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NA LEI COMPLEMENTAR Nº 209, DE 05 DE 
NOVEMBRO DE 2021, EM SUA EMENTA,

ONDE SE LIA:

 Dispõe sobre a criação do “_Habite-se_ com ressal-
vas” e
regularização de imóveis construídos e cuja constru-
ção tenha sido
iniciada entre 11 de outubro de 2006 e 31 de dezem-
bro de 2020, e dá
outras providências.

 LEIA-SE:

 Dispõe sobre a regularização de imóveis e do 
“_Habite-se_ com
ressalvas” de imóveis construídos, cuja construção 
tenha sido
iniciada entre 11 de outubro de 2006 e 31 de dezem-
bro de 2020, e dá
outras providências.

LEI ORDINÁRIA Nº 3.416, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Altera a Lei Municipal nº 3.215, de 30 de dezembro 
de 2020.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre alteração na Lei Muni-
cipal nº 3.215, de 30 de dezembro de 2020.

Art. 2º O inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº 
3.215, de 30 de dezembro de 2020, que dispõe sobre 
o orçamento anual do Município de Machado para o 
exercício financeiro de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – abrir créditos suplementares, respeitadas as 

demais prescrições constitucionais e nos termos da 
Lei Federal nº 4.320/1964, até o correspondente a 
28,5% (vinte e oito inteiros cinco por cento) do 
montante previsto nesta Lei;
[...]

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado/MG, 15 de dezembro de 
2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.417, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Dispõe sobre a instalação e funcionamento de circos 
itinerantes e apoio às famílias circenses. 
                                                
O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes na Câmara Munici-
pal aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, 
sanciono a seguinte lei:

Art.1° Ficam reconhecidos, em nível municipal, os 
estabelecimentos de circo e a atividade circense, 
como forma de expressão reconhecida como patri-
mônio cultural brasileiro, nos termos do artigo 216, 
da Constituição Federal, e patrimônio mineiro nos 
termos do artigo 208 da Constituição Estadual.

Parágrafo Único: Em todo o texto da presente lei, as 
normas cabíveis quanto à instalação e funcionamen-
to dos circos são também cabíveis a parques de 
diversões itinerantes com atividade circense.

Art. 2° Para efeitos desta lei, é considerado
I – Circo, atividade permanente de caráter itinerante 
que integra o patrimônio imaterial brasileiro onde se 
cria, interpreta e executa obras de caráter artístico-
-cultural podendo incluir em seus espetáculos 
números acrobáticos, malabarismos, equilibrismo, 
pantomimas, mímicas, ilusionismos, dança, música, 
teatro, apresentações cômicas ou dramáticas no solo 
ou em forma aérea.
II – Circense povo e comunidade tradicional, porque 
todas as habilidades e apuro técnico desempenhados 

no âmbito do circo são adquiridos em família, desde 
tenra idade e repassada de geração em geração, para 
efeito de exibição ou divulgação ao público, em 
estrutura, equipamentos e acomodações embaixo de 
lona própria.

§1° As denominações e descrições das funções em 
que se desdobram as atividades dos trabalhadores 
circense constam do anexo do Decreto Federal n° 
82.385/78, que regulariza as profissões de artistas e 
técnicos.

§2° Para garantia de sua sobrevivência e comple-
mentação de renda o circo poderá locar suas depen-
dências e outras manifestações artísticas como 
shows diversos, músicas, teatros, danças, cultura 
popular e oficinas artísticas.

Art.3° A licença de localização e funcionamento 
para instalação de circo itinerante será requerida ao 
Poder Executivo pela pessoa que detiver a qualidade 
de representante da pessoa jurídica com poderes 
específicos para representá-la perante a Administra-
ção ou por terceiro que detiver procuração específi-
ca.

§1º O requerimento será protocolado com antece-
dência mínima de cinco dias úteis retroativos a data 
de início das atividades declarando no próprio 
requerimento informação de permanência no 
Município.

§2º A Licença de Localização e Funcionamento terá 
validade pelo prazo declarado no requerimento das 
atividades circenses no Município.

§3º O requerimento da Licença de Localização e 
Funcionamento, observadas as normas pertinentes 
será instruído com as seguintes informações e 
documentos:
I – constituição e identificação fiscal e previdenciá-
ria;
II – identificação pessoal e fiscal ao responsável pela 
representação da pessoa jurídica perante a Adminis-
tração Pública;
III – título de propriedade do imóvel da instalação 
do circo; ou 
IV – contrato de locação, da concessão do direito 

real de uso da área necessária para instalação do 
circo;
V – declaração de autorização do setor competente 
para emissão de alvará;
VI – Documento de Arrecadação municipal – DAM 
quitado referente aos lançamentos tributários e 
contribuições incidentes sobre as atividades circen-
ses;
VII – mapas e memoriais descritivos da área plane-
jada para instalação temporária do circo, descrição 
das estruturas a serem montadas / desmontadas e 
dos equipamentos instalados, inclusive de segurança;
VIII - croqui de localização dos equipamentos e 
indicações das medidas de segurança e prevenção de 
acidentes;
IX – descrição dos objetivos; datas e horários dos 
espetáculos destinados ao público adulto e infantil 
tempo de duração dos espetáculos;
X – cálculo da capacidade máxima do público 
pagante, limite de convidados e outros não pagantes 
e as medidas de segurança, evacuação e pânico, 
assinado por profissional habilitado;
XI – declaração relativa aos sanitários, com separa-
ção e identificação dos destinados ao público femini-
no, masculino e as pessoas portadoras de deficiên-
cias ou limitações de mobilidade;
XII – notificações protocoladas na Polícia Militar e 
Conselho Tutelar das atividades descritas nos itens 
anteriores.

Art.4° O atendimento das exigências técnicas desta 
lei será comprovada por atestados técnicos ou 
termos de compromisso pelos responsáveis da 
pessoa jurídica e profissionais habilitados e das 
necessárias Anotações de Responsabilidades Técnica 
(ART) emitida pelo CREA/MG.

Parágrafo Único: A comprovação do perfeito funcio-
namento dos equipamentos do sistema de segurança 
contra incêndios, de pânico e evacuação de emer-
gência dar-se-á por atestados, termo de compromis-
so ou Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros 
(AVCB) referente aos equipamentos utilizados no 
espaço do circo, atualizado.

Art. 5° Sem prejuízo de outras sanções de natureza 
cível, penal e administrativa, a inobservância ao 
disposto nesta lei implicará na responsabilização dos 
infratores, nos termos de legislação vigente.

Parágrafo Único: Independentemente das demais 
medidas administrativas e legais pertinentes, qual-
quer infração as normas desta lei implicará na 
imposição da multa não inferior a RS 1.000,00 (um 
mil reais) e máxima de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a 
ser regulamentada por Decreto.

Art. 6° Fica o Poder Executivo autorizado a disponi-
bilizar espaços dotados de infraestrutura mínima de 
água potável, energia elétrica e rede sanitária de 
esgotos para circulação programada dos circos.

§1º Ao setor de Assistência Social compete os servi-
ços de assistência aos profissionais e familiares 
circenses, diretamente ou através de entidades 
conveniadas.

§2º Ao setor de Educação, de acordo com as disposi-
ções da Constituição da República, e art. 29 da Lei 
6.533/78, compete assegurar o direito à educação e 
formação das crianças da família circense em idade 
escolar e encaminhadas às unidades escolares da 
municipalidade enquanto da permanência do circo 
no Município.

§3º Ao setor de Saúde, compete a prestação dos 
serviços básicos de saúde aos profissionais circenses, 
familiares e dependentes naturais, durante o período 
que permanecerem instalados no Município, inclusi-
ve quando não se tratar de atendimento emergencial 
e independentemente de domicílio.

§4º Ao setor de Cultura, compete a interlocução com 
os profissionais e família circense no âmbito do 
incentivo e da preservação do patrimônio imaterial 
das atividades circenses.

Art. 7º O Município, reconhecendo a característica 
itinerante do circo, aceitará como logradouro oficial 
do circense o endereço da sua entidade representati-
va.

Art. 8° As despesas decorrentes com a execução 
desta lei correrão por conta de dotações orçamentá-
rias próprias.

Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.418, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Institui políticas públicas de Educação Inclusiva no 
âmbito do município de Machado/MG

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
no uso das atribuições legais, de acordo com o 
disposto nos artigos 58, 59 e 60 da Lei 9.394, de 20 
de dezembro de 1996; Lei Federal nº 13.146, de 06 de 
julho de 2015; no Decreto Federal nº 7.611, de 17 de 
novembro de 2011; na Resolução CEE/MG nº 460, 
de 12 de dezembro de 2013; e na Resolução SEE/MG 
nº 4.256/2020 que Institui as Diretrizes para norma-
tização e organização da Educação Especial na rede 
estadual de ensino de Minas Gerais, considerando a 
necessidade de apoiar as ações da Educação Especial 
na Perspectiva Inclusiva com o art. 24 da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, e seu 
Protocolo Facultativo, aprovado por meio do Decre-
to Legislativo nº 186/2008, com status de emenda 
constitucional e promulgados pelo Decreto nº 
6949/2009, Lei nº 10.098/2000, Resolução Normativa 
Nº 4, de 2 de outubro de 2009 do CNE/CEB, Resolu-
ção SEE/MG n 4.256/2020, e demais diretrizes 
nacionais pertinentes, aprova e eu sanciono a 
seguinte lei

CAPÍTULO I
 DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Ficam instituídas as Diretrizes Municipais 
da Educação Especial Inclusiva que deverão ser 
observadas para o atendimento educacional dos 
estudantes públicos da Educação Especial, matricu-
lados na Rede Municipal de Ensino de Machado.
 
Art. 2º - A Educação Especial como modalidade 
transversal da Educação Básica, ao perpassar todas 
as etapas e modalidades de ensino, deve-se constituir 
como parte integrante da educação regular, visando 
favorecer o processo de escolarização dos alunos 
com deficiência, com transtornos globais de desen-
volvimento e com altas habilidades ou superdotação. 

Art. 3º - A Educação Especial pauta-se nos princí-
pios éticos, políticos e estéticos que fundamentam a 
educação, de modo a assegurar aos que apresentam 
necessidades educacionais especiais: 
I- a preservação da dignidade humana e a 
observância do direito de cada aluno de realizar seus 
projetos de estudo, de trabalho e de inserção na vida 
social; I
II- a busca da identidade própria de cada 
educando, o reconhecimento e a valorização das 
suas diferenças e potencialidades, bem como de suas 
necessidades educacionais especiais, no processo de 
ensino e aprendizagem, como base para a constitui-
ção e a ampliação de valores, atitudes, conhecimen-
tos, habilidades e competências; 
III- o desenvolvimento para o exercício da 
cidadania, da capacidade de participação social, 
política e econômica e sua ampliação, mediante o 
cumprimento de seus deveres e o usufruto de seus 
direitos. 

Art. 4º - A Educação Especial tem por objetivo 
desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania 
e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e 
em estudos posteriores, garantindo o atendimento 
educacional especializado. 

Art. 5º - Para fins desta Resolução, considera-se 
público-alvo da Educação Especial: 
I- Deficiência: Considera-se pessoa com defici-
ência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental e intelectual ou sensorial, o 
qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na socieda-
de em igualdade de condições com as demais pesso-
as. 
II- Transtorno do Espectro Autista (TEA): 
Considera-se pessoa com TEA aquela que apresenta 
quadro de alterações no desenvolvimento neuropsi-
comotor, comprometimento nas relações sociais, na 
comunicação ou estereotipias motoras. 
III- Altas Habilidades/Superdotação: Considera-
-se pessoa com Altas Habilidades/Superdotação 
aquela que demonstra potencial elevado em qual-
quer uma das seguintes áreas, isoladas ou combina-
das: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotrici-
dade e artes, além de apresentar grande criatividade, 
envolvimento na aprendizagem e realização de 
tarefas em áreas de seu interesse. 

Art. 6º - Para a identificação inicial das necessidades 
educacionais especiais do aluno, as decisões quanto 
ao atendimento necessário cabem à equipe técnico-
-pedagógica da instituição de ensino junto a Equipe 
do Núcleo de Inclusão e Formação em Educação - 
NIFE, que procederá à sua avaliação pedagógica, 
com a colaboração da família. 

§ 1º – A avaliação para a identificação das necessida-
des educacionais especiais deve partir sempre das 
potencialidades e das possibilidades do aluno, para 
depois verificar seus limites e dificuldades. 

§ 2º - A avaliação diagnóstica diferencial do aluno 
deverá ser solicitada pela instituição de ensino, 
quando necessário, à equipe multiprofissional e/ou 
órgãos afins, da Secretaria Municipal de Educação. 

§ 3º- A avaliação diagnóstica diferencial, o atendi-
mento e serviços de apoio especializados necessários 
para os alunos com necessidades educacionais 
especiais, matriculados na rede privada de ensino, 
não é de responsabilidade do poder público munici-

pal. 

§ 4º - Os procedimentos para classificação, reclassifi-
cação e aproveitamento de estudos, previstos nas 
normas que regem o Sistema Municipal de Ensino, 
aplicam-se aos alunos com público alvo da educação 
especial. 

Art. 7º - A certificação especial de conclusão de 
etapa ou curso de educação básica oferecido ao 
aluno público alvo da educação especial, no que e 
como couber, descreverá as habilidades e competên-
cias a partir de relatório circunstanciado e plano de 
desenvolvimento, de que constem ainda: 

 I – Avaliação pedagógica alicerçada em 
programa de desenvolvimento  educacional 
para o aluno; 
 II – Tempo de permanência na etapa do 
curso;
 III – processos de aprendizagem funcionais, 
da vida prática e da convivência  social; 
 IV – Nível de aprendizado da leitura, escrita 
e cálculo. 

§ 1º As escolas deverão manter arquivo com a 
documentação que comprove a necessidade de 
emissão da certificação especial, incluindo o relató-
rio circunstanciado e o plano de desenvolvimento 
individual do aluno, para garantia da regularidade 
da vida escolar do aluno e controle pelo Sistema de 
Ensino. 

§ 2º A certificação a que se refere o caput deve ser 
fundamentada em avaliação pedagógica, realizada 
pelos professores responsáveis e equipe técnico-pe-
dagógica, com histórico escolar que apresente, de 
forma descritiva, o conhecimento apropriado pelo 
aluno, no processo de aprendizagem.

CAPÍTULO II
DA OFERTA DOS SERVIÇOS DA EDUCAÇÃO 
ESPECIAL

Art. 8º – No Sistema Municipal de Ensino, a educa-
ção especial será ofertada nas redes públicas e 
privada, através dos serviços de apoio pedagógico 
especializado das unidades de ensino e demais 
serviços especializados centralizados no NIFE.

 § 1º - Os serviços de apoio pedagógico especializa-
do destinam-se aos alunos com necessidades educa-
cionais especiais, matriculados no ensino regular, e 
serão desenvolvidos em classes comuns do ensino 
regular e no Atendimento Educacional Especializado 
(AEE), ofertado em salas de recursos multifuncio-
nais ou em centros de atendimento especializado da 
rede pública, da rede privada e/ou de instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas, sem fins 
lucrativos.

 § 2º- Os serviços de apoio pedagógico especializado 
nas classes comuns serão desenvolvidos mediante: 
a) atuação colaborativa de professor especializado 
em educação especial; 
b) atuação de profissional tradutor /intérprete das 
línguas e dos códigos aplicáveis; 
c) atuação de professor e outros profissionais itine-
rantes, intra e interinstitucionalmente; 
d) atuação de profissional auxiliar do professor 
regente; 
e) atuação de profissional instrutor surdo; 
f) atuação de profissional guia-intérprete; 
g) disponibilização de outros apoios e recursos 

necessários à aprendizagem, à locomoção e à comu-
nicação; 
h) oferta de formação continuada e orientação 
pedagógica ao professor regente.
 § 3º - O AEE é realizado, prioritariamente, na sala 
de recursos multifuncionais da própria escola ou de 
outra escola de ensino regular, no turno inverso da 
escolarização, não sendo substitutivo às classes 
comuns, podendo ser realizado, também, em centro 
de atendimento especializado, mantido pela rede 
pública ou de instituições comunitárias, confessio-
nais, ou filantrópicas sem fins lucrativos. 

§ 4º - O atendimento a que se refere o caput deste 
artigo dar-se-á, preferencialmente, na mesma unida-
de de ensino regular em que o aluno estiver matricu-
lado. 

§ 5º - Na impossibilidade desse atendimento no 
mesmo local, o aluno será atendido na unidade 
escolar mais próxima, que oferte o serviço. 

Art. 9º - O Atendimento Educacional Especializado 
se efetiva a partir do processo de relacionamento do 
aluno com o ambiente escolar e que possibilite o 
reconhecimento das suas potencialidades e necessi-
dades pessoais.

  Art. 10 - Os Centros de Atendimento Educa-
cional Especializado destinado a alunos com defici-
ências, cujo grau de comprometimento intelectual, 
sensorial, motor ou psíquico impeça permanente-
mente atividades de vida autônoma desses discentes, 
deverão: 
I- requerer credenciamento, exceto se já credencia-
dos para a Educação Básica, e autorização para 
funcionamento, nos termos da Resolução nº 01/2015 
do CME/LRV e desta normativa;
II- dispor de instalações, equipamentos e recursos 
didáticos específicos à natureza do atendimento 
prestado; 
III- organizar o atendimento, respeitando as condi-
ções individuais de cada aluno; 
IV- viabilizar a oferta de serviços complementares e 
equipe multiprofissional, em parceria com entidades 
públicas ou privadas ligadas às áreas de Saúde, 
Assistência Social, Esporte, Lazer e Trabalho;
V- cumprir as demais exigências inerentes a sua 
implantação e funcionamento. 

§ 1º - Os Centros de Atendimento Educacional 
Especializado devem oferecer serviços de avaliação, 
estimulação essencial, capacitação em serviço, 
educação para o trabalho, além do Atendimento 
Educacional Especializado – AEE, contando com a 
participação de equipe multiprofissional, equipa-
mentos e materiais específicos, devendo: 
a) prover as demais escolas dos recursos instrucio-
nais necessários para o alunado da educação especial 
que as frequentam;  
b) atender complementarmente aos alunos público 
alvo da educação especial matriculados nas escolas 
da rede, em todas as suas etapas e que não apresen-
tem temporariamente condições de o fazer. 

§ 2º- Os serviços desenvolvidos nos Centros de 
Atendimento Especializado deverão ser planejados e 
executados por professores especializados e/ou 
capacitados. 

§ 3º - As Instituições não governamentais, sem fins 
lucrativos, que ofertam serviços de educação espe-
cial, poderão efetuar convênios com órgãos e/ou 
entidades para o desenvolvimento de atividades que 

possibilitem o cumprimento de suas finalidades. 

Art. 11 O Sistema Municipal de Ensino, mediante 
ação integrada com o Sistema Único de Saúde, 
organizará o atendimento educacional especializado 
a alunos impossibilitados de frequentar as aulas em 
razão de tratamento de saúde que implique interna-
ção hospitalar, atendimento ambulatorial ou perma-
nência prolongada em domicílio. 

§ 1º - O atendimento em ambiente hospitalar é o 
serviço destinado a prover, mediante atendimento 
especializado, a educação escolar aos alunos impos-
sibilitados de frequentar as aulas em razão de trata-
mento de saúde que implique internação hospitalar 
ou ambulatorial. 

§ 2º - O atendimento em ambiente domiciliar é o 
serviço destinado a viabilizar, mediante atendimento 
especializado, a educação escolar aos alunos que 
estejam impossibilitados de frequentar as aulas em 
razão de tratamento de saúde que implique em 
permanência prolongada em domicilio. 

§ 3º- As classes hospitalares e o atendimento em 
ambiente domiciliar devem dar continuidade ao 
processo de desenvolvimento e ao processo de 
aprendizagem de alunos matriculados na instituição 
de ensino, contribuindo para seu retorno e reinte-
gração a instituição, e desenvolver currículo flexibili-
zado com crianças, jovens e adultos não matricula-
dos no Sistema Municipal de Ensino, facilitando seu 
posterior acesso à escola regular. 

§ 4º - Para o aluno enfermo matriculado no Sistema 
Municipal de Ensino receber o atendimento educa-
cional em ambiente hospitalar e/ou domiciliar, ele 
precisa ter atestado médico por mais de 30 dias e o 
atendimento ocorrerá quinzenalmente. 

§ 5º - No caso de que trata o caput deste artigo, o 
registro de frequência deve ser realizado com base 
no relatório elaborado pelo professor especializado 
que prestar atendimento ao aluno.

  § 6º - É de responsabilidade da instituição de 
ensino, a que o aluno esteja vinculado, o atendimen-
to hospitalar ou domiciliar e a emissão de toda 
documentação escolar relativa ao seu desempenho. 

Art. 12 - Aos alunos com deficiência intelectual ou 
múltipla, ao completarem 18 (dezoito) anos, deverá 
ser expedido, pelas instituições de ensino a que 
pertençam certificação especial que se caracteriza 
por um relatório que apresente, de forma descritiva, 
as habilidades e competências alcançadas, além do 
histórico escolar. 

Parágrafo único – o aluno poderá ser encaminhado 
para cursos destinados a Educação de Jovens e 
Adultos – EJA, preferencialmente em período 
diurno, bem como para a Educação Profissional e 
Tecnológica, visando à sua inserção no mundo do 
trabalho. 

Art. 13 - Em se tratando de alunos com deficiência 
que apresentam impedimento de longo prazo, de 
natureza física, intelectual, mental ou sensorial, e 
transtorno global de desenvolvimento, e que requei-
ram atenção individualizada nas atividades da vida 
autônoma e social, bem como, ajuda e apoio intensos 
e contínuos, deverão eles ser encaminhados a outros 
serviços mantidos pelo poder público ou privado, 
para os atendimentos complementares à educação, 

ERRATA

tais como: Saúde, Assistência Social, Esporte, Lazer e 
Trabalho.

CAPÍTULO III
A EDUCAÇÃO ESPECIAL NO PROJETO POLÍTI-
CO-PEDAGÓGICO

Art. 14 – Todas as instituições do Sistema Municipal 
de Ensino deverão observar na organização de seu 
Projeto Político Pedagógico a legislação vigente, no 
que se refere à educação especial no âmbito da 
educação básica, garantindo a formação pedagógica 
a todos os professores, para esse atendimento e para 
o desenvolvimento de práticas coletivas de educação 
inclusiva.

  Parágrafo único - Entende-se por educação 
inclusiva aquela que se fundamenta no respeito à 
diversidade humana e organiza-se em todos os 
aspectos: administrativo, estrutural, arquitetônico, 
material e pedagógico, para favorecer a aprendiza-
gem de todos os alunos.

 Art. 15 – Na elaboração do Projeto Político Pedagó-
gico, a escola deve prever a oferta dos serviços da 
educação especial, considerando os seguintes aspec-
tos:
 I- oferta de�pedagogia dialógica, interativa, interdis-
ciplinar e inclusiva, com a identificação das habilida-
des e das necessidades de cada estudante, organizan-
do os recursos pedagógicos necessários à garantia do 
desenvolvimento humano e da aprendizagem; 
II- participação e articulação com a família e com a 
comunidade, assegurando resposta educativa de 
qualidade à diversidade dos estudantes; 
III- cumprimento do que determina a legislação 
vigente, que assegura aos estudantes com deficiência 
a acessibilidade e a permanência na escola; 
IV- previsão e�provisão de: 
a) professores especializados e/ou capacitados para o 
atendimento às necessidades educacionais dos 
alunos; 
b) flexibilização�curricular para os alunos que 
apresentem�diferenças significativas no processo de 
aprendizagem em relação à maioria dos alunos; 
c) oferta de serviços de apoio pedagógico especiali-
zado, visando ao atendimento das demandas da 
unidade escolar em relação às necessidades dos 
alunos com deficiência; 
d) temporalidade flexível, com respectiva avaliação 
diagnóstico–pedagógica, durante o ano letivo, para 
atender às necessidades educacionais dos alunos 
com deficiência intelectual ou com deficiências 
múltiplas, de forma que possam concluir, em tempo 
maior, o currículo previsto para as etapas, anos, 
ciclos, fases ou períodos escolares, principalmente 
nos anos finais do ensino fundamental;
 e) atendimento educacional aos alunos que apresen-
tam altas habilidades/superdotação, mediante 
programas de: 
1. atividades de enriquecimento em classes regulares; 
2. ensino individualizado; 
3. estudos independentes; 
4. agrupamentos especiais; 
5. programas de orientação individual ou grupal; 
6. aceleração e/ou entrada precoce em classes mais 
avançadas; 
7. elaboração de propostas curriculares com apro-
fundamento do conteúdo; 
8. atividades especiais suplementares e diversificadas; 
f) atendimento ao aluno com surdez, observando-se: 
1. a inclusão deve acontecer desde a educação 
infantil até a educação superior; 
2. deve-se garantir, desde cedo, a utilização de 

recursos de que necessitam para superar as barreiras 
no processo educacional; 
3. os professores precisam conhecer e usar a língua 
brasileira de sinais - LIBRAS; 
4. são necessários ambientes educacionais estimula-
dores, que desafiem o pensamento, explorem suas 
capacidades em todos os sentidos; 
5. devem ser contemplados o ensino de LIBRAS, o 
ensino em Libras e o ensino da Língua Portuguesa; 
6. deve-se garantir o acesso ao conhecimento, a 
acessibilidade, bem como, o Atendimento Educacio-
nal Especializado; 
7. não se deve restringir ao uso desta ou daquela 
língua; 
g) condições para reflexão e elaboração teórica da 
educação inclusiva no âmbito da atuação profissio-
nal, formação, desenvolvimento da pesquisa, com 
protagonismo dos professores, articulando experiên-
cia e conhecimento com as necessidades e possibili-
dades surgidas na relação pedagógica, inclusive por 
meio de colaboração com instituições de ensino 
superior e de pesquisa;
 h) deve ser assegurada, no processo educativo de 
alunos que apresentam dificuldades de comunicação 
e sinalização, diferenciadas dos demais alunos, a 
acessibilidade aos conteúdos curriculares, mediante� 
utilização de linguagens e códigos aplicáveis, como o 
sistema Braille – Sorobã, e a Língua Brasileira de 
Sinais (LIBRAS), sem prejuízo da Língua Portugue-
sa, facultando-lhes, e às suas famílias, a opção pela 
abordagem pedagógica que julgarem adequada, 
consultando, se necessário,� os� profissionais espe-
cializados em cada caso. 
i) garantir quantificação mínima e máxima, dos 
alunos com necessidades educacionais especiais, por 
turma, do seguinte modo:
 1. em classes comuns: 03 (três) alunos com necessi-
dades educacionais especiais semelhantes por turma 
de até 20 (vinte) alunos na pré-escola e ensino 
fundamental nos anos iniciais e até 25 alunos no 
ensino fundamental nos anos finais. 
2. em se tratando de pessoas com deficiências dife-
renciadas, admite-se, no máximo, 02 (dois) alunos 
por turma de até 20 (vinte) alunos na pré-escola e 
ensino fundamental nos anos iniciais e até 25 alunos 
no ensino fundamental nos anos finais. 
3. em salas de recursos multifuncionais na rede 
regular de ensino, as turmas serão compostas por no 
máximo 5 (cinco) alunos em trabalho coletivo; 
4. nos Centros de Atendimento Educacional Espe-
cializado que ofertam os serviços de oficinas peda-
gógicas, as turmas serão compostas de, no mínimo, 
5 (cinco) e, no máximo, de 10 (dez) alunos.

  Art. 16 - O currículo a ser desenvolvido em 
todas as instituições do Sistema Municipal de 
Ensino, quando direcionadas aos alunos com neces-
sidades educacionais especiais, deverá incluir em seu 
Projeto Político Pedagógico ações que flexibilizem 
suas propostas, sem prejuízo das complementações 
provindas do AEE, e que atendam às necessidades 
peculiares desses discentes. 

Parágrafo único – No ensino regular, deverá ser 
utilizada a tecnologia assistiva, para suprir as neces-
sidades especiais do aluno. 

  Art. 17 - A avaliação do rendimento escolar 
será contínua, cumulativa, descritiva e deve levar em 
consideração a flexibilização curricular necessária à 
prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 
quantitativos, e os aspectos básicos de comporta-
mento social.

CAPÍTULO IV
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

  Art. 18 - Os professores que atuam em salas 
de recursos multifuncionais ou em centros de 
Atendimento Educacional Especializado deverão ser 
capacitados e/ou especializados mediante programas 
de formação inicial e continuada organizado inicial-
mente pelo NIFE ou instituição credenciada do 
MEC.

Art. 19 - São atribuições do professor do Atendi-
mento Educacional Especializado:
 I- identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, 
recursos pedagógicos, de acessibilidade e estratégias, 
considerando as carências dos alunos com necessi-
dades especiais; 
II- elaborar e executar plano de Atendimento Educa-
cional Especializado, avaliando a funcionalidade e a 
aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessi-
bilidade; 
III- organizar, junto com o coordenador pedagógico, 
o tipo e o número de atendimentos aos alunos, na 
sala de recursos multifuncionais; 
IV- acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade 
dos recursos pedagógicos e de acessibilidade, na sala 
de aula comum do ensino regular, bem como em 
outros ambientes da escola, interfaceando seu 
planejamento de ensino com os professores das 
turmas regulares; 
V- fomentar, junto à gestão escolar, parcerias com as 
áreas intersetoriais na elaboração de estratégias e na 
disponibilização de recursos de acessibilidade;
VI- orientar os demais professores e as famílias 
sobre os recursos pedagógicos e quanto à acessibili-
dade aos espaços utilizados pelo aluno; 
VII- ensinar e usar a tecnologia assistiva, de forma a 
ampliar habilidades funcionais dos alunos, promo-
vendo autonomia e participação; 
VIII- estabelecer articulação com os professores da 
sala de aula comum, visando à disponibilização dos 
serviços, dos recursos pedagógicos, da acessibilidade 
e das estratégias que promovem a participação dos 
alunos, nas atividades escolares. 

Art.20 – Para atuar nos serviços de educação espe-
cial, o professor deverá ter licenciatura plena em 
pedagogia, Normal superior, cursos de formação em 
educação especial ou especialização em educação 
especial ou em psicopedagogia.

  Art. 21 – Para atuar nos serviços da educação 
especial, os profissionais deverão atender a todas as 
exigências do Plano Municipal de Educação, atinen-
tes à modalidade.

CAPÍTULO V
DOS ESPAÇOS, DAS INSTALAÇÕES E DOS 
EQUIPAMENTOS

Art. 22 – Todas as instituições que integram o 
Sistema Municipal de Ensino devem garantir o 
acesso e a permanência dos alunos que apresentam 
necessidades educacionais especiais, assegurando a 
acessibilidade, mediante eliminação de obstáculos 
arquitetônicos, urbanísticos, na edificação – incluin-
do instalações, equipamentos e mobiliário – e no 
transporte escolar, bem como de barreiras nas 
comunicações, provendo as escolas dos recursos 
necessários. 

Parágrafo único - Para atender aos padrões mínimos 
estabelecidos com respeito à acessibilidade, deve ser 
realizada a adaptação das escolas existentes e condi-

cionada a construção e autorização de funcionamen-
to de novas escolas ao preenchimento dos requisitos 
de infraestrutura definidos por legislação e normas 
técnicas existentes e suas atualizações.

CAPÍTULO VI
DA MATRÍCULA, TRANSFERÊNCIA E PROMO-
ÇÃO

Art. 23 – É garantida a matrícula compulsória, em 
cursos regulares de estabelecimentos públicos e 
particulares, de pessoas que apresentam necessida-
des educacionais especiais, capazes de se integrar no 
sistema regular de ensino, nos termos da legislação 
vigente e das normas próprias do Sistema Municipal 
de Ensino. 

Art. 24 - O aluno com altas habilidades poderá 
avançar, desde que apresente capacidades em todas 
as áreas do conhecimento compatíveis com a etapa, 
o ano, o ciclo, a fase ou o período subsequente, 
mediante avaliação diferenciada por equipe multi-
profissional. 

Art. 25 - Ao aluno que apresente necessidades 
educacionais especiais, para fins de transferência, 
será expedido Relatório Circunstanciado das ativi-
dades desenvolvidas e de seu estágio de aprendiza-
gem, constando suas capacidades, bem como os 
recursos/equipamentos utilizados, além do que 
preconiza a norma vigente.

 Art. 26 - O aluno que apresente necessidades educa-
cionais especiais, incluso em classe comum do 
ensino regular, terá sua avaliação e promoção com 
base nas capacidades correspondentes ao previsto 
para os demais alunos, no Projeto Político Pedagógi-
co e Regimento Escolar da instituição de ensino.

CAPÍTULO VII
DA SUPERVISÃO DOS SERVIÇOS DA EDUCA-
ÇÃO ESPECIAL

Art. 27 - O Sistema Municipal de Ensino deve 
constituir e fazer funcionar setor próprio e responsá-
vel pela supervisão de todas as ações inerentes à 
Educação Especial, na Secretaria Municipal de 
Educação, mormente as que viabilizem e dê susten-
tação ao processo de construção de uma educação 
inclusiva, dotado de recursos humanos, materiais e 
financeiros necessários. 

§ 1º - Compete ao setor de Educação Especial da 
Secretaria Municipal de Educação - SME, elaborar e 
propor: orientações curriculares, programas de 
formação inicial ou continuada, orientações para 
coordenadores pedagógicos e professores de AEE; 
propor e implementar procedimentos de�avaliação e 
acompanhamento dos serviços de Educação Espe-
cial em funcionamento nas instituições de ensino, na 
perspectiva de aprimoramento da qualidade do 
processo educacional. 

§ 2º - Cabe a Secretaria Municipal de Educação – 
SME, estabelecer parcerias com os profissionais da 
área de saúde e assistência social que possam subsi-
diar as instituições de ensino na qualificação do 
atendimento aos alunos público alvo da educação 
especial. 

CAPÍTULO VIII
DO CREDENCIAMENTO E DA AUTORIZAÇÃO 
DE INSTITUIÇÕES E CURSOS DA EDUCAÇÃO 
ESPECIAL

Art. 28 - As instituições de ensino credenciadas para 
oferta da Educação Básica, autorizadas para oferta 
de suas etapas e/ou modalidades, deverão incluir 
serviços de Educação Especial, estes devidamente 
previstos no seu Projeto Político Pedagógico - PPP e 
Regimento Escolar. 

Parágrafo único – A Secretaria Municipal de Educa-
ção, por intermédio de seu setor encarregado da 
Educação Especial, NIFE, deverá orientar as institui-
ções de ensino objetivando adequar seu PPP e 
Regimento Escolar à modalidade.

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

  Art. 29 - A falta de atendimento educacional 
especializado, de acordo com os padrões mínimos de 
qualidade para a educação inclusiva e a ocorrência 
de irregularidade, de qualquer ordem nas institui-
ções do Sistema Municipal de Ensino será objeto de 
diligência, sindicância e, se for o caso, de processo 
administrativo que vise a sua apuração. 

Art. 30 – Vencidas as atuais autorizações concedidas 
às instituições de ensino, pública

s e privadas, para ministrar exclusivamente a moda-
lidade Educação Especial, estas só poderão ser 
renovadas se demonstrada a real impossibilidade de 
se constituírem em Centro de Atendimento Educa-
cional Especializado, nos termos desta normativa. 

Art. 31 – O Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) aos estudantes da rede pública de ensino 
regular poderá ser oferecido NIFE ou pelas institui-
ções comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, com atuação exclusiva na educa-
ção especial, conveniadas com o Poder Executivo 
competente, desde que, para tal, esteja credenciada e 
autorizada pela Secretaria Municipal de Educação

  Art. 32 – Esta Resolução entra em vigor na 
data da sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.419, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
realização de recapeamento e/ou pavimentação dos 
trevos, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
realização de recapeamento e/ou pavimentação dos 
trevos, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
12– Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão

      06 -  Infraestrutura
                  15– Urbanismo
                  451–  Infra-Estrutura Urbana
                  0.032 – Edificar
                  1.192 -  Recapeamento e ou Pavimentação 
dos Trevos
      449051 – Obras e Instalações..........750.000,00                 
                  TOTAL ........................................750.000,00
DR – 200 – Fonte: Recurso Próprio

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o  superávit financeiro, dos 
recursos ordinários.

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
realização de recapeamento e/ou pavimentação dos 
trevos, ficando incluída no Plano Plurianual 
2018/2021 a seguinte ação:

        Ação: 1.192 -  Recapeamento e ou Pavimentação 
dos Trevos

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.420, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021.
Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público, com área de 19.322 m², à empresa BMW 
SERV. PROD. CON. LTDA., inscrita no CNPJ sob o 
número 44.225.139/0001-09 - imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453; e revoga a Lei 
Ordinária nº 3.348, de 16 de setembro de 2021. 
O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:
Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado, sob a 
matrícula nº 7.572, com área de 19.322 m2 (dezeno-
ve mil, trezentos e vinte e dois metros quadrados), 
conforme Croqui, Memorial Descritivo, Laudo de 
Avaliação, Carta de Intenções, Compromisso de 
Encargos e Documentos da Empresa, partes inte-
grantes desta Lei.
Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
940.000,00 (novecentos e quarenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.
Art. 2º Fica revogada a Lei Ordinária nº 3.348, de 16 
de setembro de 2021, que autorizou o Chefe do 
Poder Executivo a doar imóvel público à empresa 
Vivan Auto Posto Ltda., inscrita no CNPJ sob o 
número 10.955.455/0001-14, com sede na Rua 
Coronel Francisco Vieira, nº 450, Centro, neste 
município.
Art. 3º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa BMW SERV. PROD. CON. 
LTDA. inscrita no CNPJ sob o número 
44.225.139/0001-09, com sede na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias MG 453, zona Rural, 
Muricy neste município.
Art. 4º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:
I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
atividades fim da empresa: comercializará produtos 

derivados do petróleo, artigos automobilísticos  e 
serviços de manutenção e reparação mecânica de 
veiculos automotores , conveniência, uma central de 
distribuição de cargas de pequeno transporte e 
outros;
II- protocolizar no prazo de 6 (seis) meses, 
contados da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- concluir as obras a serem edificadas no lote 
doado no prazo de 02 (dois) anos, contados da 
publicação da presente Lei;
IV- participar, em formato de Contra Partida, a 
empresa pagará o valor de R$ 12,50 (doze reais e 
cinquenta centavos) por metro quadrado, ou seja,o 
valor de R$ 241.525,00(duzentos e quarenta e um 
mil quinhentos e vinte e cinco reais) para pagto. pela 
implantação de câmeras de segurança em área 
descriminada pela Administração Pública, em 
comodato pelo periodo de 12(doze) meses, com toda 
infraestrutura , instalação e implantação do sistema 
e equipamento, a ser contratada empresa do ramo 
que a Prefeitura Municipal de Machado escolher 
como melhor opção a realizar o serviço, cabendo a 
Empresa BMW apenas efetuar o pagamento e nada 
mais se responsabilizando quanto a tal serviço a ser 
prestado no prazo máximo de 30(trinta) dias após 
publicação desta Lei.
Art. 5º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.
§1º Fica o donatário autorizado a proceder à baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.
§2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.
§3º Pelo prazo estabelecido no caput deste artigo, 
fica autorizado ao donatário mudar a finalidade da 
doação, mediante anuência expressa e prévia do 
município, mantendo inalterados os empregos 
diretos e demais requisitos taxativos elencados e 
pactuados na carta de intenção firmada entre doador 
e donatário, parte integrante desta lei.
§4º Fica autorizado ao donatário, após outorgada 
escritura pela municipalidade conforme §2º deste 
artigo, a contratar operação de crédito junto às 
instituições financeiras e/ou bancárias do país até o 
limite estipulado por estas, mediante autorização por 
Decreto Municipal específico.
Art. 6º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.
Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 7º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão dos lotes 
referidos no Art. 2º desta Lei.
§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.
§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.
Art. 8º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito de Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.421, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Altera a Lei Ordinária nº 2.935, de 18 de setembro 
de 2019, que dispôs sobre o processamento de 
consignação em folha de pagamento dos servidores 
públicos municipais, e deu outras providências.

 O povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus vereadores na Câmara 
Municipal aprova e eu sanciono a seguinte lei:

 Art. 1° Esta Lei dispõe sobre alteração da Lei 
Ordinária nº 2.935, de 18 de setembro de 2019, que 
dispôs sobre o processamento de consignação em 
folha de pagamento dos servidores públicos munici-
pais, e deu outras providências.

 Art. 2º O artigo 1º da Lei Ordinária nº 2.935, 
de 18 de setembro de 2019, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 1º Fica autorizada, a Administração Municipal 
direta e indireta, a celebrar convênio com instituição 
financeira, instituições de meio de pagamento, 
emissores e/ou administradoras de cartão de crédito, 
objetivando concessão de empréstimo e cartão de 
crédito pós-pago, mediante consignação das presta-
ções em folha de pagamento.

Art. 3º O parágrafo 1º, do art. 3º, da Lei Ordinária nº 
2.935, de 18 de setembro de 2019, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

Art. 3º Considera-se, para fins desta Lei:

[...]

Município de Machado

§ 1º A soma mensal das consignações facultativas de 
cada consignado não excederá a 40% (quarenta por 
cento) da respectiva remuneração, excluído do 
cálculo o valor pago a título de contribuição de 
mensalidade instituída para o custeio de entidade/-

sindicato da classe e para planos de saúde prestados 
mediante celebração de convênio ou contrato com o 
Município, sendo que, deste total, destina-se 10% 
(dez por cento) exclusivos para cartão de crédito 
consignado e 30% (trinta por cento) para emprésti-
mos e demais consignações facultativas.

  Art. 4º Esta Lei poderá ser regula-
mentada por posterior ato do Poder Executivo.

 Art. 5° Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº 212, DE 15 DE DEZEM-
BRO DE 2021.

Altera a Lei Complementar nº 181, de 23 de outubro 
de 2019, para dispor sobre a taxa de administração 
para o custeio das despesas correntes e de capital 
necessárias à organização e ao funcionamento do 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Machado (IPSPM – Machado), e dá 
outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º - O artigo 128 da lei Complementar nº 181, 
de 23 de outubro de 2019, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 128. A taxa de administração para custeio 
administrativo do RPPS-Machado, a ser utilizada na 
cobertura das despesas administrativas, será limitada 
até 3% (três por cento) do somatório da remunera-
ção de contribuição de todos os servidores ativos 
vinculados ao RPPS, apurado no exercício financeiro 
anterior.

§ 1º Fica autorizada a elevação em 20% (vinte por 
cento) da Taxa de Administração prevista no caput, 
desde que embasada na avaliação atuarial e destina-
do exclusivamente para o custeio de despesas admi-
nistrativas relacionadas a:

I - obtenção e manutenção de certificação institucio-
nal no âmbito do Programa de Certificação Institu-
cional e Modernização da Gestão dos Regimes 
Próprios de Previdência Social da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios - Pró-Ges-
tão RPPS, instituído pela Portaria MPS nº 185, de 14 
de maio de 2015, podendo os recursos ser utilizados, 
entre outros, com gastos relacionados a:
a) preparação para a auditoria de certificação;
b) elaboração e execução do plano de trabalho para 
implantação do Pró-Gestão RPPS;
c) cumprimento das ações previstas no programa, 
inclusive aquisição de insumos materiais e tecnoló-
gicos necessários;
d) auditoria de certificação, procedimentos periódi-
cos de autoavaliação e auditoria de supervisão; e
e) processo de renovação ou de alteração do nível de 
certificação;

II - atendimento dos requisitos mínimos relativos à 
certificação para nomeação e permanência de 
dirigentes do Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos do Município de Machado (IPSPM - 
Machado), do responsável pela gestão dos recursos e 
dos membros dos conselhos deliberativo e fiscal e do 
comitê de investimentos, conforme previsto no 
inciso II do art. 8º-B da Lei nº 9.717, de 1998, e 
regulação específica, contemplando, entre outros, 
gastos relacionados a:
a) preparação, obtenção e renovação da certificação; 
e
b) capacitação e atualização dos gestores e membros 
dos conselhos e comitê.

§ 2º A elevação da Taxa de Administração de que 
trata o caput observará os seguintes parâmetros:
I - deverá ser aplicada a partir do início do exercício 
subsequente ao da publicação desta lei, condicionada 
à prévia formalização da adesão ao Pró-Gestão - 
RPPS;
II - deixará de ser aplicada se, no prazo de dois anos, 
contados a partir da data prevista no inciso I, o 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Machado (IPSPM -Machado) não 
obtiver a certificação institucional em um dos níveis 
de aderência estabelecidos no Pró-Gestão RPPS;
III - voltará a ser aplicada, no exercício subsequente 
àquele em que o Instituto de Previdência dos Servi-
dores Públicos do Município de Machado (IPSPM - 
Machado) vier a obter a certificação institucional, se 
esta se der após o prazo de que trata o inciso II.

Art. 2º - O § 1º do artigo 103 da Lei Complementar 
181, de 23 de outubro de 2021 passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“§ 1º - A presidência do Conselho será decidida por 
deliberação de seus próprios membros.”

Art. 3º - Ficam revogados o inciso XII do artigo 104 
e o inciso XII do artigo 108 da Lei Complementar nº 
181, de 23 de outubro de 2019.

Art. 4º - Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Município de Machado-MG, 15 de dezembro de 
2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.177, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre funcionamento das unidades adminis-
trativas no Paço Municipal, no período entre 29 a 31 
de dezembro de 2021.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo inciso V do artigo 70, da Lei Orgânica do 
Município,

considerando as normas de Direito Financeiro 
emanadas da Constituição da República Federativa 
do Brasil, artigos 163 a 169; as disposições da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que 
“estatui normas gerais de direito financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal”, bem como as diretrizes oriundas da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que 
“estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal”;

considerando a necessidade de a Administração 
direta do Poder Executivo do Município de Macha-
do/MG cumprir aquelas normas, em face do final do 
exercício financeiro de 2021; e,

considerando o interesse público na efetivação dos 
princípios constitucionais que regem a Administra-
ção Pública, sobretudo os da legalidade e eficiência,

DECRETA:

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Machado funcio-
nará, entre os dias 29 a 31 de dezembro de 2021, sem 
atendimento externo, excetuando-se os casos de 
emergência e necessidade pública, a critério da 
Secretaria Municipal de Governo.

Parágrafo único. O disposto no caput do presente 
artigo aplica-se às unidades administrativas que 
funcionam no Paço Municipal, localizado na Praça 
Olegário Maciel, nº 25, Centro, Machado/MG.

Art. 2º As Secretarias Municipais de Fazenda; Admi-
nistração e Recursos Humanos; Planejamento e 
Gestão; Governo; Educação; Cultura e Turismo;  
Esporte e Juventude; bem como a Assessoria Jurídica 
e a Controladoria-Geral do Município; funcionarão, 
normalmente, conforme disposto no Estatuto do 
Servidor, sem atendimento externo,

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário.

Município de Machado, 16 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.178, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Cria Comissão Especial para acompanhamento das 
obras da ponte do Bairro Santa Luiza.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo inciso V do artigo 70, da Lei Orgânica do 
Município,

DECRETA:

Art. 1º Fica criada Comissão Especial para acompa-
nhamento técnico das obras da ponte do Bairro 
Santa Luiza, com o objetivo de verificar seu anda-
mento e suas medições.

Art. 2º Ficam designados os seguintes servidores 
para compor a respectiva Comissão Especial:
- Astrogildo da Silva Dias Neto – matrícula 1055;
- Edson Siqueira de Souza – matrícula 5095;
- Leonardo Gonçalves Guimarães – matrícula 7352.

Art. 3º As medições das obras devem ser convalida-
das pelos 03 (três) membros da Comissão, para fins 
de validação e prosseguimento para pagamento.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário.

Município de Machado, 16 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7165, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre a reversão de bens ao municí-
pio, por descumprimento das finalidades da lei de 
doação, e dá outras providências.

 O POVO do Município de Machado, Estado 
de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e também pelo artigo 104, §4º da 
referida Lei,

 RESOLVE: 

  Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a reversão 
de terreno de propriedade do Município, da Matrí-
cula 12.282, localizado na Rua Eurico da Silva Dias, 
Lote 06, Quadra 01,  Jardim Nova Machado II, 
inscrição cadastral 01.03.155.0165.0001; doação 
realizada através da Lei 1.309/2000, item 210.

Art. 2º Em razão do descumprimento, pelo donatá-
rio, dos encargos previstos na lei de doação, vez que 
não cumpriu com as finalidades, sem conclusão da 
obra e concessão do habite-se, não atendendo as 
imposições da lei, este terreno reverterá à posse do 
município, em decorrência do descumprimento dos 
artigos 7º e 8º da mencionada lei em anexo.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7166, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
  
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 13/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 13/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, tendo por objeto a 
formação de cadastro de reserva para a função de 
Auxiliar Sanitário e Técnico em Enfermagem.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7167, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
 
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 14/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 14/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, tendo por objeto a 
contratação temporária de Médico de ESF.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7168, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
 
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 16/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 16/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, tendo por objeto a 
contratação temporária de Radiologista.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.175, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Homologa o Registro do “MODO DE FAZER DO 
PASTEL DE FUBÁ DE MACHADO”, e dá outras 
providências. 

  O Prefeito do Município de Machado, 
no uso de suas atribuições previstas no art. 70, V, da 
Lei Orgânica do Município e com base na Lei 
Municipal nº 2.755/17, 

DECRETA:

Art. 1º. Fica homologado o Registro do bem cultural 
imaterial “MODO DE FAZER DO PASTEL DE 
FUBÁ DE MACHADO”, sujeito às proteções estabe-
lecidas pela Lei Municipal nº 2.755/17, conforme 
decisão do Conselho Municipal do Patrimônio 
Cultural, tomada em sua 42ª (quadragésima segun-
da) reunião, no dia 15 de Dezembro de 2021.

Art. 2º. O Bem Cultural “MODO DE FAZER DO 
PASTEL DE FUBÁ DE MACHADO” deverá ser 
inscrito no Livro de Registro Municipal, nos termos 
do Art. 13, da Lei Municipal nº 2.755/17, na catego-
ria Saberes, conferindo-lhe o título de “Patrimônio 
Cultural de Machado”.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de Dezembro de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.176, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Homologa o Tombamento Definitivo do “CONJUN-
TO PAISAGÍSTICO DA PRAINHA DE MACHA-
DO” e dá outras providências.

  O Prefeito do Município de Machado, 
no uso de suas atribuições previstas no art. 70, V, da 
Lei Orgânica do Município e com base na Lei 
Municipal nº 2.755/17, 

DECRETA:

Art. 1º. Fica homologado o Tombamento Definitivo 
do “CONJUNTO PAISAGÍSTICO DA PRAINHA 
DE MACHADO”, sujeito às proteções estabelecidas 
pela Lei Municipal nº 2.755/17, conforme decisão do 
Conselho Municipal do Patrimônio Cultural, 
tomada em sua 42ª (quadragésima segunda) reunião, 
no dia 15 de Dezembro de 2021.

Art. 2º. O Bem Cultural “CONJUNTO PAISAGÍSTI-
CO DA PRAINHA DE MACHADO” deverá ser 
inscrito no Livro do Tombo Municipal, nos termos 
do Art. 23, da Lei Municipal nº 2.755/17, na catego-
ria Conjunto Paisagístico (CP).

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de Dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 668, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Diretor de Jornalismo.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar Municipal nº 160, de 30 de junho de 2017, 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear o senhor Rafael Willian da 
Silva Ferreira, portador do CPF nº 121.613.406-54, 
para exercer o cargo de Diretoria de Jornalismo, 
junto à Secretaria Municipal de Governo.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de 1º de 
janeiro de 2022.

Município de Machado, 16 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 667, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

Concede progressão horizontal aos servidores que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-

das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 27 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, e artigo 32 
da Lei Complementar nº 87, de 17 de abril de 2012,

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para os 
servidores abaixo relacionados:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 666, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Bruna Daniela de Almeida Reis, no cargo de 
Professor de Educação Básica no Ensino Fundamen-
tal, matrícula nº 6875, lotada na Secretaria Munici-
pal de Educação, foi submetida à Avaliação de 
Desempenho aos 32 meses – período de setem-
bro/2020 a dezembro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 665, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

LEI

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Ana Lúcia Machado, no cargo de Agente 
Administrativo – Nível Médio 40H, matrícula nº 
6868, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
foi submetida à Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – período de setembro/2020 a novem-
bro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 664, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

TORNA PÚBLICO O RESULTADO DO 1º CON-
CURSO MUNICIPAL DA CASA E COMÉRCIO 
MAIS ENFEITADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS. 

O Prefeito Municipal de Machado, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 70. Inciso 
V da Lei Orgânica do Município, nos termos do art. 
27 da Lei Complementar nº 81, de 03 de fevereiro de 
2012:

RESOLVE:

Art. 1º Tornar público o resultado do 1º CONCUR-
SO MUNICIPAL DA CASA E COMÉRCIO MAIS 
ENFEITADO, a partir da análise da Comissão 
Julgadora.

Art. 2º Informar que no 1º CONCURSO MUNICI-
PAL DA CASA E COMÉRCIO MAIS ENFEITADO 
foram recebidas 31 (trinta e uma) inscrições, sendo 
19 (dezenove) na categoria casa e 12 (doze) na 
categoria comércio, dispostas na tabela nº 01 que 
compõem o Anexo 1 desta portaria e denominadas: 
inscrições habilitadas e inscrições inabilitadas.

Art. 3º Informar que no 1º CONCURSO MUNICI-
PAL DA CASA E COMÉRCIO MAIS ENFEITADO 
foram habilitadas 24 (vinte e quatro) inscrições e 7 
(sete) inscrições inabilitadas por estarem em desa-
cordo com o regulamento.

Art. 4º Informar que as casas e comércios inscritos 
foram julgadas em conformidade com o item 7.1 do 
regulamento, obtiveram as maiores pontuações 
conforme tabela nº 01 do anexo 1 desta portaria e as 
premiadas foram:

I. Casas: 1º lugar protocolo nº 09/2021, proponente 
Marilda Domingues Lima Bonalume, 2º lugar 
protocolo nº 06/2021, proponente Doriedson Nery 
de Almeida e 3º lugar protocolo nº 04/2021, propo-
nente Adriano Alves Teixeira.
II. Comércios: 1º lugar protocolo nº 17/2021, propo-

nente Paloma Oliveira Carvalho - Paloma Presentes 
LTDA ME, 2º lugar protocolo nº 16/2021, proponen-
te Francine Paula da Silva – Villa Kahvi e 3º lugar 
protocolo nº 20/2021, proponente Gilcemara Selica-
ni Prado – Madry Modas Mara Selicani.

Art. 5º Convocar as/os proponentes das casas e 
comércios premiados a se apresentarem na Secreta-
ria Municipal de Cultura e Turismo, localizada à Rua 
João Miguel da Silva, nº 64, centro, Machado/MG, 
para a assinatura do Termo de Compromisso para 
posteriormente recebimento da premiação.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 663, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021

Arquiva Processo Administrativo Disciplinar nº 
01/2021.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município,

 Considerando que o servidor citado no 
Processo Administrativo Disciplinar nº 01/2021 
encaminhou pedido de exoneração, via e-mail, na 
data de 09 de dezembro de 2021;

 Considerando a perda do objeto e a inviabili-
dade na continuação do referido processo, uma vez 
que o servidor não pertence mais ao quadro de 
servidores da Prefeitura Municipal de Machado,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Fica arquivado o Processo Adminis-
trativo Disciplinar – PAD nº 01/2021, pelos motivos 
acima expostos. 

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Extrato do IX Termo Aditivo ao Contrato 041/2018
Partes: Município de Machado / CONSTRUTORA 
SINARCO LTDA, CNPJ nº 03.367.118/0001-40
Processo 001/2018 – Concorrência 001/2018
Objeto: Acréscimo de valor. 
Valor: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).
Assinatura: 29/11/2021

Extrato do Contrato nº 064/2021
Partes: Município de Machado / TERRA E TÉCNI-
CA ENG E EMP LTDA, CNPJ nº 02.740.940/0001-
-42
Processo licitatório nº 218/2021, Concorrência 
001/2021
Objeto: Substituição do fiscal do contrato.
Assinatura: 15/12/2021

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 052/2021

Partes: Município de Machado / AFOX EQUIPA-
MENTOS LTDA, CNPJ nº 10.358.486/0001-98; 
COMPRE BEM DISTRIBUIDORA EIRELI – EPP, 
CNPJ nº 14. 718.491/0001-15; FERRASUL COMÉR-
CIO VAREJISTA E ATACADISTA DE FERRAMEN-
TAS E EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA, 
CNPJ nº 08.517.373/0001-46
Processo licitatório nº 331/2021, Pregão 097/2021.
Objeto: futura e eventual aquisição de ferramentas e 
equipamentos.
Valor total do processo: R$ 180.670,20 (cento e 
oitenta mil, seiscentos e setenta reais e vinte centa-
vos).
Assinatura: 30/11/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 055/2021
Partes: Município de Machado / ESPORTE LACER-
DA SACRAMENTO LTDA, CNPJ nº 
02.661.600/0001-26; LA EL ESPORTE LIMITADA 
ME, CNPJ nº 65.322.018/0001-55
Processo licitatório nº 372/2021, Pregão 082/2021.
Objeto: futura e eventual aquisição de bolas 
“CHEIAS”.
Valor total do processo: R$ 146.290 (cento e quaren-
ta e seis mil, duzentos e noventa reais).
Assinatura: 15/12/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

Extrato do Contrato nº 111/2021
Partes: Município de Machado / H. DE PAIVA 
MAGALHÃES & F. DE PAIVA MAGALHÃES 
LTDA – ME 
Processo licitatório nº 396/2021, Dispensa 064/2021.
Objeto: locação de imóvel, inscrição do imóvel: 
010108001120001, localizado à Rua XV de Novem-
bro, 115, Centro, Machado-MG, cuja finalidade será 
a instalação e funcionamento da Equipe de Estraté-
gia da Saúde da Família.
Valor do contrato: R$ 16.800,00 (dezesseis mil e 
oitocentos reais).
Assinatura: 14/12/2021
Vigência: 14/12/2022

Extrato do Contrato nº 112/2021
Partes: Município de Machado / DRA SOLUÇÃO 
COMERCIAL EM EDUCAÇÃO LTDA, CNPJ nº 
33.670.278/0001-25
Processo licitatório nº 406/2021, Carona 013/2021.
Objeto: Aquisição de material para uso na rede de 
educação infantil municipal.
Valor do contrato: R$ 570.700,00 (quinhentos e 
setenta mil e setecentos reais).
Assinatura: 15/12/2021
Vigência: 31/03/2022

Extrato de Retificação – Extrato de Termo Aditivo 
ao Convênio n.º 11/2021
Partes: Secretaria Municipal de Saúde/ Irmandade 
da Santa Casa de Caridade de Machado
Objeto: Prorrogação da vigência para até 
31/12/2021.
Valor: R$ 44.800,00 (quarenta e quatro mil e oito-
centos reais)
Dotação Orçamentária: 
02.13.01.10.302.0000.0.024.33.5043 Ficha 831
Vigência: 08/12/2021 a 31/12/2021
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NA LEI COMPLEMENTAR Nº 209, DE 05 DE 
NOVEMBRO DE 2021, EM SUA EMENTA,

ONDE SE LIA:

 Dispõe sobre a criação do “_Habite-se_ com ressal-
vas” e
regularização de imóveis construídos e cuja constru-
ção tenha sido
iniciada entre 11 de outubro de 2006 e 31 de dezem-
bro de 2020, e dá
outras providências.

 LEIA-SE:

 Dispõe sobre a regularização de imóveis e do 
“_Habite-se_ com
ressalvas” de imóveis construídos, cuja construção 
tenha sido
iniciada entre 11 de outubro de 2006 e 31 de dezem-
bro de 2020, e dá
outras providências.

LEI ORDINÁRIA Nº 3.416, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Altera a Lei Municipal nº 3.215, de 30 de dezembro 
de 2020.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre alteração na Lei Muni-
cipal nº 3.215, de 30 de dezembro de 2020.

Art. 2º O inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº 
3.215, de 30 de dezembro de 2020, que dispõe sobre 
o orçamento anual do Município de Machado para o 
exercício financeiro de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – abrir créditos suplementares, respeitadas as 

demais prescrições constitucionais e nos termos da 
Lei Federal nº 4.320/1964, até o correspondente a 
28,5% (vinte e oito inteiros cinco por cento) do 
montante previsto nesta Lei;
[...]

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado/MG, 15 de dezembro de 
2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.417, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Dispõe sobre a instalação e funcionamento de circos 
itinerantes e apoio às famílias circenses. 
                                                
O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes na Câmara Munici-
pal aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, 
sanciono a seguinte lei:

Art.1° Ficam reconhecidos, em nível municipal, os 
estabelecimentos de circo e a atividade circense, 
como forma de expressão reconhecida como patri-
mônio cultural brasileiro, nos termos do artigo 216, 
da Constituição Federal, e patrimônio mineiro nos 
termos do artigo 208 da Constituição Estadual.

Parágrafo Único: Em todo o texto da presente lei, as 
normas cabíveis quanto à instalação e funcionamen-
to dos circos são também cabíveis a parques de 
diversões itinerantes com atividade circense.

Art. 2° Para efeitos desta lei, é considerado
I – Circo, atividade permanente de caráter itinerante 
que integra o patrimônio imaterial brasileiro onde se 
cria, interpreta e executa obras de caráter artístico-
-cultural podendo incluir em seus espetáculos 
números acrobáticos, malabarismos, equilibrismo, 
pantomimas, mímicas, ilusionismos, dança, música, 
teatro, apresentações cômicas ou dramáticas no solo 
ou em forma aérea.
II – Circense povo e comunidade tradicional, porque 
todas as habilidades e apuro técnico desempenhados 

no âmbito do circo são adquiridos em família, desde 
tenra idade e repassada de geração em geração, para 
efeito de exibição ou divulgação ao público, em 
estrutura, equipamentos e acomodações embaixo de 
lona própria.

§1° As denominações e descrições das funções em 
que se desdobram as atividades dos trabalhadores 
circense constam do anexo do Decreto Federal n° 
82.385/78, que regulariza as profissões de artistas e 
técnicos.

§2° Para garantia de sua sobrevivência e comple-
mentação de renda o circo poderá locar suas depen-
dências e outras manifestações artísticas como 
shows diversos, músicas, teatros, danças, cultura 
popular e oficinas artísticas.

Art.3° A licença de localização e funcionamento 
para instalação de circo itinerante será requerida ao 
Poder Executivo pela pessoa que detiver a qualidade 
de representante da pessoa jurídica com poderes 
específicos para representá-la perante a Administra-
ção ou por terceiro que detiver procuração específi-
ca.

§1º O requerimento será protocolado com antece-
dência mínima de cinco dias úteis retroativos a data 
de início das atividades declarando no próprio 
requerimento informação de permanência no 
Município.

§2º A Licença de Localização e Funcionamento terá 
validade pelo prazo declarado no requerimento das 
atividades circenses no Município.

§3º O requerimento da Licença de Localização e 
Funcionamento, observadas as normas pertinentes 
será instruído com as seguintes informações e 
documentos:
I – constituição e identificação fiscal e previdenciá-
ria;
II – identificação pessoal e fiscal ao responsável pela 
representação da pessoa jurídica perante a Adminis-
tração Pública;
III – título de propriedade do imóvel da instalação 
do circo; ou 
IV – contrato de locação, da concessão do direito 

real de uso da área necessária para instalação do 
circo;
V – declaração de autorização do setor competente 
para emissão de alvará;
VI – Documento de Arrecadação municipal – DAM 
quitado referente aos lançamentos tributários e 
contribuições incidentes sobre as atividades circen-
ses;
VII – mapas e memoriais descritivos da área plane-
jada para instalação temporária do circo, descrição 
das estruturas a serem montadas / desmontadas e 
dos equipamentos instalados, inclusive de segurança;
VIII - croqui de localização dos equipamentos e 
indicações das medidas de segurança e prevenção de 
acidentes;
IX – descrição dos objetivos; datas e horários dos 
espetáculos destinados ao público adulto e infantil 
tempo de duração dos espetáculos;
X – cálculo da capacidade máxima do público 
pagante, limite de convidados e outros não pagantes 
e as medidas de segurança, evacuação e pânico, 
assinado por profissional habilitado;
XI – declaração relativa aos sanitários, com separa-
ção e identificação dos destinados ao público femini-
no, masculino e as pessoas portadoras de deficiên-
cias ou limitações de mobilidade;
XII – notificações protocoladas na Polícia Militar e 
Conselho Tutelar das atividades descritas nos itens 
anteriores.

Art.4° O atendimento das exigências técnicas desta 
lei será comprovada por atestados técnicos ou 
termos de compromisso pelos responsáveis da 
pessoa jurídica e profissionais habilitados e das 
necessárias Anotações de Responsabilidades Técnica 
(ART) emitida pelo CREA/MG.

Parágrafo Único: A comprovação do perfeito funcio-
namento dos equipamentos do sistema de segurança 
contra incêndios, de pânico e evacuação de emer-
gência dar-se-á por atestados, termo de compromis-
so ou Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros 
(AVCB) referente aos equipamentos utilizados no 
espaço do circo, atualizado.

Art. 5° Sem prejuízo de outras sanções de natureza 
cível, penal e administrativa, a inobservância ao 
disposto nesta lei implicará na responsabilização dos 
infratores, nos termos de legislação vigente.

Parágrafo Único: Independentemente das demais 
medidas administrativas e legais pertinentes, qual-
quer infração as normas desta lei implicará na 
imposição da multa não inferior a RS 1.000,00 (um 
mil reais) e máxima de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a 
ser regulamentada por Decreto.

Art. 6° Fica o Poder Executivo autorizado a disponi-
bilizar espaços dotados de infraestrutura mínima de 
água potável, energia elétrica e rede sanitária de 
esgotos para circulação programada dos circos.

§1º Ao setor de Assistência Social compete os servi-
ços de assistência aos profissionais e familiares 
circenses, diretamente ou através de entidades 
conveniadas.

§2º Ao setor de Educação, de acordo com as disposi-
ções da Constituição da República, e art. 29 da Lei 
6.533/78, compete assegurar o direito à educação e 
formação das crianças da família circense em idade 
escolar e encaminhadas às unidades escolares da 
municipalidade enquanto da permanência do circo 
no Município.

§3º Ao setor de Saúde, compete a prestação dos 
serviços básicos de saúde aos profissionais circenses, 
familiares e dependentes naturais, durante o período 
que permanecerem instalados no Município, inclusi-
ve quando não se tratar de atendimento emergencial 
e independentemente de domicílio.

§4º Ao setor de Cultura, compete a interlocução com 
os profissionais e família circense no âmbito do 
incentivo e da preservação do patrimônio imaterial 
das atividades circenses.

Art. 7º O Município, reconhecendo a característica 
itinerante do circo, aceitará como logradouro oficial 
do circense o endereço da sua entidade representati-
va.

Art. 8° As despesas decorrentes com a execução 
desta lei correrão por conta de dotações orçamentá-
rias próprias.

Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.418, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Institui políticas públicas de Educação Inclusiva no 
âmbito do município de Machado/MG

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
no uso das atribuições legais, de acordo com o 
disposto nos artigos 58, 59 e 60 da Lei 9.394, de 20 
de dezembro de 1996; Lei Federal nº 13.146, de 06 de 
julho de 2015; no Decreto Federal nº 7.611, de 17 de 
novembro de 2011; na Resolução CEE/MG nº 460, 
de 12 de dezembro de 2013; e na Resolução SEE/MG 
nº 4.256/2020 que Institui as Diretrizes para norma-
tização e organização da Educação Especial na rede 
estadual de ensino de Minas Gerais, considerando a 
necessidade de apoiar as ações da Educação Especial 
na Perspectiva Inclusiva com o art. 24 da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, e seu 
Protocolo Facultativo, aprovado por meio do Decre-
to Legislativo nº 186/2008, com status de emenda 
constitucional e promulgados pelo Decreto nº 
6949/2009, Lei nº 10.098/2000, Resolução Normativa 
Nº 4, de 2 de outubro de 2009 do CNE/CEB, Resolu-
ção SEE/MG n 4.256/2020, e demais diretrizes 
nacionais pertinentes, aprova e eu sanciono a 
seguinte lei

CAPÍTULO I
 DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Ficam instituídas as Diretrizes Municipais 
da Educação Especial Inclusiva que deverão ser 
observadas para o atendimento educacional dos 
estudantes públicos da Educação Especial, matricu-
lados na Rede Municipal de Ensino de Machado.
 
Art. 2º - A Educação Especial como modalidade 
transversal da Educação Básica, ao perpassar todas 
as etapas e modalidades de ensino, deve-se constituir 
como parte integrante da educação regular, visando 
favorecer o processo de escolarização dos alunos 
com deficiência, com transtornos globais de desen-
volvimento e com altas habilidades ou superdotação. 

Art. 3º - A Educação Especial pauta-se nos princí-
pios éticos, políticos e estéticos que fundamentam a 
educação, de modo a assegurar aos que apresentam 
necessidades educacionais especiais: 
I- a preservação da dignidade humana e a 
observância do direito de cada aluno de realizar seus 
projetos de estudo, de trabalho e de inserção na vida 
social; I
II- a busca da identidade própria de cada 
educando, o reconhecimento e a valorização das 
suas diferenças e potencialidades, bem como de suas 
necessidades educacionais especiais, no processo de 
ensino e aprendizagem, como base para a constitui-
ção e a ampliação de valores, atitudes, conhecimen-
tos, habilidades e competências; 
III- o desenvolvimento para o exercício da 
cidadania, da capacidade de participação social, 
política e econômica e sua ampliação, mediante o 
cumprimento de seus deveres e o usufruto de seus 
direitos. 

Art. 4º - A Educação Especial tem por objetivo 
desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania 
e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e 
em estudos posteriores, garantindo o atendimento 
educacional especializado. 

Art. 5º - Para fins desta Resolução, considera-se 
público-alvo da Educação Especial: 
I- Deficiência: Considera-se pessoa com defici-
ência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental e intelectual ou sensorial, o 
qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na socieda-
de em igualdade de condições com as demais pesso-
as. 
II- Transtorno do Espectro Autista (TEA): 
Considera-se pessoa com TEA aquela que apresenta 
quadro de alterações no desenvolvimento neuropsi-
comotor, comprometimento nas relações sociais, na 
comunicação ou estereotipias motoras. 
III- Altas Habilidades/Superdotação: Considera-
-se pessoa com Altas Habilidades/Superdotação 
aquela que demonstra potencial elevado em qual-
quer uma das seguintes áreas, isoladas ou combina-
das: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotrici-
dade e artes, além de apresentar grande criatividade, 
envolvimento na aprendizagem e realização de 
tarefas em áreas de seu interesse. 

Art. 6º - Para a identificação inicial das necessidades 
educacionais especiais do aluno, as decisões quanto 
ao atendimento necessário cabem à equipe técnico-
-pedagógica da instituição de ensino junto a Equipe 
do Núcleo de Inclusão e Formação em Educação - 
NIFE, que procederá à sua avaliação pedagógica, 
com a colaboração da família. 

§ 1º – A avaliação para a identificação das necessida-
des educacionais especiais deve partir sempre das 
potencialidades e das possibilidades do aluno, para 
depois verificar seus limites e dificuldades. 

§ 2º - A avaliação diagnóstica diferencial do aluno 
deverá ser solicitada pela instituição de ensino, 
quando necessário, à equipe multiprofissional e/ou 
órgãos afins, da Secretaria Municipal de Educação. 

§ 3º- A avaliação diagnóstica diferencial, o atendi-
mento e serviços de apoio especializados necessários 
para os alunos com necessidades educacionais 
especiais, matriculados na rede privada de ensino, 
não é de responsabilidade do poder público munici-

pal. 

§ 4º - Os procedimentos para classificação, reclassifi-
cação e aproveitamento de estudos, previstos nas 
normas que regem o Sistema Municipal de Ensino, 
aplicam-se aos alunos com público alvo da educação 
especial. 

Art. 7º - A certificação especial de conclusão de 
etapa ou curso de educação básica oferecido ao 
aluno público alvo da educação especial, no que e 
como couber, descreverá as habilidades e competên-
cias a partir de relatório circunstanciado e plano de 
desenvolvimento, de que constem ainda: 

 I – Avaliação pedagógica alicerçada em 
programa de desenvolvimento  educacional 
para o aluno; 
 II – Tempo de permanência na etapa do 
curso;
 III – processos de aprendizagem funcionais, 
da vida prática e da convivência  social; 
 IV – Nível de aprendizado da leitura, escrita 
e cálculo. 

§ 1º As escolas deverão manter arquivo com a 
documentação que comprove a necessidade de 
emissão da certificação especial, incluindo o relató-
rio circunstanciado e o plano de desenvolvimento 
individual do aluno, para garantia da regularidade 
da vida escolar do aluno e controle pelo Sistema de 
Ensino. 

§ 2º A certificação a que se refere o caput deve ser 
fundamentada em avaliação pedagógica, realizada 
pelos professores responsáveis e equipe técnico-pe-
dagógica, com histórico escolar que apresente, de 
forma descritiva, o conhecimento apropriado pelo 
aluno, no processo de aprendizagem.

CAPÍTULO II
DA OFERTA DOS SERVIÇOS DA EDUCAÇÃO 
ESPECIAL

Art. 8º – No Sistema Municipal de Ensino, a educa-
ção especial será ofertada nas redes públicas e 
privada, através dos serviços de apoio pedagógico 
especializado das unidades de ensino e demais 
serviços especializados centralizados no NIFE.

 § 1º - Os serviços de apoio pedagógico especializa-
do destinam-se aos alunos com necessidades educa-
cionais especiais, matriculados no ensino regular, e 
serão desenvolvidos em classes comuns do ensino 
regular e no Atendimento Educacional Especializado 
(AEE), ofertado em salas de recursos multifuncio-
nais ou em centros de atendimento especializado da 
rede pública, da rede privada e/ou de instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas, sem fins 
lucrativos.

 § 2º- Os serviços de apoio pedagógico especializado 
nas classes comuns serão desenvolvidos mediante: 
a) atuação colaborativa de professor especializado 
em educação especial; 
b) atuação de profissional tradutor /intérprete das 
línguas e dos códigos aplicáveis; 
c) atuação de professor e outros profissionais itine-
rantes, intra e interinstitucionalmente; 
d) atuação de profissional auxiliar do professor 
regente; 
e) atuação de profissional instrutor surdo; 
f) atuação de profissional guia-intérprete; 
g) disponibilização de outros apoios e recursos 

necessários à aprendizagem, à locomoção e à comu-
nicação; 
h) oferta de formação continuada e orientação 
pedagógica ao professor regente.
 § 3º - O AEE é realizado, prioritariamente, na sala 
de recursos multifuncionais da própria escola ou de 
outra escola de ensino regular, no turno inverso da 
escolarização, não sendo substitutivo às classes 
comuns, podendo ser realizado, também, em centro 
de atendimento especializado, mantido pela rede 
pública ou de instituições comunitárias, confessio-
nais, ou filantrópicas sem fins lucrativos. 

§ 4º - O atendimento a que se refere o caput deste 
artigo dar-se-á, preferencialmente, na mesma unida-
de de ensino regular em que o aluno estiver matricu-
lado. 

§ 5º - Na impossibilidade desse atendimento no 
mesmo local, o aluno será atendido na unidade 
escolar mais próxima, que oferte o serviço. 

Art. 9º - O Atendimento Educacional Especializado 
se efetiva a partir do processo de relacionamento do 
aluno com o ambiente escolar e que possibilite o 
reconhecimento das suas potencialidades e necessi-
dades pessoais.

  Art. 10 - Os Centros de Atendimento Educa-
cional Especializado destinado a alunos com defici-
ências, cujo grau de comprometimento intelectual, 
sensorial, motor ou psíquico impeça permanente-
mente atividades de vida autônoma desses discentes, 
deverão: 
I- requerer credenciamento, exceto se já credencia-
dos para a Educação Básica, e autorização para 
funcionamento, nos termos da Resolução nº 01/2015 
do CME/LRV e desta normativa;
II- dispor de instalações, equipamentos e recursos 
didáticos específicos à natureza do atendimento 
prestado; 
III- organizar o atendimento, respeitando as condi-
ções individuais de cada aluno; 
IV- viabilizar a oferta de serviços complementares e 
equipe multiprofissional, em parceria com entidades 
públicas ou privadas ligadas às áreas de Saúde, 
Assistência Social, Esporte, Lazer e Trabalho;
V- cumprir as demais exigências inerentes a sua 
implantação e funcionamento. 

§ 1º - Os Centros de Atendimento Educacional 
Especializado devem oferecer serviços de avaliação, 
estimulação essencial, capacitação em serviço, 
educação para o trabalho, além do Atendimento 
Educacional Especializado – AEE, contando com a 
participação de equipe multiprofissional, equipa-
mentos e materiais específicos, devendo: 
a) prover as demais escolas dos recursos instrucio-
nais necessários para o alunado da educação especial 
que as frequentam;  
b) atender complementarmente aos alunos público 
alvo da educação especial matriculados nas escolas 
da rede, em todas as suas etapas e que não apresen-
tem temporariamente condições de o fazer. 

§ 2º- Os serviços desenvolvidos nos Centros de 
Atendimento Especializado deverão ser planejados e 
executados por professores especializados e/ou 
capacitados. 

§ 3º - As Instituições não governamentais, sem fins 
lucrativos, que ofertam serviços de educação espe-
cial, poderão efetuar convênios com órgãos e/ou 
entidades para o desenvolvimento de atividades que 

possibilitem o cumprimento de suas finalidades. 

Art. 11 O Sistema Municipal de Ensino, mediante 
ação integrada com o Sistema Único de Saúde, 
organizará o atendimento educacional especializado 
a alunos impossibilitados de frequentar as aulas em 
razão de tratamento de saúde que implique interna-
ção hospitalar, atendimento ambulatorial ou perma-
nência prolongada em domicílio. 

§ 1º - O atendimento em ambiente hospitalar é o 
serviço destinado a prover, mediante atendimento 
especializado, a educação escolar aos alunos impos-
sibilitados de frequentar as aulas em razão de trata-
mento de saúde que implique internação hospitalar 
ou ambulatorial. 

§ 2º - O atendimento em ambiente domiciliar é o 
serviço destinado a viabilizar, mediante atendimento 
especializado, a educação escolar aos alunos que 
estejam impossibilitados de frequentar as aulas em 
razão de tratamento de saúde que implique em 
permanência prolongada em domicilio. 

§ 3º- As classes hospitalares e o atendimento em 
ambiente domiciliar devem dar continuidade ao 
processo de desenvolvimento e ao processo de 
aprendizagem de alunos matriculados na instituição 
de ensino, contribuindo para seu retorno e reinte-
gração a instituição, e desenvolver currículo flexibili-
zado com crianças, jovens e adultos não matricula-
dos no Sistema Municipal de Ensino, facilitando seu 
posterior acesso à escola regular. 

§ 4º - Para o aluno enfermo matriculado no Sistema 
Municipal de Ensino receber o atendimento educa-
cional em ambiente hospitalar e/ou domiciliar, ele 
precisa ter atestado médico por mais de 30 dias e o 
atendimento ocorrerá quinzenalmente. 

§ 5º - No caso de que trata o caput deste artigo, o 
registro de frequência deve ser realizado com base 
no relatório elaborado pelo professor especializado 
que prestar atendimento ao aluno.

  § 6º - É de responsabilidade da instituição de 
ensino, a que o aluno esteja vinculado, o atendimen-
to hospitalar ou domiciliar e a emissão de toda 
documentação escolar relativa ao seu desempenho. 

Art. 12 - Aos alunos com deficiência intelectual ou 
múltipla, ao completarem 18 (dezoito) anos, deverá 
ser expedido, pelas instituições de ensino a que 
pertençam certificação especial que se caracteriza 
por um relatório que apresente, de forma descritiva, 
as habilidades e competências alcançadas, além do 
histórico escolar. 

Parágrafo único – o aluno poderá ser encaminhado 
para cursos destinados a Educação de Jovens e 
Adultos – EJA, preferencialmente em período 
diurno, bem como para a Educação Profissional e 
Tecnológica, visando à sua inserção no mundo do 
trabalho. 

Art. 13 - Em se tratando de alunos com deficiência 
que apresentam impedimento de longo prazo, de 
natureza física, intelectual, mental ou sensorial, e 
transtorno global de desenvolvimento, e que requei-
ram atenção individualizada nas atividades da vida 
autônoma e social, bem como, ajuda e apoio intensos 
e contínuos, deverão eles ser encaminhados a outros 
serviços mantidos pelo poder público ou privado, 
para os atendimentos complementares à educação, 

tais como: Saúde, Assistência Social, Esporte, Lazer e 
Trabalho.

CAPÍTULO III
A EDUCAÇÃO ESPECIAL NO PROJETO POLÍTI-
CO-PEDAGÓGICO

Art. 14 – Todas as instituições do Sistema Municipal 
de Ensino deverão observar na organização de seu 
Projeto Político Pedagógico a legislação vigente, no 
que se refere à educação especial no âmbito da 
educação básica, garantindo a formação pedagógica 
a todos os professores, para esse atendimento e para 
o desenvolvimento de práticas coletivas de educação 
inclusiva.

  Parágrafo único - Entende-se por educação 
inclusiva aquela que se fundamenta no respeito à 
diversidade humana e organiza-se em todos os 
aspectos: administrativo, estrutural, arquitetônico, 
material e pedagógico, para favorecer a aprendiza-
gem de todos os alunos.

 Art. 15 – Na elaboração do Projeto Político Pedagó-
gico, a escola deve prever a oferta dos serviços da 
educação especial, considerando os seguintes aspec-
tos:
 I- oferta de�pedagogia dialógica, interativa, interdis-
ciplinar e inclusiva, com a identificação das habilida-
des e das necessidades de cada estudante, organizan-
do os recursos pedagógicos necessários à garantia do 
desenvolvimento humano e da aprendizagem; 
II- participação e articulação com a família e com a 
comunidade, assegurando resposta educativa de 
qualidade à diversidade dos estudantes; 
III- cumprimento do que determina a legislação 
vigente, que assegura aos estudantes com deficiência 
a acessibilidade e a permanência na escola; 
IV- previsão e�provisão de: 
a) professores especializados e/ou capacitados para o 
atendimento às necessidades educacionais dos 
alunos; 
b) flexibilização�curricular para os alunos que 
apresentem�diferenças significativas no processo de 
aprendizagem em relação à maioria dos alunos; 
c) oferta de serviços de apoio pedagógico especiali-
zado, visando ao atendimento das demandas da 
unidade escolar em relação às necessidades dos 
alunos com deficiência; 
d) temporalidade flexível, com respectiva avaliação 
diagnóstico–pedagógica, durante o ano letivo, para 
atender às necessidades educacionais dos alunos 
com deficiência intelectual ou com deficiências 
múltiplas, de forma que possam concluir, em tempo 
maior, o currículo previsto para as etapas, anos, 
ciclos, fases ou períodos escolares, principalmente 
nos anos finais do ensino fundamental;
 e) atendimento educacional aos alunos que apresen-
tam altas habilidades/superdotação, mediante 
programas de: 
1. atividades de enriquecimento em classes regulares; 
2. ensino individualizado; 
3. estudos independentes; 
4. agrupamentos especiais; 
5. programas de orientação individual ou grupal; 
6. aceleração e/ou entrada precoce em classes mais 
avançadas; 
7. elaboração de propostas curriculares com apro-
fundamento do conteúdo; 
8. atividades especiais suplementares e diversificadas; 
f) atendimento ao aluno com surdez, observando-se: 
1. a inclusão deve acontecer desde a educação 
infantil até a educação superior; 
2. deve-se garantir, desde cedo, a utilização de 

recursos de que necessitam para superar as barreiras 
no processo educacional; 
3. os professores precisam conhecer e usar a língua 
brasileira de sinais - LIBRAS; 
4. são necessários ambientes educacionais estimula-
dores, que desafiem o pensamento, explorem suas 
capacidades em todos os sentidos; 
5. devem ser contemplados o ensino de LIBRAS, o 
ensino em Libras e o ensino da Língua Portuguesa; 
6. deve-se garantir o acesso ao conhecimento, a 
acessibilidade, bem como, o Atendimento Educacio-
nal Especializado; 
7. não se deve restringir ao uso desta ou daquela 
língua; 
g) condições para reflexão e elaboração teórica da 
educação inclusiva no âmbito da atuação profissio-
nal, formação, desenvolvimento da pesquisa, com 
protagonismo dos professores, articulando experiên-
cia e conhecimento com as necessidades e possibili-
dades surgidas na relação pedagógica, inclusive por 
meio de colaboração com instituições de ensino 
superior e de pesquisa;
 h) deve ser assegurada, no processo educativo de 
alunos que apresentam dificuldades de comunicação 
e sinalização, diferenciadas dos demais alunos, a 
acessibilidade aos conteúdos curriculares, mediante� 
utilização de linguagens e códigos aplicáveis, como o 
sistema Braille – Sorobã, e a Língua Brasileira de 
Sinais (LIBRAS), sem prejuízo da Língua Portugue-
sa, facultando-lhes, e às suas famílias, a opção pela 
abordagem pedagógica que julgarem adequada, 
consultando, se necessário,� os� profissionais espe-
cializados em cada caso. 
i) garantir quantificação mínima e máxima, dos 
alunos com necessidades educacionais especiais, por 
turma, do seguinte modo:
 1. em classes comuns: 03 (três) alunos com necessi-
dades educacionais especiais semelhantes por turma 
de até 20 (vinte) alunos na pré-escola e ensino 
fundamental nos anos iniciais e até 25 alunos no 
ensino fundamental nos anos finais. 
2. em se tratando de pessoas com deficiências dife-
renciadas, admite-se, no máximo, 02 (dois) alunos 
por turma de até 20 (vinte) alunos na pré-escola e 
ensino fundamental nos anos iniciais e até 25 alunos 
no ensino fundamental nos anos finais. 
3. em salas de recursos multifuncionais na rede 
regular de ensino, as turmas serão compostas por no 
máximo 5 (cinco) alunos em trabalho coletivo; 
4. nos Centros de Atendimento Educacional Espe-
cializado que ofertam os serviços de oficinas peda-
gógicas, as turmas serão compostas de, no mínimo, 
5 (cinco) e, no máximo, de 10 (dez) alunos.

  Art. 16 - O currículo a ser desenvolvido em 
todas as instituições do Sistema Municipal de 
Ensino, quando direcionadas aos alunos com neces-
sidades educacionais especiais, deverá incluir em seu 
Projeto Político Pedagógico ações que flexibilizem 
suas propostas, sem prejuízo das complementações 
provindas do AEE, e que atendam às necessidades 
peculiares desses discentes. 

Parágrafo único – No ensino regular, deverá ser 
utilizada a tecnologia assistiva, para suprir as neces-
sidades especiais do aluno. 

  Art. 17 - A avaliação do rendimento escolar 
será contínua, cumulativa, descritiva e deve levar em 
consideração a flexibilização curricular necessária à 
prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 
quantitativos, e os aspectos básicos de comporta-
mento social.

CAPÍTULO IV
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

  Art. 18 - Os professores que atuam em salas 
de recursos multifuncionais ou em centros de 
Atendimento Educacional Especializado deverão ser 
capacitados e/ou especializados mediante programas 
de formação inicial e continuada organizado inicial-
mente pelo NIFE ou instituição credenciada do 
MEC.

Art. 19 - São atribuições do professor do Atendi-
mento Educacional Especializado:
 I- identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, 
recursos pedagógicos, de acessibilidade e estratégias, 
considerando as carências dos alunos com necessi-
dades especiais; 
II- elaborar e executar plano de Atendimento Educa-
cional Especializado, avaliando a funcionalidade e a 
aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessi-
bilidade; 
III- organizar, junto com o coordenador pedagógico, 
o tipo e o número de atendimentos aos alunos, na 
sala de recursos multifuncionais; 
IV- acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade 
dos recursos pedagógicos e de acessibilidade, na sala 
de aula comum do ensino regular, bem como em 
outros ambientes da escola, interfaceando seu 
planejamento de ensino com os professores das 
turmas regulares; 
V- fomentar, junto à gestão escolar, parcerias com as 
áreas intersetoriais na elaboração de estratégias e na 
disponibilização de recursos de acessibilidade;
VI- orientar os demais professores e as famílias 
sobre os recursos pedagógicos e quanto à acessibili-
dade aos espaços utilizados pelo aluno; 
VII- ensinar e usar a tecnologia assistiva, de forma a 
ampliar habilidades funcionais dos alunos, promo-
vendo autonomia e participação; 
VIII- estabelecer articulação com os professores da 
sala de aula comum, visando à disponibilização dos 
serviços, dos recursos pedagógicos, da acessibilidade 
e das estratégias que promovem a participação dos 
alunos, nas atividades escolares. 

Art.20 – Para atuar nos serviços de educação espe-
cial, o professor deverá ter licenciatura plena em 
pedagogia, Normal superior, cursos de formação em 
educação especial ou especialização em educação 
especial ou em psicopedagogia.

  Art. 21 – Para atuar nos serviços da educação 
especial, os profissionais deverão atender a todas as 
exigências do Plano Municipal de Educação, atinen-
tes à modalidade.

CAPÍTULO V
DOS ESPAÇOS, DAS INSTALAÇÕES E DOS 
EQUIPAMENTOS

Art. 22 – Todas as instituições que integram o 
Sistema Municipal de Ensino devem garantir o 
acesso e a permanência dos alunos que apresentam 
necessidades educacionais especiais, assegurando a 
acessibilidade, mediante eliminação de obstáculos 
arquitetônicos, urbanísticos, na edificação – incluin-
do instalações, equipamentos e mobiliário – e no 
transporte escolar, bem como de barreiras nas 
comunicações, provendo as escolas dos recursos 
necessários. 

Parágrafo único - Para atender aos padrões mínimos 
estabelecidos com respeito à acessibilidade, deve ser 
realizada a adaptação das escolas existentes e condi-

cionada a construção e autorização de funcionamen-
to de novas escolas ao preenchimento dos requisitos 
de infraestrutura definidos por legislação e normas 
técnicas existentes e suas atualizações.

CAPÍTULO VI
DA MATRÍCULA, TRANSFERÊNCIA E PROMO-
ÇÃO

Art. 23 – É garantida a matrícula compulsória, em 
cursos regulares de estabelecimentos públicos e 
particulares, de pessoas que apresentam necessida-
des educacionais especiais, capazes de se integrar no 
sistema regular de ensino, nos termos da legislação 
vigente e das normas próprias do Sistema Municipal 
de Ensino. 

Art. 24 - O aluno com altas habilidades poderá 
avançar, desde que apresente capacidades em todas 
as áreas do conhecimento compatíveis com a etapa, 
o ano, o ciclo, a fase ou o período subsequente, 
mediante avaliação diferenciada por equipe multi-
profissional. 

Art. 25 - Ao aluno que apresente necessidades 
educacionais especiais, para fins de transferência, 
será expedido Relatório Circunstanciado das ativi-
dades desenvolvidas e de seu estágio de aprendiza-
gem, constando suas capacidades, bem como os 
recursos/equipamentos utilizados, além do que 
preconiza a norma vigente.

 Art. 26 - O aluno que apresente necessidades educa-
cionais especiais, incluso em classe comum do 
ensino regular, terá sua avaliação e promoção com 
base nas capacidades correspondentes ao previsto 
para os demais alunos, no Projeto Político Pedagógi-
co e Regimento Escolar da instituição de ensino.

CAPÍTULO VII
DA SUPERVISÃO DOS SERVIÇOS DA EDUCA-
ÇÃO ESPECIAL

Art. 27 - O Sistema Municipal de Ensino deve 
constituir e fazer funcionar setor próprio e responsá-
vel pela supervisão de todas as ações inerentes à 
Educação Especial, na Secretaria Municipal de 
Educação, mormente as que viabilizem e dê susten-
tação ao processo de construção de uma educação 
inclusiva, dotado de recursos humanos, materiais e 
financeiros necessários. 

§ 1º - Compete ao setor de Educação Especial da 
Secretaria Municipal de Educação - SME, elaborar e 
propor: orientações curriculares, programas de 
formação inicial ou continuada, orientações para 
coordenadores pedagógicos e professores de AEE; 
propor e implementar procedimentos de�avaliação e 
acompanhamento dos serviços de Educação Espe-
cial em funcionamento nas instituições de ensino, na 
perspectiva de aprimoramento da qualidade do 
processo educacional. 

§ 2º - Cabe a Secretaria Municipal de Educação – 
SME, estabelecer parcerias com os profissionais da 
área de saúde e assistência social que possam subsi-
diar as instituições de ensino na qualificação do 
atendimento aos alunos público alvo da educação 
especial. 

CAPÍTULO VIII
DO CREDENCIAMENTO E DA AUTORIZAÇÃO 
DE INSTITUIÇÕES E CURSOS DA EDUCAÇÃO 
ESPECIAL

Art. 28 - As instituições de ensino credenciadas para 
oferta da Educação Básica, autorizadas para oferta 
de suas etapas e/ou modalidades, deverão incluir 
serviços de Educação Especial, estes devidamente 
previstos no seu Projeto Político Pedagógico - PPP e 
Regimento Escolar. 

Parágrafo único – A Secretaria Municipal de Educa-
ção, por intermédio de seu setor encarregado da 
Educação Especial, NIFE, deverá orientar as institui-
ções de ensino objetivando adequar seu PPP e 
Regimento Escolar à modalidade.

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

  Art. 29 - A falta de atendimento educacional 
especializado, de acordo com os padrões mínimos de 
qualidade para a educação inclusiva e a ocorrência 
de irregularidade, de qualquer ordem nas institui-
ções do Sistema Municipal de Ensino será objeto de 
diligência, sindicância e, se for o caso, de processo 
administrativo que vise a sua apuração. 

Art. 30 – Vencidas as atuais autorizações concedidas 
às instituições de ensino, pública

s e privadas, para ministrar exclusivamente a moda-
lidade Educação Especial, estas só poderão ser 
renovadas se demonstrada a real impossibilidade de 
se constituírem em Centro de Atendimento Educa-
cional Especializado, nos termos desta normativa. 

Art. 31 – O Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) aos estudantes da rede pública de ensino 
regular poderá ser oferecido NIFE ou pelas institui-
ções comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, com atuação exclusiva na educa-
ção especial, conveniadas com o Poder Executivo 
competente, desde que, para tal, esteja credenciada e 
autorizada pela Secretaria Municipal de Educação

  Art. 32 – Esta Resolução entra em vigor na 
data da sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.419, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
realização de recapeamento e/ou pavimentação dos 
trevos, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
realização de recapeamento e/ou pavimentação dos 
trevos, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
12– Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão

      06 -  Infraestrutura
                  15– Urbanismo
                  451–  Infra-Estrutura Urbana
                  0.032 – Edificar
                  1.192 -  Recapeamento e ou Pavimentação 
dos Trevos
      449051 – Obras e Instalações..........750.000,00                 
                  TOTAL ........................................750.000,00
DR – 200 – Fonte: Recurso Próprio

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o  superávit financeiro, dos 
recursos ordinários.

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
realização de recapeamento e/ou pavimentação dos 
trevos, ficando incluída no Plano Plurianual 
2018/2021 a seguinte ação:

        Ação: 1.192 -  Recapeamento e ou Pavimentação 
dos Trevos

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.420, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021.
Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público, com área de 19.322 m², à empresa BMW 
SERV. PROD. CON. LTDA., inscrita no CNPJ sob o 
número 44.225.139/0001-09 - imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453; e revoga a Lei 
Ordinária nº 3.348, de 16 de setembro de 2021. 
O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:
Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado, sob a 
matrícula nº 7.572, com área de 19.322 m2 (dezeno-
ve mil, trezentos e vinte e dois metros quadrados), 
conforme Croqui, Memorial Descritivo, Laudo de 
Avaliação, Carta de Intenções, Compromisso de 
Encargos e Documentos da Empresa, partes inte-
grantes desta Lei.
Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
940.000,00 (novecentos e quarenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.
Art. 2º Fica revogada a Lei Ordinária nº 3.348, de 16 
de setembro de 2021, que autorizou o Chefe do 
Poder Executivo a doar imóvel público à empresa 
Vivan Auto Posto Ltda., inscrita no CNPJ sob o 
número 10.955.455/0001-14, com sede na Rua 
Coronel Francisco Vieira, nº 450, Centro, neste 
município.
Art. 3º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa BMW SERV. PROD. CON. 
LTDA. inscrita no CNPJ sob o número 
44.225.139/0001-09, com sede na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias MG 453, zona Rural, 
Muricy neste município.
Art. 4º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:
I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
atividades fim da empresa: comercializará produtos 

derivados do petróleo, artigos automobilísticos  e 
serviços de manutenção e reparação mecânica de 
veiculos automotores , conveniência, uma central de 
distribuição de cargas de pequeno transporte e 
outros;
II- protocolizar no prazo de 6 (seis) meses, 
contados da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- concluir as obras a serem edificadas no lote 
doado no prazo de 02 (dois) anos, contados da 
publicação da presente Lei;
IV- participar, em formato de Contra Partida, a 
empresa pagará o valor de R$ 12,50 (doze reais e 
cinquenta centavos) por metro quadrado, ou seja,o 
valor de R$ 241.525,00(duzentos e quarenta e um 
mil quinhentos e vinte e cinco reais) para pagto. pela 
implantação de câmeras de segurança em área 
descriminada pela Administração Pública, em 
comodato pelo periodo de 12(doze) meses, com toda 
infraestrutura , instalação e implantação do sistema 
e equipamento, a ser contratada empresa do ramo 
que a Prefeitura Municipal de Machado escolher 
como melhor opção a realizar o serviço, cabendo a 
Empresa BMW apenas efetuar o pagamento e nada 
mais se responsabilizando quanto a tal serviço a ser 
prestado no prazo máximo de 30(trinta) dias após 
publicação desta Lei.
Art. 5º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.
§1º Fica o donatário autorizado a proceder à baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.
§2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.
§3º Pelo prazo estabelecido no caput deste artigo, 
fica autorizado ao donatário mudar a finalidade da 
doação, mediante anuência expressa e prévia do 
município, mantendo inalterados os empregos 
diretos e demais requisitos taxativos elencados e 
pactuados na carta de intenção firmada entre doador 
e donatário, parte integrante desta lei.
§4º Fica autorizado ao donatário, após outorgada 
escritura pela municipalidade conforme §2º deste 
artigo, a contratar operação de crédito junto às 
instituições financeiras e/ou bancárias do país até o 
limite estipulado por estas, mediante autorização por 
Decreto Municipal específico.
Art. 6º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.
Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 7º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão dos lotes 
referidos no Art. 2º desta Lei.
§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.
§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.
Art. 8º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito de Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.421, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Altera a Lei Ordinária nº 2.935, de 18 de setembro 
de 2019, que dispôs sobre o processamento de 
consignação em folha de pagamento dos servidores 
públicos municipais, e deu outras providências.

 O povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus vereadores na Câmara 
Municipal aprova e eu sanciono a seguinte lei:

 Art. 1° Esta Lei dispõe sobre alteração da Lei 
Ordinária nº 2.935, de 18 de setembro de 2019, que 
dispôs sobre o processamento de consignação em 
folha de pagamento dos servidores públicos munici-
pais, e deu outras providências.

 Art. 2º O artigo 1º da Lei Ordinária nº 2.935, 
de 18 de setembro de 2019, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 1º Fica autorizada, a Administração Municipal 
direta e indireta, a celebrar convênio com instituição 
financeira, instituições de meio de pagamento, 
emissores e/ou administradoras de cartão de crédito, 
objetivando concessão de empréstimo e cartão de 
crédito pós-pago, mediante consignação das presta-
ções em folha de pagamento.

Art. 3º O parágrafo 1º, do art. 3º, da Lei Ordinária nº 
2.935, de 18 de setembro de 2019, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

Art. 3º Considera-se, para fins desta Lei:

[...]

Município de Machado

§ 1º A soma mensal das consignações facultativas de 
cada consignado não excederá a 40% (quarenta por 
cento) da respectiva remuneração, excluído do 
cálculo o valor pago a título de contribuição de 
mensalidade instituída para o custeio de entidade/-

sindicato da classe e para planos de saúde prestados 
mediante celebração de convênio ou contrato com o 
Município, sendo que, deste total, destina-se 10% 
(dez por cento) exclusivos para cartão de crédito 
consignado e 30% (trinta por cento) para emprésti-
mos e demais consignações facultativas.

  Art. 4º Esta Lei poderá ser regula-
mentada por posterior ato do Poder Executivo.

 Art. 5° Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº 212, DE 15 DE DEZEM-
BRO DE 2021.

Altera a Lei Complementar nº 181, de 23 de outubro 
de 2019, para dispor sobre a taxa de administração 
para o custeio das despesas correntes e de capital 
necessárias à organização e ao funcionamento do 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Machado (IPSPM – Machado), e dá 
outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º - O artigo 128 da lei Complementar nº 181, 
de 23 de outubro de 2019, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 128. A taxa de administração para custeio 
administrativo do RPPS-Machado, a ser utilizada na 
cobertura das despesas administrativas, será limitada 
até 3% (três por cento) do somatório da remunera-
ção de contribuição de todos os servidores ativos 
vinculados ao RPPS, apurado no exercício financeiro 
anterior.

§ 1º Fica autorizada a elevação em 20% (vinte por 
cento) da Taxa de Administração prevista no caput, 
desde que embasada na avaliação atuarial e destina-
do exclusivamente para o custeio de despesas admi-
nistrativas relacionadas a:

I - obtenção e manutenção de certificação institucio-
nal no âmbito do Programa de Certificação Institu-
cional e Modernização da Gestão dos Regimes 
Próprios de Previdência Social da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios - Pró-Ges-
tão RPPS, instituído pela Portaria MPS nº 185, de 14 
de maio de 2015, podendo os recursos ser utilizados, 
entre outros, com gastos relacionados a:
a) preparação para a auditoria de certificação;
b) elaboração e execução do plano de trabalho para 
implantação do Pró-Gestão RPPS;
c) cumprimento das ações previstas no programa, 
inclusive aquisição de insumos materiais e tecnoló-
gicos necessários;
d) auditoria de certificação, procedimentos periódi-
cos de autoavaliação e auditoria de supervisão; e
e) processo de renovação ou de alteração do nível de 
certificação;

II - atendimento dos requisitos mínimos relativos à 
certificação para nomeação e permanência de 
dirigentes do Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos do Município de Machado (IPSPM - 
Machado), do responsável pela gestão dos recursos e 
dos membros dos conselhos deliberativo e fiscal e do 
comitê de investimentos, conforme previsto no 
inciso II do art. 8º-B da Lei nº 9.717, de 1998, e 
regulação específica, contemplando, entre outros, 
gastos relacionados a:
a) preparação, obtenção e renovação da certificação; 
e
b) capacitação e atualização dos gestores e membros 
dos conselhos e comitê.

§ 2º A elevação da Taxa de Administração de que 
trata o caput observará os seguintes parâmetros:
I - deverá ser aplicada a partir do início do exercício 
subsequente ao da publicação desta lei, condicionada 
à prévia formalização da adesão ao Pró-Gestão - 
RPPS;
II - deixará de ser aplicada se, no prazo de dois anos, 
contados a partir da data prevista no inciso I, o 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Machado (IPSPM -Machado) não 
obtiver a certificação institucional em um dos níveis 
de aderência estabelecidos no Pró-Gestão RPPS;
III - voltará a ser aplicada, no exercício subsequente 
àquele em que o Instituto de Previdência dos Servi-
dores Públicos do Município de Machado (IPSPM - 
Machado) vier a obter a certificação institucional, se 
esta se der após o prazo de que trata o inciso II.

Art. 2º - O § 1º do artigo 103 da Lei Complementar 
181, de 23 de outubro de 2021 passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“§ 1º - A presidência do Conselho será decidida por 
deliberação de seus próprios membros.”

Art. 3º - Ficam revogados o inciso XII do artigo 104 
e o inciso XII do artigo 108 da Lei Complementar nº 
181, de 23 de outubro de 2019.

Art. 4º - Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Município de Machado-MG, 15 de dezembro de 
2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.177, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre funcionamento das unidades adminis-
trativas no Paço Municipal, no período entre 29 a 31 
de dezembro de 2021.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo inciso V do artigo 70, da Lei Orgânica do 
Município,

considerando as normas de Direito Financeiro 
emanadas da Constituição da República Federativa 
do Brasil, artigos 163 a 169; as disposições da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que 
“estatui normas gerais de direito financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal”, bem como as diretrizes oriundas da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que 
“estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal”;

considerando a necessidade de a Administração 
direta do Poder Executivo do Município de Macha-
do/MG cumprir aquelas normas, em face do final do 
exercício financeiro de 2021; e,

considerando o interesse público na efetivação dos 
princípios constitucionais que regem a Administra-
ção Pública, sobretudo os da legalidade e eficiência,

DECRETA:

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Machado funcio-
nará, entre os dias 29 a 31 de dezembro de 2021, sem 
atendimento externo, excetuando-se os casos de 
emergência e necessidade pública, a critério da 
Secretaria Municipal de Governo.

Parágrafo único. O disposto no caput do presente 
artigo aplica-se às unidades administrativas que 
funcionam no Paço Municipal, localizado na Praça 
Olegário Maciel, nº 25, Centro, Machado/MG.

Art. 2º As Secretarias Municipais de Fazenda; Admi-
nistração e Recursos Humanos; Planejamento e 
Gestão; Governo; Educação; Cultura e Turismo;  
Esporte e Juventude; bem como a Assessoria Jurídica 
e a Controladoria-Geral do Município; funcionarão, 
normalmente, conforme disposto no Estatuto do 
Servidor, sem atendimento externo,

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário.

Município de Machado, 16 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.178, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Cria Comissão Especial para acompanhamento das 
obras da ponte do Bairro Santa Luiza.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo inciso V do artigo 70, da Lei Orgânica do 
Município,

DECRETA:

Art. 1º Fica criada Comissão Especial para acompa-
nhamento técnico das obras da ponte do Bairro 
Santa Luiza, com o objetivo de verificar seu anda-
mento e suas medições.

Art. 2º Ficam designados os seguintes servidores 
para compor a respectiva Comissão Especial:
- Astrogildo da Silva Dias Neto – matrícula 1055;
- Edson Siqueira de Souza – matrícula 5095;
- Leonardo Gonçalves Guimarães – matrícula 7352.

Art. 3º As medições das obras devem ser convalida-
das pelos 03 (três) membros da Comissão, para fins 
de validação e prosseguimento para pagamento.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário.

Município de Machado, 16 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7165, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre a reversão de bens ao municí-
pio, por descumprimento das finalidades da lei de 
doação, e dá outras providências.

 O POVO do Município de Machado, Estado 
de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e também pelo artigo 104, §4º da 
referida Lei,

 RESOLVE: 

  Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a reversão 
de terreno de propriedade do Município, da Matrí-
cula 12.282, localizado na Rua Eurico da Silva Dias, 
Lote 06, Quadra 01,  Jardim Nova Machado II, 
inscrição cadastral 01.03.155.0165.0001; doação 
realizada através da Lei 1.309/2000, item 210.

Art. 2º Em razão do descumprimento, pelo donatá-
rio, dos encargos previstos na lei de doação, vez que 
não cumpriu com as finalidades, sem conclusão da 
obra e concessão do habite-se, não atendendo as 
imposições da lei, este terreno reverterá à posse do 
município, em decorrência do descumprimento dos 
artigos 7º e 8º da mencionada lei em anexo.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7166, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
  
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 13/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 13/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, tendo por objeto a 
formação de cadastro de reserva para a função de 
Auxiliar Sanitário e Técnico em Enfermagem.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7167, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
 
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 14/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 14/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, tendo por objeto a 
contratação temporária de Médico de ESF.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7168, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
 
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 16/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 16/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, tendo por objeto a 
contratação temporária de Radiologista.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.175, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Homologa o Registro do “MODO DE FAZER DO 
PASTEL DE FUBÁ DE MACHADO”, e dá outras 
providências. 

  O Prefeito do Município de Machado, 
no uso de suas atribuições previstas no art. 70, V, da 
Lei Orgânica do Município e com base na Lei 
Municipal nº 2.755/17, 

DECRETA:

Art. 1º. Fica homologado o Registro do bem cultural 
imaterial “MODO DE FAZER DO PASTEL DE 
FUBÁ DE MACHADO”, sujeito às proteções estabe-
lecidas pela Lei Municipal nº 2.755/17, conforme 
decisão do Conselho Municipal do Patrimônio 
Cultural, tomada em sua 42ª (quadragésima segun-
da) reunião, no dia 15 de Dezembro de 2021.

Art. 2º. O Bem Cultural “MODO DE FAZER DO 
PASTEL DE FUBÁ DE MACHADO” deverá ser 
inscrito no Livro de Registro Municipal, nos termos 
do Art. 13, da Lei Municipal nº 2.755/17, na catego-
ria Saberes, conferindo-lhe o título de “Patrimônio 
Cultural de Machado”.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de Dezembro de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.176, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Homologa o Tombamento Definitivo do “CONJUN-
TO PAISAGÍSTICO DA PRAINHA DE MACHA-
DO” e dá outras providências.

  O Prefeito do Município de Machado, 
no uso de suas atribuições previstas no art. 70, V, da 
Lei Orgânica do Município e com base na Lei 
Municipal nº 2.755/17, 

DECRETA:

Art. 1º. Fica homologado o Tombamento Definitivo 
do “CONJUNTO PAISAGÍSTICO DA PRAINHA 
DE MACHADO”, sujeito às proteções estabelecidas 
pela Lei Municipal nº 2.755/17, conforme decisão do 
Conselho Municipal do Patrimônio Cultural, 
tomada em sua 42ª (quadragésima segunda) reunião, 
no dia 15 de Dezembro de 2021.

Art. 2º. O Bem Cultural “CONJUNTO PAISAGÍSTI-
CO DA PRAINHA DE MACHADO” deverá ser 
inscrito no Livro do Tombo Municipal, nos termos 
do Art. 23, da Lei Municipal nº 2.755/17, na catego-
ria Conjunto Paisagístico (CP).

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de Dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 668, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Diretor de Jornalismo.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar Municipal nº 160, de 30 de junho de 2017, 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear o senhor Rafael Willian da 
Silva Ferreira, portador do CPF nº 121.613.406-54, 
para exercer o cargo de Diretoria de Jornalismo, 
junto à Secretaria Municipal de Governo.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de 1º de 
janeiro de 2022.

Município de Machado, 16 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 667, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

Concede progressão horizontal aos servidores que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-

das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 27 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, e artigo 32 
da Lei Complementar nº 87, de 17 de abril de 2012,

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para os 
servidores abaixo relacionados:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 666, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Bruna Daniela de Almeida Reis, no cargo de 
Professor de Educação Básica no Ensino Fundamen-
tal, matrícula nº 6875, lotada na Secretaria Munici-
pal de Educação, foi submetida à Avaliação de 
Desempenho aos 32 meses – período de setem-
bro/2020 a dezembro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 665, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Ana Lúcia Machado, no cargo de Agente 
Administrativo – Nível Médio 40H, matrícula nº 
6868, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
foi submetida à Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – período de setembro/2020 a novem-
bro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 664, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

TORNA PÚBLICO O RESULTADO DO 1º CON-
CURSO MUNICIPAL DA CASA E COMÉRCIO 
MAIS ENFEITADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS. 

O Prefeito Municipal de Machado, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 70. Inciso 
V da Lei Orgânica do Município, nos termos do art. 
27 da Lei Complementar nº 81, de 03 de fevereiro de 
2012:

RESOLVE:

Art. 1º Tornar público o resultado do 1º CONCUR-
SO MUNICIPAL DA CASA E COMÉRCIO MAIS 
ENFEITADO, a partir da análise da Comissão 
Julgadora.

Art. 2º Informar que no 1º CONCURSO MUNICI-
PAL DA CASA E COMÉRCIO MAIS ENFEITADO 
foram recebidas 31 (trinta e uma) inscrições, sendo 
19 (dezenove) na categoria casa e 12 (doze) na 
categoria comércio, dispostas na tabela nº 01 que 
compõem o Anexo 1 desta portaria e denominadas: 
inscrições habilitadas e inscrições inabilitadas.

Art. 3º Informar que no 1º CONCURSO MUNICI-
PAL DA CASA E COMÉRCIO MAIS ENFEITADO 
foram habilitadas 24 (vinte e quatro) inscrições e 7 
(sete) inscrições inabilitadas por estarem em desa-
cordo com o regulamento.

Art. 4º Informar que as casas e comércios inscritos 
foram julgadas em conformidade com o item 7.1 do 
regulamento, obtiveram as maiores pontuações 
conforme tabela nº 01 do anexo 1 desta portaria e as 
premiadas foram:

I. Casas: 1º lugar protocolo nº 09/2021, proponente 
Marilda Domingues Lima Bonalume, 2º lugar 
protocolo nº 06/2021, proponente Doriedson Nery 
de Almeida e 3º lugar protocolo nº 04/2021, propo-
nente Adriano Alves Teixeira.
II. Comércios: 1º lugar protocolo nº 17/2021, propo-

nente Paloma Oliveira Carvalho - Paloma Presentes 
LTDA ME, 2º lugar protocolo nº 16/2021, proponen-
te Francine Paula da Silva – Villa Kahvi e 3º lugar 
protocolo nº 20/2021, proponente Gilcemara Selica-
ni Prado – Madry Modas Mara Selicani.

Art. 5º Convocar as/os proponentes das casas e 
comércios premiados a se apresentarem na Secreta-
ria Municipal de Cultura e Turismo, localizada à Rua 
João Miguel da Silva, nº 64, centro, Machado/MG, 
para a assinatura do Termo de Compromisso para 
posteriormente recebimento da premiação.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 663, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021

Arquiva Processo Administrativo Disciplinar nº 
01/2021.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município,

 Considerando que o servidor citado no 
Processo Administrativo Disciplinar nº 01/2021 
encaminhou pedido de exoneração, via e-mail, na 
data de 09 de dezembro de 2021;

 Considerando a perda do objeto e a inviabili-
dade na continuação do referido processo, uma vez 
que o servidor não pertence mais ao quadro de 
servidores da Prefeitura Municipal de Machado,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Fica arquivado o Processo Adminis-
trativo Disciplinar – PAD nº 01/2021, pelos motivos 
acima expostos. 

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Extrato do IX Termo Aditivo ao Contrato 041/2018
Partes: Município de Machado / CONSTRUTORA 
SINARCO LTDA, CNPJ nº 03.367.118/0001-40
Processo 001/2018 – Concorrência 001/2018
Objeto: Acréscimo de valor. 
Valor: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).
Assinatura: 29/11/2021

Extrato do Contrato nº 064/2021
Partes: Município de Machado / TERRA E TÉCNI-
CA ENG E EMP LTDA, CNPJ nº 02.740.940/0001-
-42
Processo licitatório nº 218/2021, Concorrência 
001/2021
Objeto: Substituição do fiscal do contrato.
Assinatura: 15/12/2021

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 052/2021

Partes: Município de Machado / AFOX EQUIPA-
MENTOS LTDA, CNPJ nº 10.358.486/0001-98; 
COMPRE BEM DISTRIBUIDORA EIRELI – EPP, 
CNPJ nº 14. 718.491/0001-15; FERRASUL COMÉR-
CIO VAREJISTA E ATACADISTA DE FERRAMEN-
TAS E EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA, 
CNPJ nº 08.517.373/0001-46
Processo licitatório nº 331/2021, Pregão 097/2021.
Objeto: futura e eventual aquisição de ferramentas e 
equipamentos.
Valor total do processo: R$ 180.670,20 (cento e 
oitenta mil, seiscentos e setenta reais e vinte centa-
vos).
Assinatura: 30/11/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 055/2021
Partes: Município de Machado / ESPORTE LACER-
DA SACRAMENTO LTDA, CNPJ nº 
02.661.600/0001-26; LA EL ESPORTE LIMITADA 
ME, CNPJ nº 65.322.018/0001-55
Processo licitatório nº 372/2021, Pregão 082/2021.
Objeto: futura e eventual aquisição de bolas 
“CHEIAS”.
Valor total do processo: R$ 146.290 (cento e quaren-
ta e seis mil, duzentos e noventa reais).
Assinatura: 15/12/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

Extrato do Contrato nº 111/2021
Partes: Município de Machado / H. DE PAIVA 
MAGALHÃES & F. DE PAIVA MAGALHÃES 
LTDA – ME 
Processo licitatório nº 396/2021, Dispensa 064/2021.
Objeto: locação de imóvel, inscrição do imóvel: 
010108001120001, localizado à Rua XV de Novem-
bro, 115, Centro, Machado-MG, cuja finalidade será 
a instalação e funcionamento da Equipe de Estraté-
gia da Saúde da Família.
Valor do contrato: R$ 16.800,00 (dezesseis mil e 
oitocentos reais).
Assinatura: 14/12/2021
Vigência: 14/12/2022

Extrato do Contrato nº 112/2021
Partes: Município de Machado / DRA SOLUÇÃO 
COMERCIAL EM EDUCAÇÃO LTDA, CNPJ nº 
33.670.278/0001-25
Processo licitatório nº 406/2021, Carona 013/2021.
Objeto: Aquisição de material para uso na rede de 
educação infantil municipal.
Valor do contrato: R$ 570.700,00 (quinhentos e 
setenta mil e setecentos reais).
Assinatura: 15/12/2021
Vigência: 31/03/2022

Extrato de Retificação – Extrato de Termo Aditivo 
ao Convênio n.º 11/2021
Partes: Secretaria Municipal de Saúde/ Irmandade 
da Santa Casa de Caridade de Machado
Objeto: Prorrogação da vigência para até 
31/12/2021.
Valor: R$ 44.800,00 (quarenta e quatro mil e oito-
centos reais)
Dotação Orçamentária: 
02.13.01.10.302.0000.0.024.33.5043 Ficha 831
Vigência: 08/12/2021 a 31/12/2021



NA LEI COMPLEMENTAR Nº 209, DE 05 DE 
NOVEMBRO DE 2021, EM SUA EMENTA,

ONDE SE LIA:

 Dispõe sobre a criação do “_Habite-se_ com ressal-
vas” e
regularização de imóveis construídos e cuja constru-
ção tenha sido
iniciada entre 11 de outubro de 2006 e 31 de dezem-
bro de 2020, e dá
outras providências.

 LEIA-SE:

 Dispõe sobre a regularização de imóveis e do 
“_Habite-se_ com
ressalvas” de imóveis construídos, cuja construção 
tenha sido
iniciada entre 11 de outubro de 2006 e 31 de dezem-
bro de 2020, e dá
outras providências.

LEI ORDINÁRIA Nº 3.416, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Altera a Lei Municipal nº 3.215, de 30 de dezembro 
de 2020.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre alteração na Lei Muni-
cipal nº 3.215, de 30 de dezembro de 2020.

Art. 2º O inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº 
3.215, de 30 de dezembro de 2020, que dispõe sobre 
o orçamento anual do Município de Machado para o 
exercício financeiro de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – abrir créditos suplementares, respeitadas as 

demais prescrições constitucionais e nos termos da 
Lei Federal nº 4.320/1964, até o correspondente a 
28,5% (vinte e oito inteiros cinco por cento) do 
montante previsto nesta Lei;
[...]

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado/MG, 15 de dezembro de 
2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.417, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Dispõe sobre a instalação e funcionamento de circos 
itinerantes e apoio às famílias circenses. 
                                                
O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes na Câmara Munici-
pal aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, 
sanciono a seguinte lei:

Art.1° Ficam reconhecidos, em nível municipal, os 
estabelecimentos de circo e a atividade circense, 
como forma de expressão reconhecida como patri-
mônio cultural brasileiro, nos termos do artigo 216, 
da Constituição Federal, e patrimônio mineiro nos 
termos do artigo 208 da Constituição Estadual.

Parágrafo Único: Em todo o texto da presente lei, as 
normas cabíveis quanto à instalação e funcionamen-
to dos circos são também cabíveis a parques de 
diversões itinerantes com atividade circense.

Art. 2° Para efeitos desta lei, é considerado
I – Circo, atividade permanente de caráter itinerante 
que integra o patrimônio imaterial brasileiro onde se 
cria, interpreta e executa obras de caráter artístico-
-cultural podendo incluir em seus espetáculos 
números acrobáticos, malabarismos, equilibrismo, 
pantomimas, mímicas, ilusionismos, dança, música, 
teatro, apresentações cômicas ou dramáticas no solo 
ou em forma aérea.
II – Circense povo e comunidade tradicional, porque 
todas as habilidades e apuro técnico desempenhados 

no âmbito do circo são adquiridos em família, desde 
tenra idade e repassada de geração em geração, para 
efeito de exibição ou divulgação ao público, em 
estrutura, equipamentos e acomodações embaixo de 
lona própria.

§1° As denominações e descrições das funções em 
que se desdobram as atividades dos trabalhadores 
circense constam do anexo do Decreto Federal n° 
82.385/78, que regulariza as profissões de artistas e 
técnicos.

§2° Para garantia de sua sobrevivência e comple-
mentação de renda o circo poderá locar suas depen-
dências e outras manifestações artísticas como 
shows diversos, músicas, teatros, danças, cultura 
popular e oficinas artísticas.

Art.3° A licença de localização e funcionamento 
para instalação de circo itinerante será requerida ao 
Poder Executivo pela pessoa que detiver a qualidade 
de representante da pessoa jurídica com poderes 
específicos para representá-la perante a Administra-
ção ou por terceiro que detiver procuração específi-
ca.

§1º O requerimento será protocolado com antece-
dência mínima de cinco dias úteis retroativos a data 
de início das atividades declarando no próprio 
requerimento informação de permanência no 
Município.

§2º A Licença de Localização e Funcionamento terá 
validade pelo prazo declarado no requerimento das 
atividades circenses no Município.

§3º O requerimento da Licença de Localização e 
Funcionamento, observadas as normas pertinentes 
será instruído com as seguintes informações e 
documentos:
I – constituição e identificação fiscal e previdenciá-
ria;
II – identificação pessoal e fiscal ao responsável pela 
representação da pessoa jurídica perante a Adminis-
tração Pública;
III – título de propriedade do imóvel da instalação 
do circo; ou 
IV – contrato de locação, da concessão do direito 

real de uso da área necessária para instalação do 
circo;
V – declaração de autorização do setor competente 
para emissão de alvará;
VI – Documento de Arrecadação municipal – DAM 
quitado referente aos lançamentos tributários e 
contribuições incidentes sobre as atividades circen-
ses;
VII – mapas e memoriais descritivos da área plane-
jada para instalação temporária do circo, descrição 
das estruturas a serem montadas / desmontadas e 
dos equipamentos instalados, inclusive de segurança;
VIII - croqui de localização dos equipamentos e 
indicações das medidas de segurança e prevenção de 
acidentes;
IX – descrição dos objetivos; datas e horários dos 
espetáculos destinados ao público adulto e infantil 
tempo de duração dos espetáculos;
X – cálculo da capacidade máxima do público 
pagante, limite de convidados e outros não pagantes 
e as medidas de segurança, evacuação e pânico, 
assinado por profissional habilitado;
XI – declaração relativa aos sanitários, com separa-
ção e identificação dos destinados ao público femini-
no, masculino e as pessoas portadoras de deficiên-
cias ou limitações de mobilidade;
XII – notificações protocoladas na Polícia Militar e 
Conselho Tutelar das atividades descritas nos itens 
anteriores.

Art.4° O atendimento das exigências técnicas desta 
lei será comprovada por atestados técnicos ou 
termos de compromisso pelos responsáveis da 
pessoa jurídica e profissionais habilitados e das 
necessárias Anotações de Responsabilidades Técnica 
(ART) emitida pelo CREA/MG.

Parágrafo Único: A comprovação do perfeito funcio-
namento dos equipamentos do sistema de segurança 
contra incêndios, de pânico e evacuação de emer-
gência dar-se-á por atestados, termo de compromis-
so ou Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros 
(AVCB) referente aos equipamentos utilizados no 
espaço do circo, atualizado.

Art. 5° Sem prejuízo de outras sanções de natureza 
cível, penal e administrativa, a inobservância ao 
disposto nesta lei implicará na responsabilização dos 
infratores, nos termos de legislação vigente.

Parágrafo Único: Independentemente das demais 
medidas administrativas e legais pertinentes, qual-
quer infração as normas desta lei implicará na 
imposição da multa não inferior a RS 1.000,00 (um 
mil reais) e máxima de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a 
ser regulamentada por Decreto.

Art. 6° Fica o Poder Executivo autorizado a disponi-
bilizar espaços dotados de infraestrutura mínima de 
água potável, energia elétrica e rede sanitária de 
esgotos para circulação programada dos circos.

§1º Ao setor de Assistência Social compete os servi-
ços de assistência aos profissionais e familiares 
circenses, diretamente ou através de entidades 
conveniadas.

§2º Ao setor de Educação, de acordo com as disposi-
ções da Constituição da República, e art. 29 da Lei 
6.533/78, compete assegurar o direito à educação e 
formação das crianças da família circense em idade 
escolar e encaminhadas às unidades escolares da 
municipalidade enquanto da permanência do circo 
no Município.

§3º Ao setor de Saúde, compete a prestação dos 
serviços básicos de saúde aos profissionais circenses, 
familiares e dependentes naturais, durante o período 
que permanecerem instalados no Município, inclusi-
ve quando não se tratar de atendimento emergencial 
e independentemente de domicílio.

§4º Ao setor de Cultura, compete a interlocução com 
os profissionais e família circense no âmbito do 
incentivo e da preservação do patrimônio imaterial 
das atividades circenses.

Art. 7º O Município, reconhecendo a característica 
itinerante do circo, aceitará como logradouro oficial 
do circense o endereço da sua entidade representati-
va.

Art. 8° As despesas decorrentes com a execução 
desta lei correrão por conta de dotações orçamentá-
rias próprias.

Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.418, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Institui políticas públicas de Educação Inclusiva no 
âmbito do município de Machado/MG

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
no uso das atribuições legais, de acordo com o 
disposto nos artigos 58, 59 e 60 da Lei 9.394, de 20 
de dezembro de 1996; Lei Federal nº 13.146, de 06 de 
julho de 2015; no Decreto Federal nº 7.611, de 17 de 
novembro de 2011; na Resolução CEE/MG nº 460, 
de 12 de dezembro de 2013; e na Resolução SEE/MG 
nº 4.256/2020 que Institui as Diretrizes para norma-
tização e organização da Educação Especial na rede 
estadual de ensino de Minas Gerais, considerando a 
necessidade de apoiar as ações da Educação Especial 
na Perspectiva Inclusiva com o art. 24 da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, e seu 
Protocolo Facultativo, aprovado por meio do Decre-
to Legislativo nº 186/2008, com status de emenda 
constitucional e promulgados pelo Decreto nº 
6949/2009, Lei nº 10.098/2000, Resolução Normativa 
Nº 4, de 2 de outubro de 2009 do CNE/CEB, Resolu-
ção SEE/MG n 4.256/2020, e demais diretrizes 
nacionais pertinentes, aprova e eu sanciono a 
seguinte lei

CAPÍTULO I
 DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Ficam instituídas as Diretrizes Municipais 
da Educação Especial Inclusiva que deverão ser 
observadas para o atendimento educacional dos 
estudantes públicos da Educação Especial, matricu-
lados na Rede Municipal de Ensino de Machado.
 
Art. 2º - A Educação Especial como modalidade 
transversal da Educação Básica, ao perpassar todas 
as etapas e modalidades de ensino, deve-se constituir 
como parte integrante da educação regular, visando 
favorecer o processo de escolarização dos alunos 
com deficiência, com transtornos globais de desen-
volvimento e com altas habilidades ou superdotação. 

Art. 3º - A Educação Especial pauta-se nos princí-
pios éticos, políticos e estéticos que fundamentam a 
educação, de modo a assegurar aos que apresentam 
necessidades educacionais especiais: 
I- a preservação da dignidade humana e a 
observância do direito de cada aluno de realizar seus 
projetos de estudo, de trabalho e de inserção na vida 
social; I
II- a busca da identidade própria de cada 
educando, o reconhecimento e a valorização das 
suas diferenças e potencialidades, bem como de suas 
necessidades educacionais especiais, no processo de 
ensino e aprendizagem, como base para a constitui-
ção e a ampliação de valores, atitudes, conhecimen-
tos, habilidades e competências; 
III- o desenvolvimento para o exercício da 
cidadania, da capacidade de participação social, 
política e econômica e sua ampliação, mediante o 
cumprimento de seus deveres e o usufruto de seus 
direitos. 

Art. 4º - A Educação Especial tem por objetivo 
desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania 
e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e 
em estudos posteriores, garantindo o atendimento 
educacional especializado. 

Art. 5º - Para fins desta Resolução, considera-se 
público-alvo da Educação Especial: 
I- Deficiência: Considera-se pessoa com defici-
ência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental e intelectual ou sensorial, o 
qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na socieda-
de em igualdade de condições com as demais pesso-
as. 
II- Transtorno do Espectro Autista (TEA): 
Considera-se pessoa com TEA aquela que apresenta 
quadro de alterações no desenvolvimento neuropsi-
comotor, comprometimento nas relações sociais, na 
comunicação ou estereotipias motoras. 
III- Altas Habilidades/Superdotação: Considera-
-se pessoa com Altas Habilidades/Superdotação 
aquela que demonstra potencial elevado em qual-
quer uma das seguintes áreas, isoladas ou combina-
das: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotrici-
dade e artes, além de apresentar grande criatividade, 
envolvimento na aprendizagem e realização de 
tarefas em áreas de seu interesse. 

Art. 6º - Para a identificação inicial das necessidades 
educacionais especiais do aluno, as decisões quanto 
ao atendimento necessário cabem à equipe técnico-
-pedagógica da instituição de ensino junto a Equipe 
do Núcleo de Inclusão e Formação em Educação - 
NIFE, que procederá à sua avaliação pedagógica, 
com a colaboração da família. 

§ 1º – A avaliação para a identificação das necessida-
des educacionais especiais deve partir sempre das 
potencialidades e das possibilidades do aluno, para 
depois verificar seus limites e dificuldades. 

§ 2º - A avaliação diagnóstica diferencial do aluno 
deverá ser solicitada pela instituição de ensino, 
quando necessário, à equipe multiprofissional e/ou 
órgãos afins, da Secretaria Municipal de Educação. 

§ 3º- A avaliação diagnóstica diferencial, o atendi-
mento e serviços de apoio especializados necessários 
para os alunos com necessidades educacionais 
especiais, matriculados na rede privada de ensino, 
não é de responsabilidade do poder público munici-
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pal. 

§ 4º - Os procedimentos para classificação, reclassifi-
cação e aproveitamento de estudos, previstos nas 
normas que regem o Sistema Municipal de Ensino, 
aplicam-se aos alunos com público alvo da educação 
especial. 

Art. 7º - A certificação especial de conclusão de 
etapa ou curso de educação básica oferecido ao 
aluno público alvo da educação especial, no que e 
como couber, descreverá as habilidades e competên-
cias a partir de relatório circunstanciado e plano de 
desenvolvimento, de que constem ainda: 

 I – Avaliação pedagógica alicerçada em 
programa de desenvolvimento  educacional 
para o aluno; 
 II – Tempo de permanência na etapa do 
curso;
 III – processos de aprendizagem funcionais, 
da vida prática e da convivência  social; 
 IV – Nível de aprendizado da leitura, escrita 
e cálculo. 

§ 1º As escolas deverão manter arquivo com a 
documentação que comprove a necessidade de 
emissão da certificação especial, incluindo o relató-
rio circunstanciado e o plano de desenvolvimento 
individual do aluno, para garantia da regularidade 
da vida escolar do aluno e controle pelo Sistema de 
Ensino. 

§ 2º A certificação a que se refere o caput deve ser 
fundamentada em avaliação pedagógica, realizada 
pelos professores responsáveis e equipe técnico-pe-
dagógica, com histórico escolar que apresente, de 
forma descritiva, o conhecimento apropriado pelo 
aluno, no processo de aprendizagem.

CAPÍTULO II
DA OFERTA DOS SERVIÇOS DA EDUCAÇÃO 
ESPECIAL

Art. 8º – No Sistema Municipal de Ensino, a educa-
ção especial será ofertada nas redes públicas e 
privada, através dos serviços de apoio pedagógico 
especializado das unidades de ensino e demais 
serviços especializados centralizados no NIFE.

 § 1º - Os serviços de apoio pedagógico especializa-
do destinam-se aos alunos com necessidades educa-
cionais especiais, matriculados no ensino regular, e 
serão desenvolvidos em classes comuns do ensino 
regular e no Atendimento Educacional Especializado 
(AEE), ofertado em salas de recursos multifuncio-
nais ou em centros de atendimento especializado da 
rede pública, da rede privada e/ou de instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas, sem fins 
lucrativos.

 § 2º- Os serviços de apoio pedagógico especializado 
nas classes comuns serão desenvolvidos mediante: 
a) atuação colaborativa de professor especializado 
em educação especial; 
b) atuação de profissional tradutor /intérprete das 
línguas e dos códigos aplicáveis; 
c) atuação de professor e outros profissionais itine-
rantes, intra e interinstitucionalmente; 
d) atuação de profissional auxiliar do professor 
regente; 
e) atuação de profissional instrutor surdo; 
f) atuação de profissional guia-intérprete; 
g) disponibilização de outros apoios e recursos 

necessários à aprendizagem, à locomoção e à comu-
nicação; 
h) oferta de formação continuada e orientação 
pedagógica ao professor regente.
 § 3º - O AEE é realizado, prioritariamente, na sala 
de recursos multifuncionais da própria escola ou de 
outra escola de ensino regular, no turno inverso da 
escolarização, não sendo substitutivo às classes 
comuns, podendo ser realizado, também, em centro 
de atendimento especializado, mantido pela rede 
pública ou de instituições comunitárias, confessio-
nais, ou filantrópicas sem fins lucrativos. 

§ 4º - O atendimento a que se refere o caput deste 
artigo dar-se-á, preferencialmente, na mesma unida-
de de ensino regular em que o aluno estiver matricu-
lado. 

§ 5º - Na impossibilidade desse atendimento no 
mesmo local, o aluno será atendido na unidade 
escolar mais próxima, que oferte o serviço. 

Art. 9º - O Atendimento Educacional Especializado 
se efetiva a partir do processo de relacionamento do 
aluno com o ambiente escolar e que possibilite o 
reconhecimento das suas potencialidades e necessi-
dades pessoais.

  Art. 10 - Os Centros de Atendimento Educa-
cional Especializado destinado a alunos com defici-
ências, cujo grau de comprometimento intelectual, 
sensorial, motor ou psíquico impeça permanente-
mente atividades de vida autônoma desses discentes, 
deverão: 
I- requerer credenciamento, exceto se já credencia-
dos para a Educação Básica, e autorização para 
funcionamento, nos termos da Resolução nº 01/2015 
do CME/LRV e desta normativa;
II- dispor de instalações, equipamentos e recursos 
didáticos específicos à natureza do atendimento 
prestado; 
III- organizar o atendimento, respeitando as condi-
ções individuais de cada aluno; 
IV- viabilizar a oferta de serviços complementares e 
equipe multiprofissional, em parceria com entidades 
públicas ou privadas ligadas às áreas de Saúde, 
Assistência Social, Esporte, Lazer e Trabalho;
V- cumprir as demais exigências inerentes a sua 
implantação e funcionamento. 

§ 1º - Os Centros de Atendimento Educacional 
Especializado devem oferecer serviços de avaliação, 
estimulação essencial, capacitação em serviço, 
educação para o trabalho, além do Atendimento 
Educacional Especializado – AEE, contando com a 
participação de equipe multiprofissional, equipa-
mentos e materiais específicos, devendo: 
a) prover as demais escolas dos recursos instrucio-
nais necessários para o alunado da educação especial 
que as frequentam;  
b) atender complementarmente aos alunos público 
alvo da educação especial matriculados nas escolas 
da rede, em todas as suas etapas e que não apresen-
tem temporariamente condições de o fazer. 

§ 2º- Os serviços desenvolvidos nos Centros de 
Atendimento Especializado deverão ser planejados e 
executados por professores especializados e/ou 
capacitados. 

§ 3º - As Instituições não governamentais, sem fins 
lucrativos, que ofertam serviços de educação espe-
cial, poderão efetuar convênios com órgãos e/ou 
entidades para o desenvolvimento de atividades que 

possibilitem o cumprimento de suas finalidades. 

Art. 11 O Sistema Municipal de Ensino, mediante 
ação integrada com o Sistema Único de Saúde, 
organizará o atendimento educacional especializado 
a alunos impossibilitados de frequentar as aulas em 
razão de tratamento de saúde que implique interna-
ção hospitalar, atendimento ambulatorial ou perma-
nência prolongada em domicílio. 

§ 1º - O atendimento em ambiente hospitalar é o 
serviço destinado a prover, mediante atendimento 
especializado, a educação escolar aos alunos impos-
sibilitados de frequentar as aulas em razão de trata-
mento de saúde que implique internação hospitalar 
ou ambulatorial. 

§ 2º - O atendimento em ambiente domiciliar é o 
serviço destinado a viabilizar, mediante atendimento 
especializado, a educação escolar aos alunos que 
estejam impossibilitados de frequentar as aulas em 
razão de tratamento de saúde que implique em 
permanência prolongada em domicilio. 

§ 3º- As classes hospitalares e o atendimento em 
ambiente domiciliar devem dar continuidade ao 
processo de desenvolvimento e ao processo de 
aprendizagem de alunos matriculados na instituição 
de ensino, contribuindo para seu retorno e reinte-
gração a instituição, e desenvolver currículo flexibili-
zado com crianças, jovens e adultos não matricula-
dos no Sistema Municipal de Ensino, facilitando seu 
posterior acesso à escola regular. 

§ 4º - Para o aluno enfermo matriculado no Sistema 
Municipal de Ensino receber o atendimento educa-
cional em ambiente hospitalar e/ou domiciliar, ele 
precisa ter atestado médico por mais de 30 dias e o 
atendimento ocorrerá quinzenalmente. 

§ 5º - No caso de que trata o caput deste artigo, o 
registro de frequência deve ser realizado com base 
no relatório elaborado pelo professor especializado 
que prestar atendimento ao aluno.

  § 6º - É de responsabilidade da instituição de 
ensino, a que o aluno esteja vinculado, o atendimen-
to hospitalar ou domiciliar e a emissão de toda 
documentação escolar relativa ao seu desempenho. 

Art. 12 - Aos alunos com deficiência intelectual ou 
múltipla, ao completarem 18 (dezoito) anos, deverá 
ser expedido, pelas instituições de ensino a que 
pertençam certificação especial que se caracteriza 
por um relatório que apresente, de forma descritiva, 
as habilidades e competências alcançadas, além do 
histórico escolar. 

Parágrafo único – o aluno poderá ser encaminhado 
para cursos destinados a Educação de Jovens e 
Adultos – EJA, preferencialmente em período 
diurno, bem como para a Educação Profissional e 
Tecnológica, visando à sua inserção no mundo do 
trabalho. 

Art. 13 - Em se tratando de alunos com deficiência 
que apresentam impedimento de longo prazo, de 
natureza física, intelectual, mental ou sensorial, e 
transtorno global de desenvolvimento, e que requei-
ram atenção individualizada nas atividades da vida 
autônoma e social, bem como, ajuda e apoio intensos 
e contínuos, deverão eles ser encaminhados a outros 
serviços mantidos pelo poder público ou privado, 
para os atendimentos complementares à educação, 

tais como: Saúde, Assistência Social, Esporte, Lazer e 
Trabalho.

CAPÍTULO III
A EDUCAÇÃO ESPECIAL NO PROJETO POLÍTI-
CO-PEDAGÓGICO

Art. 14 – Todas as instituições do Sistema Municipal 
de Ensino deverão observar na organização de seu 
Projeto Político Pedagógico a legislação vigente, no 
que se refere à educação especial no âmbito da 
educação básica, garantindo a formação pedagógica 
a todos os professores, para esse atendimento e para 
o desenvolvimento de práticas coletivas de educação 
inclusiva.

  Parágrafo único - Entende-se por educação 
inclusiva aquela que se fundamenta no respeito à 
diversidade humana e organiza-se em todos os 
aspectos: administrativo, estrutural, arquitetônico, 
material e pedagógico, para favorecer a aprendiza-
gem de todos os alunos.

 Art. 15 – Na elaboração do Projeto Político Pedagó-
gico, a escola deve prever a oferta dos serviços da 
educação especial, considerando os seguintes aspec-
tos:
 I- oferta de�pedagogia dialógica, interativa, interdis-
ciplinar e inclusiva, com a identificação das habilida-
des e das necessidades de cada estudante, organizan-
do os recursos pedagógicos necessários à garantia do 
desenvolvimento humano e da aprendizagem; 
II- participação e articulação com a família e com a 
comunidade, assegurando resposta educativa de 
qualidade à diversidade dos estudantes; 
III- cumprimento do que determina a legislação 
vigente, que assegura aos estudantes com deficiência 
a acessibilidade e a permanência na escola; 
IV- previsão e�provisão de: 
a) professores especializados e/ou capacitados para o 
atendimento às necessidades educacionais dos 
alunos; 
b) flexibilização�curricular para os alunos que 
apresentem�diferenças significativas no processo de 
aprendizagem em relação à maioria dos alunos; 
c) oferta de serviços de apoio pedagógico especiali-
zado, visando ao atendimento das demandas da 
unidade escolar em relação às necessidades dos 
alunos com deficiência; 
d) temporalidade flexível, com respectiva avaliação 
diagnóstico–pedagógica, durante o ano letivo, para 
atender às necessidades educacionais dos alunos 
com deficiência intelectual ou com deficiências 
múltiplas, de forma que possam concluir, em tempo 
maior, o currículo previsto para as etapas, anos, 
ciclos, fases ou períodos escolares, principalmente 
nos anos finais do ensino fundamental;
 e) atendimento educacional aos alunos que apresen-
tam altas habilidades/superdotação, mediante 
programas de: 
1. atividades de enriquecimento em classes regulares; 
2. ensino individualizado; 
3. estudos independentes; 
4. agrupamentos especiais; 
5. programas de orientação individual ou grupal; 
6. aceleração e/ou entrada precoce em classes mais 
avançadas; 
7. elaboração de propostas curriculares com apro-
fundamento do conteúdo; 
8. atividades especiais suplementares e diversificadas; 
f) atendimento ao aluno com surdez, observando-se: 
1. a inclusão deve acontecer desde a educação 
infantil até a educação superior; 
2. deve-se garantir, desde cedo, a utilização de 

recursos de que necessitam para superar as barreiras 
no processo educacional; 
3. os professores precisam conhecer e usar a língua 
brasileira de sinais - LIBRAS; 
4. são necessários ambientes educacionais estimula-
dores, que desafiem o pensamento, explorem suas 
capacidades em todos os sentidos; 
5. devem ser contemplados o ensino de LIBRAS, o 
ensino em Libras e o ensino da Língua Portuguesa; 
6. deve-se garantir o acesso ao conhecimento, a 
acessibilidade, bem como, o Atendimento Educacio-
nal Especializado; 
7. não se deve restringir ao uso desta ou daquela 
língua; 
g) condições para reflexão e elaboração teórica da 
educação inclusiva no âmbito da atuação profissio-
nal, formação, desenvolvimento da pesquisa, com 
protagonismo dos professores, articulando experiên-
cia e conhecimento com as necessidades e possibili-
dades surgidas na relação pedagógica, inclusive por 
meio de colaboração com instituições de ensino 
superior e de pesquisa;
 h) deve ser assegurada, no processo educativo de 
alunos que apresentam dificuldades de comunicação 
e sinalização, diferenciadas dos demais alunos, a 
acessibilidade aos conteúdos curriculares, mediante� 
utilização de linguagens e códigos aplicáveis, como o 
sistema Braille – Sorobã, e a Língua Brasileira de 
Sinais (LIBRAS), sem prejuízo da Língua Portugue-
sa, facultando-lhes, e às suas famílias, a opção pela 
abordagem pedagógica que julgarem adequada, 
consultando, se necessário,� os� profissionais espe-
cializados em cada caso. 
i) garantir quantificação mínima e máxima, dos 
alunos com necessidades educacionais especiais, por 
turma, do seguinte modo:
 1. em classes comuns: 03 (três) alunos com necessi-
dades educacionais especiais semelhantes por turma 
de até 20 (vinte) alunos na pré-escola e ensino 
fundamental nos anos iniciais e até 25 alunos no 
ensino fundamental nos anos finais. 
2. em se tratando de pessoas com deficiências dife-
renciadas, admite-se, no máximo, 02 (dois) alunos 
por turma de até 20 (vinte) alunos na pré-escola e 
ensino fundamental nos anos iniciais e até 25 alunos 
no ensino fundamental nos anos finais. 
3. em salas de recursos multifuncionais na rede 
regular de ensino, as turmas serão compostas por no 
máximo 5 (cinco) alunos em trabalho coletivo; 
4. nos Centros de Atendimento Educacional Espe-
cializado que ofertam os serviços de oficinas peda-
gógicas, as turmas serão compostas de, no mínimo, 
5 (cinco) e, no máximo, de 10 (dez) alunos.

  Art. 16 - O currículo a ser desenvolvido em 
todas as instituições do Sistema Municipal de 
Ensino, quando direcionadas aos alunos com neces-
sidades educacionais especiais, deverá incluir em seu 
Projeto Político Pedagógico ações que flexibilizem 
suas propostas, sem prejuízo das complementações 
provindas do AEE, e que atendam às necessidades 
peculiares desses discentes. 

Parágrafo único – No ensino regular, deverá ser 
utilizada a tecnologia assistiva, para suprir as neces-
sidades especiais do aluno. 

  Art. 17 - A avaliação do rendimento escolar 
será contínua, cumulativa, descritiva e deve levar em 
consideração a flexibilização curricular necessária à 
prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 
quantitativos, e os aspectos básicos de comporta-
mento social.

CAPÍTULO IV
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

  Art. 18 - Os professores que atuam em salas 
de recursos multifuncionais ou em centros de 
Atendimento Educacional Especializado deverão ser 
capacitados e/ou especializados mediante programas 
de formação inicial e continuada organizado inicial-
mente pelo NIFE ou instituição credenciada do 
MEC.

Art. 19 - São atribuições do professor do Atendi-
mento Educacional Especializado:
 I- identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, 
recursos pedagógicos, de acessibilidade e estratégias, 
considerando as carências dos alunos com necessi-
dades especiais; 
II- elaborar e executar plano de Atendimento Educa-
cional Especializado, avaliando a funcionalidade e a 
aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessi-
bilidade; 
III- organizar, junto com o coordenador pedagógico, 
o tipo e o número de atendimentos aos alunos, na 
sala de recursos multifuncionais; 
IV- acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade 
dos recursos pedagógicos e de acessibilidade, na sala 
de aula comum do ensino regular, bem como em 
outros ambientes da escola, interfaceando seu 
planejamento de ensino com os professores das 
turmas regulares; 
V- fomentar, junto à gestão escolar, parcerias com as 
áreas intersetoriais na elaboração de estratégias e na 
disponibilização de recursos de acessibilidade;
VI- orientar os demais professores e as famílias 
sobre os recursos pedagógicos e quanto à acessibili-
dade aos espaços utilizados pelo aluno; 
VII- ensinar e usar a tecnologia assistiva, de forma a 
ampliar habilidades funcionais dos alunos, promo-
vendo autonomia e participação; 
VIII- estabelecer articulação com os professores da 
sala de aula comum, visando à disponibilização dos 
serviços, dos recursos pedagógicos, da acessibilidade 
e das estratégias que promovem a participação dos 
alunos, nas atividades escolares. 

Art.20 – Para atuar nos serviços de educação espe-
cial, o professor deverá ter licenciatura plena em 
pedagogia, Normal superior, cursos de formação em 
educação especial ou especialização em educação 
especial ou em psicopedagogia.

  Art. 21 – Para atuar nos serviços da educação 
especial, os profissionais deverão atender a todas as 
exigências do Plano Municipal de Educação, atinen-
tes à modalidade.

CAPÍTULO V
DOS ESPAÇOS, DAS INSTALAÇÕES E DOS 
EQUIPAMENTOS

Art. 22 – Todas as instituições que integram o 
Sistema Municipal de Ensino devem garantir o 
acesso e a permanência dos alunos que apresentam 
necessidades educacionais especiais, assegurando a 
acessibilidade, mediante eliminação de obstáculos 
arquitetônicos, urbanísticos, na edificação – incluin-
do instalações, equipamentos e mobiliário – e no 
transporte escolar, bem como de barreiras nas 
comunicações, provendo as escolas dos recursos 
necessários. 

Parágrafo único - Para atender aos padrões mínimos 
estabelecidos com respeito à acessibilidade, deve ser 
realizada a adaptação das escolas existentes e condi-

cionada a construção e autorização de funcionamen-
to de novas escolas ao preenchimento dos requisitos 
de infraestrutura definidos por legislação e normas 
técnicas existentes e suas atualizações.

CAPÍTULO VI
DA MATRÍCULA, TRANSFERÊNCIA E PROMO-
ÇÃO

Art. 23 – É garantida a matrícula compulsória, em 
cursos regulares de estabelecimentos públicos e 
particulares, de pessoas que apresentam necessida-
des educacionais especiais, capazes de se integrar no 
sistema regular de ensino, nos termos da legislação 
vigente e das normas próprias do Sistema Municipal 
de Ensino. 

Art. 24 - O aluno com altas habilidades poderá 
avançar, desde que apresente capacidades em todas 
as áreas do conhecimento compatíveis com a etapa, 
o ano, o ciclo, a fase ou o período subsequente, 
mediante avaliação diferenciada por equipe multi-
profissional. 

Art. 25 - Ao aluno que apresente necessidades 
educacionais especiais, para fins de transferência, 
será expedido Relatório Circunstanciado das ativi-
dades desenvolvidas e de seu estágio de aprendiza-
gem, constando suas capacidades, bem como os 
recursos/equipamentos utilizados, além do que 
preconiza a norma vigente.

 Art. 26 - O aluno que apresente necessidades educa-
cionais especiais, incluso em classe comum do 
ensino regular, terá sua avaliação e promoção com 
base nas capacidades correspondentes ao previsto 
para os demais alunos, no Projeto Político Pedagógi-
co e Regimento Escolar da instituição de ensino.

CAPÍTULO VII
DA SUPERVISÃO DOS SERVIÇOS DA EDUCA-
ÇÃO ESPECIAL

Art. 27 - O Sistema Municipal de Ensino deve 
constituir e fazer funcionar setor próprio e responsá-
vel pela supervisão de todas as ações inerentes à 
Educação Especial, na Secretaria Municipal de 
Educação, mormente as que viabilizem e dê susten-
tação ao processo de construção de uma educação 
inclusiva, dotado de recursos humanos, materiais e 
financeiros necessários. 

§ 1º - Compete ao setor de Educação Especial da 
Secretaria Municipal de Educação - SME, elaborar e 
propor: orientações curriculares, programas de 
formação inicial ou continuada, orientações para 
coordenadores pedagógicos e professores de AEE; 
propor e implementar procedimentos de�avaliação e 
acompanhamento dos serviços de Educação Espe-
cial em funcionamento nas instituições de ensino, na 
perspectiva de aprimoramento da qualidade do 
processo educacional. 

§ 2º - Cabe a Secretaria Municipal de Educação – 
SME, estabelecer parcerias com os profissionais da 
área de saúde e assistência social que possam subsi-
diar as instituições de ensino na qualificação do 
atendimento aos alunos público alvo da educação 
especial. 

CAPÍTULO VIII
DO CREDENCIAMENTO E DA AUTORIZAÇÃO 
DE INSTITUIÇÕES E CURSOS DA EDUCAÇÃO 
ESPECIAL

Art. 28 - As instituições de ensino credenciadas para 
oferta da Educação Básica, autorizadas para oferta 
de suas etapas e/ou modalidades, deverão incluir 
serviços de Educação Especial, estes devidamente 
previstos no seu Projeto Político Pedagógico - PPP e 
Regimento Escolar. 

Parágrafo único – A Secretaria Municipal de Educa-
ção, por intermédio de seu setor encarregado da 
Educação Especial, NIFE, deverá orientar as institui-
ções de ensino objetivando adequar seu PPP e 
Regimento Escolar à modalidade.

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

  Art. 29 - A falta de atendimento educacional 
especializado, de acordo com os padrões mínimos de 
qualidade para a educação inclusiva e a ocorrência 
de irregularidade, de qualquer ordem nas institui-
ções do Sistema Municipal de Ensino será objeto de 
diligência, sindicância e, se for o caso, de processo 
administrativo que vise a sua apuração. 

Art. 30 – Vencidas as atuais autorizações concedidas 
às instituições de ensino, pública

s e privadas, para ministrar exclusivamente a moda-
lidade Educação Especial, estas só poderão ser 
renovadas se demonstrada a real impossibilidade de 
se constituírem em Centro de Atendimento Educa-
cional Especializado, nos termos desta normativa. 

Art. 31 – O Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) aos estudantes da rede pública de ensino 
regular poderá ser oferecido NIFE ou pelas institui-
ções comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, com atuação exclusiva na educa-
ção especial, conveniadas com o Poder Executivo 
competente, desde que, para tal, esteja credenciada e 
autorizada pela Secretaria Municipal de Educação

  Art. 32 – Esta Resolução entra em vigor na 
data da sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.419, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
realização de recapeamento e/ou pavimentação dos 
trevos, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
realização de recapeamento e/ou pavimentação dos 
trevos, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
12– Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão

      06 -  Infraestrutura
                  15– Urbanismo
                  451–  Infra-Estrutura Urbana
                  0.032 – Edificar
                  1.192 -  Recapeamento e ou Pavimentação 
dos Trevos
      449051 – Obras e Instalações..........750.000,00                 
                  TOTAL ........................................750.000,00
DR – 200 – Fonte: Recurso Próprio

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o  superávit financeiro, dos 
recursos ordinários.

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
realização de recapeamento e/ou pavimentação dos 
trevos, ficando incluída no Plano Plurianual 
2018/2021 a seguinte ação:

        Ação: 1.192 -  Recapeamento e ou Pavimentação 
dos Trevos

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.420, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021.
Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público, com área de 19.322 m², à empresa BMW 
SERV. PROD. CON. LTDA., inscrita no CNPJ sob o 
número 44.225.139/0001-09 - imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453; e revoga a Lei 
Ordinária nº 3.348, de 16 de setembro de 2021. 
O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:
Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado, sob a 
matrícula nº 7.572, com área de 19.322 m2 (dezeno-
ve mil, trezentos e vinte e dois metros quadrados), 
conforme Croqui, Memorial Descritivo, Laudo de 
Avaliação, Carta de Intenções, Compromisso de 
Encargos e Documentos da Empresa, partes inte-
grantes desta Lei.
Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
940.000,00 (novecentos e quarenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.
Art. 2º Fica revogada a Lei Ordinária nº 3.348, de 16 
de setembro de 2021, que autorizou o Chefe do 
Poder Executivo a doar imóvel público à empresa 
Vivan Auto Posto Ltda., inscrita no CNPJ sob o 
número 10.955.455/0001-14, com sede na Rua 
Coronel Francisco Vieira, nº 450, Centro, neste 
município.
Art. 3º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa BMW SERV. PROD. CON. 
LTDA. inscrita no CNPJ sob o número 
44.225.139/0001-09, com sede na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias MG 453, zona Rural, 
Muricy neste município.
Art. 4º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:
I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
atividades fim da empresa: comercializará produtos 

derivados do petróleo, artigos automobilísticos  e 
serviços de manutenção e reparação mecânica de 
veiculos automotores , conveniência, uma central de 
distribuição de cargas de pequeno transporte e 
outros;
II- protocolizar no prazo de 6 (seis) meses, 
contados da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- concluir as obras a serem edificadas no lote 
doado no prazo de 02 (dois) anos, contados da 
publicação da presente Lei;
IV- participar, em formato de Contra Partida, a 
empresa pagará o valor de R$ 12,50 (doze reais e 
cinquenta centavos) por metro quadrado, ou seja,o 
valor de R$ 241.525,00(duzentos e quarenta e um 
mil quinhentos e vinte e cinco reais) para pagto. pela 
implantação de câmeras de segurança em área 
descriminada pela Administração Pública, em 
comodato pelo periodo de 12(doze) meses, com toda 
infraestrutura , instalação e implantação do sistema 
e equipamento, a ser contratada empresa do ramo 
que a Prefeitura Municipal de Machado escolher 
como melhor opção a realizar o serviço, cabendo a 
Empresa BMW apenas efetuar o pagamento e nada 
mais se responsabilizando quanto a tal serviço a ser 
prestado no prazo máximo de 30(trinta) dias após 
publicação desta Lei.
Art. 5º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.
§1º Fica o donatário autorizado a proceder à baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.
§2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.
§3º Pelo prazo estabelecido no caput deste artigo, 
fica autorizado ao donatário mudar a finalidade da 
doação, mediante anuência expressa e prévia do 
município, mantendo inalterados os empregos 
diretos e demais requisitos taxativos elencados e 
pactuados na carta de intenção firmada entre doador 
e donatário, parte integrante desta lei.
§4º Fica autorizado ao donatário, após outorgada 
escritura pela municipalidade conforme §2º deste 
artigo, a contratar operação de crédito junto às 
instituições financeiras e/ou bancárias do país até o 
limite estipulado por estas, mediante autorização por 
Decreto Municipal específico.
Art. 6º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.
Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 7º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão dos lotes 
referidos no Art. 2º desta Lei.
§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.
§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.
Art. 8º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito de Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.421, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Altera a Lei Ordinária nº 2.935, de 18 de setembro 
de 2019, que dispôs sobre o processamento de 
consignação em folha de pagamento dos servidores 
públicos municipais, e deu outras providências.

 O povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus vereadores na Câmara 
Municipal aprova e eu sanciono a seguinte lei:

 Art. 1° Esta Lei dispõe sobre alteração da Lei 
Ordinária nº 2.935, de 18 de setembro de 2019, que 
dispôs sobre o processamento de consignação em 
folha de pagamento dos servidores públicos munici-
pais, e deu outras providências.

 Art. 2º O artigo 1º da Lei Ordinária nº 2.935, 
de 18 de setembro de 2019, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 1º Fica autorizada, a Administração Municipal 
direta e indireta, a celebrar convênio com instituição 
financeira, instituições de meio de pagamento, 
emissores e/ou administradoras de cartão de crédito, 
objetivando concessão de empréstimo e cartão de 
crédito pós-pago, mediante consignação das presta-
ções em folha de pagamento.

Art. 3º O parágrafo 1º, do art. 3º, da Lei Ordinária nº 
2.935, de 18 de setembro de 2019, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

Art. 3º Considera-se, para fins desta Lei:

[...]

Município de Machado

§ 1º A soma mensal das consignações facultativas de 
cada consignado não excederá a 40% (quarenta por 
cento) da respectiva remuneração, excluído do 
cálculo o valor pago a título de contribuição de 
mensalidade instituída para o custeio de entidade/-

sindicato da classe e para planos de saúde prestados 
mediante celebração de convênio ou contrato com o 
Município, sendo que, deste total, destina-se 10% 
(dez por cento) exclusivos para cartão de crédito 
consignado e 30% (trinta por cento) para emprésti-
mos e demais consignações facultativas.

  Art. 4º Esta Lei poderá ser regula-
mentada por posterior ato do Poder Executivo.

 Art. 5° Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº 212, DE 15 DE DEZEM-
BRO DE 2021.

Altera a Lei Complementar nº 181, de 23 de outubro 
de 2019, para dispor sobre a taxa de administração 
para o custeio das despesas correntes e de capital 
necessárias à organização e ao funcionamento do 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Machado (IPSPM – Machado), e dá 
outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º - O artigo 128 da lei Complementar nº 181, 
de 23 de outubro de 2019, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 128. A taxa de administração para custeio 
administrativo do RPPS-Machado, a ser utilizada na 
cobertura das despesas administrativas, será limitada 
até 3% (três por cento) do somatório da remunera-
ção de contribuição de todos os servidores ativos 
vinculados ao RPPS, apurado no exercício financeiro 
anterior.

§ 1º Fica autorizada a elevação em 20% (vinte por 
cento) da Taxa de Administração prevista no caput, 
desde que embasada na avaliação atuarial e destina-
do exclusivamente para o custeio de despesas admi-
nistrativas relacionadas a:

I - obtenção e manutenção de certificação institucio-
nal no âmbito do Programa de Certificação Institu-
cional e Modernização da Gestão dos Regimes 
Próprios de Previdência Social da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios - Pró-Ges-
tão RPPS, instituído pela Portaria MPS nº 185, de 14 
de maio de 2015, podendo os recursos ser utilizados, 
entre outros, com gastos relacionados a:
a) preparação para a auditoria de certificação;
b) elaboração e execução do plano de trabalho para 
implantação do Pró-Gestão RPPS;
c) cumprimento das ações previstas no programa, 
inclusive aquisição de insumos materiais e tecnoló-
gicos necessários;
d) auditoria de certificação, procedimentos periódi-
cos de autoavaliação e auditoria de supervisão; e
e) processo de renovação ou de alteração do nível de 
certificação;

II - atendimento dos requisitos mínimos relativos à 
certificação para nomeação e permanência de 
dirigentes do Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos do Município de Machado (IPSPM - 
Machado), do responsável pela gestão dos recursos e 
dos membros dos conselhos deliberativo e fiscal e do 
comitê de investimentos, conforme previsto no 
inciso II do art. 8º-B da Lei nº 9.717, de 1998, e 
regulação específica, contemplando, entre outros, 
gastos relacionados a:
a) preparação, obtenção e renovação da certificação; 
e
b) capacitação e atualização dos gestores e membros 
dos conselhos e comitê.

§ 2º A elevação da Taxa de Administração de que 
trata o caput observará os seguintes parâmetros:
I - deverá ser aplicada a partir do início do exercício 
subsequente ao da publicação desta lei, condicionada 
à prévia formalização da adesão ao Pró-Gestão - 
RPPS;
II - deixará de ser aplicada se, no prazo de dois anos, 
contados a partir da data prevista no inciso I, o 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Machado (IPSPM -Machado) não 
obtiver a certificação institucional em um dos níveis 
de aderência estabelecidos no Pró-Gestão RPPS;
III - voltará a ser aplicada, no exercício subsequente 
àquele em que o Instituto de Previdência dos Servi-
dores Públicos do Município de Machado (IPSPM - 
Machado) vier a obter a certificação institucional, se 
esta se der após o prazo de que trata o inciso II.

Art. 2º - O § 1º do artigo 103 da Lei Complementar 
181, de 23 de outubro de 2021 passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“§ 1º - A presidência do Conselho será decidida por 
deliberação de seus próprios membros.”

Art. 3º - Ficam revogados o inciso XII do artigo 104 
e o inciso XII do artigo 108 da Lei Complementar nº 
181, de 23 de outubro de 2019.

Art. 4º - Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Município de Machado-MG, 15 de dezembro de 
2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.177, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre funcionamento das unidades adminis-
trativas no Paço Municipal, no período entre 29 a 31 
de dezembro de 2021.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo inciso V do artigo 70, da Lei Orgânica do 
Município,

considerando as normas de Direito Financeiro 
emanadas da Constituição da República Federativa 
do Brasil, artigos 163 a 169; as disposições da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que 
“estatui normas gerais de direito financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal”, bem como as diretrizes oriundas da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que 
“estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal”;

considerando a necessidade de a Administração 
direta do Poder Executivo do Município de Macha-
do/MG cumprir aquelas normas, em face do final do 
exercício financeiro de 2021; e,

considerando o interesse público na efetivação dos 
princípios constitucionais que regem a Administra-
ção Pública, sobretudo os da legalidade e eficiência,

DECRETA:

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Machado funcio-
nará, entre os dias 29 a 31 de dezembro de 2021, sem 
atendimento externo, excetuando-se os casos de 
emergência e necessidade pública, a critério da 
Secretaria Municipal de Governo.

Parágrafo único. O disposto no caput do presente 
artigo aplica-se às unidades administrativas que 
funcionam no Paço Municipal, localizado na Praça 
Olegário Maciel, nº 25, Centro, Machado/MG.

Art. 2º As Secretarias Municipais de Fazenda; Admi-
nistração e Recursos Humanos; Planejamento e 
Gestão; Governo; Educação; Cultura e Turismo;  
Esporte e Juventude; bem como a Assessoria Jurídica 
e a Controladoria-Geral do Município; funcionarão, 
normalmente, conforme disposto no Estatuto do 
Servidor, sem atendimento externo,

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário.

Município de Machado, 16 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.178, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Cria Comissão Especial para acompanhamento das 
obras da ponte do Bairro Santa Luiza.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo inciso V do artigo 70, da Lei Orgânica do 
Município,

DECRETA:

Art. 1º Fica criada Comissão Especial para acompa-
nhamento técnico das obras da ponte do Bairro 
Santa Luiza, com o objetivo de verificar seu anda-
mento e suas medições.

Art. 2º Ficam designados os seguintes servidores 
para compor a respectiva Comissão Especial:
- Astrogildo da Silva Dias Neto – matrícula 1055;
- Edson Siqueira de Souza – matrícula 5095;
- Leonardo Gonçalves Guimarães – matrícula 7352.

Art. 3º As medições das obras devem ser convalida-
das pelos 03 (três) membros da Comissão, para fins 
de validação e prosseguimento para pagamento.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário.

Município de Machado, 16 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7165, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre a reversão de bens ao municí-
pio, por descumprimento das finalidades da lei de 
doação, e dá outras providências.

 O POVO do Município de Machado, Estado 
de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e também pelo artigo 104, §4º da 
referida Lei,

 RESOLVE: 

  Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a reversão 
de terreno de propriedade do Município, da Matrí-
cula 12.282, localizado na Rua Eurico da Silva Dias, 
Lote 06, Quadra 01,  Jardim Nova Machado II, 
inscrição cadastral 01.03.155.0165.0001; doação 
realizada através da Lei 1.309/2000, item 210.

Art. 2º Em razão do descumprimento, pelo donatá-
rio, dos encargos previstos na lei de doação, vez que 
não cumpriu com as finalidades, sem conclusão da 
obra e concessão do habite-se, não atendendo as 
imposições da lei, este terreno reverterá à posse do 
município, em decorrência do descumprimento dos 
artigos 7º e 8º da mencionada lei em anexo.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7166, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
  
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 13/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 13/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, tendo por objeto a 
formação de cadastro de reserva para a função de 
Auxiliar Sanitário e Técnico em Enfermagem.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7167, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
 
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 14/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 14/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, tendo por objeto a 
contratação temporária de Médico de ESF.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7168, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
 
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 16/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 16/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, tendo por objeto a 
contratação temporária de Radiologista.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.175, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Homologa o Registro do “MODO DE FAZER DO 
PASTEL DE FUBÁ DE MACHADO”, e dá outras 
providências. 

  O Prefeito do Município de Machado, 
no uso de suas atribuições previstas no art. 70, V, da 
Lei Orgânica do Município e com base na Lei 
Municipal nº 2.755/17, 

DECRETA:

Art. 1º. Fica homologado o Registro do bem cultural 
imaterial “MODO DE FAZER DO PASTEL DE 
FUBÁ DE MACHADO”, sujeito às proteções estabe-
lecidas pela Lei Municipal nº 2.755/17, conforme 
decisão do Conselho Municipal do Patrimônio 
Cultural, tomada em sua 42ª (quadragésima segun-
da) reunião, no dia 15 de Dezembro de 2021.

Art. 2º. O Bem Cultural “MODO DE FAZER DO 
PASTEL DE FUBÁ DE MACHADO” deverá ser 
inscrito no Livro de Registro Municipal, nos termos 
do Art. 13, da Lei Municipal nº 2.755/17, na catego-
ria Saberes, conferindo-lhe o título de “Patrimônio 
Cultural de Machado”.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de Dezembro de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.176, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Homologa o Tombamento Definitivo do “CONJUN-
TO PAISAGÍSTICO DA PRAINHA DE MACHA-
DO” e dá outras providências.

  O Prefeito do Município de Machado, 
no uso de suas atribuições previstas no art. 70, V, da 
Lei Orgânica do Município e com base na Lei 
Municipal nº 2.755/17, 

DECRETA:

Art. 1º. Fica homologado o Tombamento Definitivo 
do “CONJUNTO PAISAGÍSTICO DA PRAINHA 
DE MACHADO”, sujeito às proteções estabelecidas 
pela Lei Municipal nº 2.755/17, conforme decisão do 
Conselho Municipal do Patrimônio Cultural, 
tomada em sua 42ª (quadragésima segunda) reunião, 
no dia 15 de Dezembro de 2021.

Art. 2º. O Bem Cultural “CONJUNTO PAISAGÍSTI-
CO DA PRAINHA DE MACHADO” deverá ser 
inscrito no Livro do Tombo Municipal, nos termos 
do Art. 23, da Lei Municipal nº 2.755/17, na catego-
ria Conjunto Paisagístico (CP).

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de Dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 668, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Diretor de Jornalismo.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar Municipal nº 160, de 30 de junho de 2017, 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear o senhor Rafael Willian da 
Silva Ferreira, portador do CPF nº 121.613.406-54, 
para exercer o cargo de Diretoria de Jornalismo, 
junto à Secretaria Municipal de Governo.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de 1º de 
janeiro de 2022.

Município de Machado, 16 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 667, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

Concede progressão horizontal aos servidores que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-

das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 27 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, e artigo 32 
da Lei Complementar nº 87, de 17 de abril de 2012,

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para os 
servidores abaixo relacionados:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 666, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Bruna Daniela de Almeida Reis, no cargo de 
Professor de Educação Básica no Ensino Fundamen-
tal, matrícula nº 6875, lotada na Secretaria Munici-
pal de Educação, foi submetida à Avaliação de 
Desempenho aos 32 meses – período de setem-
bro/2020 a dezembro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 665, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Ana Lúcia Machado, no cargo de Agente 
Administrativo – Nível Médio 40H, matrícula nº 
6868, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
foi submetida à Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – período de setembro/2020 a novem-
bro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 664, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

TORNA PÚBLICO O RESULTADO DO 1º CON-
CURSO MUNICIPAL DA CASA E COMÉRCIO 
MAIS ENFEITADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS. 

O Prefeito Municipal de Machado, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 70. Inciso 
V da Lei Orgânica do Município, nos termos do art. 
27 da Lei Complementar nº 81, de 03 de fevereiro de 
2012:

RESOLVE:

Art. 1º Tornar público o resultado do 1º CONCUR-
SO MUNICIPAL DA CASA E COMÉRCIO MAIS 
ENFEITADO, a partir da análise da Comissão 
Julgadora.

Art. 2º Informar que no 1º CONCURSO MUNICI-
PAL DA CASA E COMÉRCIO MAIS ENFEITADO 
foram recebidas 31 (trinta e uma) inscrições, sendo 
19 (dezenove) na categoria casa e 12 (doze) na 
categoria comércio, dispostas na tabela nº 01 que 
compõem o Anexo 1 desta portaria e denominadas: 
inscrições habilitadas e inscrições inabilitadas.

Art. 3º Informar que no 1º CONCURSO MUNICI-
PAL DA CASA E COMÉRCIO MAIS ENFEITADO 
foram habilitadas 24 (vinte e quatro) inscrições e 7 
(sete) inscrições inabilitadas por estarem em desa-
cordo com o regulamento.

Art. 4º Informar que as casas e comércios inscritos 
foram julgadas em conformidade com o item 7.1 do 
regulamento, obtiveram as maiores pontuações 
conforme tabela nº 01 do anexo 1 desta portaria e as 
premiadas foram:

I. Casas: 1º lugar protocolo nº 09/2021, proponente 
Marilda Domingues Lima Bonalume, 2º lugar 
protocolo nº 06/2021, proponente Doriedson Nery 
de Almeida e 3º lugar protocolo nº 04/2021, propo-
nente Adriano Alves Teixeira.
II. Comércios: 1º lugar protocolo nº 17/2021, propo-

nente Paloma Oliveira Carvalho - Paloma Presentes 
LTDA ME, 2º lugar protocolo nº 16/2021, proponen-
te Francine Paula da Silva – Villa Kahvi e 3º lugar 
protocolo nº 20/2021, proponente Gilcemara Selica-
ni Prado – Madry Modas Mara Selicani.

Art. 5º Convocar as/os proponentes das casas e 
comércios premiados a se apresentarem na Secreta-
ria Municipal de Cultura e Turismo, localizada à Rua 
João Miguel da Silva, nº 64, centro, Machado/MG, 
para a assinatura do Termo de Compromisso para 
posteriormente recebimento da premiação.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 663, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021

Arquiva Processo Administrativo Disciplinar nº 
01/2021.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município,

 Considerando que o servidor citado no 
Processo Administrativo Disciplinar nº 01/2021 
encaminhou pedido de exoneração, via e-mail, na 
data de 09 de dezembro de 2021;

 Considerando a perda do objeto e a inviabili-
dade na continuação do referido processo, uma vez 
que o servidor não pertence mais ao quadro de 
servidores da Prefeitura Municipal de Machado,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Fica arquivado o Processo Adminis-
trativo Disciplinar – PAD nº 01/2021, pelos motivos 
acima expostos. 

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Extrato do IX Termo Aditivo ao Contrato 041/2018
Partes: Município de Machado / CONSTRUTORA 
SINARCO LTDA, CNPJ nº 03.367.118/0001-40
Processo 001/2018 – Concorrência 001/2018
Objeto: Acréscimo de valor. 
Valor: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).
Assinatura: 29/11/2021

Extrato do Contrato nº 064/2021
Partes: Município de Machado / TERRA E TÉCNI-
CA ENG E EMP LTDA, CNPJ nº 02.740.940/0001-
-42
Processo licitatório nº 218/2021, Concorrência 
001/2021
Objeto: Substituição do fiscal do contrato.
Assinatura: 15/12/2021

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 052/2021

Partes: Município de Machado / AFOX EQUIPA-
MENTOS LTDA, CNPJ nº 10.358.486/0001-98; 
COMPRE BEM DISTRIBUIDORA EIRELI – EPP, 
CNPJ nº 14. 718.491/0001-15; FERRASUL COMÉR-
CIO VAREJISTA E ATACADISTA DE FERRAMEN-
TAS E EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA, 
CNPJ nº 08.517.373/0001-46
Processo licitatório nº 331/2021, Pregão 097/2021.
Objeto: futura e eventual aquisição de ferramentas e 
equipamentos.
Valor total do processo: R$ 180.670,20 (cento e 
oitenta mil, seiscentos e setenta reais e vinte centa-
vos).
Assinatura: 30/11/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 055/2021
Partes: Município de Machado / ESPORTE LACER-
DA SACRAMENTO LTDA, CNPJ nº 
02.661.600/0001-26; LA EL ESPORTE LIMITADA 
ME, CNPJ nº 65.322.018/0001-55
Processo licitatório nº 372/2021, Pregão 082/2021.
Objeto: futura e eventual aquisição de bolas 
“CHEIAS”.
Valor total do processo: R$ 146.290 (cento e quaren-
ta e seis mil, duzentos e noventa reais).
Assinatura: 15/12/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

Extrato do Contrato nº 111/2021
Partes: Município de Machado / H. DE PAIVA 
MAGALHÃES & F. DE PAIVA MAGALHÃES 
LTDA – ME 
Processo licitatório nº 396/2021, Dispensa 064/2021.
Objeto: locação de imóvel, inscrição do imóvel: 
010108001120001, localizado à Rua XV de Novem-
bro, 115, Centro, Machado-MG, cuja finalidade será 
a instalação e funcionamento da Equipe de Estraté-
gia da Saúde da Família.
Valor do contrato: R$ 16.800,00 (dezesseis mil e 
oitocentos reais).
Assinatura: 14/12/2021
Vigência: 14/12/2022

Extrato do Contrato nº 112/2021
Partes: Município de Machado / DRA SOLUÇÃO 
COMERCIAL EM EDUCAÇÃO LTDA, CNPJ nº 
33.670.278/0001-25
Processo licitatório nº 406/2021, Carona 013/2021.
Objeto: Aquisição de material para uso na rede de 
educação infantil municipal.
Valor do contrato: R$ 570.700,00 (quinhentos e 
setenta mil e setecentos reais).
Assinatura: 15/12/2021
Vigência: 31/03/2022

Extrato de Retificação – Extrato de Termo Aditivo 
ao Convênio n.º 11/2021
Partes: Secretaria Municipal de Saúde/ Irmandade 
da Santa Casa de Caridade de Machado
Objeto: Prorrogação da vigência para até 
31/12/2021.
Valor: R$ 44.800,00 (quarenta e quatro mil e oito-
centos reais)
Dotação Orçamentária: 
02.13.01.10.302.0000.0.024.33.5043 Ficha 831
Vigência: 08/12/2021 a 31/12/2021



NA LEI COMPLEMENTAR Nº 209, DE 05 DE 
NOVEMBRO DE 2021, EM SUA EMENTA,

ONDE SE LIA:

 Dispõe sobre a criação do “_Habite-se_ com ressal-
vas” e
regularização de imóveis construídos e cuja constru-
ção tenha sido
iniciada entre 11 de outubro de 2006 e 31 de dezem-
bro de 2020, e dá
outras providências.

 LEIA-SE:

 Dispõe sobre a regularização de imóveis e do 
“_Habite-se_ com
ressalvas” de imóveis construídos, cuja construção 
tenha sido
iniciada entre 11 de outubro de 2006 e 31 de dezem-
bro de 2020, e dá
outras providências.

LEI ORDINÁRIA Nº 3.416, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Altera a Lei Municipal nº 3.215, de 30 de dezembro 
de 2020.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre alteração na Lei Muni-
cipal nº 3.215, de 30 de dezembro de 2020.

Art. 2º O inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº 
3.215, de 30 de dezembro de 2020, que dispõe sobre 
o orçamento anual do Município de Machado para o 
exercício financeiro de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – abrir créditos suplementares, respeitadas as 

demais prescrições constitucionais e nos termos da 
Lei Federal nº 4.320/1964, até o correspondente a 
28,5% (vinte e oito inteiros cinco por cento) do 
montante previsto nesta Lei;
[...]

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado/MG, 15 de dezembro de 
2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.417, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Dispõe sobre a instalação e funcionamento de circos 
itinerantes e apoio às famílias circenses. 
                                                
O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes na Câmara Munici-
pal aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, 
sanciono a seguinte lei:

Art.1° Ficam reconhecidos, em nível municipal, os 
estabelecimentos de circo e a atividade circense, 
como forma de expressão reconhecida como patri-
mônio cultural brasileiro, nos termos do artigo 216, 
da Constituição Federal, e patrimônio mineiro nos 
termos do artigo 208 da Constituição Estadual.

Parágrafo Único: Em todo o texto da presente lei, as 
normas cabíveis quanto à instalação e funcionamen-
to dos circos são também cabíveis a parques de 
diversões itinerantes com atividade circense.

Art. 2° Para efeitos desta lei, é considerado
I – Circo, atividade permanente de caráter itinerante 
que integra o patrimônio imaterial brasileiro onde se 
cria, interpreta e executa obras de caráter artístico-
-cultural podendo incluir em seus espetáculos 
números acrobáticos, malabarismos, equilibrismo, 
pantomimas, mímicas, ilusionismos, dança, música, 
teatro, apresentações cômicas ou dramáticas no solo 
ou em forma aérea.
II – Circense povo e comunidade tradicional, porque 
todas as habilidades e apuro técnico desempenhados 

no âmbito do circo são adquiridos em família, desde 
tenra idade e repassada de geração em geração, para 
efeito de exibição ou divulgação ao público, em 
estrutura, equipamentos e acomodações embaixo de 
lona própria.

§1° As denominações e descrições das funções em 
que se desdobram as atividades dos trabalhadores 
circense constam do anexo do Decreto Federal n° 
82.385/78, que regulariza as profissões de artistas e 
técnicos.

§2° Para garantia de sua sobrevivência e comple-
mentação de renda o circo poderá locar suas depen-
dências e outras manifestações artísticas como 
shows diversos, músicas, teatros, danças, cultura 
popular e oficinas artísticas.

Art.3° A licença de localização e funcionamento 
para instalação de circo itinerante será requerida ao 
Poder Executivo pela pessoa que detiver a qualidade 
de representante da pessoa jurídica com poderes 
específicos para representá-la perante a Administra-
ção ou por terceiro que detiver procuração específi-
ca.

§1º O requerimento será protocolado com antece-
dência mínima de cinco dias úteis retroativos a data 
de início das atividades declarando no próprio 
requerimento informação de permanência no 
Município.

§2º A Licença de Localização e Funcionamento terá 
validade pelo prazo declarado no requerimento das 
atividades circenses no Município.

§3º O requerimento da Licença de Localização e 
Funcionamento, observadas as normas pertinentes 
será instruído com as seguintes informações e 
documentos:
I – constituição e identificação fiscal e previdenciá-
ria;
II – identificação pessoal e fiscal ao responsável pela 
representação da pessoa jurídica perante a Adminis-
tração Pública;
III – título de propriedade do imóvel da instalação 
do circo; ou 
IV – contrato de locação, da concessão do direito 

real de uso da área necessária para instalação do 
circo;
V – declaração de autorização do setor competente 
para emissão de alvará;
VI – Documento de Arrecadação municipal – DAM 
quitado referente aos lançamentos tributários e 
contribuições incidentes sobre as atividades circen-
ses;
VII – mapas e memoriais descritivos da área plane-
jada para instalação temporária do circo, descrição 
das estruturas a serem montadas / desmontadas e 
dos equipamentos instalados, inclusive de segurança;
VIII - croqui de localização dos equipamentos e 
indicações das medidas de segurança e prevenção de 
acidentes;
IX – descrição dos objetivos; datas e horários dos 
espetáculos destinados ao público adulto e infantil 
tempo de duração dos espetáculos;
X – cálculo da capacidade máxima do público 
pagante, limite de convidados e outros não pagantes 
e as medidas de segurança, evacuação e pânico, 
assinado por profissional habilitado;
XI – declaração relativa aos sanitários, com separa-
ção e identificação dos destinados ao público femini-
no, masculino e as pessoas portadoras de deficiên-
cias ou limitações de mobilidade;
XII – notificações protocoladas na Polícia Militar e 
Conselho Tutelar das atividades descritas nos itens 
anteriores.

Art.4° O atendimento das exigências técnicas desta 
lei será comprovada por atestados técnicos ou 
termos de compromisso pelos responsáveis da 
pessoa jurídica e profissionais habilitados e das 
necessárias Anotações de Responsabilidades Técnica 
(ART) emitida pelo CREA/MG.

Parágrafo Único: A comprovação do perfeito funcio-
namento dos equipamentos do sistema de segurança 
contra incêndios, de pânico e evacuação de emer-
gência dar-se-á por atestados, termo de compromis-
so ou Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros 
(AVCB) referente aos equipamentos utilizados no 
espaço do circo, atualizado.

Art. 5° Sem prejuízo de outras sanções de natureza 
cível, penal e administrativa, a inobservância ao 
disposto nesta lei implicará na responsabilização dos 
infratores, nos termos de legislação vigente.

Parágrafo Único: Independentemente das demais 
medidas administrativas e legais pertinentes, qual-
quer infração as normas desta lei implicará na 
imposição da multa não inferior a RS 1.000,00 (um 
mil reais) e máxima de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a 
ser regulamentada por Decreto.

Art. 6° Fica o Poder Executivo autorizado a disponi-
bilizar espaços dotados de infraestrutura mínima de 
água potável, energia elétrica e rede sanitária de 
esgotos para circulação programada dos circos.

§1º Ao setor de Assistência Social compete os servi-
ços de assistência aos profissionais e familiares 
circenses, diretamente ou através de entidades 
conveniadas.

§2º Ao setor de Educação, de acordo com as disposi-
ções da Constituição da República, e art. 29 da Lei 
6.533/78, compete assegurar o direito à educação e 
formação das crianças da família circense em idade 
escolar e encaminhadas às unidades escolares da 
municipalidade enquanto da permanência do circo 
no Município.

§3º Ao setor de Saúde, compete a prestação dos 
serviços básicos de saúde aos profissionais circenses, 
familiares e dependentes naturais, durante o período 
que permanecerem instalados no Município, inclusi-
ve quando não se tratar de atendimento emergencial 
e independentemente de domicílio.

§4º Ao setor de Cultura, compete a interlocução com 
os profissionais e família circense no âmbito do 
incentivo e da preservação do patrimônio imaterial 
das atividades circenses.

Art. 7º O Município, reconhecendo a característica 
itinerante do circo, aceitará como logradouro oficial 
do circense o endereço da sua entidade representati-
va.

Art. 8° As despesas decorrentes com a execução 
desta lei correrão por conta de dotações orçamentá-
rias próprias.

Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.418, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Institui políticas públicas de Educação Inclusiva no 
âmbito do município de Machado/MG

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
no uso das atribuições legais, de acordo com o 
disposto nos artigos 58, 59 e 60 da Lei 9.394, de 20 
de dezembro de 1996; Lei Federal nº 13.146, de 06 de 
julho de 2015; no Decreto Federal nº 7.611, de 17 de 
novembro de 2011; na Resolução CEE/MG nº 460, 
de 12 de dezembro de 2013; e na Resolução SEE/MG 
nº 4.256/2020 que Institui as Diretrizes para norma-
tização e organização da Educação Especial na rede 
estadual de ensino de Minas Gerais, considerando a 
necessidade de apoiar as ações da Educação Especial 
na Perspectiva Inclusiva com o art. 24 da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, e seu 
Protocolo Facultativo, aprovado por meio do Decre-
to Legislativo nº 186/2008, com status de emenda 
constitucional e promulgados pelo Decreto nº 
6949/2009, Lei nº 10.098/2000, Resolução Normativa 
Nº 4, de 2 de outubro de 2009 do CNE/CEB, Resolu-
ção SEE/MG n 4.256/2020, e demais diretrizes 
nacionais pertinentes, aprova e eu sanciono a 
seguinte lei

CAPÍTULO I
 DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Ficam instituídas as Diretrizes Municipais 
da Educação Especial Inclusiva que deverão ser 
observadas para o atendimento educacional dos 
estudantes públicos da Educação Especial, matricu-
lados na Rede Municipal de Ensino de Machado.
 
Art. 2º - A Educação Especial como modalidade 
transversal da Educação Básica, ao perpassar todas 
as etapas e modalidades de ensino, deve-se constituir 
como parte integrante da educação regular, visando 
favorecer o processo de escolarização dos alunos 
com deficiência, com transtornos globais de desen-
volvimento e com altas habilidades ou superdotação. 

Art. 3º - A Educação Especial pauta-se nos princí-
pios éticos, políticos e estéticos que fundamentam a 
educação, de modo a assegurar aos que apresentam 
necessidades educacionais especiais: 
I- a preservação da dignidade humana e a 
observância do direito de cada aluno de realizar seus 
projetos de estudo, de trabalho e de inserção na vida 
social; I
II- a busca da identidade própria de cada 
educando, o reconhecimento e a valorização das 
suas diferenças e potencialidades, bem como de suas 
necessidades educacionais especiais, no processo de 
ensino e aprendizagem, como base para a constitui-
ção e a ampliação de valores, atitudes, conhecimen-
tos, habilidades e competências; 
III- o desenvolvimento para o exercício da 
cidadania, da capacidade de participação social, 
política e econômica e sua ampliação, mediante o 
cumprimento de seus deveres e o usufruto de seus 
direitos. 

Art. 4º - A Educação Especial tem por objetivo 
desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania 
e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e 
em estudos posteriores, garantindo o atendimento 
educacional especializado. 

Art. 5º - Para fins desta Resolução, considera-se 
público-alvo da Educação Especial: 
I- Deficiência: Considera-se pessoa com defici-
ência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental e intelectual ou sensorial, o 
qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na socieda-
de em igualdade de condições com as demais pesso-
as. 
II- Transtorno do Espectro Autista (TEA): 
Considera-se pessoa com TEA aquela que apresenta 
quadro de alterações no desenvolvimento neuropsi-
comotor, comprometimento nas relações sociais, na 
comunicação ou estereotipias motoras. 
III- Altas Habilidades/Superdotação: Considera-
-se pessoa com Altas Habilidades/Superdotação 
aquela que demonstra potencial elevado em qual-
quer uma das seguintes áreas, isoladas ou combina-
das: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotrici-
dade e artes, além de apresentar grande criatividade, 
envolvimento na aprendizagem e realização de 
tarefas em áreas de seu interesse. 

Art. 6º - Para a identificação inicial das necessidades 
educacionais especiais do aluno, as decisões quanto 
ao atendimento necessário cabem à equipe técnico-
-pedagógica da instituição de ensino junto a Equipe 
do Núcleo de Inclusão e Formação em Educação - 
NIFE, que procederá à sua avaliação pedagógica, 
com a colaboração da família. 

§ 1º – A avaliação para a identificação das necessida-
des educacionais especiais deve partir sempre das 
potencialidades e das possibilidades do aluno, para 
depois verificar seus limites e dificuldades. 

§ 2º - A avaliação diagnóstica diferencial do aluno 
deverá ser solicitada pela instituição de ensino, 
quando necessário, à equipe multiprofissional e/ou 
órgãos afins, da Secretaria Municipal de Educação. 

§ 3º- A avaliação diagnóstica diferencial, o atendi-
mento e serviços de apoio especializados necessários 
para os alunos com necessidades educacionais 
especiais, matriculados na rede privada de ensino, 
não é de responsabilidade do poder público munici-

pal. 

§ 4º - Os procedimentos para classificação, reclassifi-
cação e aproveitamento de estudos, previstos nas 
normas que regem o Sistema Municipal de Ensino, 
aplicam-se aos alunos com público alvo da educação 
especial. 

Art. 7º - A certificação especial de conclusão de 
etapa ou curso de educação básica oferecido ao 
aluno público alvo da educação especial, no que e 
como couber, descreverá as habilidades e competên-
cias a partir de relatório circunstanciado e plano de 
desenvolvimento, de que constem ainda: 

 I – Avaliação pedagógica alicerçada em 
programa de desenvolvimento  educacional 
para o aluno; 
 II – Tempo de permanência na etapa do 
curso;
 III – processos de aprendizagem funcionais, 
da vida prática e da convivência  social; 
 IV – Nível de aprendizado da leitura, escrita 
e cálculo. 

§ 1º As escolas deverão manter arquivo com a 
documentação que comprove a necessidade de 
emissão da certificação especial, incluindo o relató-
rio circunstanciado e o plano de desenvolvimento 
individual do aluno, para garantia da regularidade 
da vida escolar do aluno e controle pelo Sistema de 
Ensino. 

§ 2º A certificação a que se refere o caput deve ser 
fundamentada em avaliação pedagógica, realizada 
pelos professores responsáveis e equipe técnico-pe-
dagógica, com histórico escolar que apresente, de 
forma descritiva, o conhecimento apropriado pelo 
aluno, no processo de aprendizagem.

CAPÍTULO II
DA OFERTA DOS SERVIÇOS DA EDUCAÇÃO 
ESPECIAL

Art. 8º – No Sistema Municipal de Ensino, a educa-
ção especial será ofertada nas redes públicas e 
privada, através dos serviços de apoio pedagógico 
especializado das unidades de ensino e demais 
serviços especializados centralizados no NIFE.

 § 1º - Os serviços de apoio pedagógico especializa-
do destinam-se aos alunos com necessidades educa-
cionais especiais, matriculados no ensino regular, e 
serão desenvolvidos em classes comuns do ensino 
regular e no Atendimento Educacional Especializado 
(AEE), ofertado em salas de recursos multifuncio-
nais ou em centros de atendimento especializado da 
rede pública, da rede privada e/ou de instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas, sem fins 
lucrativos.

 § 2º- Os serviços de apoio pedagógico especializado 
nas classes comuns serão desenvolvidos mediante: 
a) atuação colaborativa de professor especializado 
em educação especial; 
b) atuação de profissional tradutor /intérprete das 
línguas e dos códigos aplicáveis; 
c) atuação de professor e outros profissionais itine-
rantes, intra e interinstitucionalmente; 
d) atuação de profissional auxiliar do professor 
regente; 
e) atuação de profissional instrutor surdo; 
f) atuação de profissional guia-intérprete; 
g) disponibilização de outros apoios e recursos 

necessários à aprendizagem, à locomoção e à comu-
nicação; 
h) oferta de formação continuada e orientação 
pedagógica ao professor regente.
 § 3º - O AEE é realizado, prioritariamente, na sala 
de recursos multifuncionais da própria escola ou de 
outra escola de ensino regular, no turno inverso da 
escolarização, não sendo substitutivo às classes 
comuns, podendo ser realizado, também, em centro 
de atendimento especializado, mantido pela rede 
pública ou de instituições comunitárias, confessio-
nais, ou filantrópicas sem fins lucrativos. 

§ 4º - O atendimento a que se refere o caput deste 
artigo dar-se-á, preferencialmente, na mesma unida-
de de ensino regular em que o aluno estiver matricu-
lado. 

§ 5º - Na impossibilidade desse atendimento no 
mesmo local, o aluno será atendido na unidade 
escolar mais próxima, que oferte o serviço. 

Art. 9º - O Atendimento Educacional Especializado 
se efetiva a partir do processo de relacionamento do 
aluno com o ambiente escolar e que possibilite o 
reconhecimento das suas potencialidades e necessi-
dades pessoais.

  Art. 10 - Os Centros de Atendimento Educa-
cional Especializado destinado a alunos com defici-
ências, cujo grau de comprometimento intelectual, 
sensorial, motor ou psíquico impeça permanente-
mente atividades de vida autônoma desses discentes, 
deverão: 
I- requerer credenciamento, exceto se já credencia-
dos para a Educação Básica, e autorização para 
funcionamento, nos termos da Resolução nº 01/2015 
do CME/LRV e desta normativa;
II- dispor de instalações, equipamentos e recursos 
didáticos específicos à natureza do atendimento 
prestado; 
III- organizar o atendimento, respeitando as condi-
ções individuais de cada aluno; 
IV- viabilizar a oferta de serviços complementares e 
equipe multiprofissional, em parceria com entidades 
públicas ou privadas ligadas às áreas de Saúde, 
Assistência Social, Esporte, Lazer e Trabalho;
V- cumprir as demais exigências inerentes a sua 
implantação e funcionamento. 

§ 1º - Os Centros de Atendimento Educacional 
Especializado devem oferecer serviços de avaliação, 
estimulação essencial, capacitação em serviço, 
educação para o trabalho, além do Atendimento 
Educacional Especializado – AEE, contando com a 
participação de equipe multiprofissional, equipa-
mentos e materiais específicos, devendo: 
a) prover as demais escolas dos recursos instrucio-
nais necessários para o alunado da educação especial 
que as frequentam;  
b) atender complementarmente aos alunos público 
alvo da educação especial matriculados nas escolas 
da rede, em todas as suas etapas e que não apresen-
tem temporariamente condições de o fazer. 

§ 2º- Os serviços desenvolvidos nos Centros de 
Atendimento Especializado deverão ser planejados e 
executados por professores especializados e/ou 
capacitados. 

§ 3º - As Instituições não governamentais, sem fins 
lucrativos, que ofertam serviços de educação espe-
cial, poderão efetuar convênios com órgãos e/ou 
entidades para o desenvolvimento de atividades que 

possibilitem o cumprimento de suas finalidades. 

Art. 11 O Sistema Municipal de Ensino, mediante 
ação integrada com o Sistema Único de Saúde, 
organizará o atendimento educacional especializado 
a alunos impossibilitados de frequentar as aulas em 
razão de tratamento de saúde que implique interna-
ção hospitalar, atendimento ambulatorial ou perma-
nência prolongada em domicílio. 

§ 1º - O atendimento em ambiente hospitalar é o 
serviço destinado a prover, mediante atendimento 
especializado, a educação escolar aos alunos impos-
sibilitados de frequentar as aulas em razão de trata-
mento de saúde que implique internação hospitalar 
ou ambulatorial. 

§ 2º - O atendimento em ambiente domiciliar é o 
serviço destinado a viabilizar, mediante atendimento 
especializado, a educação escolar aos alunos que 
estejam impossibilitados de frequentar as aulas em 
razão de tratamento de saúde que implique em 
permanência prolongada em domicilio. 

§ 3º- As classes hospitalares e o atendimento em 
ambiente domiciliar devem dar continuidade ao 
processo de desenvolvimento e ao processo de 
aprendizagem de alunos matriculados na instituição 
de ensino, contribuindo para seu retorno e reinte-
gração a instituição, e desenvolver currículo flexibili-
zado com crianças, jovens e adultos não matricula-
dos no Sistema Municipal de Ensino, facilitando seu 
posterior acesso à escola regular. 

§ 4º - Para o aluno enfermo matriculado no Sistema 
Municipal de Ensino receber o atendimento educa-
cional em ambiente hospitalar e/ou domiciliar, ele 
precisa ter atestado médico por mais de 30 dias e o 
atendimento ocorrerá quinzenalmente. 

§ 5º - No caso de que trata o caput deste artigo, o 
registro de frequência deve ser realizado com base 
no relatório elaborado pelo professor especializado 
que prestar atendimento ao aluno.

  § 6º - É de responsabilidade da instituição de 
ensino, a que o aluno esteja vinculado, o atendimen-
to hospitalar ou domiciliar e a emissão de toda 
documentação escolar relativa ao seu desempenho. 

Art. 12 - Aos alunos com deficiência intelectual ou 
múltipla, ao completarem 18 (dezoito) anos, deverá 
ser expedido, pelas instituições de ensino a que 
pertençam certificação especial que se caracteriza 
por um relatório que apresente, de forma descritiva, 
as habilidades e competências alcançadas, além do 
histórico escolar. 

Parágrafo único – o aluno poderá ser encaminhado 
para cursos destinados a Educação de Jovens e 
Adultos – EJA, preferencialmente em período 
diurno, bem como para a Educação Profissional e 
Tecnológica, visando à sua inserção no mundo do 
trabalho. 

Art. 13 - Em se tratando de alunos com deficiência 
que apresentam impedimento de longo prazo, de 
natureza física, intelectual, mental ou sensorial, e 
transtorno global de desenvolvimento, e que requei-
ram atenção individualizada nas atividades da vida 
autônoma e social, bem como, ajuda e apoio intensos 
e contínuos, deverão eles ser encaminhados a outros 
serviços mantidos pelo poder público ou privado, 
para os atendimentos complementares à educação, 
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tais como: Saúde, Assistência Social, Esporte, Lazer e 
Trabalho.

CAPÍTULO III
A EDUCAÇÃO ESPECIAL NO PROJETO POLÍTI-
CO-PEDAGÓGICO

Art. 14 – Todas as instituições do Sistema Municipal 
de Ensino deverão observar na organização de seu 
Projeto Político Pedagógico a legislação vigente, no 
que se refere à educação especial no âmbito da 
educação básica, garantindo a formação pedagógica 
a todos os professores, para esse atendimento e para 
o desenvolvimento de práticas coletivas de educação 
inclusiva.

  Parágrafo único - Entende-se por educação 
inclusiva aquela que se fundamenta no respeito à 
diversidade humana e organiza-se em todos os 
aspectos: administrativo, estrutural, arquitetônico, 
material e pedagógico, para favorecer a aprendiza-
gem de todos os alunos.

 Art. 15 – Na elaboração do Projeto Político Pedagó-
gico, a escola deve prever a oferta dos serviços da 
educação especial, considerando os seguintes aspec-
tos:
 I- oferta de�pedagogia dialógica, interativa, interdis-
ciplinar e inclusiva, com a identificação das habilida-
des e das necessidades de cada estudante, organizan-
do os recursos pedagógicos necessários à garantia do 
desenvolvimento humano e da aprendizagem; 
II- participação e articulação com a família e com a 
comunidade, assegurando resposta educativa de 
qualidade à diversidade dos estudantes; 
III- cumprimento do que determina a legislação 
vigente, que assegura aos estudantes com deficiência 
a acessibilidade e a permanência na escola; 
IV- previsão e�provisão de: 
a) professores especializados e/ou capacitados para o 
atendimento às necessidades educacionais dos 
alunos; 
b) flexibilização�curricular para os alunos que 
apresentem�diferenças significativas no processo de 
aprendizagem em relação à maioria dos alunos; 
c) oferta de serviços de apoio pedagógico especiali-
zado, visando ao atendimento das demandas da 
unidade escolar em relação às necessidades dos 
alunos com deficiência; 
d) temporalidade flexível, com respectiva avaliação 
diagnóstico–pedagógica, durante o ano letivo, para 
atender às necessidades educacionais dos alunos 
com deficiência intelectual ou com deficiências 
múltiplas, de forma que possam concluir, em tempo 
maior, o currículo previsto para as etapas, anos, 
ciclos, fases ou períodos escolares, principalmente 
nos anos finais do ensino fundamental;
 e) atendimento educacional aos alunos que apresen-
tam altas habilidades/superdotação, mediante 
programas de: 
1. atividades de enriquecimento em classes regulares; 
2. ensino individualizado; 
3. estudos independentes; 
4. agrupamentos especiais; 
5. programas de orientação individual ou grupal; 
6. aceleração e/ou entrada precoce em classes mais 
avançadas; 
7. elaboração de propostas curriculares com apro-
fundamento do conteúdo; 
8. atividades especiais suplementares e diversificadas; 
f) atendimento ao aluno com surdez, observando-se: 
1. a inclusão deve acontecer desde a educação 
infantil até a educação superior; 
2. deve-se garantir, desde cedo, a utilização de 

recursos de que necessitam para superar as barreiras 
no processo educacional; 
3. os professores precisam conhecer e usar a língua 
brasileira de sinais - LIBRAS; 
4. são necessários ambientes educacionais estimula-
dores, que desafiem o pensamento, explorem suas 
capacidades em todos os sentidos; 
5. devem ser contemplados o ensino de LIBRAS, o 
ensino em Libras e o ensino da Língua Portuguesa; 
6. deve-se garantir o acesso ao conhecimento, a 
acessibilidade, bem como, o Atendimento Educacio-
nal Especializado; 
7. não se deve restringir ao uso desta ou daquela 
língua; 
g) condições para reflexão e elaboração teórica da 
educação inclusiva no âmbito da atuação profissio-
nal, formação, desenvolvimento da pesquisa, com 
protagonismo dos professores, articulando experiên-
cia e conhecimento com as necessidades e possibili-
dades surgidas na relação pedagógica, inclusive por 
meio de colaboração com instituições de ensino 
superior e de pesquisa;
 h) deve ser assegurada, no processo educativo de 
alunos que apresentam dificuldades de comunicação 
e sinalização, diferenciadas dos demais alunos, a 
acessibilidade aos conteúdos curriculares, mediante� 
utilização de linguagens e códigos aplicáveis, como o 
sistema Braille – Sorobã, e a Língua Brasileira de 
Sinais (LIBRAS), sem prejuízo da Língua Portugue-
sa, facultando-lhes, e às suas famílias, a opção pela 
abordagem pedagógica que julgarem adequada, 
consultando, se necessário,� os� profissionais espe-
cializados em cada caso. 
i) garantir quantificação mínima e máxima, dos 
alunos com necessidades educacionais especiais, por 
turma, do seguinte modo:
 1. em classes comuns: 03 (três) alunos com necessi-
dades educacionais especiais semelhantes por turma 
de até 20 (vinte) alunos na pré-escola e ensino 
fundamental nos anos iniciais e até 25 alunos no 
ensino fundamental nos anos finais. 
2. em se tratando de pessoas com deficiências dife-
renciadas, admite-se, no máximo, 02 (dois) alunos 
por turma de até 20 (vinte) alunos na pré-escola e 
ensino fundamental nos anos iniciais e até 25 alunos 
no ensino fundamental nos anos finais. 
3. em salas de recursos multifuncionais na rede 
regular de ensino, as turmas serão compostas por no 
máximo 5 (cinco) alunos em trabalho coletivo; 
4. nos Centros de Atendimento Educacional Espe-
cializado que ofertam os serviços de oficinas peda-
gógicas, as turmas serão compostas de, no mínimo, 
5 (cinco) e, no máximo, de 10 (dez) alunos.

  Art. 16 - O currículo a ser desenvolvido em 
todas as instituições do Sistema Municipal de 
Ensino, quando direcionadas aos alunos com neces-
sidades educacionais especiais, deverá incluir em seu 
Projeto Político Pedagógico ações que flexibilizem 
suas propostas, sem prejuízo das complementações 
provindas do AEE, e que atendam às necessidades 
peculiares desses discentes. 

Parágrafo único – No ensino regular, deverá ser 
utilizada a tecnologia assistiva, para suprir as neces-
sidades especiais do aluno. 

  Art. 17 - A avaliação do rendimento escolar 
será contínua, cumulativa, descritiva e deve levar em 
consideração a flexibilização curricular necessária à 
prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 
quantitativos, e os aspectos básicos de comporta-
mento social.

CAPÍTULO IV
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

  Art. 18 - Os professores que atuam em salas 
de recursos multifuncionais ou em centros de 
Atendimento Educacional Especializado deverão ser 
capacitados e/ou especializados mediante programas 
de formação inicial e continuada organizado inicial-
mente pelo NIFE ou instituição credenciada do 
MEC.

Art. 19 - São atribuições do professor do Atendi-
mento Educacional Especializado:
 I- identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, 
recursos pedagógicos, de acessibilidade e estratégias, 
considerando as carências dos alunos com necessi-
dades especiais; 
II- elaborar e executar plano de Atendimento Educa-
cional Especializado, avaliando a funcionalidade e a 
aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessi-
bilidade; 
III- organizar, junto com o coordenador pedagógico, 
o tipo e o número de atendimentos aos alunos, na 
sala de recursos multifuncionais; 
IV- acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade 
dos recursos pedagógicos e de acessibilidade, na sala 
de aula comum do ensino regular, bem como em 
outros ambientes da escola, interfaceando seu 
planejamento de ensino com os professores das 
turmas regulares; 
V- fomentar, junto à gestão escolar, parcerias com as 
áreas intersetoriais na elaboração de estratégias e na 
disponibilização de recursos de acessibilidade;
VI- orientar os demais professores e as famílias 
sobre os recursos pedagógicos e quanto à acessibili-
dade aos espaços utilizados pelo aluno; 
VII- ensinar e usar a tecnologia assistiva, de forma a 
ampliar habilidades funcionais dos alunos, promo-
vendo autonomia e participação; 
VIII- estabelecer articulação com os professores da 
sala de aula comum, visando à disponibilização dos 
serviços, dos recursos pedagógicos, da acessibilidade 
e das estratégias que promovem a participação dos 
alunos, nas atividades escolares. 

Art.20 – Para atuar nos serviços de educação espe-
cial, o professor deverá ter licenciatura plena em 
pedagogia, Normal superior, cursos de formação em 
educação especial ou especialização em educação 
especial ou em psicopedagogia.

  Art. 21 – Para atuar nos serviços da educação 
especial, os profissionais deverão atender a todas as 
exigências do Plano Municipal de Educação, atinen-
tes à modalidade.

CAPÍTULO V
DOS ESPAÇOS, DAS INSTALAÇÕES E DOS 
EQUIPAMENTOS

Art. 22 – Todas as instituições que integram o 
Sistema Municipal de Ensino devem garantir o 
acesso e a permanência dos alunos que apresentam 
necessidades educacionais especiais, assegurando a 
acessibilidade, mediante eliminação de obstáculos 
arquitetônicos, urbanísticos, na edificação – incluin-
do instalações, equipamentos e mobiliário – e no 
transporte escolar, bem como de barreiras nas 
comunicações, provendo as escolas dos recursos 
necessários. 

Parágrafo único - Para atender aos padrões mínimos 
estabelecidos com respeito à acessibilidade, deve ser 
realizada a adaptação das escolas existentes e condi-

cionada a construção e autorização de funcionamen-
to de novas escolas ao preenchimento dos requisitos 
de infraestrutura definidos por legislação e normas 
técnicas existentes e suas atualizações.

CAPÍTULO VI
DA MATRÍCULA, TRANSFERÊNCIA E PROMO-
ÇÃO

Art. 23 – É garantida a matrícula compulsória, em 
cursos regulares de estabelecimentos públicos e 
particulares, de pessoas que apresentam necessida-
des educacionais especiais, capazes de se integrar no 
sistema regular de ensino, nos termos da legislação 
vigente e das normas próprias do Sistema Municipal 
de Ensino. 

Art. 24 - O aluno com altas habilidades poderá 
avançar, desde que apresente capacidades em todas 
as áreas do conhecimento compatíveis com a etapa, 
o ano, o ciclo, a fase ou o período subsequente, 
mediante avaliação diferenciada por equipe multi-
profissional. 

Art. 25 - Ao aluno que apresente necessidades 
educacionais especiais, para fins de transferência, 
será expedido Relatório Circunstanciado das ativi-
dades desenvolvidas e de seu estágio de aprendiza-
gem, constando suas capacidades, bem como os 
recursos/equipamentos utilizados, além do que 
preconiza a norma vigente.

 Art. 26 - O aluno que apresente necessidades educa-
cionais especiais, incluso em classe comum do 
ensino regular, terá sua avaliação e promoção com 
base nas capacidades correspondentes ao previsto 
para os demais alunos, no Projeto Político Pedagógi-
co e Regimento Escolar da instituição de ensino.

CAPÍTULO VII
DA SUPERVISÃO DOS SERVIÇOS DA EDUCA-
ÇÃO ESPECIAL

Art. 27 - O Sistema Municipal de Ensino deve 
constituir e fazer funcionar setor próprio e responsá-
vel pela supervisão de todas as ações inerentes à 
Educação Especial, na Secretaria Municipal de 
Educação, mormente as que viabilizem e dê susten-
tação ao processo de construção de uma educação 
inclusiva, dotado de recursos humanos, materiais e 
financeiros necessários. 

§ 1º - Compete ao setor de Educação Especial da 
Secretaria Municipal de Educação - SME, elaborar e 
propor: orientações curriculares, programas de 
formação inicial ou continuada, orientações para 
coordenadores pedagógicos e professores de AEE; 
propor e implementar procedimentos de�avaliação e 
acompanhamento dos serviços de Educação Espe-
cial em funcionamento nas instituições de ensino, na 
perspectiva de aprimoramento da qualidade do 
processo educacional. 

§ 2º - Cabe a Secretaria Municipal de Educação – 
SME, estabelecer parcerias com os profissionais da 
área de saúde e assistência social que possam subsi-
diar as instituições de ensino na qualificação do 
atendimento aos alunos público alvo da educação 
especial. 

CAPÍTULO VIII
DO CREDENCIAMENTO E DA AUTORIZAÇÃO 
DE INSTITUIÇÕES E CURSOS DA EDUCAÇÃO 
ESPECIAL

Art. 28 - As instituições de ensino credenciadas para 
oferta da Educação Básica, autorizadas para oferta 
de suas etapas e/ou modalidades, deverão incluir 
serviços de Educação Especial, estes devidamente 
previstos no seu Projeto Político Pedagógico - PPP e 
Regimento Escolar. 

Parágrafo único – A Secretaria Municipal de Educa-
ção, por intermédio de seu setor encarregado da 
Educação Especial, NIFE, deverá orientar as institui-
ções de ensino objetivando adequar seu PPP e 
Regimento Escolar à modalidade.

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

  Art. 29 - A falta de atendimento educacional 
especializado, de acordo com os padrões mínimos de 
qualidade para a educação inclusiva e a ocorrência 
de irregularidade, de qualquer ordem nas institui-
ções do Sistema Municipal de Ensino será objeto de 
diligência, sindicância e, se for o caso, de processo 
administrativo que vise a sua apuração. 

Art. 30 – Vencidas as atuais autorizações concedidas 
às instituições de ensino, pública

s e privadas, para ministrar exclusivamente a moda-
lidade Educação Especial, estas só poderão ser 
renovadas se demonstrada a real impossibilidade de 
se constituírem em Centro de Atendimento Educa-
cional Especializado, nos termos desta normativa. 

Art. 31 – O Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) aos estudantes da rede pública de ensino 
regular poderá ser oferecido NIFE ou pelas institui-
ções comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, com atuação exclusiva na educa-
ção especial, conveniadas com o Poder Executivo 
competente, desde que, para tal, esteja credenciada e 
autorizada pela Secretaria Municipal de Educação

  Art. 32 – Esta Resolução entra em vigor na 
data da sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.419, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
realização de recapeamento e/ou pavimentação dos 
trevos, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
realização de recapeamento e/ou pavimentação dos 
trevos, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
12– Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão

      06 -  Infraestrutura
                  15– Urbanismo
                  451–  Infra-Estrutura Urbana
                  0.032 – Edificar
                  1.192 -  Recapeamento e ou Pavimentação 
dos Trevos
      449051 – Obras e Instalações..........750.000,00                 
                  TOTAL ........................................750.000,00
DR – 200 – Fonte: Recurso Próprio

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o  superávit financeiro, dos 
recursos ordinários.

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
realização de recapeamento e/ou pavimentação dos 
trevos, ficando incluída no Plano Plurianual 
2018/2021 a seguinte ação:

        Ação: 1.192 -  Recapeamento e ou Pavimentação 
dos Trevos

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.420, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021.
Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público, com área de 19.322 m², à empresa BMW 
SERV. PROD. CON. LTDA., inscrita no CNPJ sob o 
número 44.225.139/0001-09 - imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453; e revoga a Lei 
Ordinária nº 3.348, de 16 de setembro de 2021. 
O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:
Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado, sob a 
matrícula nº 7.572, com área de 19.322 m2 (dezeno-
ve mil, trezentos e vinte e dois metros quadrados), 
conforme Croqui, Memorial Descritivo, Laudo de 
Avaliação, Carta de Intenções, Compromisso de 
Encargos e Documentos da Empresa, partes inte-
grantes desta Lei.
Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
940.000,00 (novecentos e quarenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.
Art. 2º Fica revogada a Lei Ordinária nº 3.348, de 16 
de setembro de 2021, que autorizou o Chefe do 
Poder Executivo a doar imóvel público à empresa 
Vivan Auto Posto Ltda., inscrita no CNPJ sob o 
número 10.955.455/0001-14, com sede na Rua 
Coronel Francisco Vieira, nº 450, Centro, neste 
município.
Art. 3º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa BMW SERV. PROD. CON. 
LTDA. inscrita no CNPJ sob o número 
44.225.139/0001-09, com sede na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias MG 453, zona Rural, 
Muricy neste município.
Art. 4º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:
I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
atividades fim da empresa: comercializará produtos 

derivados do petróleo, artigos automobilísticos  e 
serviços de manutenção e reparação mecânica de 
veiculos automotores , conveniência, uma central de 
distribuição de cargas de pequeno transporte e 
outros;
II- protocolizar no prazo de 6 (seis) meses, 
contados da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- concluir as obras a serem edificadas no lote 
doado no prazo de 02 (dois) anos, contados da 
publicação da presente Lei;
IV- participar, em formato de Contra Partida, a 
empresa pagará o valor de R$ 12,50 (doze reais e 
cinquenta centavos) por metro quadrado, ou seja,o 
valor de R$ 241.525,00(duzentos e quarenta e um 
mil quinhentos e vinte e cinco reais) para pagto. pela 
implantação de câmeras de segurança em área 
descriminada pela Administração Pública, em 
comodato pelo periodo de 12(doze) meses, com toda 
infraestrutura , instalação e implantação do sistema 
e equipamento, a ser contratada empresa do ramo 
que a Prefeitura Municipal de Machado escolher 
como melhor opção a realizar o serviço, cabendo a 
Empresa BMW apenas efetuar o pagamento e nada 
mais se responsabilizando quanto a tal serviço a ser 
prestado no prazo máximo de 30(trinta) dias após 
publicação desta Lei.
Art. 5º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.
§1º Fica o donatário autorizado a proceder à baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.
§2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.
§3º Pelo prazo estabelecido no caput deste artigo, 
fica autorizado ao donatário mudar a finalidade da 
doação, mediante anuência expressa e prévia do 
município, mantendo inalterados os empregos 
diretos e demais requisitos taxativos elencados e 
pactuados na carta de intenção firmada entre doador 
e donatário, parte integrante desta lei.
§4º Fica autorizado ao donatário, após outorgada 
escritura pela municipalidade conforme §2º deste 
artigo, a contratar operação de crédito junto às 
instituições financeiras e/ou bancárias do país até o 
limite estipulado por estas, mediante autorização por 
Decreto Municipal específico.
Art. 6º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.
Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 7º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão dos lotes 
referidos no Art. 2º desta Lei.
§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.
§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.
Art. 8º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito de Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.421, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Altera a Lei Ordinária nº 2.935, de 18 de setembro 
de 2019, que dispôs sobre o processamento de 
consignação em folha de pagamento dos servidores 
públicos municipais, e deu outras providências.

 O povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus vereadores na Câmara 
Municipal aprova e eu sanciono a seguinte lei:

 Art. 1° Esta Lei dispõe sobre alteração da Lei 
Ordinária nº 2.935, de 18 de setembro de 2019, que 
dispôs sobre o processamento de consignação em 
folha de pagamento dos servidores públicos munici-
pais, e deu outras providências.

 Art. 2º O artigo 1º da Lei Ordinária nº 2.935, 
de 18 de setembro de 2019, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 1º Fica autorizada, a Administração Municipal 
direta e indireta, a celebrar convênio com instituição 
financeira, instituições de meio de pagamento, 
emissores e/ou administradoras de cartão de crédito, 
objetivando concessão de empréstimo e cartão de 
crédito pós-pago, mediante consignação das presta-
ções em folha de pagamento.

Art. 3º O parágrafo 1º, do art. 3º, da Lei Ordinária nº 
2.935, de 18 de setembro de 2019, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

Art. 3º Considera-se, para fins desta Lei:

[...]

Município de Machado

§ 1º A soma mensal das consignações facultativas de 
cada consignado não excederá a 40% (quarenta por 
cento) da respectiva remuneração, excluído do 
cálculo o valor pago a título de contribuição de 
mensalidade instituída para o custeio de entidade/-

sindicato da classe e para planos de saúde prestados 
mediante celebração de convênio ou contrato com o 
Município, sendo que, deste total, destina-se 10% 
(dez por cento) exclusivos para cartão de crédito 
consignado e 30% (trinta por cento) para emprésti-
mos e demais consignações facultativas.

  Art. 4º Esta Lei poderá ser regula-
mentada por posterior ato do Poder Executivo.

 Art. 5° Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº 212, DE 15 DE DEZEM-
BRO DE 2021.

Altera a Lei Complementar nº 181, de 23 de outubro 
de 2019, para dispor sobre a taxa de administração 
para o custeio das despesas correntes e de capital 
necessárias à organização e ao funcionamento do 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Machado (IPSPM – Machado), e dá 
outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º - O artigo 128 da lei Complementar nº 181, 
de 23 de outubro de 2019, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 128. A taxa de administração para custeio 
administrativo do RPPS-Machado, a ser utilizada na 
cobertura das despesas administrativas, será limitada 
até 3% (três por cento) do somatório da remunera-
ção de contribuição de todos os servidores ativos 
vinculados ao RPPS, apurado no exercício financeiro 
anterior.

§ 1º Fica autorizada a elevação em 20% (vinte por 
cento) da Taxa de Administração prevista no caput, 
desde que embasada na avaliação atuarial e destina-
do exclusivamente para o custeio de despesas admi-
nistrativas relacionadas a:

I - obtenção e manutenção de certificação institucio-
nal no âmbito do Programa de Certificação Institu-
cional e Modernização da Gestão dos Regimes 
Próprios de Previdência Social da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios - Pró-Ges-
tão RPPS, instituído pela Portaria MPS nº 185, de 14 
de maio de 2015, podendo os recursos ser utilizados, 
entre outros, com gastos relacionados a:
a) preparação para a auditoria de certificação;
b) elaboração e execução do plano de trabalho para 
implantação do Pró-Gestão RPPS;
c) cumprimento das ações previstas no programa, 
inclusive aquisição de insumos materiais e tecnoló-
gicos necessários;
d) auditoria de certificação, procedimentos periódi-
cos de autoavaliação e auditoria de supervisão; e
e) processo de renovação ou de alteração do nível de 
certificação;

II - atendimento dos requisitos mínimos relativos à 
certificação para nomeação e permanência de 
dirigentes do Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos do Município de Machado (IPSPM - 
Machado), do responsável pela gestão dos recursos e 
dos membros dos conselhos deliberativo e fiscal e do 
comitê de investimentos, conforme previsto no 
inciso II do art. 8º-B da Lei nº 9.717, de 1998, e 
regulação específica, contemplando, entre outros, 
gastos relacionados a:
a) preparação, obtenção e renovação da certificação; 
e
b) capacitação e atualização dos gestores e membros 
dos conselhos e comitê.

§ 2º A elevação da Taxa de Administração de que 
trata o caput observará os seguintes parâmetros:
I - deverá ser aplicada a partir do início do exercício 
subsequente ao da publicação desta lei, condicionada 
à prévia formalização da adesão ao Pró-Gestão - 
RPPS;
II - deixará de ser aplicada se, no prazo de dois anos, 
contados a partir da data prevista no inciso I, o 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Machado (IPSPM -Machado) não 
obtiver a certificação institucional em um dos níveis 
de aderência estabelecidos no Pró-Gestão RPPS;
III - voltará a ser aplicada, no exercício subsequente 
àquele em que o Instituto de Previdência dos Servi-
dores Públicos do Município de Machado (IPSPM - 
Machado) vier a obter a certificação institucional, se 
esta se der após o prazo de que trata o inciso II.

Art. 2º - O § 1º do artigo 103 da Lei Complementar 
181, de 23 de outubro de 2021 passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“§ 1º - A presidência do Conselho será decidida por 
deliberação de seus próprios membros.”

Art. 3º - Ficam revogados o inciso XII do artigo 104 
e o inciso XII do artigo 108 da Lei Complementar nº 
181, de 23 de outubro de 2019.

Art. 4º - Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Município de Machado-MG, 15 de dezembro de 
2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.177, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre funcionamento das unidades adminis-
trativas no Paço Municipal, no período entre 29 a 31 
de dezembro de 2021.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo inciso V do artigo 70, da Lei Orgânica do 
Município,

considerando as normas de Direito Financeiro 
emanadas da Constituição da República Federativa 
do Brasil, artigos 163 a 169; as disposições da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que 
“estatui normas gerais de direito financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal”, bem como as diretrizes oriundas da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que 
“estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal”;

considerando a necessidade de a Administração 
direta do Poder Executivo do Município de Macha-
do/MG cumprir aquelas normas, em face do final do 
exercício financeiro de 2021; e,

considerando o interesse público na efetivação dos 
princípios constitucionais que regem a Administra-
ção Pública, sobretudo os da legalidade e eficiência,

DECRETA:

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Machado funcio-
nará, entre os dias 29 a 31 de dezembro de 2021, sem 
atendimento externo, excetuando-se os casos de 
emergência e necessidade pública, a critério da 
Secretaria Municipal de Governo.

Parágrafo único. O disposto no caput do presente 
artigo aplica-se às unidades administrativas que 
funcionam no Paço Municipal, localizado na Praça 
Olegário Maciel, nº 25, Centro, Machado/MG.

Art. 2º As Secretarias Municipais de Fazenda; Admi-
nistração e Recursos Humanos; Planejamento e 
Gestão; Governo; Educação; Cultura e Turismo;  
Esporte e Juventude; bem como a Assessoria Jurídica 
e a Controladoria-Geral do Município; funcionarão, 
normalmente, conforme disposto no Estatuto do 
Servidor, sem atendimento externo,

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário.

Município de Machado, 16 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.178, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Cria Comissão Especial para acompanhamento das 
obras da ponte do Bairro Santa Luiza.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo inciso V do artigo 70, da Lei Orgânica do 
Município,

DECRETA:

Art. 1º Fica criada Comissão Especial para acompa-
nhamento técnico das obras da ponte do Bairro 
Santa Luiza, com o objetivo de verificar seu anda-
mento e suas medições.

Art. 2º Ficam designados os seguintes servidores 
para compor a respectiva Comissão Especial:
- Astrogildo da Silva Dias Neto – matrícula 1055;
- Edson Siqueira de Souza – matrícula 5095;
- Leonardo Gonçalves Guimarães – matrícula 7352.

Art. 3º As medições das obras devem ser convalida-
das pelos 03 (três) membros da Comissão, para fins 
de validação e prosseguimento para pagamento.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário.

Município de Machado, 16 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7165, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre a reversão de bens ao municí-
pio, por descumprimento das finalidades da lei de 
doação, e dá outras providências.

 O POVO do Município de Machado, Estado 
de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e também pelo artigo 104, §4º da 
referida Lei,

 RESOLVE: 

  Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a reversão 
de terreno de propriedade do Município, da Matrí-
cula 12.282, localizado na Rua Eurico da Silva Dias, 
Lote 06, Quadra 01,  Jardim Nova Machado II, 
inscrição cadastral 01.03.155.0165.0001; doação 
realizada através da Lei 1.309/2000, item 210.

Art. 2º Em razão do descumprimento, pelo donatá-
rio, dos encargos previstos na lei de doação, vez que 
não cumpriu com as finalidades, sem conclusão da 
obra e concessão do habite-se, não atendendo as 
imposições da lei, este terreno reverterá à posse do 
município, em decorrência do descumprimento dos 
artigos 7º e 8º da mencionada lei em anexo.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7166, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
  
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 13/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 13/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, tendo por objeto a 
formação de cadastro de reserva para a função de 
Auxiliar Sanitário e Técnico em Enfermagem.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7167, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
 
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 14/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 14/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, tendo por objeto a 
contratação temporária de Médico de ESF.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7168, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
 
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 16/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 16/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, tendo por objeto a 
contratação temporária de Radiologista.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.175, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Homologa o Registro do “MODO DE FAZER DO 
PASTEL DE FUBÁ DE MACHADO”, e dá outras 
providências. 

  O Prefeito do Município de Machado, 
no uso de suas atribuições previstas no art. 70, V, da 
Lei Orgânica do Município e com base na Lei 
Municipal nº 2.755/17, 

DECRETA:

Art. 1º. Fica homologado o Registro do bem cultural 
imaterial “MODO DE FAZER DO PASTEL DE 
FUBÁ DE MACHADO”, sujeito às proteções estabe-
lecidas pela Lei Municipal nº 2.755/17, conforme 
decisão do Conselho Municipal do Patrimônio 
Cultural, tomada em sua 42ª (quadragésima segun-
da) reunião, no dia 15 de Dezembro de 2021.

Art. 2º. O Bem Cultural “MODO DE FAZER DO 
PASTEL DE FUBÁ DE MACHADO” deverá ser 
inscrito no Livro de Registro Municipal, nos termos 
do Art. 13, da Lei Municipal nº 2.755/17, na catego-
ria Saberes, conferindo-lhe o título de “Patrimônio 
Cultural de Machado”.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de Dezembro de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.176, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Homologa o Tombamento Definitivo do “CONJUN-
TO PAISAGÍSTICO DA PRAINHA DE MACHA-
DO” e dá outras providências.

  O Prefeito do Município de Machado, 
no uso de suas atribuições previstas no art. 70, V, da 
Lei Orgânica do Município e com base na Lei 
Municipal nº 2.755/17, 

DECRETA:

Art. 1º. Fica homologado o Tombamento Definitivo 
do “CONJUNTO PAISAGÍSTICO DA PRAINHA 
DE MACHADO”, sujeito às proteções estabelecidas 
pela Lei Municipal nº 2.755/17, conforme decisão do 
Conselho Municipal do Patrimônio Cultural, 
tomada em sua 42ª (quadragésima segunda) reunião, 
no dia 15 de Dezembro de 2021.

Art. 2º. O Bem Cultural “CONJUNTO PAISAGÍSTI-
CO DA PRAINHA DE MACHADO” deverá ser 
inscrito no Livro do Tombo Municipal, nos termos 
do Art. 23, da Lei Municipal nº 2.755/17, na catego-
ria Conjunto Paisagístico (CP).

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de Dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 668, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Diretor de Jornalismo.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar Municipal nº 160, de 30 de junho de 2017, 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear o senhor Rafael Willian da 
Silva Ferreira, portador do CPF nº 121.613.406-54, 
para exercer o cargo de Diretoria de Jornalismo, 
junto à Secretaria Municipal de Governo.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de 1º de 
janeiro de 2022.

Município de Machado, 16 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 667, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

Concede progressão horizontal aos servidores que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-

das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 27 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, e artigo 32 
da Lei Complementar nº 87, de 17 de abril de 2012,

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para os 
servidores abaixo relacionados:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 666, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Bruna Daniela de Almeida Reis, no cargo de 
Professor de Educação Básica no Ensino Fundamen-
tal, matrícula nº 6875, lotada na Secretaria Munici-
pal de Educação, foi submetida à Avaliação de 
Desempenho aos 32 meses – período de setem-
bro/2020 a dezembro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 665, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Ana Lúcia Machado, no cargo de Agente 
Administrativo – Nível Médio 40H, matrícula nº 
6868, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
foi submetida à Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – período de setembro/2020 a novem-
bro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 664, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

TORNA PÚBLICO O RESULTADO DO 1º CON-
CURSO MUNICIPAL DA CASA E COMÉRCIO 
MAIS ENFEITADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS. 

O Prefeito Municipal de Machado, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 70. Inciso 
V da Lei Orgânica do Município, nos termos do art. 
27 da Lei Complementar nº 81, de 03 de fevereiro de 
2012:

RESOLVE:

Art. 1º Tornar público o resultado do 1º CONCUR-
SO MUNICIPAL DA CASA E COMÉRCIO MAIS 
ENFEITADO, a partir da análise da Comissão 
Julgadora.

Art. 2º Informar que no 1º CONCURSO MUNICI-
PAL DA CASA E COMÉRCIO MAIS ENFEITADO 
foram recebidas 31 (trinta e uma) inscrições, sendo 
19 (dezenove) na categoria casa e 12 (doze) na 
categoria comércio, dispostas na tabela nº 01 que 
compõem o Anexo 1 desta portaria e denominadas: 
inscrições habilitadas e inscrições inabilitadas.

Art. 3º Informar que no 1º CONCURSO MUNICI-
PAL DA CASA E COMÉRCIO MAIS ENFEITADO 
foram habilitadas 24 (vinte e quatro) inscrições e 7 
(sete) inscrições inabilitadas por estarem em desa-
cordo com o regulamento.

Art. 4º Informar que as casas e comércios inscritos 
foram julgadas em conformidade com o item 7.1 do 
regulamento, obtiveram as maiores pontuações 
conforme tabela nº 01 do anexo 1 desta portaria e as 
premiadas foram:

I. Casas: 1º lugar protocolo nº 09/2021, proponente 
Marilda Domingues Lima Bonalume, 2º lugar 
protocolo nº 06/2021, proponente Doriedson Nery 
de Almeida e 3º lugar protocolo nº 04/2021, propo-
nente Adriano Alves Teixeira.
II. Comércios: 1º lugar protocolo nº 17/2021, propo-

nente Paloma Oliveira Carvalho - Paloma Presentes 
LTDA ME, 2º lugar protocolo nº 16/2021, proponen-
te Francine Paula da Silva – Villa Kahvi e 3º lugar 
protocolo nº 20/2021, proponente Gilcemara Selica-
ni Prado – Madry Modas Mara Selicani.

Art. 5º Convocar as/os proponentes das casas e 
comércios premiados a se apresentarem na Secreta-
ria Municipal de Cultura e Turismo, localizada à Rua 
João Miguel da Silva, nº 64, centro, Machado/MG, 
para a assinatura do Termo de Compromisso para 
posteriormente recebimento da premiação.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 663, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021

Arquiva Processo Administrativo Disciplinar nº 
01/2021.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município,

 Considerando que o servidor citado no 
Processo Administrativo Disciplinar nº 01/2021 
encaminhou pedido de exoneração, via e-mail, na 
data de 09 de dezembro de 2021;

 Considerando a perda do objeto e a inviabili-
dade na continuação do referido processo, uma vez 
que o servidor não pertence mais ao quadro de 
servidores da Prefeitura Municipal de Machado,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Fica arquivado o Processo Adminis-
trativo Disciplinar – PAD nº 01/2021, pelos motivos 
acima expostos. 

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Extrato do IX Termo Aditivo ao Contrato 041/2018
Partes: Município de Machado / CONSTRUTORA 
SINARCO LTDA, CNPJ nº 03.367.118/0001-40
Processo 001/2018 – Concorrência 001/2018
Objeto: Acréscimo de valor. 
Valor: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).
Assinatura: 29/11/2021

Extrato do Contrato nº 064/2021
Partes: Município de Machado / TERRA E TÉCNI-
CA ENG E EMP LTDA, CNPJ nº 02.740.940/0001-
-42
Processo licitatório nº 218/2021, Concorrência 
001/2021
Objeto: Substituição do fiscal do contrato.
Assinatura: 15/12/2021

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 052/2021

Partes: Município de Machado / AFOX EQUIPA-
MENTOS LTDA, CNPJ nº 10.358.486/0001-98; 
COMPRE BEM DISTRIBUIDORA EIRELI – EPP, 
CNPJ nº 14. 718.491/0001-15; FERRASUL COMÉR-
CIO VAREJISTA E ATACADISTA DE FERRAMEN-
TAS E EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA, 
CNPJ nº 08.517.373/0001-46
Processo licitatório nº 331/2021, Pregão 097/2021.
Objeto: futura e eventual aquisição de ferramentas e 
equipamentos.
Valor total do processo: R$ 180.670,20 (cento e 
oitenta mil, seiscentos e setenta reais e vinte centa-
vos).
Assinatura: 30/11/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 055/2021
Partes: Município de Machado / ESPORTE LACER-
DA SACRAMENTO LTDA, CNPJ nº 
02.661.600/0001-26; LA EL ESPORTE LIMITADA 
ME, CNPJ nº 65.322.018/0001-55
Processo licitatório nº 372/2021, Pregão 082/2021.
Objeto: futura e eventual aquisição de bolas 
“CHEIAS”.
Valor total do processo: R$ 146.290 (cento e quaren-
ta e seis mil, duzentos e noventa reais).
Assinatura: 15/12/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

Extrato do Contrato nº 111/2021
Partes: Município de Machado / H. DE PAIVA 
MAGALHÃES & F. DE PAIVA MAGALHÃES 
LTDA – ME 
Processo licitatório nº 396/2021, Dispensa 064/2021.
Objeto: locação de imóvel, inscrição do imóvel: 
010108001120001, localizado à Rua XV de Novem-
bro, 115, Centro, Machado-MG, cuja finalidade será 
a instalação e funcionamento da Equipe de Estraté-
gia da Saúde da Família.
Valor do contrato: R$ 16.800,00 (dezesseis mil e 
oitocentos reais).
Assinatura: 14/12/2021
Vigência: 14/12/2022

Extrato do Contrato nº 112/2021
Partes: Município de Machado / DRA SOLUÇÃO 
COMERCIAL EM EDUCAÇÃO LTDA, CNPJ nº 
33.670.278/0001-25
Processo licitatório nº 406/2021, Carona 013/2021.
Objeto: Aquisição de material para uso na rede de 
educação infantil municipal.
Valor do contrato: R$ 570.700,00 (quinhentos e 
setenta mil e setecentos reais).
Assinatura: 15/12/2021
Vigência: 31/03/2022

Extrato de Retificação – Extrato de Termo Aditivo 
ao Convênio n.º 11/2021
Partes: Secretaria Municipal de Saúde/ Irmandade 
da Santa Casa de Caridade de Machado
Objeto: Prorrogação da vigência para até 
31/12/2021.
Valor: R$ 44.800,00 (quarenta e quatro mil e oito-
centos reais)
Dotação Orçamentária: 
02.13.01.10.302.0000.0.024.33.5043 Ficha 831
Vigência: 08/12/2021 a 31/12/2021



NA LEI COMPLEMENTAR Nº 209, DE 05 DE 
NOVEMBRO DE 2021, EM SUA EMENTA,

ONDE SE LIA:

 Dispõe sobre a criação do “_Habite-se_ com ressal-
vas” e
regularização de imóveis construídos e cuja constru-
ção tenha sido
iniciada entre 11 de outubro de 2006 e 31 de dezem-
bro de 2020, e dá
outras providências.

 LEIA-SE:

 Dispõe sobre a regularização de imóveis e do 
“_Habite-se_ com
ressalvas” de imóveis construídos, cuja construção 
tenha sido
iniciada entre 11 de outubro de 2006 e 31 de dezem-
bro de 2020, e dá
outras providências.

LEI ORDINÁRIA Nº 3.416, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Altera a Lei Municipal nº 3.215, de 30 de dezembro 
de 2020.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre alteração na Lei Muni-
cipal nº 3.215, de 30 de dezembro de 2020.

Art. 2º O inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº 
3.215, de 30 de dezembro de 2020, que dispõe sobre 
o orçamento anual do Município de Machado para o 
exercício financeiro de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – abrir créditos suplementares, respeitadas as 

demais prescrições constitucionais e nos termos da 
Lei Federal nº 4.320/1964, até o correspondente a 
28,5% (vinte e oito inteiros cinco por cento) do 
montante previsto nesta Lei;
[...]

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado/MG, 15 de dezembro de 
2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.417, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Dispõe sobre a instalação e funcionamento de circos 
itinerantes e apoio às famílias circenses. 
                                                
O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes na Câmara Munici-
pal aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, 
sanciono a seguinte lei:

Art.1° Ficam reconhecidos, em nível municipal, os 
estabelecimentos de circo e a atividade circense, 
como forma de expressão reconhecida como patri-
mônio cultural brasileiro, nos termos do artigo 216, 
da Constituição Federal, e patrimônio mineiro nos 
termos do artigo 208 da Constituição Estadual.

Parágrafo Único: Em todo o texto da presente lei, as 
normas cabíveis quanto à instalação e funcionamen-
to dos circos são também cabíveis a parques de 
diversões itinerantes com atividade circense.

Art. 2° Para efeitos desta lei, é considerado
I – Circo, atividade permanente de caráter itinerante 
que integra o patrimônio imaterial brasileiro onde se 
cria, interpreta e executa obras de caráter artístico-
-cultural podendo incluir em seus espetáculos 
números acrobáticos, malabarismos, equilibrismo, 
pantomimas, mímicas, ilusionismos, dança, música, 
teatro, apresentações cômicas ou dramáticas no solo 
ou em forma aérea.
II – Circense povo e comunidade tradicional, porque 
todas as habilidades e apuro técnico desempenhados 

no âmbito do circo são adquiridos em família, desde 
tenra idade e repassada de geração em geração, para 
efeito de exibição ou divulgação ao público, em 
estrutura, equipamentos e acomodações embaixo de 
lona própria.

§1° As denominações e descrições das funções em 
que se desdobram as atividades dos trabalhadores 
circense constam do anexo do Decreto Federal n° 
82.385/78, que regulariza as profissões de artistas e 
técnicos.

§2° Para garantia de sua sobrevivência e comple-
mentação de renda o circo poderá locar suas depen-
dências e outras manifestações artísticas como 
shows diversos, músicas, teatros, danças, cultura 
popular e oficinas artísticas.

Art.3° A licença de localização e funcionamento 
para instalação de circo itinerante será requerida ao 
Poder Executivo pela pessoa que detiver a qualidade 
de representante da pessoa jurídica com poderes 
específicos para representá-la perante a Administra-
ção ou por terceiro que detiver procuração específi-
ca.

§1º O requerimento será protocolado com antece-
dência mínima de cinco dias úteis retroativos a data 
de início das atividades declarando no próprio 
requerimento informação de permanência no 
Município.

§2º A Licença de Localização e Funcionamento terá 
validade pelo prazo declarado no requerimento das 
atividades circenses no Município.

§3º O requerimento da Licença de Localização e 
Funcionamento, observadas as normas pertinentes 
será instruído com as seguintes informações e 
documentos:
I – constituição e identificação fiscal e previdenciá-
ria;
II – identificação pessoal e fiscal ao responsável pela 
representação da pessoa jurídica perante a Adminis-
tração Pública;
III – título de propriedade do imóvel da instalação 
do circo; ou 
IV – contrato de locação, da concessão do direito 

real de uso da área necessária para instalação do 
circo;
V – declaração de autorização do setor competente 
para emissão de alvará;
VI – Documento de Arrecadação municipal – DAM 
quitado referente aos lançamentos tributários e 
contribuições incidentes sobre as atividades circen-
ses;
VII – mapas e memoriais descritivos da área plane-
jada para instalação temporária do circo, descrição 
das estruturas a serem montadas / desmontadas e 
dos equipamentos instalados, inclusive de segurança;
VIII - croqui de localização dos equipamentos e 
indicações das medidas de segurança e prevenção de 
acidentes;
IX – descrição dos objetivos; datas e horários dos 
espetáculos destinados ao público adulto e infantil 
tempo de duração dos espetáculos;
X – cálculo da capacidade máxima do público 
pagante, limite de convidados e outros não pagantes 
e as medidas de segurança, evacuação e pânico, 
assinado por profissional habilitado;
XI – declaração relativa aos sanitários, com separa-
ção e identificação dos destinados ao público femini-
no, masculino e as pessoas portadoras de deficiên-
cias ou limitações de mobilidade;
XII – notificações protocoladas na Polícia Militar e 
Conselho Tutelar das atividades descritas nos itens 
anteriores.

Art.4° O atendimento das exigências técnicas desta 
lei será comprovada por atestados técnicos ou 
termos de compromisso pelos responsáveis da 
pessoa jurídica e profissionais habilitados e das 
necessárias Anotações de Responsabilidades Técnica 
(ART) emitida pelo CREA/MG.

Parágrafo Único: A comprovação do perfeito funcio-
namento dos equipamentos do sistema de segurança 
contra incêndios, de pânico e evacuação de emer-
gência dar-se-á por atestados, termo de compromis-
so ou Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros 
(AVCB) referente aos equipamentos utilizados no 
espaço do circo, atualizado.

Art. 5° Sem prejuízo de outras sanções de natureza 
cível, penal e administrativa, a inobservância ao 
disposto nesta lei implicará na responsabilização dos 
infratores, nos termos de legislação vigente.

Parágrafo Único: Independentemente das demais 
medidas administrativas e legais pertinentes, qual-
quer infração as normas desta lei implicará na 
imposição da multa não inferior a RS 1.000,00 (um 
mil reais) e máxima de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a 
ser regulamentada por Decreto.

Art. 6° Fica o Poder Executivo autorizado a disponi-
bilizar espaços dotados de infraestrutura mínima de 
água potável, energia elétrica e rede sanitária de 
esgotos para circulação programada dos circos.

§1º Ao setor de Assistência Social compete os servi-
ços de assistência aos profissionais e familiares 
circenses, diretamente ou através de entidades 
conveniadas.

§2º Ao setor de Educação, de acordo com as disposi-
ções da Constituição da República, e art. 29 da Lei 
6.533/78, compete assegurar o direito à educação e 
formação das crianças da família circense em idade 
escolar e encaminhadas às unidades escolares da 
municipalidade enquanto da permanência do circo 
no Município.

§3º Ao setor de Saúde, compete a prestação dos 
serviços básicos de saúde aos profissionais circenses, 
familiares e dependentes naturais, durante o período 
que permanecerem instalados no Município, inclusi-
ve quando não se tratar de atendimento emergencial 
e independentemente de domicílio.

§4º Ao setor de Cultura, compete a interlocução com 
os profissionais e família circense no âmbito do 
incentivo e da preservação do patrimônio imaterial 
das atividades circenses.

Art. 7º O Município, reconhecendo a característica 
itinerante do circo, aceitará como logradouro oficial 
do circense o endereço da sua entidade representati-
va.

Art. 8° As despesas decorrentes com a execução 
desta lei correrão por conta de dotações orçamentá-
rias próprias.

Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.418, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Institui políticas públicas de Educação Inclusiva no 
âmbito do município de Machado/MG

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
no uso das atribuições legais, de acordo com o 
disposto nos artigos 58, 59 e 60 da Lei 9.394, de 20 
de dezembro de 1996; Lei Federal nº 13.146, de 06 de 
julho de 2015; no Decreto Federal nº 7.611, de 17 de 
novembro de 2011; na Resolução CEE/MG nº 460, 
de 12 de dezembro de 2013; e na Resolução SEE/MG 
nº 4.256/2020 que Institui as Diretrizes para norma-
tização e organização da Educação Especial na rede 
estadual de ensino de Minas Gerais, considerando a 
necessidade de apoiar as ações da Educação Especial 
na Perspectiva Inclusiva com o art. 24 da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, e seu 
Protocolo Facultativo, aprovado por meio do Decre-
to Legislativo nº 186/2008, com status de emenda 
constitucional e promulgados pelo Decreto nº 
6949/2009, Lei nº 10.098/2000, Resolução Normativa 
Nº 4, de 2 de outubro de 2009 do CNE/CEB, Resolu-
ção SEE/MG n 4.256/2020, e demais diretrizes 
nacionais pertinentes, aprova e eu sanciono a 
seguinte lei

CAPÍTULO I
 DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Ficam instituídas as Diretrizes Municipais 
da Educação Especial Inclusiva que deverão ser 
observadas para o atendimento educacional dos 
estudantes públicos da Educação Especial, matricu-
lados na Rede Municipal de Ensino de Machado.
 
Art. 2º - A Educação Especial como modalidade 
transversal da Educação Básica, ao perpassar todas 
as etapas e modalidades de ensino, deve-se constituir 
como parte integrante da educação regular, visando 
favorecer o processo de escolarização dos alunos 
com deficiência, com transtornos globais de desen-
volvimento e com altas habilidades ou superdotação. 

Art. 3º - A Educação Especial pauta-se nos princí-
pios éticos, políticos e estéticos que fundamentam a 
educação, de modo a assegurar aos que apresentam 
necessidades educacionais especiais: 
I- a preservação da dignidade humana e a 
observância do direito de cada aluno de realizar seus 
projetos de estudo, de trabalho e de inserção na vida 
social; I
II- a busca da identidade própria de cada 
educando, o reconhecimento e a valorização das 
suas diferenças e potencialidades, bem como de suas 
necessidades educacionais especiais, no processo de 
ensino e aprendizagem, como base para a constitui-
ção e a ampliação de valores, atitudes, conhecimen-
tos, habilidades e competências; 
III- o desenvolvimento para o exercício da 
cidadania, da capacidade de participação social, 
política e econômica e sua ampliação, mediante o 
cumprimento de seus deveres e o usufruto de seus 
direitos. 

Art. 4º - A Educação Especial tem por objetivo 
desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania 
e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e 
em estudos posteriores, garantindo o atendimento 
educacional especializado. 

Art. 5º - Para fins desta Resolução, considera-se 
público-alvo da Educação Especial: 
I- Deficiência: Considera-se pessoa com defici-
ência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental e intelectual ou sensorial, o 
qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na socieda-
de em igualdade de condições com as demais pesso-
as. 
II- Transtorno do Espectro Autista (TEA): 
Considera-se pessoa com TEA aquela que apresenta 
quadro de alterações no desenvolvimento neuropsi-
comotor, comprometimento nas relações sociais, na 
comunicação ou estereotipias motoras. 
III- Altas Habilidades/Superdotação: Considera-
-se pessoa com Altas Habilidades/Superdotação 
aquela que demonstra potencial elevado em qual-
quer uma das seguintes áreas, isoladas ou combina-
das: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotrici-
dade e artes, além de apresentar grande criatividade, 
envolvimento na aprendizagem e realização de 
tarefas em áreas de seu interesse. 

Art. 6º - Para a identificação inicial das necessidades 
educacionais especiais do aluno, as decisões quanto 
ao atendimento necessário cabem à equipe técnico-
-pedagógica da instituição de ensino junto a Equipe 
do Núcleo de Inclusão e Formação em Educação - 
NIFE, que procederá à sua avaliação pedagógica, 
com a colaboração da família. 

§ 1º – A avaliação para a identificação das necessida-
des educacionais especiais deve partir sempre das 
potencialidades e das possibilidades do aluno, para 
depois verificar seus limites e dificuldades. 

§ 2º - A avaliação diagnóstica diferencial do aluno 
deverá ser solicitada pela instituição de ensino, 
quando necessário, à equipe multiprofissional e/ou 
órgãos afins, da Secretaria Municipal de Educação. 

§ 3º- A avaliação diagnóstica diferencial, o atendi-
mento e serviços de apoio especializados necessários 
para os alunos com necessidades educacionais 
especiais, matriculados na rede privada de ensino, 
não é de responsabilidade do poder público munici-

pal. 

§ 4º - Os procedimentos para classificação, reclassifi-
cação e aproveitamento de estudos, previstos nas 
normas que regem o Sistema Municipal de Ensino, 
aplicam-se aos alunos com público alvo da educação 
especial. 

Art. 7º - A certificação especial de conclusão de 
etapa ou curso de educação básica oferecido ao 
aluno público alvo da educação especial, no que e 
como couber, descreverá as habilidades e competên-
cias a partir de relatório circunstanciado e plano de 
desenvolvimento, de que constem ainda: 

 I – Avaliação pedagógica alicerçada em 
programa de desenvolvimento  educacional 
para o aluno; 
 II – Tempo de permanência na etapa do 
curso;
 III – processos de aprendizagem funcionais, 
da vida prática e da convivência  social; 
 IV – Nível de aprendizado da leitura, escrita 
e cálculo. 

§ 1º As escolas deverão manter arquivo com a 
documentação que comprove a necessidade de 
emissão da certificação especial, incluindo o relató-
rio circunstanciado e o plano de desenvolvimento 
individual do aluno, para garantia da regularidade 
da vida escolar do aluno e controle pelo Sistema de 
Ensino. 

§ 2º A certificação a que se refere o caput deve ser 
fundamentada em avaliação pedagógica, realizada 
pelos professores responsáveis e equipe técnico-pe-
dagógica, com histórico escolar que apresente, de 
forma descritiva, o conhecimento apropriado pelo 
aluno, no processo de aprendizagem.

CAPÍTULO II
DA OFERTA DOS SERVIÇOS DA EDUCAÇÃO 
ESPECIAL

Art. 8º – No Sistema Municipal de Ensino, a educa-
ção especial será ofertada nas redes públicas e 
privada, através dos serviços de apoio pedagógico 
especializado das unidades de ensino e demais 
serviços especializados centralizados no NIFE.

 § 1º - Os serviços de apoio pedagógico especializa-
do destinam-se aos alunos com necessidades educa-
cionais especiais, matriculados no ensino regular, e 
serão desenvolvidos em classes comuns do ensino 
regular e no Atendimento Educacional Especializado 
(AEE), ofertado em salas de recursos multifuncio-
nais ou em centros de atendimento especializado da 
rede pública, da rede privada e/ou de instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas, sem fins 
lucrativos.

 § 2º- Os serviços de apoio pedagógico especializado 
nas classes comuns serão desenvolvidos mediante: 
a) atuação colaborativa de professor especializado 
em educação especial; 
b) atuação de profissional tradutor /intérprete das 
línguas e dos códigos aplicáveis; 
c) atuação de professor e outros profissionais itine-
rantes, intra e interinstitucionalmente; 
d) atuação de profissional auxiliar do professor 
regente; 
e) atuação de profissional instrutor surdo; 
f) atuação de profissional guia-intérprete; 
g) disponibilização de outros apoios e recursos 

necessários à aprendizagem, à locomoção e à comu-
nicação; 
h) oferta de formação continuada e orientação 
pedagógica ao professor regente.
 § 3º - O AEE é realizado, prioritariamente, na sala 
de recursos multifuncionais da própria escola ou de 
outra escola de ensino regular, no turno inverso da 
escolarização, não sendo substitutivo às classes 
comuns, podendo ser realizado, também, em centro 
de atendimento especializado, mantido pela rede 
pública ou de instituições comunitárias, confessio-
nais, ou filantrópicas sem fins lucrativos. 

§ 4º - O atendimento a que se refere o caput deste 
artigo dar-se-á, preferencialmente, na mesma unida-
de de ensino regular em que o aluno estiver matricu-
lado. 

§ 5º - Na impossibilidade desse atendimento no 
mesmo local, o aluno será atendido na unidade 
escolar mais próxima, que oferte o serviço. 

Art. 9º - O Atendimento Educacional Especializado 
se efetiva a partir do processo de relacionamento do 
aluno com o ambiente escolar e que possibilite o 
reconhecimento das suas potencialidades e necessi-
dades pessoais.

  Art. 10 - Os Centros de Atendimento Educa-
cional Especializado destinado a alunos com defici-
ências, cujo grau de comprometimento intelectual, 
sensorial, motor ou psíquico impeça permanente-
mente atividades de vida autônoma desses discentes, 
deverão: 
I- requerer credenciamento, exceto se já credencia-
dos para a Educação Básica, e autorização para 
funcionamento, nos termos da Resolução nº 01/2015 
do CME/LRV e desta normativa;
II- dispor de instalações, equipamentos e recursos 
didáticos específicos à natureza do atendimento 
prestado; 
III- organizar o atendimento, respeitando as condi-
ções individuais de cada aluno; 
IV- viabilizar a oferta de serviços complementares e 
equipe multiprofissional, em parceria com entidades 
públicas ou privadas ligadas às áreas de Saúde, 
Assistência Social, Esporte, Lazer e Trabalho;
V- cumprir as demais exigências inerentes a sua 
implantação e funcionamento. 

§ 1º - Os Centros de Atendimento Educacional 
Especializado devem oferecer serviços de avaliação, 
estimulação essencial, capacitação em serviço, 
educação para o trabalho, além do Atendimento 
Educacional Especializado – AEE, contando com a 
participação de equipe multiprofissional, equipa-
mentos e materiais específicos, devendo: 
a) prover as demais escolas dos recursos instrucio-
nais necessários para o alunado da educação especial 
que as frequentam;  
b) atender complementarmente aos alunos público 
alvo da educação especial matriculados nas escolas 
da rede, em todas as suas etapas e que não apresen-
tem temporariamente condições de o fazer. 

§ 2º- Os serviços desenvolvidos nos Centros de 
Atendimento Especializado deverão ser planejados e 
executados por professores especializados e/ou 
capacitados. 

§ 3º - As Instituições não governamentais, sem fins 
lucrativos, que ofertam serviços de educação espe-
cial, poderão efetuar convênios com órgãos e/ou 
entidades para o desenvolvimento de atividades que 

possibilitem o cumprimento de suas finalidades. 

Art. 11 O Sistema Municipal de Ensino, mediante 
ação integrada com o Sistema Único de Saúde, 
organizará o atendimento educacional especializado 
a alunos impossibilitados de frequentar as aulas em 
razão de tratamento de saúde que implique interna-
ção hospitalar, atendimento ambulatorial ou perma-
nência prolongada em domicílio. 

§ 1º - O atendimento em ambiente hospitalar é o 
serviço destinado a prover, mediante atendimento 
especializado, a educação escolar aos alunos impos-
sibilitados de frequentar as aulas em razão de trata-
mento de saúde que implique internação hospitalar 
ou ambulatorial. 

§ 2º - O atendimento em ambiente domiciliar é o 
serviço destinado a viabilizar, mediante atendimento 
especializado, a educação escolar aos alunos que 
estejam impossibilitados de frequentar as aulas em 
razão de tratamento de saúde que implique em 
permanência prolongada em domicilio. 

§ 3º- As classes hospitalares e o atendimento em 
ambiente domiciliar devem dar continuidade ao 
processo de desenvolvimento e ao processo de 
aprendizagem de alunos matriculados na instituição 
de ensino, contribuindo para seu retorno e reinte-
gração a instituição, e desenvolver currículo flexibili-
zado com crianças, jovens e adultos não matricula-
dos no Sistema Municipal de Ensino, facilitando seu 
posterior acesso à escola regular. 

§ 4º - Para o aluno enfermo matriculado no Sistema 
Municipal de Ensino receber o atendimento educa-
cional em ambiente hospitalar e/ou domiciliar, ele 
precisa ter atestado médico por mais de 30 dias e o 
atendimento ocorrerá quinzenalmente. 

§ 5º - No caso de que trata o caput deste artigo, o 
registro de frequência deve ser realizado com base 
no relatório elaborado pelo professor especializado 
que prestar atendimento ao aluno.

  § 6º - É de responsabilidade da instituição de 
ensino, a que o aluno esteja vinculado, o atendimen-
to hospitalar ou domiciliar e a emissão de toda 
documentação escolar relativa ao seu desempenho. 

Art. 12 - Aos alunos com deficiência intelectual ou 
múltipla, ao completarem 18 (dezoito) anos, deverá 
ser expedido, pelas instituições de ensino a que 
pertençam certificação especial que se caracteriza 
por um relatório que apresente, de forma descritiva, 
as habilidades e competências alcançadas, além do 
histórico escolar. 

Parágrafo único – o aluno poderá ser encaminhado 
para cursos destinados a Educação de Jovens e 
Adultos – EJA, preferencialmente em período 
diurno, bem como para a Educação Profissional e 
Tecnológica, visando à sua inserção no mundo do 
trabalho. 

Art. 13 - Em se tratando de alunos com deficiência 
que apresentam impedimento de longo prazo, de 
natureza física, intelectual, mental ou sensorial, e 
transtorno global de desenvolvimento, e que requei-
ram atenção individualizada nas atividades da vida 
autônoma e social, bem como, ajuda e apoio intensos 
e contínuos, deverão eles ser encaminhados a outros 
serviços mantidos pelo poder público ou privado, 
para os atendimentos complementares à educação, 

tais como: Saúde, Assistência Social, Esporte, Lazer e 
Trabalho.

CAPÍTULO III
A EDUCAÇÃO ESPECIAL NO PROJETO POLÍTI-
CO-PEDAGÓGICO

Art. 14 – Todas as instituições do Sistema Municipal 
de Ensino deverão observar na organização de seu 
Projeto Político Pedagógico a legislação vigente, no 
que se refere à educação especial no âmbito da 
educação básica, garantindo a formação pedagógica 
a todos os professores, para esse atendimento e para 
o desenvolvimento de práticas coletivas de educação 
inclusiva.

  Parágrafo único - Entende-se por educação 
inclusiva aquela que se fundamenta no respeito à 
diversidade humana e organiza-se em todos os 
aspectos: administrativo, estrutural, arquitetônico, 
material e pedagógico, para favorecer a aprendiza-
gem de todos os alunos.

 Art. 15 – Na elaboração do Projeto Político Pedagó-
gico, a escola deve prever a oferta dos serviços da 
educação especial, considerando os seguintes aspec-
tos:
 I- oferta de�pedagogia dialógica, interativa, interdis-
ciplinar e inclusiva, com a identificação das habilida-
des e das necessidades de cada estudante, organizan-
do os recursos pedagógicos necessários à garantia do 
desenvolvimento humano e da aprendizagem; 
II- participação e articulação com a família e com a 
comunidade, assegurando resposta educativa de 
qualidade à diversidade dos estudantes; 
III- cumprimento do que determina a legislação 
vigente, que assegura aos estudantes com deficiência 
a acessibilidade e a permanência na escola; 
IV- previsão e�provisão de: 
a) professores especializados e/ou capacitados para o 
atendimento às necessidades educacionais dos 
alunos; 
b) flexibilização�curricular para os alunos que 
apresentem�diferenças significativas no processo de 
aprendizagem em relação à maioria dos alunos; 
c) oferta de serviços de apoio pedagógico especiali-
zado, visando ao atendimento das demandas da 
unidade escolar em relação às necessidades dos 
alunos com deficiência; 
d) temporalidade flexível, com respectiva avaliação 
diagnóstico–pedagógica, durante o ano letivo, para 
atender às necessidades educacionais dos alunos 
com deficiência intelectual ou com deficiências 
múltiplas, de forma que possam concluir, em tempo 
maior, o currículo previsto para as etapas, anos, 
ciclos, fases ou períodos escolares, principalmente 
nos anos finais do ensino fundamental;
 e) atendimento educacional aos alunos que apresen-
tam altas habilidades/superdotação, mediante 
programas de: 
1. atividades de enriquecimento em classes regulares; 
2. ensino individualizado; 
3. estudos independentes; 
4. agrupamentos especiais; 
5. programas de orientação individual ou grupal; 
6. aceleração e/ou entrada precoce em classes mais 
avançadas; 
7. elaboração de propostas curriculares com apro-
fundamento do conteúdo; 
8. atividades especiais suplementares e diversificadas; 
f) atendimento ao aluno com surdez, observando-se: 
1. a inclusão deve acontecer desde a educação 
infantil até a educação superior; 
2. deve-se garantir, desde cedo, a utilização de 

recursos de que necessitam para superar as barreiras 
no processo educacional; 
3. os professores precisam conhecer e usar a língua 
brasileira de sinais - LIBRAS; 
4. são necessários ambientes educacionais estimula-
dores, que desafiem o pensamento, explorem suas 
capacidades em todos os sentidos; 
5. devem ser contemplados o ensino de LIBRAS, o 
ensino em Libras e o ensino da Língua Portuguesa; 
6. deve-se garantir o acesso ao conhecimento, a 
acessibilidade, bem como, o Atendimento Educacio-
nal Especializado; 
7. não se deve restringir ao uso desta ou daquela 
língua; 
g) condições para reflexão e elaboração teórica da 
educação inclusiva no âmbito da atuação profissio-
nal, formação, desenvolvimento da pesquisa, com 
protagonismo dos professores, articulando experiên-
cia e conhecimento com as necessidades e possibili-
dades surgidas na relação pedagógica, inclusive por 
meio de colaboração com instituições de ensino 
superior e de pesquisa;
 h) deve ser assegurada, no processo educativo de 
alunos que apresentam dificuldades de comunicação 
e sinalização, diferenciadas dos demais alunos, a 
acessibilidade aos conteúdos curriculares, mediante� 
utilização de linguagens e códigos aplicáveis, como o 
sistema Braille – Sorobã, e a Língua Brasileira de 
Sinais (LIBRAS), sem prejuízo da Língua Portugue-
sa, facultando-lhes, e às suas famílias, a opção pela 
abordagem pedagógica que julgarem adequada, 
consultando, se necessário,� os� profissionais espe-
cializados em cada caso. 
i) garantir quantificação mínima e máxima, dos 
alunos com necessidades educacionais especiais, por 
turma, do seguinte modo:
 1. em classes comuns: 03 (três) alunos com necessi-
dades educacionais especiais semelhantes por turma 
de até 20 (vinte) alunos na pré-escola e ensino 
fundamental nos anos iniciais e até 25 alunos no 
ensino fundamental nos anos finais. 
2. em se tratando de pessoas com deficiências dife-
renciadas, admite-se, no máximo, 02 (dois) alunos 
por turma de até 20 (vinte) alunos na pré-escola e 
ensino fundamental nos anos iniciais e até 25 alunos 
no ensino fundamental nos anos finais. 
3. em salas de recursos multifuncionais na rede 
regular de ensino, as turmas serão compostas por no 
máximo 5 (cinco) alunos em trabalho coletivo; 
4. nos Centros de Atendimento Educacional Espe-
cializado que ofertam os serviços de oficinas peda-
gógicas, as turmas serão compostas de, no mínimo, 
5 (cinco) e, no máximo, de 10 (dez) alunos.

  Art. 16 - O currículo a ser desenvolvido em 
todas as instituições do Sistema Municipal de 
Ensino, quando direcionadas aos alunos com neces-
sidades educacionais especiais, deverá incluir em seu 
Projeto Político Pedagógico ações que flexibilizem 
suas propostas, sem prejuízo das complementações 
provindas do AEE, e que atendam às necessidades 
peculiares desses discentes. 

Parágrafo único – No ensino regular, deverá ser 
utilizada a tecnologia assistiva, para suprir as neces-
sidades especiais do aluno. 

  Art. 17 - A avaliação do rendimento escolar 
será contínua, cumulativa, descritiva e deve levar em 
consideração a flexibilização curricular necessária à 
prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 
quantitativos, e os aspectos básicos de comporta-
mento social.

CAPÍTULO IV
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

  Art. 18 - Os professores que atuam em salas 
de recursos multifuncionais ou em centros de 
Atendimento Educacional Especializado deverão ser 
capacitados e/ou especializados mediante programas 
de formação inicial e continuada organizado inicial-
mente pelo NIFE ou instituição credenciada do 
MEC.

Art. 19 - São atribuições do professor do Atendi-
mento Educacional Especializado:
 I- identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, 
recursos pedagógicos, de acessibilidade e estratégias, 
considerando as carências dos alunos com necessi-
dades especiais; 
II- elaborar e executar plano de Atendimento Educa-
cional Especializado, avaliando a funcionalidade e a 
aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessi-
bilidade; 
III- organizar, junto com o coordenador pedagógico, 
o tipo e o número de atendimentos aos alunos, na 
sala de recursos multifuncionais; 
IV- acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade 
dos recursos pedagógicos e de acessibilidade, na sala 
de aula comum do ensino regular, bem como em 
outros ambientes da escola, interfaceando seu 
planejamento de ensino com os professores das 
turmas regulares; 
V- fomentar, junto à gestão escolar, parcerias com as 
áreas intersetoriais na elaboração de estratégias e na 
disponibilização de recursos de acessibilidade;
VI- orientar os demais professores e as famílias 
sobre os recursos pedagógicos e quanto à acessibili-
dade aos espaços utilizados pelo aluno; 
VII- ensinar e usar a tecnologia assistiva, de forma a 
ampliar habilidades funcionais dos alunos, promo-
vendo autonomia e participação; 
VIII- estabelecer articulação com os professores da 
sala de aula comum, visando à disponibilização dos 
serviços, dos recursos pedagógicos, da acessibilidade 
e das estratégias que promovem a participação dos 
alunos, nas atividades escolares. 

Art.20 – Para atuar nos serviços de educação espe-
cial, o professor deverá ter licenciatura plena em 
pedagogia, Normal superior, cursos de formação em 
educação especial ou especialização em educação 
especial ou em psicopedagogia.

  Art. 21 – Para atuar nos serviços da educação 
especial, os profissionais deverão atender a todas as 
exigências do Plano Municipal de Educação, atinen-
tes à modalidade.

CAPÍTULO V
DOS ESPAÇOS, DAS INSTALAÇÕES E DOS 
EQUIPAMENTOS

Art. 22 – Todas as instituições que integram o 
Sistema Municipal de Ensino devem garantir o 
acesso e a permanência dos alunos que apresentam 
necessidades educacionais especiais, assegurando a 
acessibilidade, mediante eliminação de obstáculos 
arquitetônicos, urbanísticos, na edificação – incluin-
do instalações, equipamentos e mobiliário – e no 
transporte escolar, bem como de barreiras nas 
comunicações, provendo as escolas dos recursos 
necessários. 

Parágrafo único - Para atender aos padrões mínimos 
estabelecidos com respeito à acessibilidade, deve ser 
realizada a adaptação das escolas existentes e condi-
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cionada a construção e autorização de funcionamen-
to de novas escolas ao preenchimento dos requisitos 
de infraestrutura definidos por legislação e normas 
técnicas existentes e suas atualizações.

CAPÍTULO VI
DA MATRÍCULA, TRANSFERÊNCIA E PROMO-
ÇÃO

Art. 23 – É garantida a matrícula compulsória, em 
cursos regulares de estabelecimentos públicos e 
particulares, de pessoas que apresentam necessida-
des educacionais especiais, capazes de se integrar no 
sistema regular de ensino, nos termos da legislação 
vigente e das normas próprias do Sistema Municipal 
de Ensino. 

Art. 24 - O aluno com altas habilidades poderá 
avançar, desde que apresente capacidades em todas 
as áreas do conhecimento compatíveis com a etapa, 
o ano, o ciclo, a fase ou o período subsequente, 
mediante avaliação diferenciada por equipe multi-
profissional. 

Art. 25 - Ao aluno que apresente necessidades 
educacionais especiais, para fins de transferência, 
será expedido Relatório Circunstanciado das ativi-
dades desenvolvidas e de seu estágio de aprendiza-
gem, constando suas capacidades, bem como os 
recursos/equipamentos utilizados, além do que 
preconiza a norma vigente.

 Art. 26 - O aluno que apresente necessidades educa-
cionais especiais, incluso em classe comum do 
ensino regular, terá sua avaliação e promoção com 
base nas capacidades correspondentes ao previsto 
para os demais alunos, no Projeto Político Pedagógi-
co e Regimento Escolar da instituição de ensino.

CAPÍTULO VII
DA SUPERVISÃO DOS SERVIÇOS DA EDUCA-
ÇÃO ESPECIAL

Art. 27 - O Sistema Municipal de Ensino deve 
constituir e fazer funcionar setor próprio e responsá-
vel pela supervisão de todas as ações inerentes à 
Educação Especial, na Secretaria Municipal de 
Educação, mormente as que viabilizem e dê susten-
tação ao processo de construção de uma educação 
inclusiva, dotado de recursos humanos, materiais e 
financeiros necessários. 

§ 1º - Compete ao setor de Educação Especial da 
Secretaria Municipal de Educação - SME, elaborar e 
propor: orientações curriculares, programas de 
formação inicial ou continuada, orientações para 
coordenadores pedagógicos e professores de AEE; 
propor e implementar procedimentos de�avaliação e 
acompanhamento dos serviços de Educação Espe-
cial em funcionamento nas instituições de ensino, na 
perspectiva de aprimoramento da qualidade do 
processo educacional. 

§ 2º - Cabe a Secretaria Municipal de Educação – 
SME, estabelecer parcerias com os profissionais da 
área de saúde e assistência social que possam subsi-
diar as instituições de ensino na qualificação do 
atendimento aos alunos público alvo da educação 
especial. 

CAPÍTULO VIII
DO CREDENCIAMENTO E DA AUTORIZAÇÃO 
DE INSTITUIÇÕES E CURSOS DA EDUCAÇÃO 
ESPECIAL

Art. 28 - As instituições de ensino credenciadas para 
oferta da Educação Básica, autorizadas para oferta 
de suas etapas e/ou modalidades, deverão incluir 
serviços de Educação Especial, estes devidamente 
previstos no seu Projeto Político Pedagógico - PPP e 
Regimento Escolar. 

Parágrafo único – A Secretaria Municipal de Educa-
ção, por intermédio de seu setor encarregado da 
Educação Especial, NIFE, deverá orientar as institui-
ções de ensino objetivando adequar seu PPP e 
Regimento Escolar à modalidade.

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

  Art. 29 - A falta de atendimento educacional 
especializado, de acordo com os padrões mínimos de 
qualidade para a educação inclusiva e a ocorrência 
de irregularidade, de qualquer ordem nas institui-
ções do Sistema Municipal de Ensino será objeto de 
diligência, sindicância e, se for o caso, de processo 
administrativo que vise a sua apuração. 

Art. 30 – Vencidas as atuais autorizações concedidas 
às instituições de ensino, pública

s e privadas, para ministrar exclusivamente a moda-
lidade Educação Especial, estas só poderão ser 
renovadas se demonstrada a real impossibilidade de 
se constituírem em Centro de Atendimento Educa-
cional Especializado, nos termos desta normativa. 

Art. 31 – O Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) aos estudantes da rede pública de ensino 
regular poderá ser oferecido NIFE ou pelas institui-
ções comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, com atuação exclusiva na educa-
ção especial, conveniadas com o Poder Executivo 
competente, desde que, para tal, esteja credenciada e 
autorizada pela Secretaria Municipal de Educação

  Art. 32 – Esta Resolução entra em vigor na 
data da sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.419, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
realização de recapeamento e/ou pavimentação dos 
trevos, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
realização de recapeamento e/ou pavimentação dos 
trevos, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
12– Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão

      06 -  Infraestrutura
                  15– Urbanismo
                  451–  Infra-Estrutura Urbana
                  0.032 – Edificar
                  1.192 -  Recapeamento e ou Pavimentação 
dos Trevos
      449051 – Obras e Instalações..........750.000,00                 
                  TOTAL ........................................750.000,00
DR – 200 – Fonte: Recurso Próprio

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o  superávit financeiro, dos 
recursos ordinários.

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
realização de recapeamento e/ou pavimentação dos 
trevos, ficando incluída no Plano Plurianual 
2018/2021 a seguinte ação:

        Ação: 1.192 -  Recapeamento e ou Pavimentação 
dos Trevos

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.420, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021.
Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público, com área de 19.322 m², à empresa BMW 
SERV. PROD. CON. LTDA., inscrita no CNPJ sob o 
número 44.225.139/0001-09 - imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453; e revoga a Lei 
Ordinária nº 3.348, de 16 de setembro de 2021. 
O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:
Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado, sob a 
matrícula nº 7.572, com área de 19.322 m2 (dezeno-
ve mil, trezentos e vinte e dois metros quadrados), 
conforme Croqui, Memorial Descritivo, Laudo de 
Avaliação, Carta de Intenções, Compromisso de 
Encargos e Documentos da Empresa, partes inte-
grantes desta Lei.
Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
940.000,00 (novecentos e quarenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.
Art. 2º Fica revogada a Lei Ordinária nº 3.348, de 16 
de setembro de 2021, que autorizou o Chefe do 
Poder Executivo a doar imóvel público à empresa 
Vivan Auto Posto Ltda., inscrita no CNPJ sob o 
número 10.955.455/0001-14, com sede na Rua 
Coronel Francisco Vieira, nº 450, Centro, neste 
município.
Art. 3º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa BMW SERV. PROD. CON. 
LTDA. inscrita no CNPJ sob o número 
44.225.139/0001-09, com sede na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias MG 453, zona Rural, 
Muricy neste município.
Art. 4º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:
I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
atividades fim da empresa: comercializará produtos 

derivados do petróleo, artigos automobilísticos  e 
serviços de manutenção e reparação mecânica de 
veiculos automotores , conveniência, uma central de 
distribuição de cargas de pequeno transporte e 
outros;
II- protocolizar no prazo de 6 (seis) meses, 
contados da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- concluir as obras a serem edificadas no lote 
doado no prazo de 02 (dois) anos, contados da 
publicação da presente Lei;
IV- participar, em formato de Contra Partida, a 
empresa pagará o valor de R$ 12,50 (doze reais e 
cinquenta centavos) por metro quadrado, ou seja,o 
valor de R$ 241.525,00(duzentos e quarenta e um 
mil quinhentos e vinte e cinco reais) para pagto. pela 
implantação de câmeras de segurança em área 
descriminada pela Administração Pública, em 
comodato pelo periodo de 12(doze) meses, com toda 
infraestrutura , instalação e implantação do sistema 
e equipamento, a ser contratada empresa do ramo 
que a Prefeitura Municipal de Machado escolher 
como melhor opção a realizar o serviço, cabendo a 
Empresa BMW apenas efetuar o pagamento e nada 
mais se responsabilizando quanto a tal serviço a ser 
prestado no prazo máximo de 30(trinta) dias após 
publicação desta Lei.
Art. 5º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.
§1º Fica o donatário autorizado a proceder à baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.
§2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.
§3º Pelo prazo estabelecido no caput deste artigo, 
fica autorizado ao donatário mudar a finalidade da 
doação, mediante anuência expressa e prévia do 
município, mantendo inalterados os empregos 
diretos e demais requisitos taxativos elencados e 
pactuados na carta de intenção firmada entre doador 
e donatário, parte integrante desta lei.
§4º Fica autorizado ao donatário, após outorgada 
escritura pela municipalidade conforme §2º deste 
artigo, a contratar operação de crédito junto às 
instituições financeiras e/ou bancárias do país até o 
limite estipulado por estas, mediante autorização por 
Decreto Municipal específico.
Art. 6º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.
Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 7º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão dos lotes 
referidos no Art. 2º desta Lei.
§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.
§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.
Art. 8º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito de Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.421, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Altera a Lei Ordinária nº 2.935, de 18 de setembro 
de 2019, que dispôs sobre o processamento de 
consignação em folha de pagamento dos servidores 
públicos municipais, e deu outras providências.

 O povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus vereadores na Câmara 
Municipal aprova e eu sanciono a seguinte lei:

 Art. 1° Esta Lei dispõe sobre alteração da Lei 
Ordinária nº 2.935, de 18 de setembro de 2019, que 
dispôs sobre o processamento de consignação em 
folha de pagamento dos servidores públicos munici-
pais, e deu outras providências.

 Art. 2º O artigo 1º da Lei Ordinária nº 2.935, 
de 18 de setembro de 2019, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 1º Fica autorizada, a Administração Municipal 
direta e indireta, a celebrar convênio com instituição 
financeira, instituições de meio de pagamento, 
emissores e/ou administradoras de cartão de crédito, 
objetivando concessão de empréstimo e cartão de 
crédito pós-pago, mediante consignação das presta-
ções em folha de pagamento.

Art. 3º O parágrafo 1º, do art. 3º, da Lei Ordinária nº 
2.935, de 18 de setembro de 2019, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

Art. 3º Considera-se, para fins desta Lei:

[...]

Município de Machado

§ 1º A soma mensal das consignações facultativas de 
cada consignado não excederá a 40% (quarenta por 
cento) da respectiva remuneração, excluído do 
cálculo o valor pago a título de contribuição de 
mensalidade instituída para o custeio de entidade/-

sindicato da classe e para planos de saúde prestados 
mediante celebração de convênio ou contrato com o 
Município, sendo que, deste total, destina-se 10% 
(dez por cento) exclusivos para cartão de crédito 
consignado e 30% (trinta por cento) para emprésti-
mos e demais consignações facultativas.

  Art. 4º Esta Lei poderá ser regula-
mentada por posterior ato do Poder Executivo.

 Art. 5° Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº 212, DE 15 DE DEZEM-
BRO DE 2021.

Altera a Lei Complementar nº 181, de 23 de outubro 
de 2019, para dispor sobre a taxa de administração 
para o custeio das despesas correntes e de capital 
necessárias à organização e ao funcionamento do 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Machado (IPSPM – Machado), e dá 
outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º - O artigo 128 da lei Complementar nº 181, 
de 23 de outubro de 2019, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 128. A taxa de administração para custeio 
administrativo do RPPS-Machado, a ser utilizada na 
cobertura das despesas administrativas, será limitada 
até 3% (três por cento) do somatório da remunera-
ção de contribuição de todos os servidores ativos 
vinculados ao RPPS, apurado no exercício financeiro 
anterior.

§ 1º Fica autorizada a elevação em 20% (vinte por 
cento) da Taxa de Administração prevista no caput, 
desde que embasada na avaliação atuarial e destina-
do exclusivamente para o custeio de despesas admi-
nistrativas relacionadas a:

I - obtenção e manutenção de certificação institucio-
nal no âmbito do Programa de Certificação Institu-
cional e Modernização da Gestão dos Regimes 
Próprios de Previdência Social da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios - Pró-Ges-
tão RPPS, instituído pela Portaria MPS nº 185, de 14 
de maio de 2015, podendo os recursos ser utilizados, 
entre outros, com gastos relacionados a:
a) preparação para a auditoria de certificação;
b) elaboração e execução do plano de trabalho para 
implantação do Pró-Gestão RPPS;
c) cumprimento das ações previstas no programa, 
inclusive aquisição de insumos materiais e tecnoló-
gicos necessários;
d) auditoria de certificação, procedimentos periódi-
cos de autoavaliação e auditoria de supervisão; e
e) processo de renovação ou de alteração do nível de 
certificação;

II - atendimento dos requisitos mínimos relativos à 
certificação para nomeação e permanência de 
dirigentes do Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos do Município de Machado (IPSPM - 
Machado), do responsável pela gestão dos recursos e 
dos membros dos conselhos deliberativo e fiscal e do 
comitê de investimentos, conforme previsto no 
inciso II do art. 8º-B da Lei nº 9.717, de 1998, e 
regulação específica, contemplando, entre outros, 
gastos relacionados a:
a) preparação, obtenção e renovação da certificação; 
e
b) capacitação e atualização dos gestores e membros 
dos conselhos e comitê.

§ 2º A elevação da Taxa de Administração de que 
trata o caput observará os seguintes parâmetros:
I - deverá ser aplicada a partir do início do exercício 
subsequente ao da publicação desta lei, condicionada 
à prévia formalização da adesão ao Pró-Gestão - 
RPPS;
II - deixará de ser aplicada se, no prazo de dois anos, 
contados a partir da data prevista no inciso I, o 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Machado (IPSPM -Machado) não 
obtiver a certificação institucional em um dos níveis 
de aderência estabelecidos no Pró-Gestão RPPS;
III - voltará a ser aplicada, no exercício subsequente 
àquele em que o Instituto de Previdência dos Servi-
dores Públicos do Município de Machado (IPSPM - 
Machado) vier a obter a certificação institucional, se 
esta se der após o prazo de que trata o inciso II.

Art. 2º - O § 1º do artigo 103 da Lei Complementar 
181, de 23 de outubro de 2021 passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“§ 1º - A presidência do Conselho será decidida por 
deliberação de seus próprios membros.”

Art. 3º - Ficam revogados o inciso XII do artigo 104 
e o inciso XII do artigo 108 da Lei Complementar nº 
181, de 23 de outubro de 2019.

Art. 4º - Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Município de Machado-MG, 15 de dezembro de 
2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.177, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre funcionamento das unidades adminis-
trativas no Paço Municipal, no período entre 29 a 31 
de dezembro de 2021.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo inciso V do artigo 70, da Lei Orgânica do 
Município,

considerando as normas de Direito Financeiro 
emanadas da Constituição da República Federativa 
do Brasil, artigos 163 a 169; as disposições da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que 
“estatui normas gerais de direito financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal”, bem como as diretrizes oriundas da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que 
“estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal”;

considerando a necessidade de a Administração 
direta do Poder Executivo do Município de Macha-
do/MG cumprir aquelas normas, em face do final do 
exercício financeiro de 2021; e,

considerando o interesse público na efetivação dos 
princípios constitucionais que regem a Administra-
ção Pública, sobretudo os da legalidade e eficiência,

DECRETA:

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Machado funcio-
nará, entre os dias 29 a 31 de dezembro de 2021, sem 
atendimento externo, excetuando-se os casos de 
emergência e necessidade pública, a critério da 
Secretaria Municipal de Governo.

Parágrafo único. O disposto no caput do presente 
artigo aplica-se às unidades administrativas que 
funcionam no Paço Municipal, localizado na Praça 
Olegário Maciel, nº 25, Centro, Machado/MG.

Art. 2º As Secretarias Municipais de Fazenda; Admi-
nistração e Recursos Humanos; Planejamento e 
Gestão; Governo; Educação; Cultura e Turismo;  
Esporte e Juventude; bem como a Assessoria Jurídica 
e a Controladoria-Geral do Município; funcionarão, 
normalmente, conforme disposto no Estatuto do 
Servidor, sem atendimento externo,

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário.

Município de Machado, 16 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.178, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Cria Comissão Especial para acompanhamento das 
obras da ponte do Bairro Santa Luiza.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo inciso V do artigo 70, da Lei Orgânica do 
Município,

DECRETA:

Art. 1º Fica criada Comissão Especial para acompa-
nhamento técnico das obras da ponte do Bairro 
Santa Luiza, com o objetivo de verificar seu anda-
mento e suas medições.

Art. 2º Ficam designados os seguintes servidores 
para compor a respectiva Comissão Especial:
- Astrogildo da Silva Dias Neto – matrícula 1055;
- Edson Siqueira de Souza – matrícula 5095;
- Leonardo Gonçalves Guimarães – matrícula 7352.

Art. 3º As medições das obras devem ser convalida-
das pelos 03 (três) membros da Comissão, para fins 
de validação e prosseguimento para pagamento.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário.

Município de Machado, 16 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7165, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre a reversão de bens ao municí-
pio, por descumprimento das finalidades da lei de 
doação, e dá outras providências.

 O POVO do Município de Machado, Estado 
de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e também pelo artigo 104, §4º da 
referida Lei,

 RESOLVE: 

  Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a reversão 
de terreno de propriedade do Município, da Matrí-
cula 12.282, localizado na Rua Eurico da Silva Dias, 
Lote 06, Quadra 01,  Jardim Nova Machado II, 
inscrição cadastral 01.03.155.0165.0001; doação 
realizada através da Lei 1.309/2000, item 210.

Art. 2º Em razão do descumprimento, pelo donatá-
rio, dos encargos previstos na lei de doação, vez que 
não cumpriu com as finalidades, sem conclusão da 
obra e concessão do habite-se, não atendendo as 
imposições da lei, este terreno reverterá à posse do 
município, em decorrência do descumprimento dos 
artigos 7º e 8º da mencionada lei em anexo.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7166, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
  
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 13/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 13/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, tendo por objeto a 
formação de cadastro de reserva para a função de 
Auxiliar Sanitário e Técnico em Enfermagem.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7167, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
 
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 14/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 14/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, tendo por objeto a 
contratação temporária de Médico de ESF.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7168, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
 
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 16/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 16/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, tendo por objeto a 
contratação temporária de Radiologista.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.175, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Homologa o Registro do “MODO DE FAZER DO 
PASTEL DE FUBÁ DE MACHADO”, e dá outras 
providências. 

  O Prefeito do Município de Machado, 
no uso de suas atribuições previstas no art. 70, V, da 
Lei Orgânica do Município e com base na Lei 
Municipal nº 2.755/17, 

DECRETA:

Art. 1º. Fica homologado o Registro do bem cultural 
imaterial “MODO DE FAZER DO PASTEL DE 
FUBÁ DE MACHADO”, sujeito às proteções estabe-
lecidas pela Lei Municipal nº 2.755/17, conforme 
decisão do Conselho Municipal do Patrimônio 
Cultural, tomada em sua 42ª (quadragésima segun-
da) reunião, no dia 15 de Dezembro de 2021.

Art. 2º. O Bem Cultural “MODO DE FAZER DO 
PASTEL DE FUBÁ DE MACHADO” deverá ser 
inscrito no Livro de Registro Municipal, nos termos 
do Art. 13, da Lei Municipal nº 2.755/17, na catego-
ria Saberes, conferindo-lhe o título de “Patrimônio 
Cultural de Machado”.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de Dezembro de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.176, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Homologa o Tombamento Definitivo do “CONJUN-
TO PAISAGÍSTICO DA PRAINHA DE MACHA-
DO” e dá outras providências.

  O Prefeito do Município de Machado, 
no uso de suas atribuições previstas no art. 70, V, da 
Lei Orgânica do Município e com base na Lei 
Municipal nº 2.755/17, 

DECRETA:

Art. 1º. Fica homologado o Tombamento Definitivo 
do “CONJUNTO PAISAGÍSTICO DA PRAINHA 
DE MACHADO”, sujeito às proteções estabelecidas 
pela Lei Municipal nº 2.755/17, conforme decisão do 
Conselho Municipal do Patrimônio Cultural, 
tomada em sua 42ª (quadragésima segunda) reunião, 
no dia 15 de Dezembro de 2021.

Art. 2º. O Bem Cultural “CONJUNTO PAISAGÍSTI-
CO DA PRAINHA DE MACHADO” deverá ser 
inscrito no Livro do Tombo Municipal, nos termos 
do Art. 23, da Lei Municipal nº 2.755/17, na catego-
ria Conjunto Paisagístico (CP).

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de Dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 668, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Diretor de Jornalismo.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar Municipal nº 160, de 30 de junho de 2017, 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear o senhor Rafael Willian da 
Silva Ferreira, portador do CPF nº 121.613.406-54, 
para exercer o cargo de Diretoria de Jornalismo, 
junto à Secretaria Municipal de Governo.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de 1º de 
janeiro de 2022.

Município de Machado, 16 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 667, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

Concede progressão horizontal aos servidores que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-

das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 27 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, e artigo 32 
da Lei Complementar nº 87, de 17 de abril de 2012,

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para os 
servidores abaixo relacionados:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 666, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Bruna Daniela de Almeida Reis, no cargo de 
Professor de Educação Básica no Ensino Fundamen-
tal, matrícula nº 6875, lotada na Secretaria Munici-
pal de Educação, foi submetida à Avaliação de 
Desempenho aos 32 meses – período de setem-
bro/2020 a dezembro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 665, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Ana Lúcia Machado, no cargo de Agente 
Administrativo – Nível Médio 40H, matrícula nº 
6868, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
foi submetida à Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – período de setembro/2020 a novem-
bro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 664, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

TORNA PÚBLICO O RESULTADO DO 1º CON-
CURSO MUNICIPAL DA CASA E COMÉRCIO 
MAIS ENFEITADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS. 

O Prefeito Municipal de Machado, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 70. Inciso 
V da Lei Orgânica do Município, nos termos do art. 
27 da Lei Complementar nº 81, de 03 de fevereiro de 
2012:

RESOLVE:

Art. 1º Tornar público o resultado do 1º CONCUR-
SO MUNICIPAL DA CASA E COMÉRCIO MAIS 
ENFEITADO, a partir da análise da Comissão 
Julgadora.

Art. 2º Informar que no 1º CONCURSO MUNICI-
PAL DA CASA E COMÉRCIO MAIS ENFEITADO 
foram recebidas 31 (trinta e uma) inscrições, sendo 
19 (dezenove) na categoria casa e 12 (doze) na 
categoria comércio, dispostas na tabela nº 01 que 
compõem o Anexo 1 desta portaria e denominadas: 
inscrições habilitadas e inscrições inabilitadas.

Art. 3º Informar que no 1º CONCURSO MUNICI-
PAL DA CASA E COMÉRCIO MAIS ENFEITADO 
foram habilitadas 24 (vinte e quatro) inscrições e 7 
(sete) inscrições inabilitadas por estarem em desa-
cordo com o regulamento.

Art. 4º Informar que as casas e comércios inscritos 
foram julgadas em conformidade com o item 7.1 do 
regulamento, obtiveram as maiores pontuações 
conforme tabela nº 01 do anexo 1 desta portaria e as 
premiadas foram:

I. Casas: 1º lugar protocolo nº 09/2021, proponente 
Marilda Domingues Lima Bonalume, 2º lugar 
protocolo nº 06/2021, proponente Doriedson Nery 
de Almeida e 3º lugar protocolo nº 04/2021, propo-
nente Adriano Alves Teixeira.
II. Comércios: 1º lugar protocolo nº 17/2021, propo-

nente Paloma Oliveira Carvalho - Paloma Presentes 
LTDA ME, 2º lugar protocolo nº 16/2021, proponen-
te Francine Paula da Silva – Villa Kahvi e 3º lugar 
protocolo nº 20/2021, proponente Gilcemara Selica-
ni Prado – Madry Modas Mara Selicani.

Art. 5º Convocar as/os proponentes das casas e 
comércios premiados a se apresentarem na Secreta-
ria Municipal de Cultura e Turismo, localizada à Rua 
João Miguel da Silva, nº 64, centro, Machado/MG, 
para a assinatura do Termo de Compromisso para 
posteriormente recebimento da premiação.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 663, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021

Arquiva Processo Administrativo Disciplinar nº 
01/2021.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município,

 Considerando que o servidor citado no 
Processo Administrativo Disciplinar nº 01/2021 
encaminhou pedido de exoneração, via e-mail, na 
data de 09 de dezembro de 2021;

 Considerando a perda do objeto e a inviabili-
dade na continuação do referido processo, uma vez 
que o servidor não pertence mais ao quadro de 
servidores da Prefeitura Municipal de Machado,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Fica arquivado o Processo Adminis-
trativo Disciplinar – PAD nº 01/2021, pelos motivos 
acima expostos. 

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Extrato do IX Termo Aditivo ao Contrato 041/2018
Partes: Município de Machado / CONSTRUTORA 
SINARCO LTDA, CNPJ nº 03.367.118/0001-40
Processo 001/2018 – Concorrência 001/2018
Objeto: Acréscimo de valor. 
Valor: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).
Assinatura: 29/11/2021

Extrato do Contrato nº 064/2021
Partes: Município de Machado / TERRA E TÉCNI-
CA ENG E EMP LTDA, CNPJ nº 02.740.940/0001-
-42
Processo licitatório nº 218/2021, Concorrência 
001/2021
Objeto: Substituição do fiscal do contrato.
Assinatura: 15/12/2021

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 052/2021

Partes: Município de Machado / AFOX EQUIPA-
MENTOS LTDA, CNPJ nº 10.358.486/0001-98; 
COMPRE BEM DISTRIBUIDORA EIRELI – EPP, 
CNPJ nº 14. 718.491/0001-15; FERRASUL COMÉR-
CIO VAREJISTA E ATACADISTA DE FERRAMEN-
TAS E EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA, 
CNPJ nº 08.517.373/0001-46
Processo licitatório nº 331/2021, Pregão 097/2021.
Objeto: futura e eventual aquisição de ferramentas e 
equipamentos.
Valor total do processo: R$ 180.670,20 (cento e 
oitenta mil, seiscentos e setenta reais e vinte centa-
vos).
Assinatura: 30/11/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 055/2021
Partes: Município de Machado / ESPORTE LACER-
DA SACRAMENTO LTDA, CNPJ nº 
02.661.600/0001-26; LA EL ESPORTE LIMITADA 
ME, CNPJ nº 65.322.018/0001-55
Processo licitatório nº 372/2021, Pregão 082/2021.
Objeto: futura e eventual aquisição de bolas 
“CHEIAS”.
Valor total do processo: R$ 146.290 (cento e quaren-
ta e seis mil, duzentos e noventa reais).
Assinatura: 15/12/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

Extrato do Contrato nº 111/2021
Partes: Município de Machado / H. DE PAIVA 
MAGALHÃES & F. DE PAIVA MAGALHÃES 
LTDA – ME 
Processo licitatório nº 396/2021, Dispensa 064/2021.
Objeto: locação de imóvel, inscrição do imóvel: 
010108001120001, localizado à Rua XV de Novem-
bro, 115, Centro, Machado-MG, cuja finalidade será 
a instalação e funcionamento da Equipe de Estraté-
gia da Saúde da Família.
Valor do contrato: R$ 16.800,00 (dezesseis mil e 
oitocentos reais).
Assinatura: 14/12/2021
Vigência: 14/12/2022

Extrato do Contrato nº 112/2021
Partes: Município de Machado / DRA SOLUÇÃO 
COMERCIAL EM EDUCAÇÃO LTDA, CNPJ nº 
33.670.278/0001-25
Processo licitatório nº 406/2021, Carona 013/2021.
Objeto: Aquisição de material para uso na rede de 
educação infantil municipal.
Valor do contrato: R$ 570.700,00 (quinhentos e 
setenta mil e setecentos reais).
Assinatura: 15/12/2021
Vigência: 31/03/2022

Extrato de Retificação – Extrato de Termo Aditivo 
ao Convênio n.º 11/2021
Partes: Secretaria Municipal de Saúde/ Irmandade 
da Santa Casa de Caridade de Machado
Objeto: Prorrogação da vigência para até 
31/12/2021.
Valor: R$ 44.800,00 (quarenta e quatro mil e oito-
centos reais)
Dotação Orçamentária: 
02.13.01.10.302.0000.0.024.33.5043 Ficha 831
Vigência: 08/12/2021 a 31/12/2021



NA LEI COMPLEMENTAR Nº 209, DE 05 DE 
NOVEMBRO DE 2021, EM SUA EMENTA,

ONDE SE LIA:

 Dispõe sobre a criação do “_Habite-se_ com ressal-
vas” e
regularização de imóveis construídos e cuja constru-
ção tenha sido
iniciada entre 11 de outubro de 2006 e 31 de dezem-
bro de 2020, e dá
outras providências.

 LEIA-SE:

 Dispõe sobre a regularização de imóveis e do 
“_Habite-se_ com
ressalvas” de imóveis construídos, cuja construção 
tenha sido
iniciada entre 11 de outubro de 2006 e 31 de dezem-
bro de 2020, e dá
outras providências.

LEI ORDINÁRIA Nº 3.416, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Altera a Lei Municipal nº 3.215, de 30 de dezembro 
de 2020.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre alteração na Lei Muni-
cipal nº 3.215, de 30 de dezembro de 2020.

Art. 2º O inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº 
3.215, de 30 de dezembro de 2020, que dispõe sobre 
o orçamento anual do Município de Machado para o 
exercício financeiro de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – abrir créditos suplementares, respeitadas as 

demais prescrições constitucionais e nos termos da 
Lei Federal nº 4.320/1964, até o correspondente a 
28,5% (vinte e oito inteiros cinco por cento) do 
montante previsto nesta Lei;
[...]

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado/MG, 15 de dezembro de 
2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.417, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Dispõe sobre a instalação e funcionamento de circos 
itinerantes e apoio às famílias circenses. 
                                                
O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes na Câmara Munici-
pal aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, 
sanciono a seguinte lei:

Art.1° Ficam reconhecidos, em nível municipal, os 
estabelecimentos de circo e a atividade circense, 
como forma de expressão reconhecida como patri-
mônio cultural brasileiro, nos termos do artigo 216, 
da Constituição Federal, e patrimônio mineiro nos 
termos do artigo 208 da Constituição Estadual.

Parágrafo Único: Em todo o texto da presente lei, as 
normas cabíveis quanto à instalação e funcionamen-
to dos circos são também cabíveis a parques de 
diversões itinerantes com atividade circense.

Art. 2° Para efeitos desta lei, é considerado
I – Circo, atividade permanente de caráter itinerante 
que integra o patrimônio imaterial brasileiro onde se 
cria, interpreta e executa obras de caráter artístico-
-cultural podendo incluir em seus espetáculos 
números acrobáticos, malabarismos, equilibrismo, 
pantomimas, mímicas, ilusionismos, dança, música, 
teatro, apresentações cômicas ou dramáticas no solo 
ou em forma aérea.
II – Circense povo e comunidade tradicional, porque 
todas as habilidades e apuro técnico desempenhados 

no âmbito do circo são adquiridos em família, desde 
tenra idade e repassada de geração em geração, para 
efeito de exibição ou divulgação ao público, em 
estrutura, equipamentos e acomodações embaixo de 
lona própria.

§1° As denominações e descrições das funções em 
que se desdobram as atividades dos trabalhadores 
circense constam do anexo do Decreto Federal n° 
82.385/78, que regulariza as profissões de artistas e 
técnicos.

§2° Para garantia de sua sobrevivência e comple-
mentação de renda o circo poderá locar suas depen-
dências e outras manifestações artísticas como 
shows diversos, músicas, teatros, danças, cultura 
popular e oficinas artísticas.

Art.3° A licença de localização e funcionamento 
para instalação de circo itinerante será requerida ao 
Poder Executivo pela pessoa que detiver a qualidade 
de representante da pessoa jurídica com poderes 
específicos para representá-la perante a Administra-
ção ou por terceiro que detiver procuração específi-
ca.

§1º O requerimento será protocolado com antece-
dência mínima de cinco dias úteis retroativos a data 
de início das atividades declarando no próprio 
requerimento informação de permanência no 
Município.

§2º A Licença de Localização e Funcionamento terá 
validade pelo prazo declarado no requerimento das 
atividades circenses no Município.

§3º O requerimento da Licença de Localização e 
Funcionamento, observadas as normas pertinentes 
será instruído com as seguintes informações e 
documentos:
I – constituição e identificação fiscal e previdenciá-
ria;
II – identificação pessoal e fiscal ao responsável pela 
representação da pessoa jurídica perante a Adminis-
tração Pública;
III – título de propriedade do imóvel da instalação 
do circo; ou 
IV – contrato de locação, da concessão do direito 

real de uso da área necessária para instalação do 
circo;
V – declaração de autorização do setor competente 
para emissão de alvará;
VI – Documento de Arrecadação municipal – DAM 
quitado referente aos lançamentos tributários e 
contribuições incidentes sobre as atividades circen-
ses;
VII – mapas e memoriais descritivos da área plane-
jada para instalação temporária do circo, descrição 
das estruturas a serem montadas / desmontadas e 
dos equipamentos instalados, inclusive de segurança;
VIII - croqui de localização dos equipamentos e 
indicações das medidas de segurança e prevenção de 
acidentes;
IX – descrição dos objetivos; datas e horários dos 
espetáculos destinados ao público adulto e infantil 
tempo de duração dos espetáculos;
X – cálculo da capacidade máxima do público 
pagante, limite de convidados e outros não pagantes 
e as medidas de segurança, evacuação e pânico, 
assinado por profissional habilitado;
XI – declaração relativa aos sanitários, com separa-
ção e identificação dos destinados ao público femini-
no, masculino e as pessoas portadoras de deficiên-
cias ou limitações de mobilidade;
XII – notificações protocoladas na Polícia Militar e 
Conselho Tutelar das atividades descritas nos itens 
anteriores.

Art.4° O atendimento das exigências técnicas desta 
lei será comprovada por atestados técnicos ou 
termos de compromisso pelos responsáveis da 
pessoa jurídica e profissionais habilitados e das 
necessárias Anotações de Responsabilidades Técnica 
(ART) emitida pelo CREA/MG.

Parágrafo Único: A comprovação do perfeito funcio-
namento dos equipamentos do sistema de segurança 
contra incêndios, de pânico e evacuação de emer-
gência dar-se-á por atestados, termo de compromis-
so ou Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros 
(AVCB) referente aos equipamentos utilizados no 
espaço do circo, atualizado.

Art. 5° Sem prejuízo de outras sanções de natureza 
cível, penal e administrativa, a inobservância ao 
disposto nesta lei implicará na responsabilização dos 
infratores, nos termos de legislação vigente.

Parágrafo Único: Independentemente das demais 
medidas administrativas e legais pertinentes, qual-
quer infração as normas desta lei implicará na 
imposição da multa não inferior a RS 1.000,00 (um 
mil reais) e máxima de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a 
ser regulamentada por Decreto.

Art. 6° Fica o Poder Executivo autorizado a disponi-
bilizar espaços dotados de infraestrutura mínima de 
água potável, energia elétrica e rede sanitária de 
esgotos para circulação programada dos circos.

§1º Ao setor de Assistência Social compete os servi-
ços de assistência aos profissionais e familiares 
circenses, diretamente ou através de entidades 
conveniadas.

§2º Ao setor de Educação, de acordo com as disposi-
ções da Constituição da República, e art. 29 da Lei 
6.533/78, compete assegurar o direito à educação e 
formação das crianças da família circense em idade 
escolar e encaminhadas às unidades escolares da 
municipalidade enquanto da permanência do circo 
no Município.

§3º Ao setor de Saúde, compete a prestação dos 
serviços básicos de saúde aos profissionais circenses, 
familiares e dependentes naturais, durante o período 
que permanecerem instalados no Município, inclusi-
ve quando não se tratar de atendimento emergencial 
e independentemente de domicílio.

§4º Ao setor de Cultura, compete a interlocução com 
os profissionais e família circense no âmbito do 
incentivo e da preservação do patrimônio imaterial 
das atividades circenses.

Art. 7º O Município, reconhecendo a característica 
itinerante do circo, aceitará como logradouro oficial 
do circense o endereço da sua entidade representati-
va.

Art. 8° As despesas decorrentes com a execução 
desta lei correrão por conta de dotações orçamentá-
rias próprias.

Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.418, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Institui políticas públicas de Educação Inclusiva no 
âmbito do município de Machado/MG

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
no uso das atribuições legais, de acordo com o 
disposto nos artigos 58, 59 e 60 da Lei 9.394, de 20 
de dezembro de 1996; Lei Federal nº 13.146, de 06 de 
julho de 2015; no Decreto Federal nº 7.611, de 17 de 
novembro de 2011; na Resolução CEE/MG nº 460, 
de 12 de dezembro de 2013; e na Resolução SEE/MG 
nº 4.256/2020 que Institui as Diretrizes para norma-
tização e organização da Educação Especial na rede 
estadual de ensino de Minas Gerais, considerando a 
necessidade de apoiar as ações da Educação Especial 
na Perspectiva Inclusiva com o art. 24 da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, e seu 
Protocolo Facultativo, aprovado por meio do Decre-
to Legislativo nº 186/2008, com status de emenda 
constitucional e promulgados pelo Decreto nº 
6949/2009, Lei nº 10.098/2000, Resolução Normativa 
Nº 4, de 2 de outubro de 2009 do CNE/CEB, Resolu-
ção SEE/MG n 4.256/2020, e demais diretrizes 
nacionais pertinentes, aprova e eu sanciono a 
seguinte lei

CAPÍTULO I
 DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Ficam instituídas as Diretrizes Municipais 
da Educação Especial Inclusiva que deverão ser 
observadas para o atendimento educacional dos 
estudantes públicos da Educação Especial, matricu-
lados na Rede Municipal de Ensino de Machado.
 
Art. 2º - A Educação Especial como modalidade 
transversal da Educação Básica, ao perpassar todas 
as etapas e modalidades de ensino, deve-se constituir 
como parte integrante da educação regular, visando 
favorecer o processo de escolarização dos alunos 
com deficiência, com transtornos globais de desen-
volvimento e com altas habilidades ou superdotação. 

Art. 3º - A Educação Especial pauta-se nos princí-
pios éticos, políticos e estéticos que fundamentam a 
educação, de modo a assegurar aos que apresentam 
necessidades educacionais especiais: 
I- a preservação da dignidade humana e a 
observância do direito de cada aluno de realizar seus 
projetos de estudo, de trabalho e de inserção na vida 
social; I
II- a busca da identidade própria de cada 
educando, o reconhecimento e a valorização das 
suas diferenças e potencialidades, bem como de suas 
necessidades educacionais especiais, no processo de 
ensino e aprendizagem, como base para a constitui-
ção e a ampliação de valores, atitudes, conhecimen-
tos, habilidades e competências; 
III- o desenvolvimento para o exercício da 
cidadania, da capacidade de participação social, 
política e econômica e sua ampliação, mediante o 
cumprimento de seus deveres e o usufruto de seus 
direitos. 

Art. 4º - A Educação Especial tem por objetivo 
desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania 
e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e 
em estudos posteriores, garantindo o atendimento 
educacional especializado. 

Art. 5º - Para fins desta Resolução, considera-se 
público-alvo da Educação Especial: 
I- Deficiência: Considera-se pessoa com defici-
ência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental e intelectual ou sensorial, o 
qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na socieda-
de em igualdade de condições com as demais pesso-
as. 
II- Transtorno do Espectro Autista (TEA): 
Considera-se pessoa com TEA aquela que apresenta 
quadro de alterações no desenvolvimento neuropsi-
comotor, comprometimento nas relações sociais, na 
comunicação ou estereotipias motoras. 
III- Altas Habilidades/Superdotação: Considera-
-se pessoa com Altas Habilidades/Superdotação 
aquela que demonstra potencial elevado em qual-
quer uma das seguintes áreas, isoladas ou combina-
das: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotrici-
dade e artes, além de apresentar grande criatividade, 
envolvimento na aprendizagem e realização de 
tarefas em áreas de seu interesse. 

Art. 6º - Para a identificação inicial das necessidades 
educacionais especiais do aluno, as decisões quanto 
ao atendimento necessário cabem à equipe técnico-
-pedagógica da instituição de ensino junto a Equipe 
do Núcleo de Inclusão e Formação em Educação - 
NIFE, que procederá à sua avaliação pedagógica, 
com a colaboração da família. 

§ 1º – A avaliação para a identificação das necessida-
des educacionais especiais deve partir sempre das 
potencialidades e das possibilidades do aluno, para 
depois verificar seus limites e dificuldades. 

§ 2º - A avaliação diagnóstica diferencial do aluno 
deverá ser solicitada pela instituição de ensino, 
quando necessário, à equipe multiprofissional e/ou 
órgãos afins, da Secretaria Municipal de Educação. 

§ 3º- A avaliação diagnóstica diferencial, o atendi-
mento e serviços de apoio especializados necessários 
para os alunos com necessidades educacionais 
especiais, matriculados na rede privada de ensino, 
não é de responsabilidade do poder público munici-

pal. 

§ 4º - Os procedimentos para classificação, reclassifi-
cação e aproveitamento de estudos, previstos nas 
normas que regem o Sistema Municipal de Ensino, 
aplicam-se aos alunos com público alvo da educação 
especial. 

Art. 7º - A certificação especial de conclusão de 
etapa ou curso de educação básica oferecido ao 
aluno público alvo da educação especial, no que e 
como couber, descreverá as habilidades e competên-
cias a partir de relatório circunstanciado e plano de 
desenvolvimento, de que constem ainda: 

 I – Avaliação pedagógica alicerçada em 
programa de desenvolvimento  educacional 
para o aluno; 
 II – Tempo de permanência na etapa do 
curso;
 III – processos de aprendizagem funcionais, 
da vida prática e da convivência  social; 
 IV – Nível de aprendizado da leitura, escrita 
e cálculo. 

§ 1º As escolas deverão manter arquivo com a 
documentação que comprove a necessidade de 
emissão da certificação especial, incluindo o relató-
rio circunstanciado e o plano de desenvolvimento 
individual do aluno, para garantia da regularidade 
da vida escolar do aluno e controle pelo Sistema de 
Ensino. 

§ 2º A certificação a que se refere o caput deve ser 
fundamentada em avaliação pedagógica, realizada 
pelos professores responsáveis e equipe técnico-pe-
dagógica, com histórico escolar que apresente, de 
forma descritiva, o conhecimento apropriado pelo 
aluno, no processo de aprendizagem.

CAPÍTULO II
DA OFERTA DOS SERVIÇOS DA EDUCAÇÃO 
ESPECIAL

Art. 8º – No Sistema Municipal de Ensino, a educa-
ção especial será ofertada nas redes públicas e 
privada, através dos serviços de apoio pedagógico 
especializado das unidades de ensino e demais 
serviços especializados centralizados no NIFE.

 § 1º - Os serviços de apoio pedagógico especializa-
do destinam-se aos alunos com necessidades educa-
cionais especiais, matriculados no ensino regular, e 
serão desenvolvidos em classes comuns do ensino 
regular e no Atendimento Educacional Especializado 
(AEE), ofertado em salas de recursos multifuncio-
nais ou em centros de atendimento especializado da 
rede pública, da rede privada e/ou de instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas, sem fins 
lucrativos.

 § 2º- Os serviços de apoio pedagógico especializado 
nas classes comuns serão desenvolvidos mediante: 
a) atuação colaborativa de professor especializado 
em educação especial; 
b) atuação de profissional tradutor /intérprete das 
línguas e dos códigos aplicáveis; 
c) atuação de professor e outros profissionais itine-
rantes, intra e interinstitucionalmente; 
d) atuação de profissional auxiliar do professor 
regente; 
e) atuação de profissional instrutor surdo; 
f) atuação de profissional guia-intérprete; 
g) disponibilização de outros apoios e recursos 

necessários à aprendizagem, à locomoção e à comu-
nicação; 
h) oferta de formação continuada e orientação 
pedagógica ao professor regente.
 § 3º - O AEE é realizado, prioritariamente, na sala 
de recursos multifuncionais da própria escola ou de 
outra escola de ensino regular, no turno inverso da 
escolarização, não sendo substitutivo às classes 
comuns, podendo ser realizado, também, em centro 
de atendimento especializado, mantido pela rede 
pública ou de instituições comunitárias, confessio-
nais, ou filantrópicas sem fins lucrativos. 

§ 4º - O atendimento a que se refere o caput deste 
artigo dar-se-á, preferencialmente, na mesma unida-
de de ensino regular em que o aluno estiver matricu-
lado. 

§ 5º - Na impossibilidade desse atendimento no 
mesmo local, o aluno será atendido na unidade 
escolar mais próxima, que oferte o serviço. 

Art. 9º - O Atendimento Educacional Especializado 
se efetiva a partir do processo de relacionamento do 
aluno com o ambiente escolar e que possibilite o 
reconhecimento das suas potencialidades e necessi-
dades pessoais.

  Art. 10 - Os Centros de Atendimento Educa-
cional Especializado destinado a alunos com defici-
ências, cujo grau de comprometimento intelectual, 
sensorial, motor ou psíquico impeça permanente-
mente atividades de vida autônoma desses discentes, 
deverão: 
I- requerer credenciamento, exceto se já credencia-
dos para a Educação Básica, e autorização para 
funcionamento, nos termos da Resolução nº 01/2015 
do CME/LRV e desta normativa;
II- dispor de instalações, equipamentos e recursos 
didáticos específicos à natureza do atendimento 
prestado; 
III- organizar o atendimento, respeitando as condi-
ções individuais de cada aluno; 
IV- viabilizar a oferta de serviços complementares e 
equipe multiprofissional, em parceria com entidades 
públicas ou privadas ligadas às áreas de Saúde, 
Assistência Social, Esporte, Lazer e Trabalho;
V- cumprir as demais exigências inerentes a sua 
implantação e funcionamento. 

§ 1º - Os Centros de Atendimento Educacional 
Especializado devem oferecer serviços de avaliação, 
estimulação essencial, capacitação em serviço, 
educação para o trabalho, além do Atendimento 
Educacional Especializado – AEE, contando com a 
participação de equipe multiprofissional, equipa-
mentos e materiais específicos, devendo: 
a) prover as demais escolas dos recursos instrucio-
nais necessários para o alunado da educação especial 
que as frequentam;  
b) atender complementarmente aos alunos público 
alvo da educação especial matriculados nas escolas 
da rede, em todas as suas etapas e que não apresen-
tem temporariamente condições de o fazer. 

§ 2º- Os serviços desenvolvidos nos Centros de 
Atendimento Especializado deverão ser planejados e 
executados por professores especializados e/ou 
capacitados. 

§ 3º - As Instituições não governamentais, sem fins 
lucrativos, que ofertam serviços de educação espe-
cial, poderão efetuar convênios com órgãos e/ou 
entidades para o desenvolvimento de atividades que 

possibilitem o cumprimento de suas finalidades. 

Art. 11 O Sistema Municipal de Ensino, mediante 
ação integrada com o Sistema Único de Saúde, 
organizará o atendimento educacional especializado 
a alunos impossibilitados de frequentar as aulas em 
razão de tratamento de saúde que implique interna-
ção hospitalar, atendimento ambulatorial ou perma-
nência prolongada em domicílio. 

§ 1º - O atendimento em ambiente hospitalar é o 
serviço destinado a prover, mediante atendimento 
especializado, a educação escolar aos alunos impos-
sibilitados de frequentar as aulas em razão de trata-
mento de saúde que implique internação hospitalar 
ou ambulatorial. 

§ 2º - O atendimento em ambiente domiciliar é o 
serviço destinado a viabilizar, mediante atendimento 
especializado, a educação escolar aos alunos que 
estejam impossibilitados de frequentar as aulas em 
razão de tratamento de saúde que implique em 
permanência prolongada em domicilio. 

§ 3º- As classes hospitalares e o atendimento em 
ambiente domiciliar devem dar continuidade ao 
processo de desenvolvimento e ao processo de 
aprendizagem de alunos matriculados na instituição 
de ensino, contribuindo para seu retorno e reinte-
gração a instituição, e desenvolver currículo flexibili-
zado com crianças, jovens e adultos não matricula-
dos no Sistema Municipal de Ensino, facilitando seu 
posterior acesso à escola regular. 

§ 4º - Para o aluno enfermo matriculado no Sistema 
Municipal de Ensino receber o atendimento educa-
cional em ambiente hospitalar e/ou domiciliar, ele 
precisa ter atestado médico por mais de 30 dias e o 
atendimento ocorrerá quinzenalmente. 

§ 5º - No caso de que trata o caput deste artigo, o 
registro de frequência deve ser realizado com base 
no relatório elaborado pelo professor especializado 
que prestar atendimento ao aluno.

  § 6º - É de responsabilidade da instituição de 
ensino, a que o aluno esteja vinculado, o atendimen-
to hospitalar ou domiciliar e a emissão de toda 
documentação escolar relativa ao seu desempenho. 

Art. 12 - Aos alunos com deficiência intelectual ou 
múltipla, ao completarem 18 (dezoito) anos, deverá 
ser expedido, pelas instituições de ensino a que 
pertençam certificação especial que se caracteriza 
por um relatório que apresente, de forma descritiva, 
as habilidades e competências alcançadas, além do 
histórico escolar. 

Parágrafo único – o aluno poderá ser encaminhado 
para cursos destinados a Educação de Jovens e 
Adultos – EJA, preferencialmente em período 
diurno, bem como para a Educação Profissional e 
Tecnológica, visando à sua inserção no mundo do 
trabalho. 

Art. 13 - Em se tratando de alunos com deficiência 
que apresentam impedimento de longo prazo, de 
natureza física, intelectual, mental ou sensorial, e 
transtorno global de desenvolvimento, e que requei-
ram atenção individualizada nas atividades da vida 
autônoma e social, bem como, ajuda e apoio intensos 
e contínuos, deverão eles ser encaminhados a outros 
serviços mantidos pelo poder público ou privado, 
para os atendimentos complementares à educação, 

tais como: Saúde, Assistência Social, Esporte, Lazer e 
Trabalho.

CAPÍTULO III
A EDUCAÇÃO ESPECIAL NO PROJETO POLÍTI-
CO-PEDAGÓGICO

Art. 14 – Todas as instituições do Sistema Municipal 
de Ensino deverão observar na organização de seu 
Projeto Político Pedagógico a legislação vigente, no 
que se refere à educação especial no âmbito da 
educação básica, garantindo a formação pedagógica 
a todos os professores, para esse atendimento e para 
o desenvolvimento de práticas coletivas de educação 
inclusiva.

  Parágrafo único - Entende-se por educação 
inclusiva aquela que se fundamenta no respeito à 
diversidade humana e organiza-se em todos os 
aspectos: administrativo, estrutural, arquitetônico, 
material e pedagógico, para favorecer a aprendiza-
gem de todos os alunos.

 Art. 15 – Na elaboração do Projeto Político Pedagó-
gico, a escola deve prever a oferta dos serviços da 
educação especial, considerando os seguintes aspec-
tos:
 I- oferta de�pedagogia dialógica, interativa, interdis-
ciplinar e inclusiva, com a identificação das habilida-
des e das necessidades de cada estudante, organizan-
do os recursos pedagógicos necessários à garantia do 
desenvolvimento humano e da aprendizagem; 
II- participação e articulação com a família e com a 
comunidade, assegurando resposta educativa de 
qualidade à diversidade dos estudantes; 
III- cumprimento do que determina a legislação 
vigente, que assegura aos estudantes com deficiência 
a acessibilidade e a permanência na escola; 
IV- previsão e�provisão de: 
a) professores especializados e/ou capacitados para o 
atendimento às necessidades educacionais dos 
alunos; 
b) flexibilização�curricular para os alunos que 
apresentem�diferenças significativas no processo de 
aprendizagem em relação à maioria dos alunos; 
c) oferta de serviços de apoio pedagógico especiali-
zado, visando ao atendimento das demandas da 
unidade escolar em relação às necessidades dos 
alunos com deficiência; 
d) temporalidade flexível, com respectiva avaliação 
diagnóstico–pedagógica, durante o ano letivo, para 
atender às necessidades educacionais dos alunos 
com deficiência intelectual ou com deficiências 
múltiplas, de forma que possam concluir, em tempo 
maior, o currículo previsto para as etapas, anos, 
ciclos, fases ou períodos escolares, principalmente 
nos anos finais do ensino fundamental;
 e) atendimento educacional aos alunos que apresen-
tam altas habilidades/superdotação, mediante 
programas de: 
1. atividades de enriquecimento em classes regulares; 
2. ensino individualizado; 
3. estudos independentes; 
4. agrupamentos especiais; 
5. programas de orientação individual ou grupal; 
6. aceleração e/ou entrada precoce em classes mais 
avançadas; 
7. elaboração de propostas curriculares com apro-
fundamento do conteúdo; 
8. atividades especiais suplementares e diversificadas; 
f) atendimento ao aluno com surdez, observando-se: 
1. a inclusão deve acontecer desde a educação 
infantil até a educação superior; 
2. deve-se garantir, desde cedo, a utilização de 

recursos de que necessitam para superar as barreiras 
no processo educacional; 
3. os professores precisam conhecer e usar a língua 
brasileira de sinais - LIBRAS; 
4. são necessários ambientes educacionais estimula-
dores, que desafiem o pensamento, explorem suas 
capacidades em todos os sentidos; 
5. devem ser contemplados o ensino de LIBRAS, o 
ensino em Libras e o ensino da Língua Portuguesa; 
6. deve-se garantir o acesso ao conhecimento, a 
acessibilidade, bem como, o Atendimento Educacio-
nal Especializado; 
7. não se deve restringir ao uso desta ou daquela 
língua; 
g) condições para reflexão e elaboração teórica da 
educação inclusiva no âmbito da atuação profissio-
nal, formação, desenvolvimento da pesquisa, com 
protagonismo dos professores, articulando experiên-
cia e conhecimento com as necessidades e possibili-
dades surgidas na relação pedagógica, inclusive por 
meio de colaboração com instituições de ensino 
superior e de pesquisa;
 h) deve ser assegurada, no processo educativo de 
alunos que apresentam dificuldades de comunicação 
e sinalização, diferenciadas dos demais alunos, a 
acessibilidade aos conteúdos curriculares, mediante� 
utilização de linguagens e códigos aplicáveis, como o 
sistema Braille – Sorobã, e a Língua Brasileira de 
Sinais (LIBRAS), sem prejuízo da Língua Portugue-
sa, facultando-lhes, e às suas famílias, a opção pela 
abordagem pedagógica que julgarem adequada, 
consultando, se necessário,� os� profissionais espe-
cializados em cada caso. 
i) garantir quantificação mínima e máxima, dos 
alunos com necessidades educacionais especiais, por 
turma, do seguinte modo:
 1. em classes comuns: 03 (três) alunos com necessi-
dades educacionais especiais semelhantes por turma 
de até 20 (vinte) alunos na pré-escola e ensino 
fundamental nos anos iniciais e até 25 alunos no 
ensino fundamental nos anos finais. 
2. em se tratando de pessoas com deficiências dife-
renciadas, admite-se, no máximo, 02 (dois) alunos 
por turma de até 20 (vinte) alunos na pré-escola e 
ensino fundamental nos anos iniciais e até 25 alunos 
no ensino fundamental nos anos finais. 
3. em salas de recursos multifuncionais na rede 
regular de ensino, as turmas serão compostas por no 
máximo 5 (cinco) alunos em trabalho coletivo; 
4. nos Centros de Atendimento Educacional Espe-
cializado que ofertam os serviços de oficinas peda-
gógicas, as turmas serão compostas de, no mínimo, 
5 (cinco) e, no máximo, de 10 (dez) alunos.

  Art. 16 - O currículo a ser desenvolvido em 
todas as instituições do Sistema Municipal de 
Ensino, quando direcionadas aos alunos com neces-
sidades educacionais especiais, deverá incluir em seu 
Projeto Político Pedagógico ações que flexibilizem 
suas propostas, sem prejuízo das complementações 
provindas do AEE, e que atendam às necessidades 
peculiares desses discentes. 

Parágrafo único – No ensino regular, deverá ser 
utilizada a tecnologia assistiva, para suprir as neces-
sidades especiais do aluno. 

  Art. 17 - A avaliação do rendimento escolar 
será contínua, cumulativa, descritiva e deve levar em 
consideração a flexibilização curricular necessária à 
prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 
quantitativos, e os aspectos básicos de comporta-
mento social.

CAPÍTULO IV
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

  Art. 18 - Os professores que atuam em salas 
de recursos multifuncionais ou em centros de 
Atendimento Educacional Especializado deverão ser 
capacitados e/ou especializados mediante programas 
de formação inicial e continuada organizado inicial-
mente pelo NIFE ou instituição credenciada do 
MEC.

Art. 19 - São atribuições do professor do Atendi-
mento Educacional Especializado:
 I- identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, 
recursos pedagógicos, de acessibilidade e estratégias, 
considerando as carências dos alunos com necessi-
dades especiais; 
II- elaborar e executar plano de Atendimento Educa-
cional Especializado, avaliando a funcionalidade e a 
aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessi-
bilidade; 
III- organizar, junto com o coordenador pedagógico, 
o tipo e o número de atendimentos aos alunos, na 
sala de recursos multifuncionais; 
IV- acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade 
dos recursos pedagógicos e de acessibilidade, na sala 
de aula comum do ensino regular, bem como em 
outros ambientes da escola, interfaceando seu 
planejamento de ensino com os professores das 
turmas regulares; 
V- fomentar, junto à gestão escolar, parcerias com as 
áreas intersetoriais na elaboração de estratégias e na 
disponibilização de recursos de acessibilidade;
VI- orientar os demais professores e as famílias 
sobre os recursos pedagógicos e quanto à acessibili-
dade aos espaços utilizados pelo aluno; 
VII- ensinar e usar a tecnologia assistiva, de forma a 
ampliar habilidades funcionais dos alunos, promo-
vendo autonomia e participação; 
VIII- estabelecer articulação com os professores da 
sala de aula comum, visando à disponibilização dos 
serviços, dos recursos pedagógicos, da acessibilidade 
e das estratégias que promovem a participação dos 
alunos, nas atividades escolares. 

Art.20 – Para atuar nos serviços de educação espe-
cial, o professor deverá ter licenciatura plena em 
pedagogia, Normal superior, cursos de formação em 
educação especial ou especialização em educação 
especial ou em psicopedagogia.

  Art. 21 – Para atuar nos serviços da educação 
especial, os profissionais deverão atender a todas as 
exigências do Plano Municipal de Educação, atinen-
tes à modalidade.

CAPÍTULO V
DOS ESPAÇOS, DAS INSTALAÇÕES E DOS 
EQUIPAMENTOS

Art. 22 – Todas as instituições que integram o 
Sistema Municipal de Ensino devem garantir o 
acesso e a permanência dos alunos que apresentam 
necessidades educacionais especiais, assegurando a 
acessibilidade, mediante eliminação de obstáculos 
arquitetônicos, urbanísticos, na edificação – incluin-
do instalações, equipamentos e mobiliário – e no 
transporte escolar, bem como de barreiras nas 
comunicações, provendo as escolas dos recursos 
necessários. 

Parágrafo único - Para atender aos padrões mínimos 
estabelecidos com respeito à acessibilidade, deve ser 
realizada a adaptação das escolas existentes e condi-

cionada a construção e autorização de funcionamen-
to de novas escolas ao preenchimento dos requisitos 
de infraestrutura definidos por legislação e normas 
técnicas existentes e suas atualizações.

CAPÍTULO VI
DA MATRÍCULA, TRANSFERÊNCIA E PROMO-
ÇÃO

Art. 23 – É garantida a matrícula compulsória, em 
cursos regulares de estabelecimentos públicos e 
particulares, de pessoas que apresentam necessida-
des educacionais especiais, capazes de se integrar no 
sistema regular de ensino, nos termos da legislação 
vigente e das normas próprias do Sistema Municipal 
de Ensino. 

Art. 24 - O aluno com altas habilidades poderá 
avançar, desde que apresente capacidades em todas 
as áreas do conhecimento compatíveis com a etapa, 
o ano, o ciclo, a fase ou o período subsequente, 
mediante avaliação diferenciada por equipe multi-
profissional. 

Art. 25 - Ao aluno que apresente necessidades 
educacionais especiais, para fins de transferência, 
será expedido Relatório Circunstanciado das ativi-
dades desenvolvidas e de seu estágio de aprendiza-
gem, constando suas capacidades, bem como os 
recursos/equipamentos utilizados, além do que 
preconiza a norma vigente.

 Art. 26 - O aluno que apresente necessidades educa-
cionais especiais, incluso em classe comum do 
ensino regular, terá sua avaliação e promoção com 
base nas capacidades correspondentes ao previsto 
para os demais alunos, no Projeto Político Pedagógi-
co e Regimento Escolar da instituição de ensino.

CAPÍTULO VII
DA SUPERVISÃO DOS SERVIÇOS DA EDUCA-
ÇÃO ESPECIAL

Art. 27 - O Sistema Municipal de Ensino deve 
constituir e fazer funcionar setor próprio e responsá-
vel pela supervisão de todas as ações inerentes à 
Educação Especial, na Secretaria Municipal de 
Educação, mormente as que viabilizem e dê susten-
tação ao processo de construção de uma educação 
inclusiva, dotado de recursos humanos, materiais e 
financeiros necessários. 

§ 1º - Compete ao setor de Educação Especial da 
Secretaria Municipal de Educação - SME, elaborar e 
propor: orientações curriculares, programas de 
formação inicial ou continuada, orientações para 
coordenadores pedagógicos e professores de AEE; 
propor e implementar procedimentos de�avaliação e 
acompanhamento dos serviços de Educação Espe-
cial em funcionamento nas instituições de ensino, na 
perspectiva de aprimoramento da qualidade do 
processo educacional. 

§ 2º - Cabe a Secretaria Municipal de Educação – 
SME, estabelecer parcerias com os profissionais da 
área de saúde e assistência social que possam subsi-
diar as instituições de ensino na qualificação do 
atendimento aos alunos público alvo da educação 
especial. 

CAPÍTULO VIII
DO CREDENCIAMENTO E DA AUTORIZAÇÃO 
DE INSTITUIÇÕES E CURSOS DA EDUCAÇÃO 
ESPECIAL

Art. 28 - As instituições de ensino credenciadas para 
oferta da Educação Básica, autorizadas para oferta 
de suas etapas e/ou modalidades, deverão incluir 
serviços de Educação Especial, estes devidamente 
previstos no seu Projeto Político Pedagógico - PPP e 
Regimento Escolar. 

Parágrafo único – A Secretaria Municipal de Educa-
ção, por intermédio de seu setor encarregado da 
Educação Especial, NIFE, deverá orientar as institui-
ções de ensino objetivando adequar seu PPP e 
Regimento Escolar à modalidade.

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

  Art. 29 - A falta de atendimento educacional 
especializado, de acordo com os padrões mínimos de 
qualidade para a educação inclusiva e a ocorrência 
de irregularidade, de qualquer ordem nas institui-
ções do Sistema Municipal de Ensino será objeto de 
diligência, sindicância e, se for o caso, de processo 
administrativo que vise a sua apuração. 

Art. 30 – Vencidas as atuais autorizações concedidas 
às instituições de ensino, pública

s e privadas, para ministrar exclusivamente a moda-
lidade Educação Especial, estas só poderão ser 
renovadas se demonstrada a real impossibilidade de 
se constituírem em Centro de Atendimento Educa-
cional Especializado, nos termos desta normativa. 

Art. 31 – O Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) aos estudantes da rede pública de ensino 
regular poderá ser oferecido NIFE ou pelas institui-
ções comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, com atuação exclusiva na educa-
ção especial, conveniadas com o Poder Executivo 
competente, desde que, para tal, esteja credenciada e 
autorizada pela Secretaria Municipal de Educação

  Art. 32 – Esta Resolução entra em vigor na 
data da sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.419, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
realização de recapeamento e/ou pavimentação dos 
trevos, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
realização de recapeamento e/ou pavimentação dos 
trevos, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
12– Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão

      06 -  Infraestrutura
                  15– Urbanismo
                  451–  Infra-Estrutura Urbana
                  0.032 – Edificar
                  1.192 -  Recapeamento e ou Pavimentação 
dos Trevos
      449051 – Obras e Instalações..........750.000,00                 
                  TOTAL ........................................750.000,00
DR – 200 – Fonte: Recurso Próprio

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o  superávit financeiro, dos 
recursos ordinários.

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
realização de recapeamento e/ou pavimentação dos 
trevos, ficando incluída no Plano Plurianual 
2018/2021 a seguinte ação:

        Ação: 1.192 -  Recapeamento e ou Pavimentação 
dos Trevos

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.420, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021.
Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público, com área de 19.322 m², à empresa BMW 
SERV. PROD. CON. LTDA., inscrita no CNPJ sob o 
número 44.225.139/0001-09 - imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453; e revoga a Lei 
Ordinária nº 3.348, de 16 de setembro de 2021. 
O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:
Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado, sob a 
matrícula nº 7.572, com área de 19.322 m2 (dezeno-
ve mil, trezentos e vinte e dois metros quadrados), 
conforme Croqui, Memorial Descritivo, Laudo de 
Avaliação, Carta de Intenções, Compromisso de 
Encargos e Documentos da Empresa, partes inte-
grantes desta Lei.
Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
940.000,00 (novecentos e quarenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.
Art. 2º Fica revogada a Lei Ordinária nº 3.348, de 16 
de setembro de 2021, que autorizou o Chefe do 
Poder Executivo a doar imóvel público à empresa 
Vivan Auto Posto Ltda., inscrita no CNPJ sob o 
número 10.955.455/0001-14, com sede na Rua 
Coronel Francisco Vieira, nº 450, Centro, neste 
município.
Art. 3º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa BMW SERV. PROD. CON. 
LTDA. inscrita no CNPJ sob o número 
44.225.139/0001-09, com sede na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias MG 453, zona Rural, 
Muricy neste município.
Art. 4º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:
I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
atividades fim da empresa: comercializará produtos 
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derivados do petróleo, artigos automobilísticos  e 
serviços de manutenção e reparação mecânica de 
veiculos automotores , conveniência, uma central de 
distribuição de cargas de pequeno transporte e 
outros;
II- protocolizar no prazo de 6 (seis) meses, 
contados da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- concluir as obras a serem edificadas no lote 
doado no prazo de 02 (dois) anos, contados da 
publicação da presente Lei;
IV- participar, em formato de Contra Partida, a 
empresa pagará o valor de R$ 12,50 (doze reais e 
cinquenta centavos) por metro quadrado, ou seja,o 
valor de R$ 241.525,00(duzentos e quarenta e um 
mil quinhentos e vinte e cinco reais) para pagto. pela 
implantação de câmeras de segurança em área 
descriminada pela Administração Pública, em 
comodato pelo periodo de 12(doze) meses, com toda 
infraestrutura , instalação e implantação do sistema 
e equipamento, a ser contratada empresa do ramo 
que a Prefeitura Municipal de Machado escolher 
como melhor opção a realizar o serviço, cabendo a 
Empresa BMW apenas efetuar o pagamento e nada 
mais se responsabilizando quanto a tal serviço a ser 
prestado no prazo máximo de 30(trinta) dias após 
publicação desta Lei.
Art. 5º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.
§1º Fica o donatário autorizado a proceder à baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.
§2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.
§3º Pelo prazo estabelecido no caput deste artigo, 
fica autorizado ao donatário mudar a finalidade da 
doação, mediante anuência expressa e prévia do 
município, mantendo inalterados os empregos 
diretos e demais requisitos taxativos elencados e 
pactuados na carta de intenção firmada entre doador 
e donatário, parte integrante desta lei.
§4º Fica autorizado ao donatário, após outorgada 
escritura pela municipalidade conforme §2º deste 
artigo, a contratar operação de crédito junto às 
instituições financeiras e/ou bancárias do país até o 
limite estipulado por estas, mediante autorização por 
Decreto Municipal específico.
Art. 6º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.
Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 7º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão dos lotes 
referidos no Art. 2º desta Lei.
§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.
§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.
Art. 8º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito de Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.421, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Altera a Lei Ordinária nº 2.935, de 18 de setembro 
de 2019, que dispôs sobre o processamento de 
consignação em folha de pagamento dos servidores 
públicos municipais, e deu outras providências.

 O povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus vereadores na Câmara 
Municipal aprova e eu sanciono a seguinte lei:

 Art. 1° Esta Lei dispõe sobre alteração da Lei 
Ordinária nº 2.935, de 18 de setembro de 2019, que 
dispôs sobre o processamento de consignação em 
folha de pagamento dos servidores públicos munici-
pais, e deu outras providências.

 Art. 2º O artigo 1º da Lei Ordinária nº 2.935, 
de 18 de setembro de 2019, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 1º Fica autorizada, a Administração Municipal 
direta e indireta, a celebrar convênio com instituição 
financeira, instituições de meio de pagamento, 
emissores e/ou administradoras de cartão de crédito, 
objetivando concessão de empréstimo e cartão de 
crédito pós-pago, mediante consignação das presta-
ções em folha de pagamento.

Art. 3º O parágrafo 1º, do art. 3º, da Lei Ordinária nº 
2.935, de 18 de setembro de 2019, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

Art. 3º Considera-se, para fins desta Lei:

[...]

Município de Machado

§ 1º A soma mensal das consignações facultativas de 
cada consignado não excederá a 40% (quarenta por 
cento) da respectiva remuneração, excluído do 
cálculo o valor pago a título de contribuição de 
mensalidade instituída para o custeio de entidade/-

sindicato da classe e para planos de saúde prestados 
mediante celebração de convênio ou contrato com o 
Município, sendo que, deste total, destina-se 10% 
(dez por cento) exclusivos para cartão de crédito 
consignado e 30% (trinta por cento) para emprésti-
mos e demais consignações facultativas.

  Art. 4º Esta Lei poderá ser regula-
mentada por posterior ato do Poder Executivo.

 Art. 5° Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº 212, DE 15 DE DEZEM-
BRO DE 2021.

Altera a Lei Complementar nº 181, de 23 de outubro 
de 2019, para dispor sobre a taxa de administração 
para o custeio das despesas correntes e de capital 
necessárias à organização e ao funcionamento do 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Machado (IPSPM – Machado), e dá 
outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º - O artigo 128 da lei Complementar nº 181, 
de 23 de outubro de 2019, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 128. A taxa de administração para custeio 
administrativo do RPPS-Machado, a ser utilizada na 
cobertura das despesas administrativas, será limitada 
até 3% (três por cento) do somatório da remunera-
ção de contribuição de todos os servidores ativos 
vinculados ao RPPS, apurado no exercício financeiro 
anterior.

§ 1º Fica autorizada a elevação em 20% (vinte por 
cento) da Taxa de Administração prevista no caput, 
desde que embasada na avaliação atuarial e destina-
do exclusivamente para o custeio de despesas admi-
nistrativas relacionadas a:

I - obtenção e manutenção de certificação institucio-
nal no âmbito do Programa de Certificação Institu-
cional e Modernização da Gestão dos Regimes 
Próprios de Previdência Social da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios - Pró-Ges-
tão RPPS, instituído pela Portaria MPS nº 185, de 14 
de maio de 2015, podendo os recursos ser utilizados, 
entre outros, com gastos relacionados a:
a) preparação para a auditoria de certificação;
b) elaboração e execução do plano de trabalho para 
implantação do Pró-Gestão RPPS;
c) cumprimento das ações previstas no programa, 
inclusive aquisição de insumos materiais e tecnoló-
gicos necessários;
d) auditoria de certificação, procedimentos periódi-
cos de autoavaliação e auditoria de supervisão; e
e) processo de renovação ou de alteração do nível de 
certificação;

II - atendimento dos requisitos mínimos relativos à 
certificação para nomeação e permanência de 
dirigentes do Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos do Município de Machado (IPSPM - 
Machado), do responsável pela gestão dos recursos e 
dos membros dos conselhos deliberativo e fiscal e do 
comitê de investimentos, conforme previsto no 
inciso II do art. 8º-B da Lei nº 9.717, de 1998, e 
regulação específica, contemplando, entre outros, 
gastos relacionados a:
a) preparação, obtenção e renovação da certificação; 
e
b) capacitação e atualização dos gestores e membros 
dos conselhos e comitê.

§ 2º A elevação da Taxa de Administração de que 
trata o caput observará os seguintes parâmetros:
I - deverá ser aplicada a partir do início do exercício 
subsequente ao da publicação desta lei, condicionada 
à prévia formalização da adesão ao Pró-Gestão - 
RPPS;
II - deixará de ser aplicada se, no prazo de dois anos, 
contados a partir da data prevista no inciso I, o 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Machado (IPSPM -Machado) não 
obtiver a certificação institucional em um dos níveis 
de aderência estabelecidos no Pró-Gestão RPPS;
III - voltará a ser aplicada, no exercício subsequente 
àquele em que o Instituto de Previdência dos Servi-
dores Públicos do Município de Machado (IPSPM - 
Machado) vier a obter a certificação institucional, se 
esta se der após o prazo de que trata o inciso II.

Art. 2º - O § 1º do artigo 103 da Lei Complementar 
181, de 23 de outubro de 2021 passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“§ 1º - A presidência do Conselho será decidida por 
deliberação de seus próprios membros.”

Art. 3º - Ficam revogados o inciso XII do artigo 104 
e o inciso XII do artigo 108 da Lei Complementar nº 
181, de 23 de outubro de 2019.

Art. 4º - Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Município de Machado-MG, 15 de dezembro de 
2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.177, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre funcionamento das unidades adminis-
trativas no Paço Municipal, no período entre 29 a 31 
de dezembro de 2021.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo inciso V do artigo 70, da Lei Orgânica do 
Município,

considerando as normas de Direito Financeiro 
emanadas da Constituição da República Federativa 
do Brasil, artigos 163 a 169; as disposições da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que 
“estatui normas gerais de direito financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal”, bem como as diretrizes oriundas da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que 
“estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal”;

considerando a necessidade de a Administração 
direta do Poder Executivo do Município de Macha-
do/MG cumprir aquelas normas, em face do final do 
exercício financeiro de 2021; e,

considerando o interesse público na efetivação dos 
princípios constitucionais que regem a Administra-
ção Pública, sobretudo os da legalidade e eficiência,

DECRETA:

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Machado funcio-
nará, entre os dias 29 a 31 de dezembro de 2021, sem 
atendimento externo, excetuando-se os casos de 
emergência e necessidade pública, a critério da 
Secretaria Municipal de Governo.

Parágrafo único. O disposto no caput do presente 
artigo aplica-se às unidades administrativas que 
funcionam no Paço Municipal, localizado na Praça 
Olegário Maciel, nº 25, Centro, Machado/MG.

Art. 2º As Secretarias Municipais de Fazenda; Admi-
nistração e Recursos Humanos; Planejamento e 
Gestão; Governo; Educação; Cultura e Turismo;  
Esporte e Juventude; bem como a Assessoria Jurídica 
e a Controladoria-Geral do Município; funcionarão, 
normalmente, conforme disposto no Estatuto do 
Servidor, sem atendimento externo,

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário.

Município de Machado, 16 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.178, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Cria Comissão Especial para acompanhamento das 
obras da ponte do Bairro Santa Luiza.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo inciso V do artigo 70, da Lei Orgânica do 
Município,

DECRETA:

Art. 1º Fica criada Comissão Especial para acompa-
nhamento técnico das obras da ponte do Bairro 
Santa Luiza, com o objetivo de verificar seu anda-
mento e suas medições.

Art. 2º Ficam designados os seguintes servidores 
para compor a respectiva Comissão Especial:
- Astrogildo da Silva Dias Neto – matrícula 1055;
- Edson Siqueira de Souza – matrícula 5095;
- Leonardo Gonçalves Guimarães – matrícula 7352.

Art. 3º As medições das obras devem ser convalida-
das pelos 03 (três) membros da Comissão, para fins 
de validação e prosseguimento para pagamento.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário.

Município de Machado, 16 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7165, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre a reversão de bens ao municí-
pio, por descumprimento das finalidades da lei de 
doação, e dá outras providências.

 O POVO do Município de Machado, Estado 
de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e também pelo artigo 104, §4º da 
referida Lei,

 RESOLVE: 

  Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a reversão 
de terreno de propriedade do Município, da Matrí-
cula 12.282, localizado na Rua Eurico da Silva Dias, 
Lote 06, Quadra 01,  Jardim Nova Machado II, 
inscrição cadastral 01.03.155.0165.0001; doação 
realizada através da Lei 1.309/2000, item 210.

Art. 2º Em razão do descumprimento, pelo donatá-
rio, dos encargos previstos na lei de doação, vez que 
não cumpriu com as finalidades, sem conclusão da 
obra e concessão do habite-se, não atendendo as 
imposições da lei, este terreno reverterá à posse do 
município, em decorrência do descumprimento dos 
artigos 7º e 8º da mencionada lei em anexo.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7166, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
  
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 13/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 13/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, tendo por objeto a 
formação de cadastro de reserva para a função de 
Auxiliar Sanitário e Técnico em Enfermagem.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7167, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
 
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 14/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 14/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, tendo por objeto a 
contratação temporária de Médico de ESF.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7168, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
 
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 16/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 16/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, tendo por objeto a 
contratação temporária de Radiologista.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.175, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Homologa o Registro do “MODO DE FAZER DO 
PASTEL DE FUBÁ DE MACHADO”, e dá outras 
providências. 

  O Prefeito do Município de Machado, 
no uso de suas atribuições previstas no art. 70, V, da 
Lei Orgânica do Município e com base na Lei 
Municipal nº 2.755/17, 

DECRETA:

Art. 1º. Fica homologado o Registro do bem cultural 
imaterial “MODO DE FAZER DO PASTEL DE 
FUBÁ DE MACHADO”, sujeito às proteções estabe-
lecidas pela Lei Municipal nº 2.755/17, conforme 
decisão do Conselho Municipal do Patrimônio 
Cultural, tomada em sua 42ª (quadragésima segun-
da) reunião, no dia 15 de Dezembro de 2021.

Art. 2º. O Bem Cultural “MODO DE FAZER DO 
PASTEL DE FUBÁ DE MACHADO” deverá ser 
inscrito no Livro de Registro Municipal, nos termos 
do Art. 13, da Lei Municipal nº 2.755/17, na catego-
ria Saberes, conferindo-lhe o título de “Patrimônio 
Cultural de Machado”.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de Dezembro de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.176, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Homologa o Tombamento Definitivo do “CONJUN-
TO PAISAGÍSTICO DA PRAINHA DE MACHA-
DO” e dá outras providências.

  O Prefeito do Município de Machado, 
no uso de suas atribuições previstas no art. 70, V, da 
Lei Orgânica do Município e com base na Lei 
Municipal nº 2.755/17, 

DECRETA:

Art. 1º. Fica homologado o Tombamento Definitivo 
do “CONJUNTO PAISAGÍSTICO DA PRAINHA 
DE MACHADO”, sujeito às proteções estabelecidas 
pela Lei Municipal nº 2.755/17, conforme decisão do 
Conselho Municipal do Patrimônio Cultural, 
tomada em sua 42ª (quadragésima segunda) reunião, 
no dia 15 de Dezembro de 2021.

Art. 2º. O Bem Cultural “CONJUNTO PAISAGÍSTI-
CO DA PRAINHA DE MACHADO” deverá ser 
inscrito no Livro do Tombo Municipal, nos termos 
do Art. 23, da Lei Municipal nº 2.755/17, na catego-
ria Conjunto Paisagístico (CP).

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de Dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 668, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Diretor de Jornalismo.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar Municipal nº 160, de 30 de junho de 2017, 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear o senhor Rafael Willian da 
Silva Ferreira, portador do CPF nº 121.613.406-54, 
para exercer o cargo de Diretoria de Jornalismo, 
junto à Secretaria Municipal de Governo.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de 1º de 
janeiro de 2022.

Município de Machado, 16 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 667, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

Concede progressão horizontal aos servidores que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-

das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 27 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, e artigo 32 
da Lei Complementar nº 87, de 17 de abril de 2012,

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para os 
servidores abaixo relacionados:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 666, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Bruna Daniela de Almeida Reis, no cargo de 
Professor de Educação Básica no Ensino Fundamen-
tal, matrícula nº 6875, lotada na Secretaria Munici-
pal de Educação, foi submetida à Avaliação de 
Desempenho aos 32 meses – período de setem-
bro/2020 a dezembro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 665, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Ana Lúcia Machado, no cargo de Agente 
Administrativo – Nível Médio 40H, matrícula nº 
6868, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
foi submetida à Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – período de setembro/2020 a novem-
bro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 664, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

TORNA PÚBLICO O RESULTADO DO 1º CON-
CURSO MUNICIPAL DA CASA E COMÉRCIO 
MAIS ENFEITADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS. 

O Prefeito Municipal de Machado, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 70. Inciso 
V da Lei Orgânica do Município, nos termos do art. 
27 da Lei Complementar nº 81, de 03 de fevereiro de 
2012:

RESOLVE:

Art. 1º Tornar público o resultado do 1º CONCUR-
SO MUNICIPAL DA CASA E COMÉRCIO MAIS 
ENFEITADO, a partir da análise da Comissão 
Julgadora.

Art. 2º Informar que no 1º CONCURSO MUNICI-
PAL DA CASA E COMÉRCIO MAIS ENFEITADO 
foram recebidas 31 (trinta e uma) inscrições, sendo 
19 (dezenove) na categoria casa e 12 (doze) na 
categoria comércio, dispostas na tabela nº 01 que 
compõem o Anexo 1 desta portaria e denominadas: 
inscrições habilitadas e inscrições inabilitadas.

Art. 3º Informar que no 1º CONCURSO MUNICI-
PAL DA CASA E COMÉRCIO MAIS ENFEITADO 
foram habilitadas 24 (vinte e quatro) inscrições e 7 
(sete) inscrições inabilitadas por estarem em desa-
cordo com o regulamento.

Art. 4º Informar que as casas e comércios inscritos 
foram julgadas em conformidade com o item 7.1 do 
regulamento, obtiveram as maiores pontuações 
conforme tabela nº 01 do anexo 1 desta portaria e as 
premiadas foram:

I. Casas: 1º lugar protocolo nº 09/2021, proponente 
Marilda Domingues Lima Bonalume, 2º lugar 
protocolo nº 06/2021, proponente Doriedson Nery 
de Almeida e 3º lugar protocolo nº 04/2021, propo-
nente Adriano Alves Teixeira.
II. Comércios: 1º lugar protocolo nº 17/2021, propo-

nente Paloma Oliveira Carvalho - Paloma Presentes 
LTDA ME, 2º lugar protocolo nº 16/2021, proponen-
te Francine Paula da Silva – Villa Kahvi e 3º lugar 
protocolo nº 20/2021, proponente Gilcemara Selica-
ni Prado – Madry Modas Mara Selicani.

Art. 5º Convocar as/os proponentes das casas e 
comércios premiados a se apresentarem na Secreta-
ria Municipal de Cultura e Turismo, localizada à Rua 
João Miguel da Silva, nº 64, centro, Machado/MG, 
para a assinatura do Termo de Compromisso para 
posteriormente recebimento da premiação.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 663, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021

Arquiva Processo Administrativo Disciplinar nº 
01/2021.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município,

 Considerando que o servidor citado no 
Processo Administrativo Disciplinar nº 01/2021 
encaminhou pedido de exoneração, via e-mail, na 
data de 09 de dezembro de 2021;

 Considerando a perda do objeto e a inviabili-
dade na continuação do referido processo, uma vez 
que o servidor não pertence mais ao quadro de 
servidores da Prefeitura Municipal de Machado,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Fica arquivado o Processo Adminis-
trativo Disciplinar – PAD nº 01/2021, pelos motivos 
acima expostos. 

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Extrato do IX Termo Aditivo ao Contrato 041/2018
Partes: Município de Machado / CONSTRUTORA 
SINARCO LTDA, CNPJ nº 03.367.118/0001-40
Processo 001/2018 – Concorrência 001/2018
Objeto: Acréscimo de valor. 
Valor: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).
Assinatura: 29/11/2021

Extrato do Contrato nº 064/2021
Partes: Município de Machado / TERRA E TÉCNI-
CA ENG E EMP LTDA, CNPJ nº 02.740.940/0001-
-42
Processo licitatório nº 218/2021, Concorrência 
001/2021
Objeto: Substituição do fiscal do contrato.
Assinatura: 15/12/2021

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 052/2021

Partes: Município de Machado / AFOX EQUIPA-
MENTOS LTDA, CNPJ nº 10.358.486/0001-98; 
COMPRE BEM DISTRIBUIDORA EIRELI – EPP, 
CNPJ nº 14. 718.491/0001-15; FERRASUL COMÉR-
CIO VAREJISTA E ATACADISTA DE FERRAMEN-
TAS E EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA, 
CNPJ nº 08.517.373/0001-46
Processo licitatório nº 331/2021, Pregão 097/2021.
Objeto: futura e eventual aquisição de ferramentas e 
equipamentos.
Valor total do processo: R$ 180.670,20 (cento e 
oitenta mil, seiscentos e setenta reais e vinte centa-
vos).
Assinatura: 30/11/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 055/2021
Partes: Município de Machado / ESPORTE LACER-
DA SACRAMENTO LTDA, CNPJ nº 
02.661.600/0001-26; LA EL ESPORTE LIMITADA 
ME, CNPJ nº 65.322.018/0001-55
Processo licitatório nº 372/2021, Pregão 082/2021.
Objeto: futura e eventual aquisição de bolas 
“CHEIAS”.
Valor total do processo: R$ 146.290 (cento e quaren-
ta e seis mil, duzentos e noventa reais).
Assinatura: 15/12/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

Extrato do Contrato nº 111/2021
Partes: Município de Machado / H. DE PAIVA 
MAGALHÃES & F. DE PAIVA MAGALHÃES 
LTDA – ME 
Processo licitatório nº 396/2021, Dispensa 064/2021.
Objeto: locação de imóvel, inscrição do imóvel: 
010108001120001, localizado à Rua XV de Novem-
bro, 115, Centro, Machado-MG, cuja finalidade será 
a instalação e funcionamento da Equipe de Estraté-
gia da Saúde da Família.
Valor do contrato: R$ 16.800,00 (dezesseis mil e 
oitocentos reais).
Assinatura: 14/12/2021
Vigência: 14/12/2022

Extrato do Contrato nº 112/2021
Partes: Município de Machado / DRA SOLUÇÃO 
COMERCIAL EM EDUCAÇÃO LTDA, CNPJ nº 
33.670.278/0001-25
Processo licitatório nº 406/2021, Carona 013/2021.
Objeto: Aquisição de material para uso na rede de 
educação infantil municipal.
Valor do contrato: R$ 570.700,00 (quinhentos e 
setenta mil e setecentos reais).
Assinatura: 15/12/2021
Vigência: 31/03/2022

Extrato de Retificação – Extrato de Termo Aditivo 
ao Convênio n.º 11/2021
Partes: Secretaria Municipal de Saúde/ Irmandade 
da Santa Casa de Caridade de Machado
Objeto: Prorrogação da vigência para até 
31/12/2021.
Valor: R$ 44.800,00 (quarenta e quatro mil e oito-
centos reais)
Dotação Orçamentária: 
02.13.01.10.302.0000.0.024.33.5043 Ficha 831
Vigência: 08/12/2021 a 31/12/2021



NA LEI COMPLEMENTAR Nº 209, DE 05 DE 
NOVEMBRO DE 2021, EM SUA EMENTA,

ONDE SE LIA:

 Dispõe sobre a criação do “_Habite-se_ com ressal-
vas” e
regularização de imóveis construídos e cuja constru-
ção tenha sido
iniciada entre 11 de outubro de 2006 e 31 de dezem-
bro de 2020, e dá
outras providências.

 LEIA-SE:

 Dispõe sobre a regularização de imóveis e do 
“_Habite-se_ com
ressalvas” de imóveis construídos, cuja construção 
tenha sido
iniciada entre 11 de outubro de 2006 e 31 de dezem-
bro de 2020, e dá
outras providências.

LEI ORDINÁRIA Nº 3.416, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Altera a Lei Municipal nº 3.215, de 30 de dezembro 
de 2020.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre alteração na Lei Muni-
cipal nº 3.215, de 30 de dezembro de 2020.

Art. 2º O inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº 
3.215, de 30 de dezembro de 2020, que dispõe sobre 
o orçamento anual do Município de Machado para o 
exercício financeiro de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – abrir créditos suplementares, respeitadas as 

demais prescrições constitucionais e nos termos da 
Lei Federal nº 4.320/1964, até o correspondente a 
28,5% (vinte e oito inteiros cinco por cento) do 
montante previsto nesta Lei;
[...]

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado/MG, 15 de dezembro de 
2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.417, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Dispõe sobre a instalação e funcionamento de circos 
itinerantes e apoio às famílias circenses. 
                                                
O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes na Câmara Munici-
pal aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, 
sanciono a seguinte lei:

Art.1° Ficam reconhecidos, em nível municipal, os 
estabelecimentos de circo e a atividade circense, 
como forma de expressão reconhecida como patri-
mônio cultural brasileiro, nos termos do artigo 216, 
da Constituição Federal, e patrimônio mineiro nos 
termos do artigo 208 da Constituição Estadual.

Parágrafo Único: Em todo o texto da presente lei, as 
normas cabíveis quanto à instalação e funcionamen-
to dos circos são também cabíveis a parques de 
diversões itinerantes com atividade circense.

Art. 2° Para efeitos desta lei, é considerado
I – Circo, atividade permanente de caráter itinerante 
que integra o patrimônio imaterial brasileiro onde se 
cria, interpreta e executa obras de caráter artístico-
-cultural podendo incluir em seus espetáculos 
números acrobáticos, malabarismos, equilibrismo, 
pantomimas, mímicas, ilusionismos, dança, música, 
teatro, apresentações cômicas ou dramáticas no solo 
ou em forma aérea.
II – Circense povo e comunidade tradicional, porque 
todas as habilidades e apuro técnico desempenhados 

no âmbito do circo são adquiridos em família, desde 
tenra idade e repassada de geração em geração, para 
efeito de exibição ou divulgação ao público, em 
estrutura, equipamentos e acomodações embaixo de 
lona própria.

§1° As denominações e descrições das funções em 
que se desdobram as atividades dos trabalhadores 
circense constam do anexo do Decreto Federal n° 
82.385/78, que regulariza as profissões de artistas e 
técnicos.

§2° Para garantia de sua sobrevivência e comple-
mentação de renda o circo poderá locar suas depen-
dências e outras manifestações artísticas como 
shows diversos, músicas, teatros, danças, cultura 
popular e oficinas artísticas.

Art.3° A licença de localização e funcionamento 
para instalação de circo itinerante será requerida ao 
Poder Executivo pela pessoa que detiver a qualidade 
de representante da pessoa jurídica com poderes 
específicos para representá-la perante a Administra-
ção ou por terceiro que detiver procuração específi-
ca.

§1º O requerimento será protocolado com antece-
dência mínima de cinco dias úteis retroativos a data 
de início das atividades declarando no próprio 
requerimento informação de permanência no 
Município.

§2º A Licença de Localização e Funcionamento terá 
validade pelo prazo declarado no requerimento das 
atividades circenses no Município.

§3º O requerimento da Licença de Localização e 
Funcionamento, observadas as normas pertinentes 
será instruído com as seguintes informações e 
documentos:
I – constituição e identificação fiscal e previdenciá-
ria;
II – identificação pessoal e fiscal ao responsável pela 
representação da pessoa jurídica perante a Adminis-
tração Pública;
III – título de propriedade do imóvel da instalação 
do circo; ou 
IV – contrato de locação, da concessão do direito 

real de uso da área necessária para instalação do 
circo;
V – declaração de autorização do setor competente 
para emissão de alvará;
VI – Documento de Arrecadação municipal – DAM 
quitado referente aos lançamentos tributários e 
contribuições incidentes sobre as atividades circen-
ses;
VII – mapas e memoriais descritivos da área plane-
jada para instalação temporária do circo, descrição 
das estruturas a serem montadas / desmontadas e 
dos equipamentos instalados, inclusive de segurança;
VIII - croqui de localização dos equipamentos e 
indicações das medidas de segurança e prevenção de 
acidentes;
IX – descrição dos objetivos; datas e horários dos 
espetáculos destinados ao público adulto e infantil 
tempo de duração dos espetáculos;
X – cálculo da capacidade máxima do público 
pagante, limite de convidados e outros não pagantes 
e as medidas de segurança, evacuação e pânico, 
assinado por profissional habilitado;
XI – declaração relativa aos sanitários, com separa-
ção e identificação dos destinados ao público femini-
no, masculino e as pessoas portadoras de deficiên-
cias ou limitações de mobilidade;
XII – notificações protocoladas na Polícia Militar e 
Conselho Tutelar das atividades descritas nos itens 
anteriores.

Art.4° O atendimento das exigências técnicas desta 
lei será comprovada por atestados técnicos ou 
termos de compromisso pelos responsáveis da 
pessoa jurídica e profissionais habilitados e das 
necessárias Anotações de Responsabilidades Técnica 
(ART) emitida pelo CREA/MG.

Parágrafo Único: A comprovação do perfeito funcio-
namento dos equipamentos do sistema de segurança 
contra incêndios, de pânico e evacuação de emer-
gência dar-se-á por atestados, termo de compromis-
so ou Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros 
(AVCB) referente aos equipamentos utilizados no 
espaço do circo, atualizado.

Art. 5° Sem prejuízo de outras sanções de natureza 
cível, penal e administrativa, a inobservância ao 
disposto nesta lei implicará na responsabilização dos 
infratores, nos termos de legislação vigente.

Parágrafo Único: Independentemente das demais 
medidas administrativas e legais pertinentes, qual-
quer infração as normas desta lei implicará na 
imposição da multa não inferior a RS 1.000,00 (um 
mil reais) e máxima de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a 
ser regulamentada por Decreto.

Art. 6° Fica o Poder Executivo autorizado a disponi-
bilizar espaços dotados de infraestrutura mínima de 
água potável, energia elétrica e rede sanitária de 
esgotos para circulação programada dos circos.

§1º Ao setor de Assistência Social compete os servi-
ços de assistência aos profissionais e familiares 
circenses, diretamente ou através de entidades 
conveniadas.

§2º Ao setor de Educação, de acordo com as disposi-
ções da Constituição da República, e art. 29 da Lei 
6.533/78, compete assegurar o direito à educação e 
formação das crianças da família circense em idade 
escolar e encaminhadas às unidades escolares da 
municipalidade enquanto da permanência do circo 
no Município.

§3º Ao setor de Saúde, compete a prestação dos 
serviços básicos de saúde aos profissionais circenses, 
familiares e dependentes naturais, durante o período 
que permanecerem instalados no Município, inclusi-
ve quando não se tratar de atendimento emergencial 
e independentemente de domicílio.

§4º Ao setor de Cultura, compete a interlocução com 
os profissionais e família circense no âmbito do 
incentivo e da preservação do patrimônio imaterial 
das atividades circenses.

Art. 7º O Município, reconhecendo a característica 
itinerante do circo, aceitará como logradouro oficial 
do circense o endereço da sua entidade representati-
va.

Art. 8° As despesas decorrentes com a execução 
desta lei correrão por conta de dotações orçamentá-
rias próprias.

Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.418, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Institui políticas públicas de Educação Inclusiva no 
âmbito do município de Machado/MG

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
no uso das atribuições legais, de acordo com o 
disposto nos artigos 58, 59 e 60 da Lei 9.394, de 20 
de dezembro de 1996; Lei Federal nº 13.146, de 06 de 
julho de 2015; no Decreto Federal nº 7.611, de 17 de 
novembro de 2011; na Resolução CEE/MG nº 460, 
de 12 de dezembro de 2013; e na Resolução SEE/MG 
nº 4.256/2020 que Institui as Diretrizes para norma-
tização e organização da Educação Especial na rede 
estadual de ensino de Minas Gerais, considerando a 
necessidade de apoiar as ações da Educação Especial 
na Perspectiva Inclusiva com o art. 24 da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, e seu 
Protocolo Facultativo, aprovado por meio do Decre-
to Legislativo nº 186/2008, com status de emenda 
constitucional e promulgados pelo Decreto nº 
6949/2009, Lei nº 10.098/2000, Resolução Normativa 
Nº 4, de 2 de outubro de 2009 do CNE/CEB, Resolu-
ção SEE/MG n 4.256/2020, e demais diretrizes 
nacionais pertinentes, aprova e eu sanciono a 
seguinte lei

CAPÍTULO I
 DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Ficam instituídas as Diretrizes Municipais 
da Educação Especial Inclusiva que deverão ser 
observadas para o atendimento educacional dos 
estudantes públicos da Educação Especial, matricu-
lados na Rede Municipal de Ensino de Machado.
 
Art. 2º - A Educação Especial como modalidade 
transversal da Educação Básica, ao perpassar todas 
as etapas e modalidades de ensino, deve-se constituir 
como parte integrante da educação regular, visando 
favorecer o processo de escolarização dos alunos 
com deficiência, com transtornos globais de desen-
volvimento e com altas habilidades ou superdotação. 

Art. 3º - A Educação Especial pauta-se nos princí-
pios éticos, políticos e estéticos que fundamentam a 
educação, de modo a assegurar aos que apresentam 
necessidades educacionais especiais: 
I- a preservação da dignidade humana e a 
observância do direito de cada aluno de realizar seus 
projetos de estudo, de trabalho e de inserção na vida 
social; I
II- a busca da identidade própria de cada 
educando, o reconhecimento e a valorização das 
suas diferenças e potencialidades, bem como de suas 
necessidades educacionais especiais, no processo de 
ensino e aprendizagem, como base para a constitui-
ção e a ampliação de valores, atitudes, conhecimen-
tos, habilidades e competências; 
III- o desenvolvimento para o exercício da 
cidadania, da capacidade de participação social, 
política e econômica e sua ampliação, mediante o 
cumprimento de seus deveres e o usufruto de seus 
direitos. 

Art. 4º - A Educação Especial tem por objetivo 
desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania 
e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e 
em estudos posteriores, garantindo o atendimento 
educacional especializado. 

Art. 5º - Para fins desta Resolução, considera-se 
público-alvo da Educação Especial: 
I- Deficiência: Considera-se pessoa com defici-
ência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental e intelectual ou sensorial, o 
qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na socieda-
de em igualdade de condições com as demais pesso-
as. 
II- Transtorno do Espectro Autista (TEA): 
Considera-se pessoa com TEA aquela que apresenta 
quadro de alterações no desenvolvimento neuropsi-
comotor, comprometimento nas relações sociais, na 
comunicação ou estereotipias motoras. 
III- Altas Habilidades/Superdotação: Considera-
-se pessoa com Altas Habilidades/Superdotação 
aquela que demonstra potencial elevado em qual-
quer uma das seguintes áreas, isoladas ou combina-
das: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotrici-
dade e artes, além de apresentar grande criatividade, 
envolvimento na aprendizagem e realização de 
tarefas em áreas de seu interesse. 

Art. 6º - Para a identificação inicial das necessidades 
educacionais especiais do aluno, as decisões quanto 
ao atendimento necessário cabem à equipe técnico-
-pedagógica da instituição de ensino junto a Equipe 
do Núcleo de Inclusão e Formação em Educação - 
NIFE, que procederá à sua avaliação pedagógica, 
com a colaboração da família. 

§ 1º – A avaliação para a identificação das necessida-
des educacionais especiais deve partir sempre das 
potencialidades e das possibilidades do aluno, para 
depois verificar seus limites e dificuldades. 

§ 2º - A avaliação diagnóstica diferencial do aluno 
deverá ser solicitada pela instituição de ensino, 
quando necessário, à equipe multiprofissional e/ou 
órgãos afins, da Secretaria Municipal de Educação. 

§ 3º- A avaliação diagnóstica diferencial, o atendi-
mento e serviços de apoio especializados necessários 
para os alunos com necessidades educacionais 
especiais, matriculados na rede privada de ensino, 
não é de responsabilidade do poder público munici-

pal. 

§ 4º - Os procedimentos para classificação, reclassifi-
cação e aproveitamento de estudos, previstos nas 
normas que regem o Sistema Municipal de Ensino, 
aplicam-se aos alunos com público alvo da educação 
especial. 

Art. 7º - A certificação especial de conclusão de 
etapa ou curso de educação básica oferecido ao 
aluno público alvo da educação especial, no que e 
como couber, descreverá as habilidades e competên-
cias a partir de relatório circunstanciado e plano de 
desenvolvimento, de que constem ainda: 

 I – Avaliação pedagógica alicerçada em 
programa de desenvolvimento  educacional 
para o aluno; 
 II – Tempo de permanência na etapa do 
curso;
 III – processos de aprendizagem funcionais, 
da vida prática e da convivência  social; 
 IV – Nível de aprendizado da leitura, escrita 
e cálculo. 

§ 1º As escolas deverão manter arquivo com a 
documentação que comprove a necessidade de 
emissão da certificação especial, incluindo o relató-
rio circunstanciado e o plano de desenvolvimento 
individual do aluno, para garantia da regularidade 
da vida escolar do aluno e controle pelo Sistema de 
Ensino. 

§ 2º A certificação a que se refere o caput deve ser 
fundamentada em avaliação pedagógica, realizada 
pelos professores responsáveis e equipe técnico-pe-
dagógica, com histórico escolar que apresente, de 
forma descritiva, o conhecimento apropriado pelo 
aluno, no processo de aprendizagem.

CAPÍTULO II
DA OFERTA DOS SERVIÇOS DA EDUCAÇÃO 
ESPECIAL

Art. 8º – No Sistema Municipal de Ensino, a educa-
ção especial será ofertada nas redes públicas e 
privada, através dos serviços de apoio pedagógico 
especializado das unidades de ensino e demais 
serviços especializados centralizados no NIFE.

 § 1º - Os serviços de apoio pedagógico especializa-
do destinam-se aos alunos com necessidades educa-
cionais especiais, matriculados no ensino regular, e 
serão desenvolvidos em classes comuns do ensino 
regular e no Atendimento Educacional Especializado 
(AEE), ofertado em salas de recursos multifuncio-
nais ou em centros de atendimento especializado da 
rede pública, da rede privada e/ou de instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas, sem fins 
lucrativos.

 § 2º- Os serviços de apoio pedagógico especializado 
nas classes comuns serão desenvolvidos mediante: 
a) atuação colaborativa de professor especializado 
em educação especial; 
b) atuação de profissional tradutor /intérprete das 
línguas e dos códigos aplicáveis; 
c) atuação de professor e outros profissionais itine-
rantes, intra e interinstitucionalmente; 
d) atuação de profissional auxiliar do professor 
regente; 
e) atuação de profissional instrutor surdo; 
f) atuação de profissional guia-intérprete; 
g) disponibilização de outros apoios e recursos 

necessários à aprendizagem, à locomoção e à comu-
nicação; 
h) oferta de formação continuada e orientação 
pedagógica ao professor regente.
 § 3º - O AEE é realizado, prioritariamente, na sala 
de recursos multifuncionais da própria escola ou de 
outra escola de ensino regular, no turno inverso da 
escolarização, não sendo substitutivo às classes 
comuns, podendo ser realizado, também, em centro 
de atendimento especializado, mantido pela rede 
pública ou de instituições comunitárias, confessio-
nais, ou filantrópicas sem fins lucrativos. 

§ 4º - O atendimento a que se refere o caput deste 
artigo dar-se-á, preferencialmente, na mesma unida-
de de ensino regular em que o aluno estiver matricu-
lado. 

§ 5º - Na impossibilidade desse atendimento no 
mesmo local, o aluno será atendido na unidade 
escolar mais próxima, que oferte o serviço. 

Art. 9º - O Atendimento Educacional Especializado 
se efetiva a partir do processo de relacionamento do 
aluno com o ambiente escolar e que possibilite o 
reconhecimento das suas potencialidades e necessi-
dades pessoais.

  Art. 10 - Os Centros de Atendimento Educa-
cional Especializado destinado a alunos com defici-
ências, cujo grau de comprometimento intelectual, 
sensorial, motor ou psíquico impeça permanente-
mente atividades de vida autônoma desses discentes, 
deverão: 
I- requerer credenciamento, exceto se já credencia-
dos para a Educação Básica, e autorização para 
funcionamento, nos termos da Resolução nº 01/2015 
do CME/LRV e desta normativa;
II- dispor de instalações, equipamentos e recursos 
didáticos específicos à natureza do atendimento 
prestado; 
III- organizar o atendimento, respeitando as condi-
ções individuais de cada aluno; 
IV- viabilizar a oferta de serviços complementares e 
equipe multiprofissional, em parceria com entidades 
públicas ou privadas ligadas às áreas de Saúde, 
Assistência Social, Esporte, Lazer e Trabalho;
V- cumprir as demais exigências inerentes a sua 
implantação e funcionamento. 

§ 1º - Os Centros de Atendimento Educacional 
Especializado devem oferecer serviços de avaliação, 
estimulação essencial, capacitação em serviço, 
educação para o trabalho, além do Atendimento 
Educacional Especializado – AEE, contando com a 
participação de equipe multiprofissional, equipa-
mentos e materiais específicos, devendo: 
a) prover as demais escolas dos recursos instrucio-
nais necessários para o alunado da educação especial 
que as frequentam;  
b) atender complementarmente aos alunos público 
alvo da educação especial matriculados nas escolas 
da rede, em todas as suas etapas e que não apresen-
tem temporariamente condições de o fazer. 

§ 2º- Os serviços desenvolvidos nos Centros de 
Atendimento Especializado deverão ser planejados e 
executados por professores especializados e/ou 
capacitados. 

§ 3º - As Instituições não governamentais, sem fins 
lucrativos, que ofertam serviços de educação espe-
cial, poderão efetuar convênios com órgãos e/ou 
entidades para o desenvolvimento de atividades que 

possibilitem o cumprimento de suas finalidades. 

Art. 11 O Sistema Municipal de Ensino, mediante 
ação integrada com o Sistema Único de Saúde, 
organizará o atendimento educacional especializado 
a alunos impossibilitados de frequentar as aulas em 
razão de tratamento de saúde que implique interna-
ção hospitalar, atendimento ambulatorial ou perma-
nência prolongada em domicílio. 

§ 1º - O atendimento em ambiente hospitalar é o 
serviço destinado a prover, mediante atendimento 
especializado, a educação escolar aos alunos impos-
sibilitados de frequentar as aulas em razão de trata-
mento de saúde que implique internação hospitalar 
ou ambulatorial. 

§ 2º - O atendimento em ambiente domiciliar é o 
serviço destinado a viabilizar, mediante atendimento 
especializado, a educação escolar aos alunos que 
estejam impossibilitados de frequentar as aulas em 
razão de tratamento de saúde que implique em 
permanência prolongada em domicilio. 

§ 3º- As classes hospitalares e o atendimento em 
ambiente domiciliar devem dar continuidade ao 
processo de desenvolvimento e ao processo de 
aprendizagem de alunos matriculados na instituição 
de ensino, contribuindo para seu retorno e reinte-
gração a instituição, e desenvolver currículo flexibili-
zado com crianças, jovens e adultos não matricula-
dos no Sistema Municipal de Ensino, facilitando seu 
posterior acesso à escola regular. 

§ 4º - Para o aluno enfermo matriculado no Sistema 
Municipal de Ensino receber o atendimento educa-
cional em ambiente hospitalar e/ou domiciliar, ele 
precisa ter atestado médico por mais de 30 dias e o 
atendimento ocorrerá quinzenalmente. 

§ 5º - No caso de que trata o caput deste artigo, o 
registro de frequência deve ser realizado com base 
no relatório elaborado pelo professor especializado 
que prestar atendimento ao aluno.

  § 6º - É de responsabilidade da instituição de 
ensino, a que o aluno esteja vinculado, o atendimen-
to hospitalar ou domiciliar e a emissão de toda 
documentação escolar relativa ao seu desempenho. 

Art. 12 - Aos alunos com deficiência intelectual ou 
múltipla, ao completarem 18 (dezoito) anos, deverá 
ser expedido, pelas instituições de ensino a que 
pertençam certificação especial que se caracteriza 
por um relatório que apresente, de forma descritiva, 
as habilidades e competências alcançadas, além do 
histórico escolar. 

Parágrafo único – o aluno poderá ser encaminhado 
para cursos destinados a Educação de Jovens e 
Adultos – EJA, preferencialmente em período 
diurno, bem como para a Educação Profissional e 
Tecnológica, visando à sua inserção no mundo do 
trabalho. 

Art. 13 - Em se tratando de alunos com deficiência 
que apresentam impedimento de longo prazo, de 
natureza física, intelectual, mental ou sensorial, e 
transtorno global de desenvolvimento, e que requei-
ram atenção individualizada nas atividades da vida 
autônoma e social, bem como, ajuda e apoio intensos 
e contínuos, deverão eles ser encaminhados a outros 
serviços mantidos pelo poder público ou privado, 
para os atendimentos complementares à educação, 

tais como: Saúde, Assistência Social, Esporte, Lazer e 
Trabalho.

CAPÍTULO III
A EDUCAÇÃO ESPECIAL NO PROJETO POLÍTI-
CO-PEDAGÓGICO

Art. 14 – Todas as instituições do Sistema Municipal 
de Ensino deverão observar na organização de seu 
Projeto Político Pedagógico a legislação vigente, no 
que se refere à educação especial no âmbito da 
educação básica, garantindo a formação pedagógica 
a todos os professores, para esse atendimento e para 
o desenvolvimento de práticas coletivas de educação 
inclusiva.

  Parágrafo único - Entende-se por educação 
inclusiva aquela que se fundamenta no respeito à 
diversidade humana e organiza-se em todos os 
aspectos: administrativo, estrutural, arquitetônico, 
material e pedagógico, para favorecer a aprendiza-
gem de todos os alunos.

 Art. 15 – Na elaboração do Projeto Político Pedagó-
gico, a escola deve prever a oferta dos serviços da 
educação especial, considerando os seguintes aspec-
tos:
 I- oferta de�pedagogia dialógica, interativa, interdis-
ciplinar e inclusiva, com a identificação das habilida-
des e das necessidades de cada estudante, organizan-
do os recursos pedagógicos necessários à garantia do 
desenvolvimento humano e da aprendizagem; 
II- participação e articulação com a família e com a 
comunidade, assegurando resposta educativa de 
qualidade à diversidade dos estudantes; 
III- cumprimento do que determina a legislação 
vigente, que assegura aos estudantes com deficiência 
a acessibilidade e a permanência na escola; 
IV- previsão e�provisão de: 
a) professores especializados e/ou capacitados para o 
atendimento às necessidades educacionais dos 
alunos; 
b) flexibilização�curricular para os alunos que 
apresentem�diferenças significativas no processo de 
aprendizagem em relação à maioria dos alunos; 
c) oferta de serviços de apoio pedagógico especiali-
zado, visando ao atendimento das demandas da 
unidade escolar em relação às necessidades dos 
alunos com deficiência; 
d) temporalidade flexível, com respectiva avaliação 
diagnóstico–pedagógica, durante o ano letivo, para 
atender às necessidades educacionais dos alunos 
com deficiência intelectual ou com deficiências 
múltiplas, de forma que possam concluir, em tempo 
maior, o currículo previsto para as etapas, anos, 
ciclos, fases ou períodos escolares, principalmente 
nos anos finais do ensino fundamental;
 e) atendimento educacional aos alunos que apresen-
tam altas habilidades/superdotação, mediante 
programas de: 
1. atividades de enriquecimento em classes regulares; 
2. ensino individualizado; 
3. estudos independentes; 
4. agrupamentos especiais; 
5. programas de orientação individual ou grupal; 
6. aceleração e/ou entrada precoce em classes mais 
avançadas; 
7. elaboração de propostas curriculares com apro-
fundamento do conteúdo; 
8. atividades especiais suplementares e diversificadas; 
f) atendimento ao aluno com surdez, observando-se: 
1. a inclusão deve acontecer desde a educação 
infantil até a educação superior; 
2. deve-se garantir, desde cedo, a utilização de 

recursos de que necessitam para superar as barreiras 
no processo educacional; 
3. os professores precisam conhecer e usar a língua 
brasileira de sinais - LIBRAS; 
4. são necessários ambientes educacionais estimula-
dores, que desafiem o pensamento, explorem suas 
capacidades em todos os sentidos; 
5. devem ser contemplados o ensino de LIBRAS, o 
ensino em Libras e o ensino da Língua Portuguesa; 
6. deve-se garantir o acesso ao conhecimento, a 
acessibilidade, bem como, o Atendimento Educacio-
nal Especializado; 
7. não se deve restringir ao uso desta ou daquela 
língua; 
g) condições para reflexão e elaboração teórica da 
educação inclusiva no âmbito da atuação profissio-
nal, formação, desenvolvimento da pesquisa, com 
protagonismo dos professores, articulando experiên-
cia e conhecimento com as necessidades e possibili-
dades surgidas na relação pedagógica, inclusive por 
meio de colaboração com instituições de ensino 
superior e de pesquisa;
 h) deve ser assegurada, no processo educativo de 
alunos que apresentam dificuldades de comunicação 
e sinalização, diferenciadas dos demais alunos, a 
acessibilidade aos conteúdos curriculares, mediante� 
utilização de linguagens e códigos aplicáveis, como o 
sistema Braille – Sorobã, e a Língua Brasileira de 
Sinais (LIBRAS), sem prejuízo da Língua Portugue-
sa, facultando-lhes, e às suas famílias, a opção pela 
abordagem pedagógica que julgarem adequada, 
consultando, se necessário,� os� profissionais espe-
cializados em cada caso. 
i) garantir quantificação mínima e máxima, dos 
alunos com necessidades educacionais especiais, por 
turma, do seguinte modo:
 1. em classes comuns: 03 (três) alunos com necessi-
dades educacionais especiais semelhantes por turma 
de até 20 (vinte) alunos na pré-escola e ensino 
fundamental nos anos iniciais e até 25 alunos no 
ensino fundamental nos anos finais. 
2. em se tratando de pessoas com deficiências dife-
renciadas, admite-se, no máximo, 02 (dois) alunos 
por turma de até 20 (vinte) alunos na pré-escola e 
ensino fundamental nos anos iniciais e até 25 alunos 
no ensino fundamental nos anos finais. 
3. em salas de recursos multifuncionais na rede 
regular de ensino, as turmas serão compostas por no 
máximo 5 (cinco) alunos em trabalho coletivo; 
4. nos Centros de Atendimento Educacional Espe-
cializado que ofertam os serviços de oficinas peda-
gógicas, as turmas serão compostas de, no mínimo, 
5 (cinco) e, no máximo, de 10 (dez) alunos.

  Art. 16 - O currículo a ser desenvolvido em 
todas as instituições do Sistema Municipal de 
Ensino, quando direcionadas aos alunos com neces-
sidades educacionais especiais, deverá incluir em seu 
Projeto Político Pedagógico ações que flexibilizem 
suas propostas, sem prejuízo das complementações 
provindas do AEE, e que atendam às necessidades 
peculiares desses discentes. 

Parágrafo único – No ensino regular, deverá ser 
utilizada a tecnologia assistiva, para suprir as neces-
sidades especiais do aluno. 

  Art. 17 - A avaliação do rendimento escolar 
será contínua, cumulativa, descritiva e deve levar em 
consideração a flexibilização curricular necessária à 
prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 
quantitativos, e os aspectos básicos de comporta-
mento social.

CAPÍTULO IV
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

  Art. 18 - Os professores que atuam em salas 
de recursos multifuncionais ou em centros de 
Atendimento Educacional Especializado deverão ser 
capacitados e/ou especializados mediante programas 
de formação inicial e continuada organizado inicial-
mente pelo NIFE ou instituição credenciada do 
MEC.

Art. 19 - São atribuições do professor do Atendi-
mento Educacional Especializado:
 I- identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, 
recursos pedagógicos, de acessibilidade e estratégias, 
considerando as carências dos alunos com necessi-
dades especiais; 
II- elaborar e executar plano de Atendimento Educa-
cional Especializado, avaliando a funcionalidade e a 
aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessi-
bilidade; 
III- organizar, junto com o coordenador pedagógico, 
o tipo e o número de atendimentos aos alunos, na 
sala de recursos multifuncionais; 
IV- acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade 
dos recursos pedagógicos e de acessibilidade, na sala 
de aula comum do ensino regular, bem como em 
outros ambientes da escola, interfaceando seu 
planejamento de ensino com os professores das 
turmas regulares; 
V- fomentar, junto à gestão escolar, parcerias com as 
áreas intersetoriais na elaboração de estratégias e na 
disponibilização de recursos de acessibilidade;
VI- orientar os demais professores e as famílias 
sobre os recursos pedagógicos e quanto à acessibili-
dade aos espaços utilizados pelo aluno; 
VII- ensinar e usar a tecnologia assistiva, de forma a 
ampliar habilidades funcionais dos alunos, promo-
vendo autonomia e participação; 
VIII- estabelecer articulação com os professores da 
sala de aula comum, visando à disponibilização dos 
serviços, dos recursos pedagógicos, da acessibilidade 
e das estratégias que promovem a participação dos 
alunos, nas atividades escolares. 

Art.20 – Para atuar nos serviços de educação espe-
cial, o professor deverá ter licenciatura plena em 
pedagogia, Normal superior, cursos de formação em 
educação especial ou especialização em educação 
especial ou em psicopedagogia.

  Art. 21 – Para atuar nos serviços da educação 
especial, os profissionais deverão atender a todas as 
exigências do Plano Municipal de Educação, atinen-
tes à modalidade.

CAPÍTULO V
DOS ESPAÇOS, DAS INSTALAÇÕES E DOS 
EQUIPAMENTOS

Art. 22 – Todas as instituições que integram o 
Sistema Municipal de Ensino devem garantir o 
acesso e a permanência dos alunos que apresentam 
necessidades educacionais especiais, assegurando a 
acessibilidade, mediante eliminação de obstáculos 
arquitetônicos, urbanísticos, na edificação – incluin-
do instalações, equipamentos e mobiliário – e no 
transporte escolar, bem como de barreiras nas 
comunicações, provendo as escolas dos recursos 
necessários. 

Parágrafo único - Para atender aos padrões mínimos 
estabelecidos com respeito à acessibilidade, deve ser 
realizada a adaptação das escolas existentes e condi-

cionada a construção e autorização de funcionamen-
to de novas escolas ao preenchimento dos requisitos 
de infraestrutura definidos por legislação e normas 
técnicas existentes e suas atualizações.

CAPÍTULO VI
DA MATRÍCULA, TRANSFERÊNCIA E PROMO-
ÇÃO

Art. 23 – É garantida a matrícula compulsória, em 
cursos regulares de estabelecimentos públicos e 
particulares, de pessoas que apresentam necessida-
des educacionais especiais, capazes de se integrar no 
sistema regular de ensino, nos termos da legislação 
vigente e das normas próprias do Sistema Municipal 
de Ensino. 

Art. 24 - O aluno com altas habilidades poderá 
avançar, desde que apresente capacidades em todas 
as áreas do conhecimento compatíveis com a etapa, 
o ano, o ciclo, a fase ou o período subsequente, 
mediante avaliação diferenciada por equipe multi-
profissional. 

Art. 25 - Ao aluno que apresente necessidades 
educacionais especiais, para fins de transferência, 
será expedido Relatório Circunstanciado das ativi-
dades desenvolvidas e de seu estágio de aprendiza-
gem, constando suas capacidades, bem como os 
recursos/equipamentos utilizados, além do que 
preconiza a norma vigente.

 Art. 26 - O aluno que apresente necessidades educa-
cionais especiais, incluso em classe comum do 
ensino regular, terá sua avaliação e promoção com 
base nas capacidades correspondentes ao previsto 
para os demais alunos, no Projeto Político Pedagógi-
co e Regimento Escolar da instituição de ensino.

CAPÍTULO VII
DA SUPERVISÃO DOS SERVIÇOS DA EDUCA-
ÇÃO ESPECIAL

Art. 27 - O Sistema Municipal de Ensino deve 
constituir e fazer funcionar setor próprio e responsá-
vel pela supervisão de todas as ações inerentes à 
Educação Especial, na Secretaria Municipal de 
Educação, mormente as que viabilizem e dê susten-
tação ao processo de construção de uma educação 
inclusiva, dotado de recursos humanos, materiais e 
financeiros necessários. 

§ 1º - Compete ao setor de Educação Especial da 
Secretaria Municipal de Educação - SME, elaborar e 
propor: orientações curriculares, programas de 
formação inicial ou continuada, orientações para 
coordenadores pedagógicos e professores de AEE; 
propor e implementar procedimentos de�avaliação e 
acompanhamento dos serviços de Educação Espe-
cial em funcionamento nas instituições de ensino, na 
perspectiva de aprimoramento da qualidade do 
processo educacional. 

§ 2º - Cabe a Secretaria Municipal de Educação – 
SME, estabelecer parcerias com os profissionais da 
área de saúde e assistência social que possam subsi-
diar as instituições de ensino na qualificação do 
atendimento aos alunos público alvo da educação 
especial. 

CAPÍTULO VIII
DO CREDENCIAMENTO E DA AUTORIZAÇÃO 
DE INSTITUIÇÕES E CURSOS DA EDUCAÇÃO 
ESPECIAL

Art. 28 - As instituições de ensino credenciadas para 
oferta da Educação Básica, autorizadas para oferta 
de suas etapas e/ou modalidades, deverão incluir 
serviços de Educação Especial, estes devidamente 
previstos no seu Projeto Político Pedagógico - PPP e 
Regimento Escolar. 

Parágrafo único – A Secretaria Municipal de Educa-
ção, por intermédio de seu setor encarregado da 
Educação Especial, NIFE, deverá orientar as institui-
ções de ensino objetivando adequar seu PPP e 
Regimento Escolar à modalidade.

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

  Art. 29 - A falta de atendimento educacional 
especializado, de acordo com os padrões mínimos de 
qualidade para a educação inclusiva e a ocorrência 
de irregularidade, de qualquer ordem nas institui-
ções do Sistema Municipal de Ensino será objeto de 
diligência, sindicância e, se for o caso, de processo 
administrativo que vise a sua apuração. 

Art. 30 – Vencidas as atuais autorizações concedidas 
às instituições de ensino, pública

s e privadas, para ministrar exclusivamente a moda-
lidade Educação Especial, estas só poderão ser 
renovadas se demonstrada a real impossibilidade de 
se constituírem em Centro de Atendimento Educa-
cional Especializado, nos termos desta normativa. 

Art. 31 – O Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) aos estudantes da rede pública de ensino 
regular poderá ser oferecido NIFE ou pelas institui-
ções comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, com atuação exclusiva na educa-
ção especial, conveniadas com o Poder Executivo 
competente, desde que, para tal, esteja credenciada e 
autorizada pela Secretaria Municipal de Educação

  Art. 32 – Esta Resolução entra em vigor na 
data da sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.419, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
realização de recapeamento e/ou pavimentação dos 
trevos, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
realização de recapeamento e/ou pavimentação dos 
trevos, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
12– Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão

      06 -  Infraestrutura
                  15– Urbanismo
                  451–  Infra-Estrutura Urbana
                  0.032 – Edificar
                  1.192 -  Recapeamento e ou Pavimentação 
dos Trevos
      449051 – Obras e Instalações..........750.000,00                 
                  TOTAL ........................................750.000,00
DR – 200 – Fonte: Recurso Próprio

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o  superávit financeiro, dos 
recursos ordinários.

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
realização de recapeamento e/ou pavimentação dos 
trevos, ficando incluída no Plano Plurianual 
2018/2021 a seguinte ação:

        Ação: 1.192 -  Recapeamento e ou Pavimentação 
dos Trevos

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.420, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021.
Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público, com área de 19.322 m², à empresa BMW 
SERV. PROD. CON. LTDA., inscrita no CNPJ sob o 
número 44.225.139/0001-09 - imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453; e revoga a Lei 
Ordinária nº 3.348, de 16 de setembro de 2021. 
O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:
Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado, sob a 
matrícula nº 7.572, com área de 19.322 m2 (dezeno-
ve mil, trezentos e vinte e dois metros quadrados), 
conforme Croqui, Memorial Descritivo, Laudo de 
Avaliação, Carta de Intenções, Compromisso de 
Encargos e Documentos da Empresa, partes inte-
grantes desta Lei.
Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
940.000,00 (novecentos e quarenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.
Art. 2º Fica revogada a Lei Ordinária nº 3.348, de 16 
de setembro de 2021, que autorizou o Chefe do 
Poder Executivo a doar imóvel público à empresa 
Vivan Auto Posto Ltda., inscrita no CNPJ sob o 
número 10.955.455/0001-14, com sede na Rua 
Coronel Francisco Vieira, nº 450, Centro, neste 
município.
Art. 3º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa BMW SERV. PROD. CON. 
LTDA. inscrita no CNPJ sob o número 
44.225.139/0001-09, com sede na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias MG 453, zona Rural, 
Muricy neste município.
Art. 4º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:
I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
atividades fim da empresa: comercializará produtos 

derivados do petróleo, artigos automobilísticos  e 
serviços de manutenção e reparação mecânica de 
veiculos automotores , conveniência, uma central de 
distribuição de cargas de pequeno transporte e 
outros;
II- protocolizar no prazo de 6 (seis) meses, 
contados da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- concluir as obras a serem edificadas no lote 
doado no prazo de 02 (dois) anos, contados da 
publicação da presente Lei;
IV- participar, em formato de Contra Partida, a 
empresa pagará o valor de R$ 12,50 (doze reais e 
cinquenta centavos) por metro quadrado, ou seja,o 
valor de R$ 241.525,00(duzentos e quarenta e um 
mil quinhentos e vinte e cinco reais) para pagto. pela 
implantação de câmeras de segurança em área 
descriminada pela Administração Pública, em 
comodato pelo periodo de 12(doze) meses, com toda 
infraestrutura , instalação e implantação do sistema 
e equipamento, a ser contratada empresa do ramo 
que a Prefeitura Municipal de Machado escolher 
como melhor opção a realizar o serviço, cabendo a 
Empresa BMW apenas efetuar o pagamento e nada 
mais se responsabilizando quanto a tal serviço a ser 
prestado no prazo máximo de 30(trinta) dias após 
publicação desta Lei.
Art. 5º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.
§1º Fica o donatário autorizado a proceder à baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.
§2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.
§3º Pelo prazo estabelecido no caput deste artigo, 
fica autorizado ao donatário mudar a finalidade da 
doação, mediante anuência expressa e prévia do 
município, mantendo inalterados os empregos 
diretos e demais requisitos taxativos elencados e 
pactuados na carta de intenção firmada entre doador 
e donatário, parte integrante desta lei.
§4º Fica autorizado ao donatário, após outorgada 
escritura pela municipalidade conforme §2º deste 
artigo, a contratar operação de crédito junto às 
instituições financeiras e/ou bancárias do país até o 
limite estipulado por estas, mediante autorização por 
Decreto Municipal específico.
Art. 6º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.
Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 7º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão dos lotes 
referidos no Art. 2º desta Lei.
§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.
§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.
Art. 8º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito de Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.421, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Altera a Lei Ordinária nº 2.935, de 18 de setembro 
de 2019, que dispôs sobre o processamento de 
consignação em folha de pagamento dos servidores 
públicos municipais, e deu outras providências.

 O povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus vereadores na Câmara 
Municipal aprova e eu sanciono a seguinte lei:

 Art. 1° Esta Lei dispõe sobre alteração da Lei 
Ordinária nº 2.935, de 18 de setembro de 2019, que 
dispôs sobre o processamento de consignação em 
folha de pagamento dos servidores públicos munici-
pais, e deu outras providências.

 Art. 2º O artigo 1º da Lei Ordinária nº 2.935, 
de 18 de setembro de 2019, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 1º Fica autorizada, a Administração Municipal 
direta e indireta, a celebrar convênio com instituição 
financeira, instituições de meio de pagamento, 
emissores e/ou administradoras de cartão de crédito, 
objetivando concessão de empréstimo e cartão de 
crédito pós-pago, mediante consignação das presta-
ções em folha de pagamento.

Art. 3º O parágrafo 1º, do art. 3º, da Lei Ordinária nº 
2.935, de 18 de setembro de 2019, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

Art. 3º Considera-se, para fins desta Lei:

[...]

Município de Machado

§ 1º A soma mensal das consignações facultativas de 
cada consignado não excederá a 40% (quarenta por 
cento) da respectiva remuneração, excluído do 
cálculo o valor pago a título de contribuição de 
mensalidade instituída para o custeio de entidade/-

sindicato da classe e para planos de saúde prestados 
mediante celebração de convênio ou contrato com o 
Município, sendo que, deste total, destina-se 10% 
(dez por cento) exclusivos para cartão de crédito 
consignado e 30% (trinta por cento) para emprésti-
mos e demais consignações facultativas.

  Art. 4º Esta Lei poderá ser regula-
mentada por posterior ato do Poder Executivo.

 Art. 5° Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº 212, DE 15 DE DEZEM-
BRO DE 2021.

Altera a Lei Complementar nº 181, de 23 de outubro 
de 2019, para dispor sobre a taxa de administração 
para o custeio das despesas correntes e de capital 
necessárias à organização e ao funcionamento do 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Machado (IPSPM – Machado), e dá 
outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º - O artigo 128 da lei Complementar nº 181, 
de 23 de outubro de 2019, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 128. A taxa de administração para custeio 
administrativo do RPPS-Machado, a ser utilizada na 
cobertura das despesas administrativas, será limitada 
até 3% (três por cento) do somatório da remunera-
ção de contribuição de todos os servidores ativos 
vinculados ao RPPS, apurado no exercício financeiro 
anterior.

§ 1º Fica autorizada a elevação em 20% (vinte por 
cento) da Taxa de Administração prevista no caput, 
desde que embasada na avaliação atuarial e destina-
do exclusivamente para o custeio de despesas admi-
nistrativas relacionadas a:

I - obtenção e manutenção de certificação institucio-
nal no âmbito do Programa de Certificação Institu-
cional e Modernização da Gestão dos Regimes 
Próprios de Previdência Social da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios - Pró-Ges-
tão RPPS, instituído pela Portaria MPS nº 185, de 14 
de maio de 2015, podendo os recursos ser utilizados, 
entre outros, com gastos relacionados a:
a) preparação para a auditoria de certificação;
b) elaboração e execução do plano de trabalho para 
implantação do Pró-Gestão RPPS;
c) cumprimento das ações previstas no programa, 
inclusive aquisição de insumos materiais e tecnoló-
gicos necessários;
d) auditoria de certificação, procedimentos periódi-
cos de autoavaliação e auditoria de supervisão; e
e) processo de renovação ou de alteração do nível de 
certificação;

II - atendimento dos requisitos mínimos relativos à 
certificação para nomeação e permanência de 
dirigentes do Instituto de Previdência dos Servidores 
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Públicos do Município de Machado (IPSPM - 
Machado), do responsável pela gestão dos recursos e 
dos membros dos conselhos deliberativo e fiscal e do 
comitê de investimentos, conforme previsto no 
inciso II do art. 8º-B da Lei nº 9.717, de 1998, e 
regulação específica, contemplando, entre outros, 
gastos relacionados a:
a) preparação, obtenção e renovação da certificação; 
e
b) capacitação e atualização dos gestores e membros 
dos conselhos e comitê.

§ 2º A elevação da Taxa de Administração de que 
trata o caput observará os seguintes parâmetros:
I - deverá ser aplicada a partir do início do exercício 
subsequente ao da publicação desta lei, condicionada 
à prévia formalização da adesão ao Pró-Gestão - 
RPPS;
II - deixará de ser aplicada se, no prazo de dois anos, 
contados a partir da data prevista no inciso I, o 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Machado (IPSPM -Machado) não 
obtiver a certificação institucional em um dos níveis 
de aderência estabelecidos no Pró-Gestão RPPS;
III - voltará a ser aplicada, no exercício subsequente 
àquele em que o Instituto de Previdência dos Servi-
dores Públicos do Município de Machado (IPSPM - 
Machado) vier a obter a certificação institucional, se 
esta se der após o prazo de que trata o inciso II.

Art. 2º - O § 1º do artigo 103 da Lei Complementar 
181, de 23 de outubro de 2021 passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“§ 1º - A presidência do Conselho será decidida por 
deliberação de seus próprios membros.”

Art. 3º - Ficam revogados o inciso XII do artigo 104 
e o inciso XII do artigo 108 da Lei Complementar nº 
181, de 23 de outubro de 2019.

Art. 4º - Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Município de Machado-MG, 15 de dezembro de 
2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.177, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre funcionamento das unidades adminis-
trativas no Paço Municipal, no período entre 29 a 31 
de dezembro de 2021.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo inciso V do artigo 70, da Lei Orgânica do 
Município,

considerando as normas de Direito Financeiro 
emanadas da Constituição da República Federativa 
do Brasil, artigos 163 a 169; as disposições da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que 
“estatui normas gerais de direito financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal”, bem como as diretrizes oriundas da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que 
“estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal”;

considerando a necessidade de a Administração 
direta do Poder Executivo do Município de Macha-
do/MG cumprir aquelas normas, em face do final do 
exercício financeiro de 2021; e,

considerando o interesse público na efetivação dos 
princípios constitucionais que regem a Administra-
ção Pública, sobretudo os da legalidade e eficiência,

DECRETA:

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Machado funcio-
nará, entre os dias 29 a 31 de dezembro de 2021, sem 
atendimento externo, excetuando-se os casos de 
emergência e necessidade pública, a critério da 
Secretaria Municipal de Governo.

Parágrafo único. O disposto no caput do presente 
artigo aplica-se às unidades administrativas que 
funcionam no Paço Municipal, localizado na Praça 
Olegário Maciel, nº 25, Centro, Machado/MG.

Art. 2º As Secretarias Municipais de Fazenda; Admi-
nistração e Recursos Humanos; Planejamento e 
Gestão; Governo; Educação; Cultura e Turismo;  
Esporte e Juventude; bem como a Assessoria Jurídica 
e a Controladoria-Geral do Município; funcionarão, 
normalmente, conforme disposto no Estatuto do 
Servidor, sem atendimento externo,

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário.

Município de Machado, 16 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.178, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Cria Comissão Especial para acompanhamento das 
obras da ponte do Bairro Santa Luiza.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo inciso V do artigo 70, da Lei Orgânica do 
Município,

DECRETA:

Art. 1º Fica criada Comissão Especial para acompa-
nhamento técnico das obras da ponte do Bairro 
Santa Luiza, com o objetivo de verificar seu anda-
mento e suas medições.

Art. 2º Ficam designados os seguintes servidores 
para compor a respectiva Comissão Especial:
- Astrogildo da Silva Dias Neto – matrícula 1055;
- Edson Siqueira de Souza – matrícula 5095;
- Leonardo Gonçalves Guimarães – matrícula 7352.

Art. 3º As medições das obras devem ser convalida-
das pelos 03 (três) membros da Comissão, para fins 
de validação e prosseguimento para pagamento.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário.

Município de Machado, 16 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7165, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre a reversão de bens ao municí-
pio, por descumprimento das finalidades da lei de 
doação, e dá outras providências.

 O POVO do Município de Machado, Estado 
de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e também pelo artigo 104, §4º da 
referida Lei,

 RESOLVE: 

  Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a reversão 
de terreno de propriedade do Município, da Matrí-
cula 12.282, localizado na Rua Eurico da Silva Dias, 
Lote 06, Quadra 01,  Jardim Nova Machado II, 
inscrição cadastral 01.03.155.0165.0001; doação 
realizada através da Lei 1.309/2000, item 210.

Art. 2º Em razão do descumprimento, pelo donatá-
rio, dos encargos previstos na lei de doação, vez que 
não cumpriu com as finalidades, sem conclusão da 
obra e concessão do habite-se, não atendendo as 
imposições da lei, este terreno reverterá à posse do 
município, em decorrência do descumprimento dos 
artigos 7º e 8º da mencionada lei em anexo.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7166, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
  
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 13/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 13/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, tendo por objeto a 
formação de cadastro de reserva para a função de 
Auxiliar Sanitário e Técnico em Enfermagem.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7167, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
 
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 14/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 14/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, tendo por objeto a 
contratação temporária de Médico de ESF.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7168, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
 
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 16/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 16/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, tendo por objeto a 
contratação temporária de Radiologista.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.175, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Homologa o Registro do “MODO DE FAZER DO 
PASTEL DE FUBÁ DE MACHADO”, e dá outras 
providências. 

  O Prefeito do Município de Machado, 
no uso de suas atribuições previstas no art. 70, V, da 
Lei Orgânica do Município e com base na Lei 
Municipal nº 2.755/17, 

DECRETA:

Art. 1º. Fica homologado o Registro do bem cultural 
imaterial “MODO DE FAZER DO PASTEL DE 
FUBÁ DE MACHADO”, sujeito às proteções estabe-
lecidas pela Lei Municipal nº 2.755/17, conforme 
decisão do Conselho Municipal do Patrimônio 
Cultural, tomada em sua 42ª (quadragésima segun-
da) reunião, no dia 15 de Dezembro de 2021.

Art. 2º. O Bem Cultural “MODO DE FAZER DO 
PASTEL DE FUBÁ DE MACHADO” deverá ser 
inscrito no Livro de Registro Municipal, nos termos 
do Art. 13, da Lei Municipal nº 2.755/17, na catego-
ria Saberes, conferindo-lhe o título de “Patrimônio 
Cultural de Machado”.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de Dezembro de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.176, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Homologa o Tombamento Definitivo do “CONJUN-
TO PAISAGÍSTICO DA PRAINHA DE MACHA-
DO” e dá outras providências.

  O Prefeito do Município de Machado, 
no uso de suas atribuições previstas no art. 70, V, da 
Lei Orgânica do Município e com base na Lei 
Municipal nº 2.755/17, 

DECRETA:

Art. 1º. Fica homologado o Tombamento Definitivo 
do “CONJUNTO PAISAGÍSTICO DA PRAINHA 
DE MACHADO”, sujeito às proteções estabelecidas 
pela Lei Municipal nº 2.755/17, conforme decisão do 
Conselho Municipal do Patrimônio Cultural, 
tomada em sua 42ª (quadragésima segunda) reunião, 
no dia 15 de Dezembro de 2021.

Art. 2º. O Bem Cultural “CONJUNTO PAISAGÍSTI-
CO DA PRAINHA DE MACHADO” deverá ser 
inscrito no Livro do Tombo Municipal, nos termos 
do Art. 23, da Lei Municipal nº 2.755/17, na catego-
ria Conjunto Paisagístico (CP).

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de Dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 668, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Diretor de Jornalismo.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar Municipal nº 160, de 30 de junho de 2017, 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear o senhor Rafael Willian da 
Silva Ferreira, portador do CPF nº 121.613.406-54, 
para exercer o cargo de Diretoria de Jornalismo, 
junto à Secretaria Municipal de Governo.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de 1º de 
janeiro de 2022.

Município de Machado, 16 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 667, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

Concede progressão horizontal aos servidores que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-

das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 27 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, e artigo 32 
da Lei Complementar nº 87, de 17 de abril de 2012,

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para os 
servidores abaixo relacionados:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 666, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Bruna Daniela de Almeida Reis, no cargo de 
Professor de Educação Básica no Ensino Fundamen-
tal, matrícula nº 6875, lotada na Secretaria Munici-
pal de Educação, foi submetida à Avaliação de 
Desempenho aos 32 meses – período de setem-
bro/2020 a dezembro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 665, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

PORTARIA

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Ana Lúcia Machado, no cargo de Agente 
Administrativo – Nível Médio 40H, matrícula nº 
6868, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
foi submetida à Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – período de setembro/2020 a novem-
bro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 664, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

TORNA PÚBLICO O RESULTADO DO 1º CON-
CURSO MUNICIPAL DA CASA E COMÉRCIO 
MAIS ENFEITADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS. 

O Prefeito Municipal de Machado, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 70. Inciso 
V da Lei Orgânica do Município, nos termos do art. 
27 da Lei Complementar nº 81, de 03 de fevereiro de 
2012:

RESOLVE:

Art. 1º Tornar público o resultado do 1º CONCUR-
SO MUNICIPAL DA CASA E COMÉRCIO MAIS 
ENFEITADO, a partir da análise da Comissão 
Julgadora.

Art. 2º Informar que no 1º CONCURSO MUNICI-
PAL DA CASA E COMÉRCIO MAIS ENFEITADO 
foram recebidas 31 (trinta e uma) inscrições, sendo 
19 (dezenove) na categoria casa e 12 (doze) na 
categoria comércio, dispostas na tabela nº 01 que 
compõem o Anexo 1 desta portaria e denominadas: 
inscrições habilitadas e inscrições inabilitadas.

Art. 3º Informar que no 1º CONCURSO MUNICI-
PAL DA CASA E COMÉRCIO MAIS ENFEITADO 
foram habilitadas 24 (vinte e quatro) inscrições e 7 
(sete) inscrições inabilitadas por estarem em desa-
cordo com o regulamento.

Art. 4º Informar que as casas e comércios inscritos 
foram julgadas em conformidade com o item 7.1 do 
regulamento, obtiveram as maiores pontuações 
conforme tabela nº 01 do anexo 1 desta portaria e as 
premiadas foram:

I. Casas: 1º lugar protocolo nº 09/2021, proponente 
Marilda Domingues Lima Bonalume, 2º lugar 
protocolo nº 06/2021, proponente Doriedson Nery 
de Almeida e 3º lugar protocolo nº 04/2021, propo-
nente Adriano Alves Teixeira.
II. Comércios: 1º lugar protocolo nº 17/2021, propo-

nente Paloma Oliveira Carvalho - Paloma Presentes 
LTDA ME, 2º lugar protocolo nº 16/2021, proponen-
te Francine Paula da Silva – Villa Kahvi e 3º lugar 
protocolo nº 20/2021, proponente Gilcemara Selica-
ni Prado – Madry Modas Mara Selicani.

Art. 5º Convocar as/os proponentes das casas e 
comércios premiados a se apresentarem na Secreta-
ria Municipal de Cultura e Turismo, localizada à Rua 
João Miguel da Silva, nº 64, centro, Machado/MG, 
para a assinatura do Termo de Compromisso para 
posteriormente recebimento da premiação.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 663, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021

Arquiva Processo Administrativo Disciplinar nº 
01/2021.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município,

 Considerando que o servidor citado no 
Processo Administrativo Disciplinar nº 01/2021 
encaminhou pedido de exoneração, via e-mail, na 
data de 09 de dezembro de 2021;

 Considerando a perda do objeto e a inviabili-
dade na continuação do referido processo, uma vez 
que o servidor não pertence mais ao quadro de 
servidores da Prefeitura Municipal de Machado,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Fica arquivado o Processo Adminis-
trativo Disciplinar – PAD nº 01/2021, pelos motivos 
acima expostos. 

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Extrato do IX Termo Aditivo ao Contrato 041/2018
Partes: Município de Machado / CONSTRUTORA 
SINARCO LTDA, CNPJ nº 03.367.118/0001-40
Processo 001/2018 – Concorrência 001/2018
Objeto: Acréscimo de valor. 
Valor: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).
Assinatura: 29/11/2021

Extrato do Contrato nº 064/2021
Partes: Município de Machado / TERRA E TÉCNI-
CA ENG E EMP LTDA, CNPJ nº 02.740.940/0001-
-42
Processo licitatório nº 218/2021, Concorrência 
001/2021
Objeto: Substituição do fiscal do contrato.
Assinatura: 15/12/2021

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 052/2021

Partes: Município de Machado / AFOX EQUIPA-
MENTOS LTDA, CNPJ nº 10.358.486/0001-98; 
COMPRE BEM DISTRIBUIDORA EIRELI – EPP, 
CNPJ nº 14. 718.491/0001-15; FERRASUL COMÉR-
CIO VAREJISTA E ATACADISTA DE FERRAMEN-
TAS E EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA, 
CNPJ nº 08.517.373/0001-46
Processo licitatório nº 331/2021, Pregão 097/2021.
Objeto: futura e eventual aquisição de ferramentas e 
equipamentos.
Valor total do processo: R$ 180.670,20 (cento e 
oitenta mil, seiscentos e setenta reais e vinte centa-
vos).
Assinatura: 30/11/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 055/2021
Partes: Município de Machado / ESPORTE LACER-
DA SACRAMENTO LTDA, CNPJ nº 
02.661.600/0001-26; LA EL ESPORTE LIMITADA 
ME, CNPJ nº 65.322.018/0001-55
Processo licitatório nº 372/2021, Pregão 082/2021.
Objeto: futura e eventual aquisição de bolas 
“CHEIAS”.
Valor total do processo: R$ 146.290 (cento e quaren-
ta e seis mil, duzentos e noventa reais).
Assinatura: 15/12/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

Extrato do Contrato nº 111/2021
Partes: Município de Machado / H. DE PAIVA 
MAGALHÃES & F. DE PAIVA MAGALHÃES 
LTDA – ME 
Processo licitatório nº 396/2021, Dispensa 064/2021.
Objeto: locação de imóvel, inscrição do imóvel: 
010108001120001, localizado à Rua XV de Novem-
bro, 115, Centro, Machado-MG, cuja finalidade será 
a instalação e funcionamento da Equipe de Estraté-
gia da Saúde da Família.
Valor do contrato: R$ 16.800,00 (dezesseis mil e 
oitocentos reais).
Assinatura: 14/12/2021
Vigência: 14/12/2022

Extrato do Contrato nº 112/2021
Partes: Município de Machado / DRA SOLUÇÃO 
COMERCIAL EM EDUCAÇÃO LTDA, CNPJ nº 
33.670.278/0001-25
Processo licitatório nº 406/2021, Carona 013/2021.
Objeto: Aquisição de material para uso na rede de 
educação infantil municipal.
Valor do contrato: R$ 570.700,00 (quinhentos e 
setenta mil e setecentos reais).
Assinatura: 15/12/2021
Vigência: 31/03/2022

Extrato de Retificação – Extrato de Termo Aditivo 
ao Convênio n.º 11/2021
Partes: Secretaria Municipal de Saúde/ Irmandade 
da Santa Casa de Caridade de Machado
Objeto: Prorrogação da vigência para até 
31/12/2021.
Valor: R$ 44.800,00 (quarenta e quatro mil e oito-
centos reais)
Dotação Orçamentária: 
02.13.01.10.302.0000.0.024.33.5043 Ficha 831
Vigência: 08/12/2021 a 31/12/2021



NA LEI COMPLEMENTAR Nº 209, DE 05 DE 
NOVEMBRO DE 2021, EM SUA EMENTA,

ONDE SE LIA:

 Dispõe sobre a criação do “_Habite-se_ com ressal-
vas” e
regularização de imóveis construídos e cuja constru-
ção tenha sido
iniciada entre 11 de outubro de 2006 e 31 de dezem-
bro de 2020, e dá
outras providências.

 LEIA-SE:

 Dispõe sobre a regularização de imóveis e do 
“_Habite-se_ com
ressalvas” de imóveis construídos, cuja construção 
tenha sido
iniciada entre 11 de outubro de 2006 e 31 de dezem-
bro de 2020, e dá
outras providências.

LEI ORDINÁRIA Nº 3.416, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Altera a Lei Municipal nº 3.215, de 30 de dezembro 
de 2020.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre alteração na Lei Muni-
cipal nº 3.215, de 30 de dezembro de 2020.

Art. 2º O inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº 
3.215, de 30 de dezembro de 2020, que dispõe sobre 
o orçamento anual do Município de Machado para o 
exercício financeiro de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – abrir créditos suplementares, respeitadas as 

demais prescrições constitucionais e nos termos da 
Lei Federal nº 4.320/1964, até o correspondente a 
28,5% (vinte e oito inteiros cinco por cento) do 
montante previsto nesta Lei;
[...]

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado/MG, 15 de dezembro de 
2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.417, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Dispõe sobre a instalação e funcionamento de circos 
itinerantes e apoio às famílias circenses. 
                                                
O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes na Câmara Munici-
pal aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, 
sanciono a seguinte lei:

Art.1° Ficam reconhecidos, em nível municipal, os 
estabelecimentos de circo e a atividade circense, 
como forma de expressão reconhecida como patri-
mônio cultural brasileiro, nos termos do artigo 216, 
da Constituição Federal, e patrimônio mineiro nos 
termos do artigo 208 da Constituição Estadual.

Parágrafo Único: Em todo o texto da presente lei, as 
normas cabíveis quanto à instalação e funcionamen-
to dos circos são também cabíveis a parques de 
diversões itinerantes com atividade circense.

Art. 2° Para efeitos desta lei, é considerado
I – Circo, atividade permanente de caráter itinerante 
que integra o patrimônio imaterial brasileiro onde se 
cria, interpreta e executa obras de caráter artístico-
-cultural podendo incluir em seus espetáculos 
números acrobáticos, malabarismos, equilibrismo, 
pantomimas, mímicas, ilusionismos, dança, música, 
teatro, apresentações cômicas ou dramáticas no solo 
ou em forma aérea.
II – Circense povo e comunidade tradicional, porque 
todas as habilidades e apuro técnico desempenhados 

no âmbito do circo são adquiridos em família, desde 
tenra idade e repassada de geração em geração, para 
efeito de exibição ou divulgação ao público, em 
estrutura, equipamentos e acomodações embaixo de 
lona própria.

§1° As denominações e descrições das funções em 
que se desdobram as atividades dos trabalhadores 
circense constam do anexo do Decreto Federal n° 
82.385/78, que regulariza as profissões de artistas e 
técnicos.

§2° Para garantia de sua sobrevivência e comple-
mentação de renda o circo poderá locar suas depen-
dências e outras manifestações artísticas como 
shows diversos, músicas, teatros, danças, cultura 
popular e oficinas artísticas.

Art.3° A licença de localização e funcionamento 
para instalação de circo itinerante será requerida ao 
Poder Executivo pela pessoa que detiver a qualidade 
de representante da pessoa jurídica com poderes 
específicos para representá-la perante a Administra-
ção ou por terceiro que detiver procuração específi-
ca.

§1º O requerimento será protocolado com antece-
dência mínima de cinco dias úteis retroativos a data 
de início das atividades declarando no próprio 
requerimento informação de permanência no 
Município.

§2º A Licença de Localização e Funcionamento terá 
validade pelo prazo declarado no requerimento das 
atividades circenses no Município.

§3º O requerimento da Licença de Localização e 
Funcionamento, observadas as normas pertinentes 
será instruído com as seguintes informações e 
documentos:
I – constituição e identificação fiscal e previdenciá-
ria;
II – identificação pessoal e fiscal ao responsável pela 
representação da pessoa jurídica perante a Adminis-
tração Pública;
III – título de propriedade do imóvel da instalação 
do circo; ou 
IV – contrato de locação, da concessão do direito 

real de uso da área necessária para instalação do 
circo;
V – declaração de autorização do setor competente 
para emissão de alvará;
VI – Documento de Arrecadação municipal – DAM 
quitado referente aos lançamentos tributários e 
contribuições incidentes sobre as atividades circen-
ses;
VII – mapas e memoriais descritivos da área plane-
jada para instalação temporária do circo, descrição 
das estruturas a serem montadas / desmontadas e 
dos equipamentos instalados, inclusive de segurança;
VIII - croqui de localização dos equipamentos e 
indicações das medidas de segurança e prevenção de 
acidentes;
IX – descrição dos objetivos; datas e horários dos 
espetáculos destinados ao público adulto e infantil 
tempo de duração dos espetáculos;
X – cálculo da capacidade máxima do público 
pagante, limite de convidados e outros não pagantes 
e as medidas de segurança, evacuação e pânico, 
assinado por profissional habilitado;
XI – declaração relativa aos sanitários, com separa-
ção e identificação dos destinados ao público femini-
no, masculino e as pessoas portadoras de deficiên-
cias ou limitações de mobilidade;
XII – notificações protocoladas na Polícia Militar e 
Conselho Tutelar das atividades descritas nos itens 
anteriores.

Art.4° O atendimento das exigências técnicas desta 
lei será comprovada por atestados técnicos ou 
termos de compromisso pelos responsáveis da 
pessoa jurídica e profissionais habilitados e das 
necessárias Anotações de Responsabilidades Técnica 
(ART) emitida pelo CREA/MG.

Parágrafo Único: A comprovação do perfeito funcio-
namento dos equipamentos do sistema de segurança 
contra incêndios, de pânico e evacuação de emer-
gência dar-se-á por atestados, termo de compromis-
so ou Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros 
(AVCB) referente aos equipamentos utilizados no 
espaço do circo, atualizado.

Art. 5° Sem prejuízo de outras sanções de natureza 
cível, penal e administrativa, a inobservância ao 
disposto nesta lei implicará na responsabilização dos 
infratores, nos termos de legislação vigente.

Parágrafo Único: Independentemente das demais 
medidas administrativas e legais pertinentes, qual-
quer infração as normas desta lei implicará na 
imposição da multa não inferior a RS 1.000,00 (um 
mil reais) e máxima de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a 
ser regulamentada por Decreto.

Art. 6° Fica o Poder Executivo autorizado a disponi-
bilizar espaços dotados de infraestrutura mínima de 
água potável, energia elétrica e rede sanitária de 
esgotos para circulação programada dos circos.

§1º Ao setor de Assistência Social compete os servi-
ços de assistência aos profissionais e familiares 
circenses, diretamente ou através de entidades 
conveniadas.

§2º Ao setor de Educação, de acordo com as disposi-
ções da Constituição da República, e art. 29 da Lei 
6.533/78, compete assegurar o direito à educação e 
formação das crianças da família circense em idade 
escolar e encaminhadas às unidades escolares da 
municipalidade enquanto da permanência do circo 
no Município.

§3º Ao setor de Saúde, compete a prestação dos 
serviços básicos de saúde aos profissionais circenses, 
familiares e dependentes naturais, durante o período 
que permanecerem instalados no Município, inclusi-
ve quando não se tratar de atendimento emergencial 
e independentemente de domicílio.

§4º Ao setor de Cultura, compete a interlocução com 
os profissionais e família circense no âmbito do 
incentivo e da preservação do patrimônio imaterial 
das atividades circenses.

Art. 7º O Município, reconhecendo a característica 
itinerante do circo, aceitará como logradouro oficial 
do circense o endereço da sua entidade representati-
va.

Art. 8° As despesas decorrentes com a execução 
desta lei correrão por conta de dotações orçamentá-
rias próprias.

Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.418, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Institui políticas públicas de Educação Inclusiva no 
âmbito do município de Machado/MG

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
no uso das atribuições legais, de acordo com o 
disposto nos artigos 58, 59 e 60 da Lei 9.394, de 20 
de dezembro de 1996; Lei Federal nº 13.146, de 06 de 
julho de 2015; no Decreto Federal nº 7.611, de 17 de 
novembro de 2011; na Resolução CEE/MG nº 460, 
de 12 de dezembro de 2013; e na Resolução SEE/MG 
nº 4.256/2020 que Institui as Diretrizes para norma-
tização e organização da Educação Especial na rede 
estadual de ensino de Minas Gerais, considerando a 
necessidade de apoiar as ações da Educação Especial 
na Perspectiva Inclusiva com o art. 24 da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, e seu 
Protocolo Facultativo, aprovado por meio do Decre-
to Legislativo nº 186/2008, com status de emenda 
constitucional e promulgados pelo Decreto nº 
6949/2009, Lei nº 10.098/2000, Resolução Normativa 
Nº 4, de 2 de outubro de 2009 do CNE/CEB, Resolu-
ção SEE/MG n 4.256/2020, e demais diretrizes 
nacionais pertinentes, aprova e eu sanciono a 
seguinte lei

CAPÍTULO I
 DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Ficam instituídas as Diretrizes Municipais 
da Educação Especial Inclusiva que deverão ser 
observadas para o atendimento educacional dos 
estudantes públicos da Educação Especial, matricu-
lados na Rede Municipal de Ensino de Machado.
 
Art. 2º - A Educação Especial como modalidade 
transversal da Educação Básica, ao perpassar todas 
as etapas e modalidades de ensino, deve-se constituir 
como parte integrante da educação regular, visando 
favorecer o processo de escolarização dos alunos 
com deficiência, com transtornos globais de desen-
volvimento e com altas habilidades ou superdotação. 

Art. 3º - A Educação Especial pauta-se nos princí-
pios éticos, políticos e estéticos que fundamentam a 
educação, de modo a assegurar aos que apresentam 
necessidades educacionais especiais: 
I- a preservação da dignidade humana e a 
observância do direito de cada aluno de realizar seus 
projetos de estudo, de trabalho e de inserção na vida 
social; I
II- a busca da identidade própria de cada 
educando, o reconhecimento e a valorização das 
suas diferenças e potencialidades, bem como de suas 
necessidades educacionais especiais, no processo de 
ensino e aprendizagem, como base para a constitui-
ção e a ampliação de valores, atitudes, conhecimen-
tos, habilidades e competências; 
III- o desenvolvimento para o exercício da 
cidadania, da capacidade de participação social, 
política e econômica e sua ampliação, mediante o 
cumprimento de seus deveres e o usufruto de seus 
direitos. 

Art. 4º - A Educação Especial tem por objetivo 
desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania 
e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e 
em estudos posteriores, garantindo o atendimento 
educacional especializado. 

Art. 5º - Para fins desta Resolução, considera-se 
público-alvo da Educação Especial: 
I- Deficiência: Considera-se pessoa com defici-
ência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental e intelectual ou sensorial, o 
qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na socieda-
de em igualdade de condições com as demais pesso-
as. 
II- Transtorno do Espectro Autista (TEA): 
Considera-se pessoa com TEA aquela que apresenta 
quadro de alterações no desenvolvimento neuropsi-
comotor, comprometimento nas relações sociais, na 
comunicação ou estereotipias motoras. 
III- Altas Habilidades/Superdotação: Considera-
-se pessoa com Altas Habilidades/Superdotação 
aquela que demonstra potencial elevado em qual-
quer uma das seguintes áreas, isoladas ou combina-
das: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotrici-
dade e artes, além de apresentar grande criatividade, 
envolvimento na aprendizagem e realização de 
tarefas em áreas de seu interesse. 

Art. 6º - Para a identificação inicial das necessidades 
educacionais especiais do aluno, as decisões quanto 
ao atendimento necessário cabem à equipe técnico-
-pedagógica da instituição de ensino junto a Equipe 
do Núcleo de Inclusão e Formação em Educação - 
NIFE, que procederá à sua avaliação pedagógica, 
com a colaboração da família. 

§ 1º – A avaliação para a identificação das necessida-
des educacionais especiais deve partir sempre das 
potencialidades e das possibilidades do aluno, para 
depois verificar seus limites e dificuldades. 

§ 2º - A avaliação diagnóstica diferencial do aluno 
deverá ser solicitada pela instituição de ensino, 
quando necessário, à equipe multiprofissional e/ou 
órgãos afins, da Secretaria Municipal de Educação. 

§ 3º- A avaliação diagnóstica diferencial, o atendi-
mento e serviços de apoio especializados necessários 
para os alunos com necessidades educacionais 
especiais, matriculados na rede privada de ensino, 
não é de responsabilidade do poder público munici-

pal. 

§ 4º - Os procedimentos para classificação, reclassifi-
cação e aproveitamento de estudos, previstos nas 
normas que regem o Sistema Municipal de Ensino, 
aplicam-se aos alunos com público alvo da educação 
especial. 

Art. 7º - A certificação especial de conclusão de 
etapa ou curso de educação básica oferecido ao 
aluno público alvo da educação especial, no que e 
como couber, descreverá as habilidades e competên-
cias a partir de relatório circunstanciado e plano de 
desenvolvimento, de que constem ainda: 

 I – Avaliação pedagógica alicerçada em 
programa de desenvolvimento  educacional 
para o aluno; 
 II – Tempo de permanência na etapa do 
curso;
 III – processos de aprendizagem funcionais, 
da vida prática e da convivência  social; 
 IV – Nível de aprendizado da leitura, escrita 
e cálculo. 

§ 1º As escolas deverão manter arquivo com a 
documentação que comprove a necessidade de 
emissão da certificação especial, incluindo o relató-
rio circunstanciado e o plano de desenvolvimento 
individual do aluno, para garantia da regularidade 
da vida escolar do aluno e controle pelo Sistema de 
Ensino. 

§ 2º A certificação a que se refere o caput deve ser 
fundamentada em avaliação pedagógica, realizada 
pelos professores responsáveis e equipe técnico-pe-
dagógica, com histórico escolar que apresente, de 
forma descritiva, o conhecimento apropriado pelo 
aluno, no processo de aprendizagem.

CAPÍTULO II
DA OFERTA DOS SERVIÇOS DA EDUCAÇÃO 
ESPECIAL

Art. 8º – No Sistema Municipal de Ensino, a educa-
ção especial será ofertada nas redes públicas e 
privada, através dos serviços de apoio pedagógico 
especializado das unidades de ensino e demais 
serviços especializados centralizados no NIFE.

 § 1º - Os serviços de apoio pedagógico especializa-
do destinam-se aos alunos com necessidades educa-
cionais especiais, matriculados no ensino regular, e 
serão desenvolvidos em classes comuns do ensino 
regular e no Atendimento Educacional Especializado 
(AEE), ofertado em salas de recursos multifuncio-
nais ou em centros de atendimento especializado da 
rede pública, da rede privada e/ou de instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas, sem fins 
lucrativos.

 § 2º- Os serviços de apoio pedagógico especializado 
nas classes comuns serão desenvolvidos mediante: 
a) atuação colaborativa de professor especializado 
em educação especial; 
b) atuação de profissional tradutor /intérprete das 
línguas e dos códigos aplicáveis; 
c) atuação de professor e outros profissionais itine-
rantes, intra e interinstitucionalmente; 
d) atuação de profissional auxiliar do professor 
regente; 
e) atuação de profissional instrutor surdo; 
f) atuação de profissional guia-intérprete; 
g) disponibilização de outros apoios e recursos 

necessários à aprendizagem, à locomoção e à comu-
nicação; 
h) oferta de formação continuada e orientação 
pedagógica ao professor regente.
 § 3º - O AEE é realizado, prioritariamente, na sala 
de recursos multifuncionais da própria escola ou de 
outra escola de ensino regular, no turno inverso da 
escolarização, não sendo substitutivo às classes 
comuns, podendo ser realizado, também, em centro 
de atendimento especializado, mantido pela rede 
pública ou de instituições comunitárias, confessio-
nais, ou filantrópicas sem fins lucrativos. 

§ 4º - O atendimento a que se refere o caput deste 
artigo dar-se-á, preferencialmente, na mesma unida-
de de ensino regular em que o aluno estiver matricu-
lado. 

§ 5º - Na impossibilidade desse atendimento no 
mesmo local, o aluno será atendido na unidade 
escolar mais próxima, que oferte o serviço. 

Art. 9º - O Atendimento Educacional Especializado 
se efetiva a partir do processo de relacionamento do 
aluno com o ambiente escolar e que possibilite o 
reconhecimento das suas potencialidades e necessi-
dades pessoais.

  Art. 10 - Os Centros de Atendimento Educa-
cional Especializado destinado a alunos com defici-
ências, cujo grau de comprometimento intelectual, 
sensorial, motor ou psíquico impeça permanente-
mente atividades de vida autônoma desses discentes, 
deverão: 
I- requerer credenciamento, exceto se já credencia-
dos para a Educação Básica, e autorização para 
funcionamento, nos termos da Resolução nº 01/2015 
do CME/LRV e desta normativa;
II- dispor de instalações, equipamentos e recursos 
didáticos específicos à natureza do atendimento 
prestado; 
III- organizar o atendimento, respeitando as condi-
ções individuais de cada aluno; 
IV- viabilizar a oferta de serviços complementares e 
equipe multiprofissional, em parceria com entidades 
públicas ou privadas ligadas às áreas de Saúde, 
Assistência Social, Esporte, Lazer e Trabalho;
V- cumprir as demais exigências inerentes a sua 
implantação e funcionamento. 

§ 1º - Os Centros de Atendimento Educacional 
Especializado devem oferecer serviços de avaliação, 
estimulação essencial, capacitação em serviço, 
educação para o trabalho, além do Atendimento 
Educacional Especializado – AEE, contando com a 
participação de equipe multiprofissional, equipa-
mentos e materiais específicos, devendo: 
a) prover as demais escolas dos recursos instrucio-
nais necessários para o alunado da educação especial 
que as frequentam;  
b) atender complementarmente aos alunos público 
alvo da educação especial matriculados nas escolas 
da rede, em todas as suas etapas e que não apresen-
tem temporariamente condições de o fazer. 

§ 2º- Os serviços desenvolvidos nos Centros de 
Atendimento Especializado deverão ser planejados e 
executados por professores especializados e/ou 
capacitados. 

§ 3º - As Instituições não governamentais, sem fins 
lucrativos, que ofertam serviços de educação espe-
cial, poderão efetuar convênios com órgãos e/ou 
entidades para o desenvolvimento de atividades que 

possibilitem o cumprimento de suas finalidades. 

Art. 11 O Sistema Municipal de Ensino, mediante 
ação integrada com o Sistema Único de Saúde, 
organizará o atendimento educacional especializado 
a alunos impossibilitados de frequentar as aulas em 
razão de tratamento de saúde que implique interna-
ção hospitalar, atendimento ambulatorial ou perma-
nência prolongada em domicílio. 

§ 1º - O atendimento em ambiente hospitalar é o 
serviço destinado a prover, mediante atendimento 
especializado, a educação escolar aos alunos impos-
sibilitados de frequentar as aulas em razão de trata-
mento de saúde que implique internação hospitalar 
ou ambulatorial. 

§ 2º - O atendimento em ambiente domiciliar é o 
serviço destinado a viabilizar, mediante atendimento 
especializado, a educação escolar aos alunos que 
estejam impossibilitados de frequentar as aulas em 
razão de tratamento de saúde que implique em 
permanência prolongada em domicilio. 

§ 3º- As classes hospitalares e o atendimento em 
ambiente domiciliar devem dar continuidade ao 
processo de desenvolvimento e ao processo de 
aprendizagem de alunos matriculados na instituição 
de ensino, contribuindo para seu retorno e reinte-
gração a instituição, e desenvolver currículo flexibili-
zado com crianças, jovens e adultos não matricula-
dos no Sistema Municipal de Ensino, facilitando seu 
posterior acesso à escola regular. 

§ 4º - Para o aluno enfermo matriculado no Sistema 
Municipal de Ensino receber o atendimento educa-
cional em ambiente hospitalar e/ou domiciliar, ele 
precisa ter atestado médico por mais de 30 dias e o 
atendimento ocorrerá quinzenalmente. 

§ 5º - No caso de que trata o caput deste artigo, o 
registro de frequência deve ser realizado com base 
no relatório elaborado pelo professor especializado 
que prestar atendimento ao aluno.

  § 6º - É de responsabilidade da instituição de 
ensino, a que o aluno esteja vinculado, o atendimen-
to hospitalar ou domiciliar e a emissão de toda 
documentação escolar relativa ao seu desempenho. 

Art. 12 - Aos alunos com deficiência intelectual ou 
múltipla, ao completarem 18 (dezoito) anos, deverá 
ser expedido, pelas instituições de ensino a que 
pertençam certificação especial que se caracteriza 
por um relatório que apresente, de forma descritiva, 
as habilidades e competências alcançadas, além do 
histórico escolar. 

Parágrafo único – o aluno poderá ser encaminhado 
para cursos destinados a Educação de Jovens e 
Adultos – EJA, preferencialmente em período 
diurno, bem como para a Educação Profissional e 
Tecnológica, visando à sua inserção no mundo do 
trabalho. 

Art. 13 - Em se tratando de alunos com deficiência 
que apresentam impedimento de longo prazo, de 
natureza física, intelectual, mental ou sensorial, e 
transtorno global de desenvolvimento, e que requei-
ram atenção individualizada nas atividades da vida 
autônoma e social, bem como, ajuda e apoio intensos 
e contínuos, deverão eles ser encaminhados a outros 
serviços mantidos pelo poder público ou privado, 
para os atendimentos complementares à educação, 

tais como: Saúde, Assistência Social, Esporte, Lazer e 
Trabalho.

CAPÍTULO III
A EDUCAÇÃO ESPECIAL NO PROJETO POLÍTI-
CO-PEDAGÓGICO

Art. 14 – Todas as instituições do Sistema Municipal 
de Ensino deverão observar na organização de seu 
Projeto Político Pedagógico a legislação vigente, no 
que se refere à educação especial no âmbito da 
educação básica, garantindo a formação pedagógica 
a todos os professores, para esse atendimento e para 
o desenvolvimento de práticas coletivas de educação 
inclusiva.

  Parágrafo único - Entende-se por educação 
inclusiva aquela que se fundamenta no respeito à 
diversidade humana e organiza-se em todos os 
aspectos: administrativo, estrutural, arquitetônico, 
material e pedagógico, para favorecer a aprendiza-
gem de todos os alunos.

 Art. 15 – Na elaboração do Projeto Político Pedagó-
gico, a escola deve prever a oferta dos serviços da 
educação especial, considerando os seguintes aspec-
tos:
 I- oferta de�pedagogia dialógica, interativa, interdis-
ciplinar e inclusiva, com a identificação das habilida-
des e das necessidades de cada estudante, organizan-
do os recursos pedagógicos necessários à garantia do 
desenvolvimento humano e da aprendizagem; 
II- participação e articulação com a família e com a 
comunidade, assegurando resposta educativa de 
qualidade à diversidade dos estudantes; 
III- cumprimento do que determina a legislação 
vigente, que assegura aos estudantes com deficiência 
a acessibilidade e a permanência na escola; 
IV- previsão e�provisão de: 
a) professores especializados e/ou capacitados para o 
atendimento às necessidades educacionais dos 
alunos; 
b) flexibilização�curricular para os alunos que 
apresentem�diferenças significativas no processo de 
aprendizagem em relação à maioria dos alunos; 
c) oferta de serviços de apoio pedagógico especiali-
zado, visando ao atendimento das demandas da 
unidade escolar em relação às necessidades dos 
alunos com deficiência; 
d) temporalidade flexível, com respectiva avaliação 
diagnóstico–pedagógica, durante o ano letivo, para 
atender às necessidades educacionais dos alunos 
com deficiência intelectual ou com deficiências 
múltiplas, de forma que possam concluir, em tempo 
maior, o currículo previsto para as etapas, anos, 
ciclos, fases ou períodos escolares, principalmente 
nos anos finais do ensino fundamental;
 e) atendimento educacional aos alunos que apresen-
tam altas habilidades/superdotação, mediante 
programas de: 
1. atividades de enriquecimento em classes regulares; 
2. ensino individualizado; 
3. estudos independentes; 
4. agrupamentos especiais; 
5. programas de orientação individual ou grupal; 
6. aceleração e/ou entrada precoce em classes mais 
avançadas; 
7. elaboração de propostas curriculares com apro-
fundamento do conteúdo; 
8. atividades especiais suplementares e diversificadas; 
f) atendimento ao aluno com surdez, observando-se: 
1. a inclusão deve acontecer desde a educação 
infantil até a educação superior; 
2. deve-se garantir, desde cedo, a utilização de 

recursos de que necessitam para superar as barreiras 
no processo educacional; 
3. os professores precisam conhecer e usar a língua 
brasileira de sinais - LIBRAS; 
4. são necessários ambientes educacionais estimula-
dores, que desafiem o pensamento, explorem suas 
capacidades em todos os sentidos; 
5. devem ser contemplados o ensino de LIBRAS, o 
ensino em Libras e o ensino da Língua Portuguesa; 
6. deve-se garantir o acesso ao conhecimento, a 
acessibilidade, bem como, o Atendimento Educacio-
nal Especializado; 
7. não se deve restringir ao uso desta ou daquela 
língua; 
g) condições para reflexão e elaboração teórica da 
educação inclusiva no âmbito da atuação profissio-
nal, formação, desenvolvimento da pesquisa, com 
protagonismo dos professores, articulando experiên-
cia e conhecimento com as necessidades e possibili-
dades surgidas na relação pedagógica, inclusive por 
meio de colaboração com instituições de ensino 
superior e de pesquisa;
 h) deve ser assegurada, no processo educativo de 
alunos que apresentam dificuldades de comunicação 
e sinalização, diferenciadas dos demais alunos, a 
acessibilidade aos conteúdos curriculares, mediante� 
utilização de linguagens e códigos aplicáveis, como o 
sistema Braille – Sorobã, e a Língua Brasileira de 
Sinais (LIBRAS), sem prejuízo da Língua Portugue-
sa, facultando-lhes, e às suas famílias, a opção pela 
abordagem pedagógica que julgarem adequada, 
consultando, se necessário,� os� profissionais espe-
cializados em cada caso. 
i) garantir quantificação mínima e máxima, dos 
alunos com necessidades educacionais especiais, por 
turma, do seguinte modo:
 1. em classes comuns: 03 (três) alunos com necessi-
dades educacionais especiais semelhantes por turma 
de até 20 (vinte) alunos na pré-escola e ensino 
fundamental nos anos iniciais e até 25 alunos no 
ensino fundamental nos anos finais. 
2. em se tratando de pessoas com deficiências dife-
renciadas, admite-se, no máximo, 02 (dois) alunos 
por turma de até 20 (vinte) alunos na pré-escola e 
ensino fundamental nos anos iniciais e até 25 alunos 
no ensino fundamental nos anos finais. 
3. em salas de recursos multifuncionais na rede 
regular de ensino, as turmas serão compostas por no 
máximo 5 (cinco) alunos em trabalho coletivo; 
4. nos Centros de Atendimento Educacional Espe-
cializado que ofertam os serviços de oficinas peda-
gógicas, as turmas serão compostas de, no mínimo, 
5 (cinco) e, no máximo, de 10 (dez) alunos.

  Art. 16 - O currículo a ser desenvolvido em 
todas as instituições do Sistema Municipal de 
Ensino, quando direcionadas aos alunos com neces-
sidades educacionais especiais, deverá incluir em seu 
Projeto Político Pedagógico ações que flexibilizem 
suas propostas, sem prejuízo das complementações 
provindas do AEE, e que atendam às necessidades 
peculiares desses discentes. 

Parágrafo único – No ensino regular, deverá ser 
utilizada a tecnologia assistiva, para suprir as neces-
sidades especiais do aluno. 

  Art. 17 - A avaliação do rendimento escolar 
será contínua, cumulativa, descritiva e deve levar em 
consideração a flexibilização curricular necessária à 
prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 
quantitativos, e os aspectos básicos de comporta-
mento social.

CAPÍTULO IV
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

  Art. 18 - Os professores que atuam em salas 
de recursos multifuncionais ou em centros de 
Atendimento Educacional Especializado deverão ser 
capacitados e/ou especializados mediante programas 
de formação inicial e continuada organizado inicial-
mente pelo NIFE ou instituição credenciada do 
MEC.

Art. 19 - São atribuições do professor do Atendi-
mento Educacional Especializado:
 I- identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, 
recursos pedagógicos, de acessibilidade e estratégias, 
considerando as carências dos alunos com necessi-
dades especiais; 
II- elaborar e executar plano de Atendimento Educa-
cional Especializado, avaliando a funcionalidade e a 
aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessi-
bilidade; 
III- organizar, junto com o coordenador pedagógico, 
o tipo e o número de atendimentos aos alunos, na 
sala de recursos multifuncionais; 
IV- acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade 
dos recursos pedagógicos e de acessibilidade, na sala 
de aula comum do ensino regular, bem como em 
outros ambientes da escola, interfaceando seu 
planejamento de ensino com os professores das 
turmas regulares; 
V- fomentar, junto à gestão escolar, parcerias com as 
áreas intersetoriais na elaboração de estratégias e na 
disponibilização de recursos de acessibilidade;
VI- orientar os demais professores e as famílias 
sobre os recursos pedagógicos e quanto à acessibili-
dade aos espaços utilizados pelo aluno; 
VII- ensinar e usar a tecnologia assistiva, de forma a 
ampliar habilidades funcionais dos alunos, promo-
vendo autonomia e participação; 
VIII- estabelecer articulação com os professores da 
sala de aula comum, visando à disponibilização dos 
serviços, dos recursos pedagógicos, da acessibilidade 
e das estratégias que promovem a participação dos 
alunos, nas atividades escolares. 

Art.20 – Para atuar nos serviços de educação espe-
cial, o professor deverá ter licenciatura plena em 
pedagogia, Normal superior, cursos de formação em 
educação especial ou especialização em educação 
especial ou em psicopedagogia.

  Art. 21 – Para atuar nos serviços da educação 
especial, os profissionais deverão atender a todas as 
exigências do Plano Municipal de Educação, atinen-
tes à modalidade.

CAPÍTULO V
DOS ESPAÇOS, DAS INSTALAÇÕES E DOS 
EQUIPAMENTOS

Art. 22 – Todas as instituições que integram o 
Sistema Municipal de Ensino devem garantir o 
acesso e a permanência dos alunos que apresentam 
necessidades educacionais especiais, assegurando a 
acessibilidade, mediante eliminação de obstáculos 
arquitetônicos, urbanísticos, na edificação – incluin-
do instalações, equipamentos e mobiliário – e no 
transporte escolar, bem como de barreiras nas 
comunicações, provendo as escolas dos recursos 
necessários. 

Parágrafo único - Para atender aos padrões mínimos 
estabelecidos com respeito à acessibilidade, deve ser 
realizada a adaptação das escolas existentes e condi-

cionada a construção e autorização de funcionamen-
to de novas escolas ao preenchimento dos requisitos 
de infraestrutura definidos por legislação e normas 
técnicas existentes e suas atualizações.

CAPÍTULO VI
DA MATRÍCULA, TRANSFERÊNCIA E PROMO-
ÇÃO

Art. 23 – É garantida a matrícula compulsória, em 
cursos regulares de estabelecimentos públicos e 
particulares, de pessoas que apresentam necessida-
des educacionais especiais, capazes de se integrar no 
sistema regular de ensino, nos termos da legislação 
vigente e das normas próprias do Sistema Municipal 
de Ensino. 

Art. 24 - O aluno com altas habilidades poderá 
avançar, desde que apresente capacidades em todas 
as áreas do conhecimento compatíveis com a etapa, 
o ano, o ciclo, a fase ou o período subsequente, 
mediante avaliação diferenciada por equipe multi-
profissional. 

Art. 25 - Ao aluno que apresente necessidades 
educacionais especiais, para fins de transferência, 
será expedido Relatório Circunstanciado das ativi-
dades desenvolvidas e de seu estágio de aprendiza-
gem, constando suas capacidades, bem como os 
recursos/equipamentos utilizados, além do que 
preconiza a norma vigente.

 Art. 26 - O aluno que apresente necessidades educa-
cionais especiais, incluso em classe comum do 
ensino regular, terá sua avaliação e promoção com 
base nas capacidades correspondentes ao previsto 
para os demais alunos, no Projeto Político Pedagógi-
co e Regimento Escolar da instituição de ensino.

CAPÍTULO VII
DA SUPERVISÃO DOS SERVIÇOS DA EDUCA-
ÇÃO ESPECIAL

Art. 27 - O Sistema Municipal de Ensino deve 
constituir e fazer funcionar setor próprio e responsá-
vel pela supervisão de todas as ações inerentes à 
Educação Especial, na Secretaria Municipal de 
Educação, mormente as que viabilizem e dê susten-
tação ao processo de construção de uma educação 
inclusiva, dotado de recursos humanos, materiais e 
financeiros necessários. 

§ 1º - Compete ao setor de Educação Especial da 
Secretaria Municipal de Educação - SME, elaborar e 
propor: orientações curriculares, programas de 
formação inicial ou continuada, orientações para 
coordenadores pedagógicos e professores de AEE; 
propor e implementar procedimentos de�avaliação e 
acompanhamento dos serviços de Educação Espe-
cial em funcionamento nas instituições de ensino, na 
perspectiva de aprimoramento da qualidade do 
processo educacional. 

§ 2º - Cabe a Secretaria Municipal de Educação – 
SME, estabelecer parcerias com os profissionais da 
área de saúde e assistência social que possam subsi-
diar as instituições de ensino na qualificação do 
atendimento aos alunos público alvo da educação 
especial. 

CAPÍTULO VIII
DO CREDENCIAMENTO E DA AUTORIZAÇÃO 
DE INSTITUIÇÕES E CURSOS DA EDUCAÇÃO 
ESPECIAL

Art. 28 - As instituições de ensino credenciadas para 
oferta da Educação Básica, autorizadas para oferta 
de suas etapas e/ou modalidades, deverão incluir 
serviços de Educação Especial, estes devidamente 
previstos no seu Projeto Político Pedagógico - PPP e 
Regimento Escolar. 

Parágrafo único – A Secretaria Municipal de Educa-
ção, por intermédio de seu setor encarregado da 
Educação Especial, NIFE, deverá orientar as institui-
ções de ensino objetivando adequar seu PPP e 
Regimento Escolar à modalidade.

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

  Art. 29 - A falta de atendimento educacional 
especializado, de acordo com os padrões mínimos de 
qualidade para a educação inclusiva e a ocorrência 
de irregularidade, de qualquer ordem nas institui-
ções do Sistema Municipal de Ensino será objeto de 
diligência, sindicância e, se for o caso, de processo 
administrativo que vise a sua apuração. 

Art. 30 – Vencidas as atuais autorizações concedidas 
às instituições de ensino, pública

s e privadas, para ministrar exclusivamente a moda-
lidade Educação Especial, estas só poderão ser 
renovadas se demonstrada a real impossibilidade de 
se constituírem em Centro de Atendimento Educa-
cional Especializado, nos termos desta normativa. 

Art. 31 – O Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) aos estudantes da rede pública de ensino 
regular poderá ser oferecido NIFE ou pelas institui-
ções comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, com atuação exclusiva na educa-
ção especial, conveniadas com o Poder Executivo 
competente, desde que, para tal, esteja credenciada e 
autorizada pela Secretaria Municipal de Educação

  Art. 32 – Esta Resolução entra em vigor na 
data da sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.419, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
realização de recapeamento e/ou pavimentação dos 
trevos, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
realização de recapeamento e/ou pavimentação dos 
trevos, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
12– Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão

      06 -  Infraestrutura
                  15– Urbanismo
                  451–  Infra-Estrutura Urbana
                  0.032 – Edificar
                  1.192 -  Recapeamento e ou Pavimentação 
dos Trevos
      449051 – Obras e Instalações..........750.000,00                 
                  TOTAL ........................................750.000,00
DR – 200 – Fonte: Recurso Próprio

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o  superávit financeiro, dos 
recursos ordinários.

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
realização de recapeamento e/ou pavimentação dos 
trevos, ficando incluída no Plano Plurianual 
2018/2021 a seguinte ação:

        Ação: 1.192 -  Recapeamento e ou Pavimentação 
dos Trevos

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.420, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021.
Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público, com área de 19.322 m², à empresa BMW 
SERV. PROD. CON. LTDA., inscrita no CNPJ sob o 
número 44.225.139/0001-09 - imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453; e revoga a Lei 
Ordinária nº 3.348, de 16 de setembro de 2021. 
O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:
Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado, sob a 
matrícula nº 7.572, com área de 19.322 m2 (dezeno-
ve mil, trezentos e vinte e dois metros quadrados), 
conforme Croqui, Memorial Descritivo, Laudo de 
Avaliação, Carta de Intenções, Compromisso de 
Encargos e Documentos da Empresa, partes inte-
grantes desta Lei.
Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
940.000,00 (novecentos e quarenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.
Art. 2º Fica revogada a Lei Ordinária nº 3.348, de 16 
de setembro de 2021, que autorizou o Chefe do 
Poder Executivo a doar imóvel público à empresa 
Vivan Auto Posto Ltda., inscrita no CNPJ sob o 
número 10.955.455/0001-14, com sede na Rua 
Coronel Francisco Vieira, nº 450, Centro, neste 
município.
Art. 3º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa BMW SERV. PROD. CON. 
LTDA. inscrita no CNPJ sob o número 
44.225.139/0001-09, com sede na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias MG 453, zona Rural, 
Muricy neste município.
Art. 4º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:
I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
atividades fim da empresa: comercializará produtos 

derivados do petróleo, artigos automobilísticos  e 
serviços de manutenção e reparação mecânica de 
veiculos automotores , conveniência, uma central de 
distribuição de cargas de pequeno transporte e 
outros;
II- protocolizar no prazo de 6 (seis) meses, 
contados da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- concluir as obras a serem edificadas no lote 
doado no prazo de 02 (dois) anos, contados da 
publicação da presente Lei;
IV- participar, em formato de Contra Partida, a 
empresa pagará o valor de R$ 12,50 (doze reais e 
cinquenta centavos) por metro quadrado, ou seja,o 
valor de R$ 241.525,00(duzentos e quarenta e um 
mil quinhentos e vinte e cinco reais) para pagto. pela 
implantação de câmeras de segurança em área 
descriminada pela Administração Pública, em 
comodato pelo periodo de 12(doze) meses, com toda 
infraestrutura , instalação e implantação do sistema 
e equipamento, a ser contratada empresa do ramo 
que a Prefeitura Municipal de Machado escolher 
como melhor opção a realizar o serviço, cabendo a 
Empresa BMW apenas efetuar o pagamento e nada 
mais se responsabilizando quanto a tal serviço a ser 
prestado no prazo máximo de 30(trinta) dias após 
publicação desta Lei.
Art. 5º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.
§1º Fica o donatário autorizado a proceder à baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.
§2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.
§3º Pelo prazo estabelecido no caput deste artigo, 
fica autorizado ao donatário mudar a finalidade da 
doação, mediante anuência expressa e prévia do 
município, mantendo inalterados os empregos 
diretos e demais requisitos taxativos elencados e 
pactuados na carta de intenção firmada entre doador 
e donatário, parte integrante desta lei.
§4º Fica autorizado ao donatário, após outorgada 
escritura pela municipalidade conforme §2º deste 
artigo, a contratar operação de crédito junto às 
instituições financeiras e/ou bancárias do país até o 
limite estipulado por estas, mediante autorização por 
Decreto Municipal específico.
Art. 6º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.
Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 7º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão dos lotes 
referidos no Art. 2º desta Lei.
§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.
§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.
Art. 8º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito de Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.421, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Altera a Lei Ordinária nº 2.935, de 18 de setembro 
de 2019, que dispôs sobre o processamento de 
consignação em folha de pagamento dos servidores 
públicos municipais, e deu outras providências.

 O povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus vereadores na Câmara 
Municipal aprova e eu sanciono a seguinte lei:

 Art. 1° Esta Lei dispõe sobre alteração da Lei 
Ordinária nº 2.935, de 18 de setembro de 2019, que 
dispôs sobre o processamento de consignação em 
folha de pagamento dos servidores públicos munici-
pais, e deu outras providências.

 Art. 2º O artigo 1º da Lei Ordinária nº 2.935, 
de 18 de setembro de 2019, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 1º Fica autorizada, a Administração Municipal 
direta e indireta, a celebrar convênio com instituição 
financeira, instituições de meio de pagamento, 
emissores e/ou administradoras de cartão de crédito, 
objetivando concessão de empréstimo e cartão de 
crédito pós-pago, mediante consignação das presta-
ções em folha de pagamento.

Art. 3º O parágrafo 1º, do art. 3º, da Lei Ordinária nº 
2.935, de 18 de setembro de 2019, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

Art. 3º Considera-se, para fins desta Lei:

[...]

Município de Machado

§ 1º A soma mensal das consignações facultativas de 
cada consignado não excederá a 40% (quarenta por 
cento) da respectiva remuneração, excluído do 
cálculo o valor pago a título de contribuição de 
mensalidade instituída para o custeio de entidade/-

sindicato da classe e para planos de saúde prestados 
mediante celebração de convênio ou contrato com o 
Município, sendo que, deste total, destina-se 10% 
(dez por cento) exclusivos para cartão de crédito 
consignado e 30% (trinta por cento) para emprésti-
mos e demais consignações facultativas.

  Art. 4º Esta Lei poderá ser regula-
mentada por posterior ato do Poder Executivo.

 Art. 5° Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº 212, DE 15 DE DEZEM-
BRO DE 2021.

Altera a Lei Complementar nº 181, de 23 de outubro 
de 2019, para dispor sobre a taxa de administração 
para o custeio das despesas correntes e de capital 
necessárias à organização e ao funcionamento do 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Machado (IPSPM – Machado), e dá 
outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º - O artigo 128 da lei Complementar nº 181, 
de 23 de outubro de 2019, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 128. A taxa de administração para custeio 
administrativo do RPPS-Machado, a ser utilizada na 
cobertura das despesas administrativas, será limitada 
até 3% (três por cento) do somatório da remunera-
ção de contribuição de todos os servidores ativos 
vinculados ao RPPS, apurado no exercício financeiro 
anterior.

§ 1º Fica autorizada a elevação em 20% (vinte por 
cento) da Taxa de Administração prevista no caput, 
desde que embasada na avaliação atuarial e destina-
do exclusivamente para o custeio de despesas admi-
nistrativas relacionadas a:

I - obtenção e manutenção de certificação institucio-
nal no âmbito do Programa de Certificação Institu-
cional e Modernização da Gestão dos Regimes 
Próprios de Previdência Social da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios - Pró-Ges-
tão RPPS, instituído pela Portaria MPS nº 185, de 14 
de maio de 2015, podendo os recursos ser utilizados, 
entre outros, com gastos relacionados a:
a) preparação para a auditoria de certificação;
b) elaboração e execução do plano de trabalho para 
implantação do Pró-Gestão RPPS;
c) cumprimento das ações previstas no programa, 
inclusive aquisição de insumos materiais e tecnoló-
gicos necessários;
d) auditoria de certificação, procedimentos periódi-
cos de autoavaliação e auditoria de supervisão; e
e) processo de renovação ou de alteração do nível de 
certificação;

II - atendimento dos requisitos mínimos relativos à 
certificação para nomeação e permanência de 
dirigentes do Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos do Município de Machado (IPSPM - 
Machado), do responsável pela gestão dos recursos e 
dos membros dos conselhos deliberativo e fiscal e do 
comitê de investimentos, conforme previsto no 
inciso II do art. 8º-B da Lei nº 9.717, de 1998, e 
regulação específica, contemplando, entre outros, 
gastos relacionados a:
a) preparação, obtenção e renovação da certificação; 
e
b) capacitação e atualização dos gestores e membros 
dos conselhos e comitê.

§ 2º A elevação da Taxa de Administração de que 
trata o caput observará os seguintes parâmetros:
I - deverá ser aplicada a partir do início do exercício 
subsequente ao da publicação desta lei, condicionada 
à prévia formalização da adesão ao Pró-Gestão - 
RPPS;
II - deixará de ser aplicada se, no prazo de dois anos, 
contados a partir da data prevista no inciso I, o 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Machado (IPSPM -Machado) não 
obtiver a certificação institucional em um dos níveis 
de aderência estabelecidos no Pró-Gestão RPPS;
III - voltará a ser aplicada, no exercício subsequente 
àquele em que o Instituto de Previdência dos Servi-
dores Públicos do Município de Machado (IPSPM - 
Machado) vier a obter a certificação institucional, se 
esta se der após o prazo de que trata o inciso II.

Art. 2º - O § 1º do artigo 103 da Lei Complementar 
181, de 23 de outubro de 2021 passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“§ 1º - A presidência do Conselho será decidida por 
deliberação de seus próprios membros.”

Art. 3º - Ficam revogados o inciso XII do artigo 104 
e o inciso XII do artigo 108 da Lei Complementar nº 
181, de 23 de outubro de 2019.

Art. 4º - Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Município de Machado-MG, 15 de dezembro de 
2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.177, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre funcionamento das unidades adminis-
trativas no Paço Municipal, no período entre 29 a 31 
de dezembro de 2021.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo inciso V do artigo 70, da Lei Orgânica do 
Município,

considerando as normas de Direito Financeiro 
emanadas da Constituição da República Federativa 
do Brasil, artigos 163 a 169; as disposições da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que 
“estatui normas gerais de direito financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal”, bem como as diretrizes oriundas da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que 
“estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal”;

considerando a necessidade de a Administração 
direta do Poder Executivo do Município de Macha-
do/MG cumprir aquelas normas, em face do final do 
exercício financeiro de 2021; e,

considerando o interesse público na efetivação dos 
princípios constitucionais que regem a Administra-
ção Pública, sobretudo os da legalidade e eficiência,

DECRETA:

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Machado funcio-
nará, entre os dias 29 a 31 de dezembro de 2021, sem 
atendimento externo, excetuando-se os casos de 
emergência e necessidade pública, a critério da 
Secretaria Municipal de Governo.

Parágrafo único. O disposto no caput do presente 
artigo aplica-se às unidades administrativas que 
funcionam no Paço Municipal, localizado na Praça 
Olegário Maciel, nº 25, Centro, Machado/MG.

Art. 2º As Secretarias Municipais de Fazenda; Admi-
nistração e Recursos Humanos; Planejamento e 
Gestão; Governo; Educação; Cultura e Turismo;  
Esporte e Juventude; bem como a Assessoria Jurídica 
e a Controladoria-Geral do Município; funcionarão, 
normalmente, conforme disposto no Estatuto do 
Servidor, sem atendimento externo,

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário.

Município de Machado, 16 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.178, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Cria Comissão Especial para acompanhamento das 
obras da ponte do Bairro Santa Luiza.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo inciso V do artigo 70, da Lei Orgânica do 
Município,

DECRETA:

Art. 1º Fica criada Comissão Especial para acompa-
nhamento técnico das obras da ponte do Bairro 
Santa Luiza, com o objetivo de verificar seu anda-
mento e suas medições.

Art. 2º Ficam designados os seguintes servidores 
para compor a respectiva Comissão Especial:
- Astrogildo da Silva Dias Neto – matrícula 1055;
- Edson Siqueira de Souza – matrícula 5095;
- Leonardo Gonçalves Guimarães – matrícula 7352.

Art. 3º As medições das obras devem ser convalida-
das pelos 03 (três) membros da Comissão, para fins 
de validação e prosseguimento para pagamento.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário.

Município de Machado, 16 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7165, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre a reversão de bens ao municí-
pio, por descumprimento das finalidades da lei de 
doação, e dá outras providências.

 O POVO do Município de Machado, Estado 
de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e também pelo artigo 104, §4º da 
referida Lei,

 RESOLVE: 

  Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a reversão 
de terreno de propriedade do Município, da Matrí-
cula 12.282, localizado na Rua Eurico da Silva Dias, 
Lote 06, Quadra 01,  Jardim Nova Machado II, 
inscrição cadastral 01.03.155.0165.0001; doação 
realizada através da Lei 1.309/2000, item 210.

Art. 2º Em razão do descumprimento, pelo donatá-
rio, dos encargos previstos na lei de doação, vez que 
não cumpriu com as finalidades, sem conclusão da 
obra e concessão do habite-se, não atendendo as 
imposições da lei, este terreno reverterá à posse do 
município, em decorrência do descumprimento dos 
artigos 7º e 8º da mencionada lei em anexo.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7166, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
  
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 13/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 13/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, tendo por objeto a 
formação de cadastro de reserva para a função de 
Auxiliar Sanitário e Técnico em Enfermagem.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7167, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
 
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 14/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;
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 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 14/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, tendo por objeto a 
contratação temporária de Médico de ESF.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7168, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
 
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 16/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 16/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, tendo por objeto a 
contratação temporária de Radiologista.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.175, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Homologa o Registro do “MODO DE FAZER DO 
PASTEL DE FUBÁ DE MACHADO”, e dá outras 
providências. 

  O Prefeito do Município de Machado, 
no uso de suas atribuições previstas no art. 70, V, da 
Lei Orgânica do Município e com base na Lei 
Municipal nº 2.755/17, 

DECRETA:

Art. 1º. Fica homologado o Registro do bem cultural 
imaterial “MODO DE FAZER DO PASTEL DE 
FUBÁ DE MACHADO”, sujeito às proteções estabe-
lecidas pela Lei Municipal nº 2.755/17, conforme 
decisão do Conselho Municipal do Patrimônio 
Cultural, tomada em sua 42ª (quadragésima segun-
da) reunião, no dia 15 de Dezembro de 2021.

Art. 2º. O Bem Cultural “MODO DE FAZER DO 
PASTEL DE FUBÁ DE MACHADO” deverá ser 
inscrito no Livro de Registro Municipal, nos termos 
do Art. 13, da Lei Municipal nº 2.755/17, na catego-
ria Saberes, conferindo-lhe o título de “Patrimônio 
Cultural de Machado”.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de Dezembro de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.176, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Homologa o Tombamento Definitivo do “CONJUN-
TO PAISAGÍSTICO DA PRAINHA DE MACHA-
DO” e dá outras providências.

  O Prefeito do Município de Machado, 
no uso de suas atribuições previstas no art. 70, V, da 
Lei Orgânica do Município e com base na Lei 
Municipal nº 2.755/17, 

DECRETA:

Art. 1º. Fica homologado o Tombamento Definitivo 
do “CONJUNTO PAISAGÍSTICO DA PRAINHA 
DE MACHADO”, sujeito às proteções estabelecidas 
pela Lei Municipal nº 2.755/17, conforme decisão do 
Conselho Municipal do Patrimônio Cultural, 
tomada em sua 42ª (quadragésima segunda) reunião, 
no dia 15 de Dezembro de 2021.

Art. 2º. O Bem Cultural “CONJUNTO PAISAGÍSTI-
CO DA PRAINHA DE MACHADO” deverá ser 
inscrito no Livro do Tombo Municipal, nos termos 
do Art. 23, da Lei Municipal nº 2.755/17, na catego-
ria Conjunto Paisagístico (CP).

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de Dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 668, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Diretor de Jornalismo.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar Municipal nº 160, de 30 de junho de 2017, 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear o senhor Rafael Willian da 
Silva Ferreira, portador do CPF nº 121.613.406-54, 
para exercer o cargo de Diretoria de Jornalismo, 
junto à Secretaria Municipal de Governo.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de 1º de 
janeiro de 2022.

Município de Machado, 16 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 667, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

Concede progressão horizontal aos servidores que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-

das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 27 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, e artigo 32 
da Lei Complementar nº 87, de 17 de abril de 2012,

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para os 
servidores abaixo relacionados:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 666, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Bruna Daniela de Almeida Reis, no cargo de 
Professor de Educação Básica no Ensino Fundamen-
tal, matrícula nº 6875, lotada na Secretaria Munici-
pal de Educação, foi submetida à Avaliação de 
Desempenho aos 32 meses – período de setem-
bro/2020 a dezembro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 665, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

PORTARIA

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Ana Lúcia Machado, no cargo de Agente 
Administrativo – Nível Médio 40H, matrícula nº 
6868, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
foi submetida à Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – período de setembro/2020 a novem-
bro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 664, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

TORNA PÚBLICO O RESULTADO DO 1º CON-
CURSO MUNICIPAL DA CASA E COMÉRCIO 
MAIS ENFEITADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS. 

O Prefeito Municipal de Machado, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 70. Inciso 
V da Lei Orgânica do Município, nos termos do art. 
27 da Lei Complementar nº 81, de 03 de fevereiro de 
2012:

RESOLVE:

Art. 1º Tornar público o resultado do 1º CONCUR-
SO MUNICIPAL DA CASA E COMÉRCIO MAIS 
ENFEITADO, a partir da análise da Comissão 
Julgadora.

Art. 2º Informar que no 1º CONCURSO MUNICI-
PAL DA CASA E COMÉRCIO MAIS ENFEITADO 
foram recebidas 31 (trinta e uma) inscrições, sendo 
19 (dezenove) na categoria casa e 12 (doze) na 
categoria comércio, dispostas na tabela nº 01 que 
compõem o Anexo 1 desta portaria e denominadas: 
inscrições habilitadas e inscrições inabilitadas.

Art. 3º Informar que no 1º CONCURSO MUNICI-
PAL DA CASA E COMÉRCIO MAIS ENFEITADO 
foram habilitadas 24 (vinte e quatro) inscrições e 7 
(sete) inscrições inabilitadas por estarem em desa-
cordo com o regulamento.

Art. 4º Informar que as casas e comércios inscritos 
foram julgadas em conformidade com o item 7.1 do 
regulamento, obtiveram as maiores pontuações 
conforme tabela nº 01 do anexo 1 desta portaria e as 
premiadas foram:

I. Casas: 1º lugar protocolo nº 09/2021, proponente 
Marilda Domingues Lima Bonalume, 2º lugar 
protocolo nº 06/2021, proponente Doriedson Nery 
de Almeida e 3º lugar protocolo nº 04/2021, propo-
nente Adriano Alves Teixeira.
II. Comércios: 1º lugar protocolo nº 17/2021, propo-

nente Paloma Oliveira Carvalho - Paloma Presentes 
LTDA ME, 2º lugar protocolo nº 16/2021, proponen-
te Francine Paula da Silva – Villa Kahvi e 3º lugar 
protocolo nº 20/2021, proponente Gilcemara Selica-
ni Prado – Madry Modas Mara Selicani.

Art. 5º Convocar as/os proponentes das casas e 
comércios premiados a se apresentarem na Secreta-
ria Municipal de Cultura e Turismo, localizada à Rua 
João Miguel da Silva, nº 64, centro, Machado/MG, 
para a assinatura do Termo de Compromisso para 
posteriormente recebimento da premiação.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 663, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021

Arquiva Processo Administrativo Disciplinar nº 
01/2021.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município,

 Considerando que o servidor citado no 
Processo Administrativo Disciplinar nº 01/2021 
encaminhou pedido de exoneração, via e-mail, na 
data de 09 de dezembro de 2021;

 Considerando a perda do objeto e a inviabili-
dade na continuação do referido processo, uma vez 
que o servidor não pertence mais ao quadro de 
servidores da Prefeitura Municipal de Machado,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Fica arquivado o Processo Adminis-
trativo Disciplinar – PAD nº 01/2021, pelos motivos 
acima expostos. 

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Extrato do IX Termo Aditivo ao Contrato 041/2018
Partes: Município de Machado / CONSTRUTORA 
SINARCO LTDA, CNPJ nº 03.367.118/0001-40
Processo 001/2018 – Concorrência 001/2018
Objeto: Acréscimo de valor. 
Valor: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).
Assinatura: 29/11/2021

Extrato do Contrato nº 064/2021
Partes: Município de Machado / TERRA E TÉCNI-
CA ENG E EMP LTDA, CNPJ nº 02.740.940/0001-
-42
Processo licitatório nº 218/2021, Concorrência 
001/2021
Objeto: Substituição do fiscal do contrato.
Assinatura: 15/12/2021

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 052/2021

Partes: Município de Machado / AFOX EQUIPA-
MENTOS LTDA, CNPJ nº 10.358.486/0001-98; 
COMPRE BEM DISTRIBUIDORA EIRELI – EPP, 
CNPJ nº 14. 718.491/0001-15; FERRASUL COMÉR-
CIO VAREJISTA E ATACADISTA DE FERRAMEN-
TAS E EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA, 
CNPJ nº 08.517.373/0001-46
Processo licitatório nº 331/2021, Pregão 097/2021.
Objeto: futura e eventual aquisição de ferramentas e 
equipamentos.
Valor total do processo: R$ 180.670,20 (cento e 
oitenta mil, seiscentos e setenta reais e vinte centa-
vos).
Assinatura: 30/11/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 055/2021
Partes: Município de Machado / ESPORTE LACER-
DA SACRAMENTO LTDA, CNPJ nº 
02.661.600/0001-26; LA EL ESPORTE LIMITADA 
ME, CNPJ nº 65.322.018/0001-55
Processo licitatório nº 372/2021, Pregão 082/2021.
Objeto: futura e eventual aquisição de bolas 
“CHEIAS”.
Valor total do processo: R$ 146.290 (cento e quaren-
ta e seis mil, duzentos e noventa reais).
Assinatura: 15/12/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

Extrato do Contrato nº 111/2021
Partes: Município de Machado / H. DE PAIVA 
MAGALHÃES & F. DE PAIVA MAGALHÃES 
LTDA – ME 
Processo licitatório nº 396/2021, Dispensa 064/2021.
Objeto: locação de imóvel, inscrição do imóvel: 
010108001120001, localizado à Rua XV de Novem-
bro, 115, Centro, Machado-MG, cuja finalidade será 
a instalação e funcionamento da Equipe de Estraté-
gia da Saúde da Família.
Valor do contrato: R$ 16.800,00 (dezesseis mil e 
oitocentos reais).
Assinatura: 14/12/2021
Vigência: 14/12/2022

Extrato do Contrato nº 112/2021
Partes: Município de Machado / DRA SOLUÇÃO 
COMERCIAL EM EDUCAÇÃO LTDA, CNPJ nº 
33.670.278/0001-25
Processo licitatório nº 406/2021, Carona 013/2021.
Objeto: Aquisição de material para uso na rede de 
educação infantil municipal.
Valor do contrato: R$ 570.700,00 (quinhentos e 
setenta mil e setecentos reais).
Assinatura: 15/12/2021
Vigência: 31/03/2022

Extrato de Retificação – Extrato de Termo Aditivo 
ao Convênio n.º 11/2021
Partes: Secretaria Municipal de Saúde/ Irmandade 
da Santa Casa de Caridade de Machado
Objeto: Prorrogação da vigência para até 
31/12/2021.
Valor: R$ 44.800,00 (quarenta e quatro mil e oito-
centos reais)
Dotação Orçamentária: 
02.13.01.10.302.0000.0.024.33.5043 Ficha 831
Vigência: 08/12/2021 a 31/12/2021
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NA LEI COMPLEMENTAR Nº 209, DE 05 DE 
NOVEMBRO DE 2021, EM SUA EMENTA,

ONDE SE LIA:

 Dispõe sobre a criação do “_Habite-se_ com ressal-
vas” e
regularização de imóveis construídos e cuja constru-
ção tenha sido
iniciada entre 11 de outubro de 2006 e 31 de dezem-
bro de 2020, e dá
outras providências.

 LEIA-SE:

 Dispõe sobre a regularização de imóveis e do 
“_Habite-se_ com
ressalvas” de imóveis construídos, cuja construção 
tenha sido
iniciada entre 11 de outubro de 2006 e 31 de dezem-
bro de 2020, e dá
outras providências.

LEI ORDINÁRIA Nº 3.416, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Altera a Lei Municipal nº 3.215, de 30 de dezembro 
de 2020.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre alteração na Lei Muni-
cipal nº 3.215, de 30 de dezembro de 2020.

Art. 2º O inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº 
3.215, de 30 de dezembro de 2020, que dispõe sobre 
o orçamento anual do Município de Machado para o 
exercício financeiro de 2021, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – abrir créditos suplementares, respeitadas as 

demais prescrições constitucionais e nos termos da 
Lei Federal nº 4.320/1964, até o correspondente a 
28,5% (vinte e oito inteiros cinco por cento) do 
montante previsto nesta Lei;
[...]

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado/MG, 15 de dezembro de 
2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.417, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Dispõe sobre a instalação e funcionamento de circos 
itinerantes e apoio às famílias circenses. 
                                                
O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes na Câmara Munici-
pal aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, 
sanciono a seguinte lei:

Art.1° Ficam reconhecidos, em nível municipal, os 
estabelecimentos de circo e a atividade circense, 
como forma de expressão reconhecida como patri-
mônio cultural brasileiro, nos termos do artigo 216, 
da Constituição Federal, e patrimônio mineiro nos 
termos do artigo 208 da Constituição Estadual.

Parágrafo Único: Em todo o texto da presente lei, as 
normas cabíveis quanto à instalação e funcionamen-
to dos circos são também cabíveis a parques de 
diversões itinerantes com atividade circense.

Art. 2° Para efeitos desta lei, é considerado
I – Circo, atividade permanente de caráter itinerante 
que integra o patrimônio imaterial brasileiro onde se 
cria, interpreta e executa obras de caráter artístico-
-cultural podendo incluir em seus espetáculos 
números acrobáticos, malabarismos, equilibrismo, 
pantomimas, mímicas, ilusionismos, dança, música, 
teatro, apresentações cômicas ou dramáticas no solo 
ou em forma aérea.
II – Circense povo e comunidade tradicional, porque 
todas as habilidades e apuro técnico desempenhados 

no âmbito do circo são adquiridos em família, desde 
tenra idade e repassada de geração em geração, para 
efeito de exibição ou divulgação ao público, em 
estrutura, equipamentos e acomodações embaixo de 
lona própria.

§1° As denominações e descrições das funções em 
que se desdobram as atividades dos trabalhadores 
circense constam do anexo do Decreto Federal n° 
82.385/78, que regulariza as profissões de artistas e 
técnicos.

§2° Para garantia de sua sobrevivência e comple-
mentação de renda o circo poderá locar suas depen-
dências e outras manifestações artísticas como 
shows diversos, músicas, teatros, danças, cultura 
popular e oficinas artísticas.

Art.3° A licença de localização e funcionamento 
para instalação de circo itinerante será requerida ao 
Poder Executivo pela pessoa que detiver a qualidade 
de representante da pessoa jurídica com poderes 
específicos para representá-la perante a Administra-
ção ou por terceiro que detiver procuração específi-
ca.

§1º O requerimento será protocolado com antece-
dência mínima de cinco dias úteis retroativos a data 
de início das atividades declarando no próprio 
requerimento informação de permanência no 
Município.

§2º A Licença de Localização e Funcionamento terá 
validade pelo prazo declarado no requerimento das 
atividades circenses no Município.

§3º O requerimento da Licença de Localização e 
Funcionamento, observadas as normas pertinentes 
será instruído com as seguintes informações e 
documentos:
I – constituição e identificação fiscal e previdenciá-
ria;
II – identificação pessoal e fiscal ao responsável pela 
representação da pessoa jurídica perante a Adminis-
tração Pública;
III – título de propriedade do imóvel da instalação 
do circo; ou 
IV – contrato de locação, da concessão do direito 

real de uso da área necessária para instalação do 
circo;
V – declaração de autorização do setor competente 
para emissão de alvará;
VI – Documento de Arrecadação municipal – DAM 
quitado referente aos lançamentos tributários e 
contribuições incidentes sobre as atividades circen-
ses;
VII – mapas e memoriais descritivos da área plane-
jada para instalação temporária do circo, descrição 
das estruturas a serem montadas / desmontadas e 
dos equipamentos instalados, inclusive de segurança;
VIII - croqui de localização dos equipamentos e 
indicações das medidas de segurança e prevenção de 
acidentes;
IX – descrição dos objetivos; datas e horários dos 
espetáculos destinados ao público adulto e infantil 
tempo de duração dos espetáculos;
X – cálculo da capacidade máxima do público 
pagante, limite de convidados e outros não pagantes 
e as medidas de segurança, evacuação e pânico, 
assinado por profissional habilitado;
XI – declaração relativa aos sanitários, com separa-
ção e identificação dos destinados ao público femini-
no, masculino e as pessoas portadoras de deficiên-
cias ou limitações de mobilidade;
XII – notificações protocoladas na Polícia Militar e 
Conselho Tutelar das atividades descritas nos itens 
anteriores.

Art.4° O atendimento das exigências técnicas desta 
lei será comprovada por atestados técnicos ou 
termos de compromisso pelos responsáveis da 
pessoa jurídica e profissionais habilitados e das 
necessárias Anotações de Responsabilidades Técnica 
(ART) emitida pelo CREA/MG.

Parágrafo Único: A comprovação do perfeito funcio-
namento dos equipamentos do sistema de segurança 
contra incêndios, de pânico e evacuação de emer-
gência dar-se-á por atestados, termo de compromis-
so ou Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros 
(AVCB) referente aos equipamentos utilizados no 
espaço do circo, atualizado.

Art. 5° Sem prejuízo de outras sanções de natureza 
cível, penal e administrativa, a inobservância ao 
disposto nesta lei implicará na responsabilização dos 
infratores, nos termos de legislação vigente.

Parágrafo Único: Independentemente das demais 
medidas administrativas e legais pertinentes, qual-
quer infração as normas desta lei implicará na 
imposição da multa não inferior a RS 1.000,00 (um 
mil reais) e máxima de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a 
ser regulamentada por Decreto.

Art. 6° Fica o Poder Executivo autorizado a disponi-
bilizar espaços dotados de infraestrutura mínima de 
água potável, energia elétrica e rede sanitária de 
esgotos para circulação programada dos circos.

§1º Ao setor de Assistência Social compete os servi-
ços de assistência aos profissionais e familiares 
circenses, diretamente ou através de entidades 
conveniadas.

§2º Ao setor de Educação, de acordo com as disposi-
ções da Constituição da República, e art. 29 da Lei 
6.533/78, compete assegurar o direito à educação e 
formação das crianças da família circense em idade 
escolar e encaminhadas às unidades escolares da 
municipalidade enquanto da permanência do circo 
no Município.

§3º Ao setor de Saúde, compete a prestação dos 
serviços básicos de saúde aos profissionais circenses, 
familiares e dependentes naturais, durante o período 
que permanecerem instalados no Município, inclusi-
ve quando não se tratar de atendimento emergencial 
e independentemente de domicílio.

§4º Ao setor de Cultura, compete a interlocução com 
os profissionais e família circense no âmbito do 
incentivo e da preservação do patrimônio imaterial 
das atividades circenses.

Art. 7º O Município, reconhecendo a característica 
itinerante do circo, aceitará como logradouro oficial 
do circense o endereço da sua entidade representati-
va.

Art. 8° As despesas decorrentes com a execução 
desta lei correrão por conta de dotações orçamentá-
rias próprias.

Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.418, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Institui políticas públicas de Educação Inclusiva no 
âmbito do município de Machado/MG

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus vereadores na Câmara Municipal, 
no uso das atribuições legais, de acordo com o 
disposto nos artigos 58, 59 e 60 da Lei 9.394, de 20 
de dezembro de 1996; Lei Federal nº 13.146, de 06 de 
julho de 2015; no Decreto Federal nº 7.611, de 17 de 
novembro de 2011; na Resolução CEE/MG nº 460, 
de 12 de dezembro de 2013; e na Resolução SEE/MG 
nº 4.256/2020 que Institui as Diretrizes para norma-
tização e organização da Educação Especial na rede 
estadual de ensino de Minas Gerais, considerando a 
necessidade de apoiar as ações da Educação Especial 
na Perspectiva Inclusiva com o art. 24 da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, e seu 
Protocolo Facultativo, aprovado por meio do Decre-
to Legislativo nº 186/2008, com status de emenda 
constitucional e promulgados pelo Decreto nº 
6949/2009, Lei nº 10.098/2000, Resolução Normativa 
Nº 4, de 2 de outubro de 2009 do CNE/CEB, Resolu-
ção SEE/MG n 4.256/2020, e demais diretrizes 
nacionais pertinentes, aprova e eu sanciono a 
seguinte lei

CAPÍTULO I
 DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Ficam instituídas as Diretrizes Municipais 
da Educação Especial Inclusiva que deverão ser 
observadas para o atendimento educacional dos 
estudantes públicos da Educação Especial, matricu-
lados na Rede Municipal de Ensino de Machado.
 
Art. 2º - A Educação Especial como modalidade 
transversal da Educação Básica, ao perpassar todas 
as etapas e modalidades de ensino, deve-se constituir 
como parte integrante da educação regular, visando 
favorecer o processo de escolarização dos alunos 
com deficiência, com transtornos globais de desen-
volvimento e com altas habilidades ou superdotação. 

Art. 3º - A Educação Especial pauta-se nos princí-
pios éticos, políticos e estéticos que fundamentam a 
educação, de modo a assegurar aos que apresentam 
necessidades educacionais especiais: 
I- a preservação da dignidade humana e a 
observância do direito de cada aluno de realizar seus 
projetos de estudo, de trabalho e de inserção na vida 
social; I
II- a busca da identidade própria de cada 
educando, o reconhecimento e a valorização das 
suas diferenças e potencialidades, bem como de suas 
necessidades educacionais especiais, no processo de 
ensino e aprendizagem, como base para a constitui-
ção e a ampliação de valores, atitudes, conhecimen-
tos, habilidades e competências; 
III- o desenvolvimento para o exercício da 
cidadania, da capacidade de participação social, 
política e econômica e sua ampliação, mediante o 
cumprimento de seus deveres e o usufruto de seus 
direitos. 

Art. 4º - A Educação Especial tem por objetivo 
desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania 
e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e 
em estudos posteriores, garantindo o atendimento 
educacional especializado. 

Art. 5º - Para fins desta Resolução, considera-se 
público-alvo da Educação Especial: 
I- Deficiência: Considera-se pessoa com defici-
ência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental e intelectual ou sensorial, o 
qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na socieda-
de em igualdade de condições com as demais pesso-
as. 
II- Transtorno do Espectro Autista (TEA): 
Considera-se pessoa com TEA aquela que apresenta 
quadro de alterações no desenvolvimento neuropsi-
comotor, comprometimento nas relações sociais, na 
comunicação ou estereotipias motoras. 
III- Altas Habilidades/Superdotação: Considera-
-se pessoa com Altas Habilidades/Superdotação 
aquela que demonstra potencial elevado em qual-
quer uma das seguintes áreas, isoladas ou combina-
das: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotrici-
dade e artes, além de apresentar grande criatividade, 
envolvimento na aprendizagem e realização de 
tarefas em áreas de seu interesse. 

Art. 6º - Para a identificação inicial das necessidades 
educacionais especiais do aluno, as decisões quanto 
ao atendimento necessário cabem à equipe técnico-
-pedagógica da instituição de ensino junto a Equipe 
do Núcleo de Inclusão e Formação em Educação - 
NIFE, que procederá à sua avaliação pedagógica, 
com a colaboração da família. 

§ 1º – A avaliação para a identificação das necessida-
des educacionais especiais deve partir sempre das 
potencialidades e das possibilidades do aluno, para 
depois verificar seus limites e dificuldades. 

§ 2º - A avaliação diagnóstica diferencial do aluno 
deverá ser solicitada pela instituição de ensino, 
quando necessário, à equipe multiprofissional e/ou 
órgãos afins, da Secretaria Municipal de Educação. 

§ 3º- A avaliação diagnóstica diferencial, o atendi-
mento e serviços de apoio especializados necessários 
para os alunos com necessidades educacionais 
especiais, matriculados na rede privada de ensino, 
não é de responsabilidade do poder público munici-

pal. 

§ 4º - Os procedimentos para classificação, reclassifi-
cação e aproveitamento de estudos, previstos nas 
normas que regem o Sistema Municipal de Ensino, 
aplicam-se aos alunos com público alvo da educação 
especial. 

Art. 7º - A certificação especial de conclusão de 
etapa ou curso de educação básica oferecido ao 
aluno público alvo da educação especial, no que e 
como couber, descreverá as habilidades e competên-
cias a partir de relatório circunstanciado e plano de 
desenvolvimento, de que constem ainda: 

 I – Avaliação pedagógica alicerçada em 
programa de desenvolvimento  educacional 
para o aluno; 
 II – Tempo de permanência na etapa do 
curso;
 III – processos de aprendizagem funcionais, 
da vida prática e da convivência  social; 
 IV – Nível de aprendizado da leitura, escrita 
e cálculo. 

§ 1º As escolas deverão manter arquivo com a 
documentação que comprove a necessidade de 
emissão da certificação especial, incluindo o relató-
rio circunstanciado e o plano de desenvolvimento 
individual do aluno, para garantia da regularidade 
da vida escolar do aluno e controle pelo Sistema de 
Ensino. 

§ 2º A certificação a que se refere o caput deve ser 
fundamentada em avaliação pedagógica, realizada 
pelos professores responsáveis e equipe técnico-pe-
dagógica, com histórico escolar que apresente, de 
forma descritiva, o conhecimento apropriado pelo 
aluno, no processo de aprendizagem.

CAPÍTULO II
DA OFERTA DOS SERVIÇOS DA EDUCAÇÃO 
ESPECIAL

Art. 8º – No Sistema Municipal de Ensino, a educa-
ção especial será ofertada nas redes públicas e 
privada, através dos serviços de apoio pedagógico 
especializado das unidades de ensino e demais 
serviços especializados centralizados no NIFE.

 § 1º - Os serviços de apoio pedagógico especializa-
do destinam-se aos alunos com necessidades educa-
cionais especiais, matriculados no ensino regular, e 
serão desenvolvidos em classes comuns do ensino 
regular e no Atendimento Educacional Especializado 
(AEE), ofertado em salas de recursos multifuncio-
nais ou em centros de atendimento especializado da 
rede pública, da rede privada e/ou de instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas, sem fins 
lucrativos.

 § 2º- Os serviços de apoio pedagógico especializado 
nas classes comuns serão desenvolvidos mediante: 
a) atuação colaborativa de professor especializado 
em educação especial; 
b) atuação de profissional tradutor /intérprete das 
línguas e dos códigos aplicáveis; 
c) atuação de professor e outros profissionais itine-
rantes, intra e interinstitucionalmente; 
d) atuação de profissional auxiliar do professor 
regente; 
e) atuação de profissional instrutor surdo; 
f) atuação de profissional guia-intérprete; 
g) disponibilização de outros apoios e recursos 

necessários à aprendizagem, à locomoção e à comu-
nicação; 
h) oferta de formação continuada e orientação 
pedagógica ao professor regente.
 § 3º - O AEE é realizado, prioritariamente, na sala 
de recursos multifuncionais da própria escola ou de 
outra escola de ensino regular, no turno inverso da 
escolarização, não sendo substitutivo às classes 
comuns, podendo ser realizado, também, em centro 
de atendimento especializado, mantido pela rede 
pública ou de instituições comunitárias, confessio-
nais, ou filantrópicas sem fins lucrativos. 

§ 4º - O atendimento a que se refere o caput deste 
artigo dar-se-á, preferencialmente, na mesma unida-
de de ensino regular em que o aluno estiver matricu-
lado. 

§ 5º - Na impossibilidade desse atendimento no 
mesmo local, o aluno será atendido na unidade 
escolar mais próxima, que oferte o serviço. 

Art. 9º - O Atendimento Educacional Especializado 
se efetiva a partir do processo de relacionamento do 
aluno com o ambiente escolar e que possibilite o 
reconhecimento das suas potencialidades e necessi-
dades pessoais.

  Art. 10 - Os Centros de Atendimento Educa-
cional Especializado destinado a alunos com defici-
ências, cujo grau de comprometimento intelectual, 
sensorial, motor ou psíquico impeça permanente-
mente atividades de vida autônoma desses discentes, 
deverão: 
I- requerer credenciamento, exceto se já credencia-
dos para a Educação Básica, e autorização para 
funcionamento, nos termos da Resolução nº 01/2015 
do CME/LRV e desta normativa;
II- dispor de instalações, equipamentos e recursos 
didáticos específicos à natureza do atendimento 
prestado; 
III- organizar o atendimento, respeitando as condi-
ções individuais de cada aluno; 
IV- viabilizar a oferta de serviços complementares e 
equipe multiprofissional, em parceria com entidades 
públicas ou privadas ligadas às áreas de Saúde, 
Assistência Social, Esporte, Lazer e Trabalho;
V- cumprir as demais exigências inerentes a sua 
implantação e funcionamento. 

§ 1º - Os Centros de Atendimento Educacional 
Especializado devem oferecer serviços de avaliação, 
estimulação essencial, capacitação em serviço, 
educação para o trabalho, além do Atendimento 
Educacional Especializado – AEE, contando com a 
participação de equipe multiprofissional, equipa-
mentos e materiais específicos, devendo: 
a) prover as demais escolas dos recursos instrucio-
nais necessários para o alunado da educação especial 
que as frequentam;  
b) atender complementarmente aos alunos público 
alvo da educação especial matriculados nas escolas 
da rede, em todas as suas etapas e que não apresen-
tem temporariamente condições de o fazer. 

§ 2º- Os serviços desenvolvidos nos Centros de 
Atendimento Especializado deverão ser planejados e 
executados por professores especializados e/ou 
capacitados. 

§ 3º - As Instituições não governamentais, sem fins 
lucrativos, que ofertam serviços de educação espe-
cial, poderão efetuar convênios com órgãos e/ou 
entidades para o desenvolvimento de atividades que 

possibilitem o cumprimento de suas finalidades. 

Art. 11 O Sistema Municipal de Ensino, mediante 
ação integrada com o Sistema Único de Saúde, 
organizará o atendimento educacional especializado 
a alunos impossibilitados de frequentar as aulas em 
razão de tratamento de saúde que implique interna-
ção hospitalar, atendimento ambulatorial ou perma-
nência prolongada em domicílio. 

§ 1º - O atendimento em ambiente hospitalar é o 
serviço destinado a prover, mediante atendimento 
especializado, a educação escolar aos alunos impos-
sibilitados de frequentar as aulas em razão de trata-
mento de saúde que implique internação hospitalar 
ou ambulatorial. 

§ 2º - O atendimento em ambiente domiciliar é o 
serviço destinado a viabilizar, mediante atendimento 
especializado, a educação escolar aos alunos que 
estejam impossibilitados de frequentar as aulas em 
razão de tratamento de saúde que implique em 
permanência prolongada em domicilio. 

§ 3º- As classes hospitalares e o atendimento em 
ambiente domiciliar devem dar continuidade ao 
processo de desenvolvimento e ao processo de 
aprendizagem de alunos matriculados na instituição 
de ensino, contribuindo para seu retorno e reinte-
gração a instituição, e desenvolver currículo flexibili-
zado com crianças, jovens e adultos não matricula-
dos no Sistema Municipal de Ensino, facilitando seu 
posterior acesso à escola regular. 

§ 4º - Para o aluno enfermo matriculado no Sistema 
Municipal de Ensino receber o atendimento educa-
cional em ambiente hospitalar e/ou domiciliar, ele 
precisa ter atestado médico por mais de 30 dias e o 
atendimento ocorrerá quinzenalmente. 

§ 5º - No caso de que trata o caput deste artigo, o 
registro de frequência deve ser realizado com base 
no relatório elaborado pelo professor especializado 
que prestar atendimento ao aluno.

  § 6º - É de responsabilidade da instituição de 
ensino, a que o aluno esteja vinculado, o atendimen-
to hospitalar ou domiciliar e a emissão de toda 
documentação escolar relativa ao seu desempenho. 

Art. 12 - Aos alunos com deficiência intelectual ou 
múltipla, ao completarem 18 (dezoito) anos, deverá 
ser expedido, pelas instituições de ensino a que 
pertençam certificação especial que se caracteriza 
por um relatório que apresente, de forma descritiva, 
as habilidades e competências alcançadas, além do 
histórico escolar. 

Parágrafo único – o aluno poderá ser encaminhado 
para cursos destinados a Educação de Jovens e 
Adultos – EJA, preferencialmente em período 
diurno, bem como para a Educação Profissional e 
Tecnológica, visando à sua inserção no mundo do 
trabalho. 

Art. 13 - Em se tratando de alunos com deficiência 
que apresentam impedimento de longo prazo, de 
natureza física, intelectual, mental ou sensorial, e 
transtorno global de desenvolvimento, e que requei-
ram atenção individualizada nas atividades da vida 
autônoma e social, bem como, ajuda e apoio intensos 
e contínuos, deverão eles ser encaminhados a outros 
serviços mantidos pelo poder público ou privado, 
para os atendimentos complementares à educação, 

tais como: Saúde, Assistência Social, Esporte, Lazer e 
Trabalho.

CAPÍTULO III
A EDUCAÇÃO ESPECIAL NO PROJETO POLÍTI-
CO-PEDAGÓGICO

Art. 14 – Todas as instituições do Sistema Municipal 
de Ensino deverão observar na organização de seu 
Projeto Político Pedagógico a legislação vigente, no 
que se refere à educação especial no âmbito da 
educação básica, garantindo a formação pedagógica 
a todos os professores, para esse atendimento e para 
o desenvolvimento de práticas coletivas de educação 
inclusiva.

  Parágrafo único - Entende-se por educação 
inclusiva aquela que se fundamenta no respeito à 
diversidade humana e organiza-se em todos os 
aspectos: administrativo, estrutural, arquitetônico, 
material e pedagógico, para favorecer a aprendiza-
gem de todos os alunos.

 Art. 15 – Na elaboração do Projeto Político Pedagó-
gico, a escola deve prever a oferta dos serviços da 
educação especial, considerando os seguintes aspec-
tos:
 I- oferta de�pedagogia dialógica, interativa, interdis-
ciplinar e inclusiva, com a identificação das habilida-
des e das necessidades de cada estudante, organizan-
do os recursos pedagógicos necessários à garantia do 
desenvolvimento humano e da aprendizagem; 
II- participação e articulação com a família e com a 
comunidade, assegurando resposta educativa de 
qualidade à diversidade dos estudantes; 
III- cumprimento do que determina a legislação 
vigente, que assegura aos estudantes com deficiência 
a acessibilidade e a permanência na escola; 
IV- previsão e�provisão de: 
a) professores especializados e/ou capacitados para o 
atendimento às necessidades educacionais dos 
alunos; 
b) flexibilização�curricular para os alunos que 
apresentem�diferenças significativas no processo de 
aprendizagem em relação à maioria dos alunos; 
c) oferta de serviços de apoio pedagógico especiali-
zado, visando ao atendimento das demandas da 
unidade escolar em relação às necessidades dos 
alunos com deficiência; 
d) temporalidade flexível, com respectiva avaliação 
diagnóstico–pedagógica, durante o ano letivo, para 
atender às necessidades educacionais dos alunos 
com deficiência intelectual ou com deficiências 
múltiplas, de forma que possam concluir, em tempo 
maior, o currículo previsto para as etapas, anos, 
ciclos, fases ou períodos escolares, principalmente 
nos anos finais do ensino fundamental;
 e) atendimento educacional aos alunos que apresen-
tam altas habilidades/superdotação, mediante 
programas de: 
1. atividades de enriquecimento em classes regulares; 
2. ensino individualizado; 
3. estudos independentes; 
4. agrupamentos especiais; 
5. programas de orientação individual ou grupal; 
6. aceleração e/ou entrada precoce em classes mais 
avançadas; 
7. elaboração de propostas curriculares com apro-
fundamento do conteúdo; 
8. atividades especiais suplementares e diversificadas; 
f) atendimento ao aluno com surdez, observando-se: 
1. a inclusão deve acontecer desde a educação 
infantil até a educação superior; 
2. deve-se garantir, desde cedo, a utilização de 

recursos de que necessitam para superar as barreiras 
no processo educacional; 
3. os professores precisam conhecer e usar a língua 
brasileira de sinais - LIBRAS; 
4. são necessários ambientes educacionais estimula-
dores, que desafiem o pensamento, explorem suas 
capacidades em todos os sentidos; 
5. devem ser contemplados o ensino de LIBRAS, o 
ensino em Libras e o ensino da Língua Portuguesa; 
6. deve-se garantir o acesso ao conhecimento, a 
acessibilidade, bem como, o Atendimento Educacio-
nal Especializado; 
7. não se deve restringir ao uso desta ou daquela 
língua; 
g) condições para reflexão e elaboração teórica da 
educação inclusiva no âmbito da atuação profissio-
nal, formação, desenvolvimento da pesquisa, com 
protagonismo dos professores, articulando experiên-
cia e conhecimento com as necessidades e possibili-
dades surgidas na relação pedagógica, inclusive por 
meio de colaboração com instituições de ensino 
superior e de pesquisa;
 h) deve ser assegurada, no processo educativo de 
alunos que apresentam dificuldades de comunicação 
e sinalização, diferenciadas dos demais alunos, a 
acessibilidade aos conteúdos curriculares, mediante� 
utilização de linguagens e códigos aplicáveis, como o 
sistema Braille – Sorobã, e a Língua Brasileira de 
Sinais (LIBRAS), sem prejuízo da Língua Portugue-
sa, facultando-lhes, e às suas famílias, a opção pela 
abordagem pedagógica que julgarem adequada, 
consultando, se necessário,� os� profissionais espe-
cializados em cada caso. 
i) garantir quantificação mínima e máxima, dos 
alunos com necessidades educacionais especiais, por 
turma, do seguinte modo:
 1. em classes comuns: 03 (três) alunos com necessi-
dades educacionais especiais semelhantes por turma 
de até 20 (vinte) alunos na pré-escola e ensino 
fundamental nos anos iniciais e até 25 alunos no 
ensino fundamental nos anos finais. 
2. em se tratando de pessoas com deficiências dife-
renciadas, admite-se, no máximo, 02 (dois) alunos 
por turma de até 20 (vinte) alunos na pré-escola e 
ensino fundamental nos anos iniciais e até 25 alunos 
no ensino fundamental nos anos finais. 
3. em salas de recursos multifuncionais na rede 
regular de ensino, as turmas serão compostas por no 
máximo 5 (cinco) alunos em trabalho coletivo; 
4. nos Centros de Atendimento Educacional Espe-
cializado que ofertam os serviços de oficinas peda-
gógicas, as turmas serão compostas de, no mínimo, 
5 (cinco) e, no máximo, de 10 (dez) alunos.

  Art. 16 - O currículo a ser desenvolvido em 
todas as instituições do Sistema Municipal de 
Ensino, quando direcionadas aos alunos com neces-
sidades educacionais especiais, deverá incluir em seu 
Projeto Político Pedagógico ações que flexibilizem 
suas propostas, sem prejuízo das complementações 
provindas do AEE, e que atendam às necessidades 
peculiares desses discentes. 

Parágrafo único – No ensino regular, deverá ser 
utilizada a tecnologia assistiva, para suprir as neces-
sidades especiais do aluno. 

  Art. 17 - A avaliação do rendimento escolar 
será contínua, cumulativa, descritiva e deve levar em 
consideração a flexibilização curricular necessária à 
prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 
quantitativos, e os aspectos básicos de comporta-
mento social.

CAPÍTULO IV
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

  Art. 18 - Os professores que atuam em salas 
de recursos multifuncionais ou em centros de 
Atendimento Educacional Especializado deverão ser 
capacitados e/ou especializados mediante programas 
de formação inicial e continuada organizado inicial-
mente pelo NIFE ou instituição credenciada do 
MEC.

Art. 19 - São atribuições do professor do Atendi-
mento Educacional Especializado:
 I- identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, 
recursos pedagógicos, de acessibilidade e estratégias, 
considerando as carências dos alunos com necessi-
dades especiais; 
II- elaborar e executar plano de Atendimento Educa-
cional Especializado, avaliando a funcionalidade e a 
aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessi-
bilidade; 
III- organizar, junto com o coordenador pedagógico, 
o tipo e o número de atendimentos aos alunos, na 
sala de recursos multifuncionais; 
IV- acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade 
dos recursos pedagógicos e de acessibilidade, na sala 
de aula comum do ensino regular, bem como em 
outros ambientes da escola, interfaceando seu 
planejamento de ensino com os professores das 
turmas regulares; 
V- fomentar, junto à gestão escolar, parcerias com as 
áreas intersetoriais na elaboração de estratégias e na 
disponibilização de recursos de acessibilidade;
VI- orientar os demais professores e as famílias 
sobre os recursos pedagógicos e quanto à acessibili-
dade aos espaços utilizados pelo aluno; 
VII- ensinar e usar a tecnologia assistiva, de forma a 
ampliar habilidades funcionais dos alunos, promo-
vendo autonomia e participação; 
VIII- estabelecer articulação com os professores da 
sala de aula comum, visando à disponibilização dos 
serviços, dos recursos pedagógicos, da acessibilidade 
e das estratégias que promovem a participação dos 
alunos, nas atividades escolares. 

Art.20 – Para atuar nos serviços de educação espe-
cial, o professor deverá ter licenciatura plena em 
pedagogia, Normal superior, cursos de formação em 
educação especial ou especialização em educação 
especial ou em psicopedagogia.

  Art. 21 – Para atuar nos serviços da educação 
especial, os profissionais deverão atender a todas as 
exigências do Plano Municipal de Educação, atinen-
tes à modalidade.

CAPÍTULO V
DOS ESPAÇOS, DAS INSTALAÇÕES E DOS 
EQUIPAMENTOS

Art. 22 – Todas as instituições que integram o 
Sistema Municipal de Ensino devem garantir o 
acesso e a permanência dos alunos que apresentam 
necessidades educacionais especiais, assegurando a 
acessibilidade, mediante eliminação de obstáculos 
arquitetônicos, urbanísticos, na edificação – incluin-
do instalações, equipamentos e mobiliário – e no 
transporte escolar, bem como de barreiras nas 
comunicações, provendo as escolas dos recursos 
necessários. 

Parágrafo único - Para atender aos padrões mínimos 
estabelecidos com respeito à acessibilidade, deve ser 
realizada a adaptação das escolas existentes e condi-

cionada a construção e autorização de funcionamen-
to de novas escolas ao preenchimento dos requisitos 
de infraestrutura definidos por legislação e normas 
técnicas existentes e suas atualizações.

CAPÍTULO VI
DA MATRÍCULA, TRANSFERÊNCIA E PROMO-
ÇÃO

Art. 23 – É garantida a matrícula compulsória, em 
cursos regulares de estabelecimentos públicos e 
particulares, de pessoas que apresentam necessida-
des educacionais especiais, capazes de se integrar no 
sistema regular de ensino, nos termos da legislação 
vigente e das normas próprias do Sistema Municipal 
de Ensino. 

Art. 24 - O aluno com altas habilidades poderá 
avançar, desde que apresente capacidades em todas 
as áreas do conhecimento compatíveis com a etapa, 
o ano, o ciclo, a fase ou o período subsequente, 
mediante avaliação diferenciada por equipe multi-
profissional. 

Art. 25 - Ao aluno que apresente necessidades 
educacionais especiais, para fins de transferência, 
será expedido Relatório Circunstanciado das ativi-
dades desenvolvidas e de seu estágio de aprendiza-
gem, constando suas capacidades, bem como os 
recursos/equipamentos utilizados, além do que 
preconiza a norma vigente.

 Art. 26 - O aluno que apresente necessidades educa-
cionais especiais, incluso em classe comum do 
ensino regular, terá sua avaliação e promoção com 
base nas capacidades correspondentes ao previsto 
para os demais alunos, no Projeto Político Pedagógi-
co e Regimento Escolar da instituição de ensino.

CAPÍTULO VII
DA SUPERVISÃO DOS SERVIÇOS DA EDUCA-
ÇÃO ESPECIAL

Art. 27 - O Sistema Municipal de Ensino deve 
constituir e fazer funcionar setor próprio e responsá-
vel pela supervisão de todas as ações inerentes à 
Educação Especial, na Secretaria Municipal de 
Educação, mormente as que viabilizem e dê susten-
tação ao processo de construção de uma educação 
inclusiva, dotado de recursos humanos, materiais e 
financeiros necessários. 

§ 1º - Compete ao setor de Educação Especial da 
Secretaria Municipal de Educação - SME, elaborar e 
propor: orientações curriculares, programas de 
formação inicial ou continuada, orientações para 
coordenadores pedagógicos e professores de AEE; 
propor e implementar procedimentos de�avaliação e 
acompanhamento dos serviços de Educação Espe-
cial em funcionamento nas instituições de ensino, na 
perspectiva de aprimoramento da qualidade do 
processo educacional. 

§ 2º - Cabe a Secretaria Municipal de Educação – 
SME, estabelecer parcerias com os profissionais da 
área de saúde e assistência social que possam subsi-
diar as instituições de ensino na qualificação do 
atendimento aos alunos público alvo da educação 
especial. 

CAPÍTULO VIII
DO CREDENCIAMENTO E DA AUTORIZAÇÃO 
DE INSTITUIÇÕES E CURSOS DA EDUCAÇÃO 
ESPECIAL

Art. 28 - As instituições de ensino credenciadas para 
oferta da Educação Básica, autorizadas para oferta 
de suas etapas e/ou modalidades, deverão incluir 
serviços de Educação Especial, estes devidamente 
previstos no seu Projeto Político Pedagógico - PPP e 
Regimento Escolar. 

Parágrafo único – A Secretaria Municipal de Educa-
ção, por intermédio de seu setor encarregado da 
Educação Especial, NIFE, deverá orientar as institui-
ções de ensino objetivando adequar seu PPP e 
Regimento Escolar à modalidade.

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

  Art. 29 - A falta de atendimento educacional 
especializado, de acordo com os padrões mínimos de 
qualidade para a educação inclusiva e a ocorrência 
de irregularidade, de qualquer ordem nas institui-
ções do Sistema Municipal de Ensino será objeto de 
diligência, sindicância e, se for o caso, de processo 
administrativo que vise a sua apuração. 

Art. 30 – Vencidas as atuais autorizações concedidas 
às instituições de ensino, pública

s e privadas, para ministrar exclusivamente a moda-
lidade Educação Especial, estas só poderão ser 
renovadas se demonstrada a real impossibilidade de 
se constituírem em Centro de Atendimento Educa-
cional Especializado, nos termos desta normativa. 

Art. 31 – O Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) aos estudantes da rede pública de ensino 
regular poderá ser oferecido NIFE ou pelas institui-
ções comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, com atuação exclusiva na educa-
ção especial, conveniadas com o Poder Executivo 
competente, desde que, para tal, esteja credenciada e 
autorizada pela Secretaria Municipal de Educação

  Art. 32 – Esta Resolução entra em vigor na 
data da sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.419, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial, objetivando a 
realização de recapeamento e/ou pavimentação dos 
trevos, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
realização de recapeamento e/ou pavimentação dos 
trevos, e dá outras providências.

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
12– Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão

      06 -  Infraestrutura
                  15– Urbanismo
                  451–  Infra-Estrutura Urbana
                  0.032 – Edificar
                  1.192 -  Recapeamento e ou Pavimentação 
dos Trevos
      449051 – Obras e Instalações..........750.000,00                 
                  TOTAL ........................................750.000,00
DR – 200 – Fonte: Recurso Próprio

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial, será utilizado o  superávit financeiro, dos 
recursos ordinários.

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
realização de recapeamento e/ou pavimentação dos 
trevos, ficando incluída no Plano Plurianual 
2018/2021 a seguinte ação:

        Ação: 1.192 -  Recapeamento e ou Pavimentação 
dos Trevos

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.420, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021.
Dispõe sobre a doação, com encargos, de imóvel 
público, com área de 19.322 m², à empresa BMW 
SERV. PROD. CON. LTDA., inscrita no CNPJ sob o 
número 44.225.139/0001-09 - imóvel denominado 
“Muricy”, localizado na Rodovia Prefeito Carlos 
Alberto Pereira Dias – MG-453; e revoga a Lei 
Ordinária nº 3.348, de 16 de setembro de 2021. 
O povo de Machado, por meio de seus representan-
tes, aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:
Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a 
doar, com encargos, imóvel público, localizado no 
imóvel denominado “Muricy”, na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias – MG-453, registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Machado, sob a 
matrícula nº 7.572, com área de 19.322 m2 (dezeno-
ve mil, trezentos e vinte e dois metros quadrados), 
conforme Croqui, Memorial Descritivo, Laudo de 
Avaliação, Carta de Intenções, Compromisso de 
Encargos e Documentos da Empresa, partes inte-
grantes desta Lei.
Parágrafo Único. O lote foi avaliado em R$ 
940.000,00 (novecentos e quarenta mil reais), 
conforme laudo expedido pela Comissão de Avalia-
ção do Município de Machado-MG.
Art. 2º Fica revogada a Lei Ordinária nº 3.348, de 16 
de setembro de 2021, que autorizou o Chefe do 
Poder Executivo a doar imóvel público à empresa 
Vivan Auto Posto Ltda., inscrita no CNPJ sob o 
número 10.955.455/0001-14, com sede na Rua 
Coronel Francisco Vieira, nº 450, Centro, neste 
município.
Art. 3º A doação de que trata o art. 1º desta Lei será 
outorgada à empresa BMW SERV. PROD. CON. 
LTDA. inscrita no CNPJ sob o número 
44.225.139/0001-09, com sede na Rodovia Prefeito 
Carlos Alberto Pereira Dias MG 453, zona Rural, 
Muricy neste município.
Art. 4º Fica obrigado o donatário do imóvel de que 
trata o art. 1º desta Lei a cumprir os seguintes 
encargos:
I- destinar, exclusivamente, o bem doado para 
atividades fim da empresa: comercializará produtos 

derivados do petróleo, artigos automobilísticos  e 
serviços de manutenção e reparação mecânica de 
veiculos automotores , conveniência, uma central de 
distribuição de cargas de pequeno transporte e 
outros;
II- protocolizar no prazo de 6 (seis) meses, 
contados da publicação desta Lei, junto ao setor 
competente do Município, projeto arquitetônico 
completo, bem como cronograma físico das obras a 
serem realizadas na área objeto desta doação, para 
fins de análise e aprovação; 
III- concluir as obras a serem edificadas no lote 
doado no prazo de 02 (dois) anos, contados da 
publicação da presente Lei;
IV- participar, em formato de Contra Partida, a 
empresa pagará o valor de R$ 12,50 (doze reais e 
cinquenta centavos) por metro quadrado, ou seja,o 
valor de R$ 241.525,00(duzentos e quarenta e um 
mil quinhentos e vinte e cinco reais) para pagto. pela 
implantação de câmeras de segurança em área 
descriminada pela Administração Pública, em 
comodato pelo periodo de 12(doze) meses, com toda 
infraestrutura , instalação e implantação do sistema 
e equipamento, a ser contratada empresa do ramo 
que a Prefeitura Municipal de Machado escolher 
como melhor opção a realizar o serviço, cabendo a 
Empresa BMW apenas efetuar o pagamento e nada 
mais se responsabilizando quanto a tal serviço a ser 
prestado no prazo máximo de 30(trinta) dias após 
publicação desta Lei.
Art. 5º Fica expressamente vedado ao donatário, sob 
qualquer pretexto, vender, locar, doar, ou, por qual-
quer outra forma, transmitir a terceiros a posse ou o 
domínio do lote objeto da presente doação, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, a contar da data da publica-
ção desta Lei.
§1º Fica o donatário autorizado a proceder à baixa 
da averbação, independentemente do lapso temporal 
descrito anteriormente, desde que atestado, median-
te Decreto do Poder Executivo, o cumprimento de 
todos os encargos constantes na presente Lei, deven-
do o citado Decreto ser averbado junto à matrícula 
do imóvel.
§2º Verificado o cumprimento dos encargos e a 
baixa da averbação, nos termos do parágrafo ante-
rior, fica o Município de Machado autorizado a 
outorgar escritura pública definitiva, mantendo 
apenas a obrigação contida no caput desta Lei.
§3º Pelo prazo estabelecido no caput deste artigo, 
fica autorizado ao donatário mudar a finalidade da 
doação, mediante anuência expressa e prévia do 
município, mantendo inalterados os empregos 
diretos e demais requisitos taxativos elencados e 
pactuados na carta de intenção firmada entre doador 
e donatário, parte integrante desta lei.
§4º Fica autorizado ao donatário, após outorgada 
escritura pela municipalidade conforme §2º deste 
artigo, a contratar operação de crédito junto às 
instituições financeiras e/ou bancárias do país até o 
limite estipulado por estas, mediante autorização por 
Decreto Municipal específico.
Art. 6º O lote objeto da doação, a que se refere a 
presente Lei, deverá ser utilizado, obrigatoriamente, 
para o objetivo do donatário, nos moldes estabeleci-
dos em Carta de Intenção, apresentada ao Municí-
pio, conforme o documento anexo na presente Lei.
Parágrafo único. Caso não seja utilizado para a 
finalidade pretendida pelo donatário, nos moldes da 
Carta de Intenções, mencionada no caput do presen-
te artigo, o lote objeto da doação será revertido ao 
patrimônio do Município, independente de indeni-
zação, com todas as benfeitorias, sejam elas úteis, 
necessárias ou voluptuárias, sem embargo das 
acessões implantadas.

Art. 7º A doação autorizada nesta Lei será realizada 
sem ônus para o Município, no tocante às lavras e 
registros dos atos necessários à transmissão dos lotes 
referidos no Art. 2º desta Lei.
§ 1º A lavratura da escritura definitiva de doação de 
transmissão do lote será outorgada por ato do Chefe 
do Poder Executivo.
§ 2º Todos os encargos condicionados nesta Lei 
deverão ser transcritos, na íntegra, tanto nas escritu-
ras quanto nas matrículas dos imóveis mencionados 
no art. 2º desta Lei, nas competentes serventias.
Art. 8º Em caso de descumprimento de quaisquer 
dos encargos previstos nesta Lei, ou, ainda, na 
hipótese de o donatário deixar de exercer suas 
atividades ou, por qualquer forma, não atender às 
finalidades da presente doação, nos prazos estipula-
dos nesta Lei, o lote será revertido ao Município.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplicará em caso de eventual descumprimento dos 
prazos previstos na presente Lei decorra de caso 
fortuito ou força maior, desde que devidamente 
comprovados.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 15 de Dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito de Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.421, DE 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021

Altera a Lei Ordinária nº 2.935, de 18 de setembro 
de 2019, que dispôs sobre o processamento de 
consignação em folha de pagamento dos servidores 
públicos municipais, e deu outras providências.

 O povo do Município de Machado, Estado de 
Minas Gerais, por seus vereadores na Câmara 
Municipal aprova e eu sanciono a seguinte lei:

 Art. 1° Esta Lei dispõe sobre alteração da Lei 
Ordinária nº 2.935, de 18 de setembro de 2019, que 
dispôs sobre o processamento de consignação em 
folha de pagamento dos servidores públicos munici-
pais, e deu outras providências.

 Art. 2º O artigo 1º da Lei Ordinária nº 2.935, 
de 18 de setembro de 2019, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Art. 1º Fica autorizada, a Administração Municipal 
direta e indireta, a celebrar convênio com instituição 
financeira, instituições de meio de pagamento, 
emissores e/ou administradoras de cartão de crédito, 
objetivando concessão de empréstimo e cartão de 
crédito pós-pago, mediante consignação das presta-
ções em folha de pagamento.

Art. 3º O parágrafo 1º, do art. 3º, da Lei Ordinária nº 
2.935, de 18 de setembro de 2019, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

Art. 3º Considera-se, para fins desta Lei:

[...]

Município de Machado

§ 1º A soma mensal das consignações facultativas de 
cada consignado não excederá a 40% (quarenta por 
cento) da respectiva remuneração, excluído do 
cálculo o valor pago a título de contribuição de 
mensalidade instituída para o custeio de entidade/-

sindicato da classe e para planos de saúde prestados 
mediante celebração de convênio ou contrato com o 
Município, sendo que, deste total, destina-se 10% 
(dez por cento) exclusivos para cartão de crédito 
consignado e 30% (trinta por cento) para emprésti-
mos e demais consignações facultativas.

  Art. 4º Esta Lei poderá ser regula-
mentada por posterior ato do Poder Executivo.

 Art. 5° Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

LEI COMPLEMENTAR Nº 212, DE 15 DE DEZEM-
BRO DE 2021.

Altera a Lei Complementar nº 181, de 23 de outubro 
de 2019, para dispor sobre a taxa de administração 
para o custeio das despesas correntes e de capital 
necessárias à organização e ao funcionamento do 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Machado (IPSPM – Machado), e dá 
outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º - O artigo 128 da lei Complementar nº 181, 
de 23 de outubro de 2019, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 128. A taxa de administração para custeio 
administrativo do RPPS-Machado, a ser utilizada na 
cobertura das despesas administrativas, será limitada 
até 3% (três por cento) do somatório da remunera-
ção de contribuição de todos os servidores ativos 
vinculados ao RPPS, apurado no exercício financeiro 
anterior.

§ 1º Fica autorizada a elevação em 20% (vinte por 
cento) da Taxa de Administração prevista no caput, 
desde que embasada na avaliação atuarial e destina-
do exclusivamente para o custeio de despesas admi-
nistrativas relacionadas a:

I - obtenção e manutenção de certificação institucio-
nal no âmbito do Programa de Certificação Institu-
cional e Modernização da Gestão dos Regimes 
Próprios de Previdência Social da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios - Pró-Ges-
tão RPPS, instituído pela Portaria MPS nº 185, de 14 
de maio de 2015, podendo os recursos ser utilizados, 
entre outros, com gastos relacionados a:
a) preparação para a auditoria de certificação;
b) elaboração e execução do plano de trabalho para 
implantação do Pró-Gestão RPPS;
c) cumprimento das ações previstas no programa, 
inclusive aquisição de insumos materiais e tecnoló-
gicos necessários;
d) auditoria de certificação, procedimentos periódi-
cos de autoavaliação e auditoria de supervisão; e
e) processo de renovação ou de alteração do nível de 
certificação;

II - atendimento dos requisitos mínimos relativos à 
certificação para nomeação e permanência de 
dirigentes do Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos do Município de Machado (IPSPM - 
Machado), do responsável pela gestão dos recursos e 
dos membros dos conselhos deliberativo e fiscal e do 
comitê de investimentos, conforme previsto no 
inciso II do art. 8º-B da Lei nº 9.717, de 1998, e 
regulação específica, contemplando, entre outros, 
gastos relacionados a:
a) preparação, obtenção e renovação da certificação; 
e
b) capacitação e atualização dos gestores e membros 
dos conselhos e comitê.

§ 2º A elevação da Taxa de Administração de que 
trata o caput observará os seguintes parâmetros:
I - deverá ser aplicada a partir do início do exercício 
subsequente ao da publicação desta lei, condicionada 
à prévia formalização da adesão ao Pró-Gestão - 
RPPS;
II - deixará de ser aplicada se, no prazo de dois anos, 
contados a partir da data prevista no inciso I, o 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Machado (IPSPM -Machado) não 
obtiver a certificação institucional em um dos níveis 
de aderência estabelecidos no Pró-Gestão RPPS;
III - voltará a ser aplicada, no exercício subsequente 
àquele em que o Instituto de Previdência dos Servi-
dores Públicos do Município de Machado (IPSPM - 
Machado) vier a obter a certificação institucional, se 
esta se der após o prazo de que trata o inciso II.

Art. 2º - O § 1º do artigo 103 da Lei Complementar 
181, de 23 de outubro de 2021 passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“§ 1º - A presidência do Conselho será decidida por 
deliberação de seus próprios membros.”

Art. 3º - Ficam revogados o inciso XII do artigo 104 
e o inciso XII do artigo 108 da Lei Complementar nº 
181, de 23 de outubro de 2019.

Art. 4º - Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Município de Machado-MG, 15 de dezembro de 
2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.177, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre funcionamento das unidades adminis-
trativas no Paço Municipal, no período entre 29 a 31 
de dezembro de 2021.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo inciso V do artigo 70, da Lei Orgânica do 
Município,

considerando as normas de Direito Financeiro 
emanadas da Constituição da República Federativa 
do Brasil, artigos 163 a 169; as disposições da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que 
“estatui normas gerais de direito financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal”, bem como as diretrizes oriundas da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que 
“estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal”;

considerando a necessidade de a Administração 
direta do Poder Executivo do Município de Macha-
do/MG cumprir aquelas normas, em face do final do 
exercício financeiro de 2021; e,

considerando o interesse público na efetivação dos 
princípios constitucionais que regem a Administra-
ção Pública, sobretudo os da legalidade e eficiência,

DECRETA:

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Machado funcio-
nará, entre os dias 29 a 31 de dezembro de 2021, sem 
atendimento externo, excetuando-se os casos de 
emergência e necessidade pública, a critério da 
Secretaria Municipal de Governo.

Parágrafo único. O disposto no caput do presente 
artigo aplica-se às unidades administrativas que 
funcionam no Paço Municipal, localizado na Praça 
Olegário Maciel, nº 25, Centro, Machado/MG.

Art. 2º As Secretarias Municipais de Fazenda; Admi-
nistração e Recursos Humanos; Planejamento e 
Gestão; Governo; Educação; Cultura e Turismo;  
Esporte e Juventude; bem como a Assessoria Jurídica 
e a Controladoria-Geral do Município; funcionarão, 
normalmente, conforme disposto no Estatuto do 
Servidor, sem atendimento externo,

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário.

Município de Machado, 16 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.178, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Cria Comissão Especial para acompanhamento das 
obras da ponte do Bairro Santa Luiza.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo inciso V do artigo 70, da Lei Orgânica do 
Município,

DECRETA:

Art. 1º Fica criada Comissão Especial para acompa-
nhamento técnico das obras da ponte do Bairro 
Santa Luiza, com o objetivo de verificar seu anda-
mento e suas medições.

Art. 2º Ficam designados os seguintes servidores 
para compor a respectiva Comissão Especial:
- Astrogildo da Silva Dias Neto – matrícula 1055;
- Edson Siqueira de Souza – matrícula 5095;
- Leonardo Gonçalves Guimarães – matrícula 7352.

Art. 3º As medições das obras devem ser convalida-
das pelos 03 (três) membros da Comissão, para fins 
de validação e prosseguimento para pagamento.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário.

Município de Machado, 16 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7165, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre a reversão de bens ao municí-
pio, por descumprimento das finalidades da lei de 
doação, e dá outras providências.

 O POVO do Município de Machado, Estado 
de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e também pelo artigo 104, §4º da 
referida Lei,

 RESOLVE: 

  Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a reversão 
de terreno de propriedade do Município, da Matrí-
cula 12.282, localizado na Rua Eurico da Silva Dias, 
Lote 06, Quadra 01,  Jardim Nova Machado II, 
inscrição cadastral 01.03.155.0165.0001; doação 
realizada através da Lei 1.309/2000, item 210.

Art. 2º Em razão do descumprimento, pelo donatá-
rio, dos encargos previstos na lei de doação, vez que 
não cumpriu com as finalidades, sem conclusão da 
obra e concessão do habite-se, não atendendo as 
imposições da lei, este terreno reverterá à posse do 
município, em decorrência do descumprimento dos 
artigos 7º e 8º da mencionada lei em anexo.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7166, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
  
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 13/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 13/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, tendo por objeto a 
formação de cadastro de reserva para a função de 
Auxiliar Sanitário e Técnico em Enfermagem.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7167, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
 
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 14/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 14/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, tendo por objeto a 
contratação temporária de Médico de ESF.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7168, DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
 
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 16/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 16/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, tendo por objeto a 
contratação temporária de Radiologista.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 13 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.175, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Homologa o Registro do “MODO DE FAZER DO 
PASTEL DE FUBÁ DE MACHADO”, e dá outras 
providências. 

  O Prefeito do Município de Machado, 
no uso de suas atribuições previstas no art. 70, V, da 
Lei Orgânica do Município e com base na Lei 
Municipal nº 2.755/17, 

DECRETA:

Art. 1º. Fica homologado o Registro do bem cultural 
imaterial “MODO DE FAZER DO PASTEL DE 
FUBÁ DE MACHADO”, sujeito às proteções estabe-
lecidas pela Lei Municipal nº 2.755/17, conforme 
decisão do Conselho Municipal do Patrimônio 
Cultural, tomada em sua 42ª (quadragésima segun-
da) reunião, no dia 15 de Dezembro de 2021.

Art. 2º. O Bem Cultural “MODO DE FAZER DO 
PASTEL DE FUBÁ DE MACHADO” deverá ser 
inscrito no Livro de Registro Municipal, nos termos 
do Art. 13, da Lei Municipal nº 2.755/17, na catego-
ria Saberes, conferindo-lhe o título de “Patrimônio 
Cultural de Machado”.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de Dezembro de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7.176, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Homologa o Tombamento Definitivo do “CONJUN-
TO PAISAGÍSTICO DA PRAINHA DE MACHA-
DO” e dá outras providências.

  O Prefeito do Município de Machado, 
no uso de suas atribuições previstas no art. 70, V, da 
Lei Orgânica do Município e com base na Lei 
Municipal nº 2.755/17, 

DECRETA:

Art. 1º. Fica homologado o Tombamento Definitivo 
do “CONJUNTO PAISAGÍSTICO DA PRAINHA 
DE MACHADO”, sujeito às proteções estabelecidas 
pela Lei Municipal nº 2.755/17, conforme decisão do 
Conselho Municipal do Patrimônio Cultural, 
tomada em sua 42ª (quadragésima segunda) reunião, 
no dia 15 de Dezembro de 2021.

Art. 2º. O Bem Cultural “CONJUNTO PAISAGÍSTI-
CO DA PRAINHA DE MACHADO” deverá ser 
inscrito no Livro do Tombo Municipal, nos termos 
do Art. 23, da Lei Municipal nº 2.755/17, na catego-
ria Conjunto Paisagístico (CP).

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 16 de Dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 668, DE 16 DE DEZEMBRO DE 
2021

Dispõe sobre nomeação de Diretor de Jornalismo.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar Municipal nº 160, de 30 de junho de 2017, 

 Resolve:

 Art. 1º Nomear o senhor Rafael Willian da 
Silva Ferreira, portador do CPF nº 121.613.406-54, 
para exercer o cargo de Diretoria de Jornalismo, 
junto à Secretaria Municipal de Governo.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de 1º de 
janeiro de 2022.

Município de Machado, 16 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 667, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

Concede progressão horizontal aos servidores que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-

das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 27 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012, e artigo 32 
da Lei Complementar nº 87, de 17 de abril de 2012,

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para os 
servidores abaixo relacionados:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 666, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Bruna Daniela de Almeida Reis, no cargo de 
Professor de Educação Básica no Ensino Fundamen-
tal, matrícula nº 6875, lotada na Secretaria Munici-
pal de Educação, foi submetida à Avaliação de 
Desempenho aos 32 meses – período de setem-
bro/2020 a dezembro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 665, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.
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Dispõe sobre Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – durante vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do art. 6º, III, da Lei Munici-
pal nº 1.852, de 25 de abril de 2006; 

RESOLVE:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei 
Municipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servi-
dora Ana Lúcia Machado, no cargo de Agente 
Administrativo – Nível Médio 40H, matrícula nº 
6868, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
foi submetida à Avaliação de Desempenho aos 32 
meses – período de setembro/2020 a novem-
bro/2021, com conceito favorável.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 664, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021.

TORNA PÚBLICO O RESULTADO DO 1º CON-
CURSO MUNICIPAL DA CASA E COMÉRCIO 
MAIS ENFEITADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS. 

O Prefeito Municipal de Machado, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 70. Inciso 
V da Lei Orgânica do Município, nos termos do art. 
27 da Lei Complementar nº 81, de 03 de fevereiro de 
2012:

RESOLVE:

Art. 1º Tornar público o resultado do 1º CONCUR-
SO MUNICIPAL DA CASA E COMÉRCIO MAIS 
ENFEITADO, a partir da análise da Comissão 
Julgadora.

Art. 2º Informar que no 1º CONCURSO MUNICI-
PAL DA CASA E COMÉRCIO MAIS ENFEITADO 
foram recebidas 31 (trinta e uma) inscrições, sendo 
19 (dezenove) na categoria casa e 12 (doze) na 
categoria comércio, dispostas na tabela nº 01 que 
compõem o Anexo 1 desta portaria e denominadas: 
inscrições habilitadas e inscrições inabilitadas.

Art. 3º Informar que no 1º CONCURSO MUNICI-
PAL DA CASA E COMÉRCIO MAIS ENFEITADO 
foram habilitadas 24 (vinte e quatro) inscrições e 7 
(sete) inscrições inabilitadas por estarem em desa-
cordo com o regulamento.

Art. 4º Informar que as casas e comércios inscritos 
foram julgadas em conformidade com o item 7.1 do 
regulamento, obtiveram as maiores pontuações 
conforme tabela nº 01 do anexo 1 desta portaria e as 
premiadas foram:

I. Casas: 1º lugar protocolo nº 09/2021, proponente 
Marilda Domingues Lima Bonalume, 2º lugar 
protocolo nº 06/2021, proponente Doriedson Nery 
de Almeida e 3º lugar protocolo nº 04/2021, propo-
nente Adriano Alves Teixeira.
II. Comércios: 1º lugar protocolo nº 17/2021, propo-

nente Paloma Oliveira Carvalho - Paloma Presentes 
LTDA ME, 2º lugar protocolo nº 16/2021, proponen-
te Francine Paula da Silva – Villa Kahvi e 3º lugar 
protocolo nº 20/2021, proponente Gilcemara Selica-
ni Prado – Madry Modas Mara Selicani.

Art. 5º Convocar as/os proponentes das casas e 
comércios premiados a se apresentarem na Secreta-
ria Municipal de Cultura e Turismo, localizada à Rua 
João Miguel da Silva, nº 64, centro, Machado/MG, 
para a assinatura do Termo de Compromisso para 
posteriormente recebimento da premiação.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021.
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 663, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2021

Arquiva Processo Administrativo Disciplinar nº 
01/2021.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município,

 Considerando que o servidor citado no 
Processo Administrativo Disciplinar nº 01/2021 
encaminhou pedido de exoneração, via e-mail, na 
data de 09 de dezembro de 2021;

 Considerando a perda do objeto e a inviabili-
dade na continuação do referido processo, uma vez 
que o servidor não pertence mais ao quadro de 
servidores da Prefeitura Municipal de Machado,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Fica arquivado o Processo Adminis-
trativo Disciplinar – PAD nº 01/2021, pelos motivos 
acima expostos. 

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 15 de dezembro de 2021
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Extrato do IX Termo Aditivo ao Contrato 041/2018
Partes: Município de Machado / CONSTRUTORA 
SINARCO LTDA, CNPJ nº 03.367.118/0001-40
Processo 001/2018 – Concorrência 001/2018
Objeto: Acréscimo de valor. 
Valor: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).
Assinatura: 29/11/2021

Extrato do Contrato nº 064/2021
Partes: Município de Machado / TERRA E TÉCNI-
CA ENG E EMP LTDA, CNPJ nº 02.740.940/0001-
-42
Processo licitatório nº 218/2021, Concorrência 
001/2021
Objeto: Substituição do fiscal do contrato.
Assinatura: 15/12/2021

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 052/2021

Partes: Município de Machado / AFOX EQUIPA-
MENTOS LTDA, CNPJ nº 10.358.486/0001-98; 
COMPRE BEM DISTRIBUIDORA EIRELI – EPP, 
CNPJ nº 14. 718.491/0001-15; FERRASUL COMÉR-
CIO VAREJISTA E ATACADISTA DE FERRAMEN-
TAS E EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA, 
CNPJ nº 08.517.373/0001-46
Processo licitatório nº 331/2021, Pregão 097/2021.
Objeto: futura e eventual aquisição de ferramentas e 
equipamentos.
Valor total do processo: R$ 180.670,20 (cento e 
oitenta mil, seiscentos e setenta reais e vinte centa-
vos).
Assinatura: 30/11/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 055/2021
Partes: Município de Machado / ESPORTE LACER-
DA SACRAMENTO LTDA, CNPJ nº 
02.661.600/0001-26; LA EL ESPORTE LIMITADA 
ME, CNPJ nº 65.322.018/0001-55
Processo licitatório nº 372/2021, Pregão 082/2021.
Objeto: futura e eventual aquisição de bolas 
“CHEIAS”.
Valor total do processo: R$ 146.290 (cento e quaren-
ta e seis mil, duzentos e noventa reais).
Assinatura: 15/12/2021
Vigência: 1 (um) ano, contados da data da publica-
ção da ata.

Extrato do Contrato nº 111/2021
Partes: Município de Machado / H. DE PAIVA 
MAGALHÃES & F. DE PAIVA MAGALHÃES 
LTDA – ME 
Processo licitatório nº 396/2021, Dispensa 064/2021.
Objeto: locação de imóvel, inscrição do imóvel: 
010108001120001, localizado à Rua XV de Novem-
bro, 115, Centro, Machado-MG, cuja finalidade será 
a instalação e funcionamento da Equipe de Estraté-
gia da Saúde da Família.
Valor do contrato: R$ 16.800,00 (dezesseis mil e 
oitocentos reais).
Assinatura: 14/12/2021
Vigência: 14/12/2022

Extrato do Contrato nº 112/2021
Partes: Município de Machado / DRA SOLUÇÃO 
COMERCIAL EM EDUCAÇÃO LTDA, CNPJ nº 
33.670.278/0001-25
Processo licitatório nº 406/2021, Carona 013/2021.
Objeto: Aquisição de material para uso na rede de 
educação infantil municipal.
Valor do contrato: R$ 570.700,00 (quinhentos e 
setenta mil e setecentos reais).
Assinatura: 15/12/2021
Vigência: 31/03/2022

Extrato de Retificação – Extrato de Termo Aditivo 
ao Convênio n.º 11/2021
Partes: Secretaria Municipal de Saúde/ Irmandade 
da Santa Casa de Caridade de Machado
Objeto: Prorrogação da vigência para até 
31/12/2021.
Valor: R$ 44.800,00 (quarenta e quatro mil e oito-
centos reais)
Dotação Orçamentária: 
02.13.01.10.302.0000.0.024.33.5043 Ficha 831
Vigência: 08/12/2021 a 31/12/2021

EXTRATO
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ANEXO
TABELA Nº 01 

1º CONCURSO MUNICIPAL DA CASA E COMÉRCIO MAIS ENFEITADO 

CASAS 
INSCRIÇÕES HABILITADAS 

PROT. CATEGORIA  PROPONENTE PONTUAÇÃO CLASSIFICAÇÃO 

01/2021 CASA 
José Roberto Fadini 

Pereira 
70 16º lugar 

03/2021 CASA 
Aldinorah Garcia de 

Queiroz 
75 12º lugar 

04/2021 CASA 
Adriano Alves 

Teixeira 
95 3º lugar 

05/2021 CASA Valdiney Domingues 85 4º lugar 

06/2021 CASA 
Doriedson Nery de 

almeida 
98 2º lugar 

07/2021 CASA 
Maria da Conceição 

Góis Ferreira Silva 
76 11º lugar 

08/2021 CASA 
Tania Mara 

Goncalves 
81 6º lugar 

09/2021 CASA 
Marilda Domingues 

Lima Bonalume 
99 1º lugar 

10/2021 CASA 
Priscila Pedreira 
Rezende de Lima 

75 13º lugar 

11/2021 CASA 
Lucas Penha 

Rodrigues 
77 9º lugar 

12/2021 CASA 
Natasha Cristina 

Dias de Souza 
78 8º lugar 

13/2021 CASA Antonio Jose Rabelo 74 14º lugar 

14/2021 CASA Fabio Billy de Melo 83 5º lugar 

21/2021 CASA José Antônio Marin 72 15º lugar 

29/2021 CASA 
Barbara Sanches 

Gouveia 
77 10º lugar 

30/2021 CASA 
Reniuva Soares de 

Carvalho 
79 7º lugar 

 

19/2021 CASA Maria Tereza da Silva 

Em desacordo com o item 3.6 

c) Cópia de comprovante de 
endereço no município de 

Machado no nome do 

proponente. Caso não haja, 
apresentar um comprovante 

do endereço acompanhado 
de uma Declaração de 

Residência assinada pelo 

próprio proponente 
(comprovante de residência 

apresentado em nome 
diferente ao do proponente). 

31/2021 CASA 
Emerita Maria Serafini 

Gonçalves 

Em desacordo com os itens 
1.4 Todo cidadão residente 

em Machado poderá 
participar, tanto enfeitando a 

fachada de sua casa, quanto 

a fachada de seu comércio 
(apresentou fotos da área 

interna da casa) e 3.6 c) 
Cópia de comprovante de 

endereço no município de 

Machado no nome do 
proponente. Caso não haja, 

apresentar um comprovante 
do endereço acompanhado 

de uma Declaração de 

Residência assinada pelo 
próprio proponente 

(comprovante de residência 
apresentado em nome 

diferente ao do proponente). 

 

CASAS 

INSCRIÇÕES INABILITADAS 

PROT. CATEGORIA  PROPONENTE 
MOTIVO DA 

DESABILITAÇÃO 

15/2021 CASA Maria Célia dos Santos 

Em desacordo com os itens 
1.4 Todo cidadão residente 

em Machado poderá 

participar, tanto enfeitando a 
fachada de sua casa, quanto 

a fachada de seu comércio 
(apresentou fotos da área 

interna da casa) e 3.6 c) 

Cópia de comprovante de 
endereço no município de 

Machado no nome do 
proponente. Caso não haja, 

apresentar um comprovante 

do endereço acompanhado 
de uma Declaração de 

Residência assinada pelo 
próprio proponente 

(comprovante de residência 

apresentado em nome 
diferente ao do proponente). 

 

COMÉRCIOS 

INSCRIÇÕES HABILITADAS 

PROT. CATEGORIA  PROPONENTE PONTUAÇÃO CLASSIFICAÇÃO 

02/2021 COMÉRCIO 
Nicolle Rezende 

Guerra 
80 4º lugar 

06/2021 COMÉRCIO 
Francine Paula da 
Silva – Villa Kahvi 

90 2º lugar 

17/2021 COMÉRCIO 

Paloma Oliveira 
Carvalho - Paloma 
Presentes LTDA 

ME 

100 1º lugar 

20/2021 COMÉRCIO 

Gilcemara Selicani 
Prado – Madry 

Modas Mara 
Selicani 

85 3º lugar 

23/2021 COMÉRCIO 
Renata Lopes 

Moraes Soares 
65 8º lugar 

25/2021 COMÉRCIO 

Gonçalves 

Comércio de 
calçados LTDA 

78 6º lugar 

26/2021 COMÉRCIO 
Adriana Aparecida 

Mendes 
77 7º lugar 

27/2021 COMÉRCIO 
Evangleia Costa 

Reis 
79 5º lugar 

 COMÉRCIOS 

INSCRIÇÕES INABILITADAS 

PROT. CATEGORIA  PROPONENTE 
MOTIVO DA 

DESABILITAÇÃO 

18/2021 COMÉRCIO 
Camarim Comércio de 

Roupa Acessórios LTDA 

Em desacordo com os itens 
1.4 Todo cidadão residente 

em Machado poderá 

participar, tanto enfeitando a 
fachada de sua casa, quanto 

a fachada de seu comércio 
(apresentou fotos da área 

interna do comércio), 3.6 a) 

Preenchimento do Formulário 
de inscrição, disponibilizado 

pelo link descrito nos itens 
1.5 e 3.2 deste regulamento 

(não marcou as declarações 

obrigatórias para participação 
no concurso dispostas no 

formulário de inscrição) e 3.6 
c) Cópia de comprovante de 

endereço no município de 

Machado no nome do 
proponente. Caso não haja, 

apresentar um comprovante 
do endereço acompanhado 

de uma Declaração de 

Residência assinada pelo 
próprio proponente 

(comprovante de residência 
apresentado em nome 

diferente ao do proponente). 
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COMÉRCIO 
Alessandra Freitas Viana 

Pedrasini 

Em desacordo com o item 3.6 c) 

Cópia de comprovante de 

endereço no município de 
Machado no nome do proponente. 

Caso não haja, apresentar um 
comprovante do endereço 

acompanhado de uma Declaração 

de Residência assinada pelo 
próprio proponente (comprovante 

de residência apresentado em 
nome diferente ao do 

proponente). 

COMÉRCIO Tassiana Pereira Ferreira 

Em desacordo com o item 3.6 a) 

Preenchimento do Formulário de 

inscrição, disponibilizado pelo link 
descrito nos itens 1.5 e 3.2 deste 

regulamento (não marcou as 
declarações obrigatórias para 

participação no concurso 
dispostas no formulário de 

inscrição). 

COMÉRCIO Roberta Aparecida Mendes 

Em desacordo com o item 3.6 c) 

Cópia de comprovante de 

endereço no município de 
Machado no nome do proponente. 

Caso não haja, apresentar um 
comprovante do endereço 

acompanhado de uma Declaração 

de Residência assinada pelo 
próprio proponente (não 

apresentou comprovante de 
residência).  

 


